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"Muitas vezes sabemos onde estamos (a) e também para onde 

desejamos ir (c). Mas mesmo supondo que (a) e (c) sejam isoladamente 

factíveis, nada garante de antemão que exista uma trajetória (b) 

exequível ligando (a) e (c). A utopia pode estar não na crença em (c), 

mas na suposição de que (b) existe. A arte da travessia requer uma 

delimitação realista do domínio do exequível." 

 

GIANETTI, Eduardo. Vícios privados, benefícios públicos? A ética 

na riqueza das nações". São Paulo: Companhia das Letras, 2001. p. 13.  



 

 

 

RESUMO 

 

Esta tese propõe uma estrutura racional para o exercício do fomento público financeiro, pautada 

no ônus de argumentação do agente fomentador. A proposta parte do desenvolvimento de um 

conceito de fomento público que considere os fundamentos jurídico-constitucionais e 

econômico-políticos que pautam suas escolhas, e de uma tipologia baseada nos seus diferentes 

propósitos (ajuda, estímulo e indução) enquanto forma de regulação de conduta de agentes 

privados na ordem socioeconômica. A proposta também considera a experiência do controle 

jurídico-constitucional material realizado pelo STF acerca de medidas de fomento público 

financeiro, do que se extrai a relevância de se incorporar uma estrutura para as escolhas de 

fomento público também na sua etapa legislativa. 

 

Palavras-chave: Fomento público financeiro. Escolhas públicas. Intervenção estatal indutora. 

Regulação econômica e social. Controle judicial. Incentivos fiscais. Subvenções. 

 

  

  

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This thesis proposes a rational structure for the exercise of public financial support, based on 

the development agent's burden of argument. The proposal starts with the development of a 

concept of public support that considers the legal-constitutional and economic-political 

foundations that guide its choices, and a typology based on its different purposes (aid, stimulus 

and induction) as a way of regulating the conduct of private agents in the socio-economic order. 

The proposal also considers the experience of the STF's legal-constitutional control of public 

financial support measures, from which we can draw the relevance of incorporating a 

framework for public development choices at the legislative stage as well. 

 

Keywords: Public financial support. Public choices. Inductive state intervention. Economic 

and social regulation. Public choice. Judicial review. Tax incentives. Subsidies. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Esta tese propõe uma estrutura para as escolhas públicas de fomento financeiro a partir 

de um conceito restrito da função, de uma tipologia do fomento baseada nos seus diferentes 

propósitos e da experiência do controle realizado pelo Supremo Tribunal Federal acerca de 

medidas de fomento público. 

 O ponto de partida para a tese foram duas decisões do STF, publicadas em 2020, por 

meio das quais medidas de incentivo público a atividades econômicas privadas tiveram seus 

efeitos suspensos por alegada violação a direitos fundamentais e deveres do Estado. 

 A primeira, em voto proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 5.556, no 

qual o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Edson Fachin, considerou 

inconstitucionais medidas que concediam benefício fiscal à produção e circulação de 

agrotóxicos1. Mesmo reconhecendo que o benefício tinha como finalidade estimular a atividade 

agrícola, a geração de emprego e renda, a segurança alimentar e a exportação de mercadorias 

no setor (em adequação aos princípios da ordem econômica e às normas constitucionais sobre 

política agrícola), a conclusão do Ministro foi a de que a norma deveria ter seus efeitos 

suspensos porque as finalidades subjacentes à instituição daquele benefício fiscal conflitariam 

com valores constitucionais (como a proteção à saúde e ao meio ambiente). 

 A segunda, em decisão monocrática proferida em medida cautelar na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental n° 772, por meio da qual o STF determinou a 

suspensão de Resolução do Comitê Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior 

(GECEX) que reduziu de 20% para zero a alíquota do Imposto de Importação de pistolas e 

revólveres (Res. n° 126/2020)2. Alegando conflito entre a finalidade da Resolução e valores 

 

1
  A ADI teve como objeto as cláusulas 1ª e 3ª do Convênio n° 100/1997 do Conselho Nacional de Política 

Fazendária do Ministério da Economia (CONFAZ/ME), que reduziram em 60% a base de cálculo do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) nas saídas interestaduais de agrotóxicos especificados, e 

itens da Tabela do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Decreto n° 7.660/2011, que estabeleceu a 

isenção total daquelas mesmas substâncias. Este Decreto foi revogado pelo de n° 8.950/2016, mas, na medida 

em que manteve a norma impugnada – a alíquota-zero de diversos agrotóxicos -, está em discussão no caso 

também a possibilidade de controle do ato normativo revogado após a propositura da ação. (BRASIL. Supremo 

Tribunal Federal. Processo: ADI/5553. IPI/Imposto sobre produtos industrializados. Relator: Min. Edson 

Fachin. Brasília: STF, 2024. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?se

qobjetoincidente=5011612. Acesso em: 15 set. 2023.). 
2  Decisão disponível em: BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar na arguição de 

descumprimento de preceito fundamental 772 Distrito Federal. Brasília: STF, 2020. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345264652&ext=.pdf. Acesso em: 15 set. 2023. 

Posteriormente, ao levar a decisão a referendo, o relator reconheceu a perda de objeto do feito, em vista da 

https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqobjetoincidente=5011612
https://redir.stf.jus.br/estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/ConsultarProcessoEletronico.jsf?seqobjetoincidente=5011612
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345264652&ext=.pdf
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constitucionais, e a ausência de “fundamentos jurídicos relevantes da decisão político-

administrativa”, decidiu-se que a Resolução ofenderia preceitos da Constituição3. Mesmo 

reconhecendo a licitude da atividade objeto de incentivo, já sujeita à regulação por meio de 

normas “comando-controle”, a medida de estímulo instalaria possível ingerência em outros 

direitos e garantias constitucionalmente protegidos, como o direito à vida e à segurança pública, 

além de violar o dever de controle de armas de fogo pelo Estado brasileiro4.  

 As decisões judiciais mencionadas têm em comum o propósito de controlar escolhas 

públicas relacionadas a medidas de incentivo a atividades privadas (no caso, por meio de 

incentivos fiscais). Mesmo reconhecendo se tratar de “escolha discricionária” ou “político-

administrativa”, para fomento de atividades lícitas e já sujeitas a regulação, definidas a partir 

de objetivos em si válidos à luz da ordem econômica, as decisões concluíram ser 

inconstitucionais as escolhas sobre o que se estava a incentivar. 

 Em comum também o fundamento das referidas decisões: aparente conflito entre 

finalidades constitucionais subjacentes às medidas de incentivo e outros valores constitucionais 

(o direito à vida, à segurança pública, e os valores de proteção ao meio ambiente e à saúde). 

 A partir dessas decisões, o problema de pesquisa que se coloca nessa tese é se, e de 

que modo, as escolhas político-legislativas e administrativas do fomento público, com enfoque 

no fomento financeiro (especificamente benefícios fiscais e subvenções), são objeto de controle 

 

revogação, pela Resolução n° 318/2022, daquela Resolução impugnada. O feito transitou em julgado em 

11/8/2023 sem análise de mérito, pelo Plenário, acerca da constitucionalidade da escolha pública realizada pela 

GECEX em 2020.  
3  Consta da decisão que “A questão juridicamente relevante passa a ser a de se, no exercício desta prerrogativa, 

os efeitos extrafiscais da redução a zero da alíquota do imposto representam indevida violação de direitos 

fundamentais, colidindo com princípios que, ante as circunstâncias do caso concreto, reclamam precedência”. 

(BRASIL. STF, 2020, p. 9). 
4  A decisão cita que o STF já reconheceu “certa” discricionariedade ao Chefe do Poder Executivo, com possível 

delegação à GECEX, para instituir medidas de fomento (vide página 9 a decisão), e, também, já afirmou a 

discricionariedade do Presidente da República para conceder isenção tributária para efetivar políticas fiscais e 

econômicas (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ag. Reg. em mandado de segurança 34.342 Distrito 

Federal. Relator: Min. Dias Toffoli. Brasília: STF, 2017. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13412664. Acesso em: 15 set. 2023.). 

Porém, a decisão segue citando julgado da Segunda Turma que, ao analisar a legitimidade da fixação de 

alíquotas do imposto de importação, teria classificado a atividade como instrumento de política econômica apto 

ao controle do Judiciário (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 199619-6 

Pernambuco. Relator: Min. Maurício Corrêa Brasília: STF, 1996. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=236769. Acesso em: 15 set. 2023.), e 

assim constrói o argumento para decidir que a opção normativa de fomentar a aquisição de pistolas e revólveres 

mediante incentivos fiscais encontraria óbice na probabilidade de ingerência em outros direitos e garantias 

constitucionais. In verbis: “Ao permitir a redução do custo de importação de pistolas e revólveres, o incentivo 

fiscal contribui para a composição dos preços das armas importadas e, por conseguinte, perda automática de 

competitividade da indústria nacional; o que afronta o mercado interno, considerado patrimônio nacional, 

conforme prescrito na ordem econômica constitucional, e causa não razoável mitigação dos direitos à vida e à 

segurança pública [...]” (BRASIL. STF, 1996, p. 10-11). 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13412664
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=236769
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jurídico-constitucional material e como esse controle é feito, condicionando esta específica 

forma de atuação estatal na economia. A preocupação é compreender como a complexidade 

econômica, política e jurídica da estruturação de medidas de fomento por legisladores ou 

administradores públicos, marcadas pelo contexto e por contingências, vem sendo considerada 

(ou ignorada) por decisões judiciais, cujos parâmetros são normas constitucionais de conteúdo 

indeterminado. 

 Mas esta não é uma pesquisa sobre o controle jurídico-constitucional do fomento a 

partir da jurisprudência do STF. É uma pesquisa sobre escolhas no fomento público financeiro 

a partir do resultado do seu controle jurídico-constitucional material, para se pensar a natureza 

e estrutura destas escolhas, tendo como premissa as dimensões político-econômicas da função 

e seus propósitos5. 

 A hipótese inicial que serve de fio condutor a esta tese, e que surge da leitura das duas 

decisões mencionadas ao início da introdução, é a de que i) o Poder Judiciário (aqui 

representado pelo STF) reconhece o espaço de livre conformação das escolhas do fomento 

público financeiro, mas ainda assim, quando provocado, realiza o seu controle jurídico-

constitucional material; ii) que o controle é feito sem considerar o enquadramento das medidas 

como fomento público enquanto função, mas a partir de aportes do direito tributário, da teoria 

dos direitos fundamentais e do controle de políticas públicas – temas que, se guardam estreita 

relação com o fomento, não abarcam sua complexidade. Uma explicação inicial para esta 

hipótese seria a inexistência de uma teoria jurídica da escolha pública voltada especificamente 

para o fomento público – especialmente o financeiro –, que considere as suas particularidades, 

como a seletividade, a voluntariedade e a não lucratividade – a serem oportunamente analisadas.  

 Confirmada esta hipótese, o objetivo da tese é construir um racional para as escolhas 

públicas de fomento financeiro que contemple as especificidades de seus fundamentos e 

finalidades, ao mesmo tempo em que considere a complexidade de suas dimensões política, 

social e econômica. Isto considerando tanto o exercício da função por legisladores e gestores 

públicos como as possibilidades para um efetivo controle jurídico. 

 Para tanto, a tese será desenvolvida em três Capítulos. 

 

5  Afinal, como exemplifica a pesquisa realizada por Eduardo Jordão acerca do controle judicial da administração 

pública, a relação entre controle e ação controlada (no caso, função) é estreita. Daí o autor definir o objeto da 

pesquisa como “a variação da intensidade do controle em função da variação do objeto controlado – em que 

medida há um ajuste ou adaptação da intensidade do controle por força destas circunstâncias”. JORDÃO, 

Eduardo. Controle judicial de uma administração pública complexa: a experiência estrangeira na 

adaptação da intensidade do controle. São Paulo: Malheiros: SBDP, 2016. p. 38.  
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 No Capítulo 1, a primeira parte destina-se a contextualizar o exercício da função de 

fomento, apresentando os fundamentos jurídico-constitucionais e teóricos (econômico-

políticos) que lhe embasam, bem como as hipóteses em que vem sendo utilizado e alguns de 

seus pontos críticos. O objetivo é dar um contexto amplo (teórico, normativo e prático) dentro 

do qual as escolhas públicas de fomento são tomadas. 

 A partir daí, na segunda parte do Capítulo 1 será proposto um conceito e uma tipologia 

de fomento público (a serem utilizados na tese), com breve sistematização de seus elementos e 

de sua forma de operacionalização, com foco no fomento financeiro. Esses aportes são premissa 

para a pesquisa empírica a ser apresentada no Capítulo 2 e para as ideias desenvolvidas, a partir 

do resultado da pesquisa, no Capítulo 3. 

 No Capítulo 2 será descrita a pesquisa realizada no acervo de jurisprudência do STF, 

disponível no seu site oficial, visando a investigar se e como as escolhas públicas associadas ao 

fomento financeiro vem sendo objeto de controle jurídico-constitucional material, considerando 

o conceito proposto no Capítulo 1. Após a descrição da metodologia utilizada para levantar e 

selecionar as decisões que comporão a amostra, e a apresentação do resultado da seleção, será 

feita a análise dos acórdãos e indicação dos achados da pesquisa. As hipóteses iniciais serão 

objeto de enfrentamento e considerações, com apresentação de possíveis explicações, quando 

possível. 

 A partir dos achados e das considerações feitas no Capítulo 2 sobre como se dá o 

controle jurídico-constitucional material das escolhas do fomento, o Capítulo 3 será destinado 

à construção de proposta de estrutura para as escolhas públicas do fomento financeiro que 

considere seus fundamentos e finalidades na ordem socioeconômica, ao mesmo tempo em que 

prestigie a racionalidade, inclusive de modo a orientar seu controle jurídico-constitucional 

material em prol da efetividade da função. Isso firme na premissa de que a interlocução entre 

estrutura e controle das funções públicas é não só possível, como necessária para 

desenvolvimento recíproco.   
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1 UM CONCEITO RESTRITO PARA O FOMENTO PÚBLICO 

 

 A doutrina do direito administrativo e econômico brasileiro situa o fomento público 

como função estatal ao lado das atividades de serviço público, de poder de polícia e de 

regulação, com uma ou outra variação. Essa perspectiva é também adotada em obras que tratam 

especificamente da atividade de fomento público6. 

 Nesta lógica, o fomento é, em geral, caracterizado como função administrativa por 

meio da qual o Estado busca atingir objetivos públicos através de medidas de incentivo a 

atividades privadas, sujeita à adesão voluntária dos particulares (na medida de seu interesse e 

da possibilidade de atender aos requisitos e contrapartidas exigidos para usufruir dos 

incentivos). 

 Seguindo essa perspectiva, os estudos doutrinários do fomento no direito brasileiro 

dedicam-se, em regra, a conceituar a função, classificá-la a partir de seus objetivos (sociais ou 

econômicos), diferenciá-la das demais atividades administrativas, indicar seus principais 

instrumentos (por meio de classificações) e apontar parâmetros e critérios para seu exercício. 

Sem especial investigação aos fundamentos normativos e teóricos que autorizam o exercício da 

atividade, adotados pontualmente ou como premissa implícita, concentram-se em investigar 

como a Administração Pública dá concretude à função de fomento, praticando atos para 

instituir, estruturar e implementar as medidas, definindo seu regime jurídico - requisitos 

exigíveis dos beneficiários, contrapartidas deles serão esperadas, prazo para adesão voluntária 

ao fomento, duração, os critérios de análise de projetos a ser selecionados (se for o caso), as 

metas a serem satisfeitas, entre outros, seja por meio da publicação de editais de seleção de 

agentes/projetos, da celebração de contratos e/ou da prática de atos administrativos específicos 

e concretos. 

 

6  Sobre o conceito de fomento enquanto atividade administrativa, e sua diferenciação em relação às demais 

atividades administrativas, vide MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a 

intervenção do Estado na economia à luz da razão pública e do pragmatismo. Belo Horizonte: Fórum, 2014, p. 

312 e seguintes; JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 14. ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2023, p. 355 a 548, em especial, p. 540-548; e KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. 

Funções administrativas do Estado. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito 

administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella (Coord.)), pp.395-508. Sobre o tema em obras 

específicas sobre fomento público vide: MOCCIA, Maria Herminia Pacheco e Silva. Parâmetros para 

utilização do fomento econômico: empréstimos pelo BNDES em condições favoráveis. Rio de Janeiro: 

Lumen Iuris, 2015. p. 67-100; SARAMAGO, Priscilla de Souza Francisco. O uso do poder de compra do 

Estado como instrumento de fomento à inovação. Belo Horizonte: Editora Dialética, 2021. p. 33; MELLO, 

Celia Cunha, O fomento da administração pública. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p. 35 e seguintes. 

CAGGIANO, Heloisa Conrado. Fomento público financeiro: do planejamento à governança. São Paulo: 

Almedina, 2021. p. 21-55. SCHIER, Adriana da Costa Ricardo. Fomento: administração pública, direitos 

fundamentais e desenvolvimento. Curitiba: Íthala, 2019. p. 141. 
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 Essa perspectiva do fomento público, concentrada na atividade administrativa do 

Estado é, além de necessária, recorte útil ao estudo do direito administrativo. Na ausência de 

um marco legal específico para orientar o fomento público no Brasil7, estudos que avaliam o 

regime jurídico a ele aplicável conferem maior racionalidade à função, maior juridicidade ao 

seu controle interno e segurança jurídica aos interessados (tanto aos gestores, que as estruturam 

e implementam, como aos agentes que decidem aderir às medidas de fomento). 

 Porém, essa perspectiva acaba por não aprofundar a fonte legislativa do fomento, que 

antecede a atuação da Administração Pública e na qual, como será visto, escolhas relevantes 

também são feitas de modo a condicionar a atividade do próprio Executivo, inclusive e em 

especial em relação aos aspectos materiais das medidas de fomento – o que, como e porque 

fomentar, tema central de investigação nessa tese. 

 Por isso, nesta pesquisa, voltada à investigação das escolhas públicas relacionadas ao 

fomento financeiro e sua interlocução com o controle judicial, a expressão será considerada 

enquanto função pública, abrangendo tanto a atuação do Poder Legislativo relacionada ao tema 

do fomento – a edição de leis -, quanto a do Executivo, na sua conformação. 

 Nada há de novo em incorporar a atividade legislativa fomentadora no estudo da 

função. Sobretudo considerando que muitas medidas de fomento decorrem ou se materializam 

mediante políticas públicas, aqui consideradas como programas de ação governamental. cuja 

criação é regulada juridicamente (a partir de normas eleitorais, legislativas, orçamentárias, 

administrativas) visando a coordenar os meios à disposição do Estado e a própria atuação 

privada, com vistas à realização de objetivos relevantes para a sociedade8.  

 Ademais, se o fomento envolve a disposição de bens e recursos públicos (os tais 

benefícios) em favor de agentes privados (aqueles cuja atividade se pretende, motivadamente, 

fomentar), que atuam no espaço de livre-iniciativa com finalidade lucrativa, seu exercício pela 

Administração Pública pressupõe atividade legislativa. Trata-se de decorrência lógica da 

legalidade, que “remete-nos para a exigência de que a acção pública, toda a acção pública, 

apareça baseada numa autorização expressamente conferida pelo ordenamento jurídico”9. 

 

7  A respeito da criação de um marco legal no Brasil, vide MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito 

constitucional econômico: a intervenção do Estado na economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 

Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 357-358.  
8  O conceito é desenvolvido por Maria Paula Dallari Bucci em Fundamentos para uma teoria das políticas 

públicas. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva Educação, 2021. Em especial, p. 54. 
9  GONÇALVES, Pedro Costa. Entidades privadas com poderes públicos: o exercício de poderes públicos de 

autoridade por entidades privadas com funções administrativas. Coimbra: Almedina, 2005. p. 233. Além da 

legalidade (ou competência) o autor diferencia a ação privada da pública a partir do princípio democrático, no 

sentido de que as ações públicas “exigem, sempre e sem excepções, uma legitimação pelo povo (ou, pelo 
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Sobretudo nos casos em que envolve disposição orçamentária, como no fomento financeiro, 

que tem uma toda legalidade própria (conforme previsto na Constituição a partir do art. 165, 

seus três incisos e 16 parágrafos).  

 Porque a lei é elemento fundante e estrutural para que a Administração Pública possa, 

em concreto, estabelecer as medidas de fomento10, concedendo maior ou menor espaço de 

atuação ao gestor público, é que o fomento, antes de ser considerado atividade administrativa, 

pode ser estudado enquanto função pública.  

 Na doutrina portuguesa, esta noção é apresentada por Ana Raquel Coxo, para quem o 

fomento é tomado, primeiramente, como tarefa pública, a incorporar as etapas legislativa e 

executiva: 

 

Referimo-nos ao Legislador, que define o interesse público e que desenha e planeja 

as políticas públicas de incentivo no quadro da sua função político-legislativa e de 

indirizzo político-económico, e à Administração Pública, que prossegue o interesse 

público e que executa e implementa, através do exercício da actividade administrativa, 

as políticas por aquele delineadas11. 

 

 Essa perspectiva mais abrangente tem a vantagem de incorporar na reflexão sobre as 

escolhas públicas do fomento tanto o âmbito legislativo quanto o administrativo, com foco no 

seu objeto, e não nos sujeitos que a desempenham. Afinal, e a depender do instrumento de 

fomento adotado, é na própria etapa legislativa que, em maior ou menor medida, elementos 

estruturantes serão definidos, condicionando as escolhas a serem feitas pela própria 

Administração Pública para implementá-las12. Um estudo que pretenda investigar as escolhas 

públicas sobre o fomento precisa, portanto, ir além da etapa administrativa. Daí porque, nessa 

pesquisa, o fomento será referido sempre enquanto e por quê função pública. Nos casos em que 

 

menos, por uma “parte do povo”). O Estado, em sentido lato, cumpre as suas incumbências no exercício de um 

Poder Público, nunca no exercício de liberdades ou direitos. (Gonçalves, 2005, p. 324). 
10  Sobre o princípio da legalidade como “pano de fundo” da formulação de políticas de fomento, a implicar que 

ela tenha base legal a indicar, na medida do possível, beneficiários, benefícios e critérios para concessão, José 

Vicente Santos de Mendonça afirma que “o que se exige é autorização legislativa genérica para a atuação do 

fomento público. [...] Dessa forma, não cumpre o requisito da legalidade um ato de fomento cujo fundamento 

legal seja, única e exclusivamente, uma autorização na Lei Orçamentária (ainda que isso seja essencial). O 

fomento não corre à margem da lei, mas dentro de uma normatividade que, de modo seguro, permita suficiente 

plasticidade para cada ato concreto”. (Mendonça, 2014, p. 348). 
11  COXO, Ana Raquel Cadavez Gouveia. O direito administrativo das subvenções: enquadramento, conceito 

e regime jurídico das subvenções-fomento. Coimbra: Almedina, 2023. p. 349.  
12  Neste sentido, citando Begoña Saesma Sánchez acerca de imposições constitucionais ao fomento de 

determinadas atividades, Paulo Linhares Dias afirma que o fomento se tornou o meio por excelência para 

atingimento, pelo Estado, de seus objetivos nas mais diversas áreas, num primeiro momento, por via legislativa, 

num segundo momento por via administrativa”. A atividade administrativa de fomento: contributo para uma 

teoria das subvenções e ajudas públicas. Coimbra: Gestlegal, 2023. p. 73.   
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houver referência específica a uma das etapas, haverá indicação expressa sobre atuação 

“legislativa” ou “executiva/administrativa”. 

 Esta premissa é importante, mas não é a única a anteceder a pesquisa a ser apresentada 

no Capítulo 2, que retratará a jurisprudência do STF acerca do controle jurídico-constitucional 

material de medidas de fomento público financeiro.  

 Para que o alcance da pesquisa seja bem compreendido, e seu resultado possa ser 

analisado criticamente, é fundamental ter em mente os fundamentos e finalidades da função de 

fomento público. Tanto jurídico-normativos como teóricos, que contextualizam o exercício da 

função de fomento e, portanto, devem orientar seu exercício e seu controle. Se fomento é forma 

de atuação do Estado na ordem econômica e social, seu exercício deve buscar, primeiramente, 

na Constituição seu sentido e alcance13.  

 E como será visto (item 1.1.1 a seguir), há volume significativo de escolhas 

relacionadas à função de fomento postas pelo próprio Constituinte (sobre o que, como e porque 

fomentar), a condicionar tanto as escolhas públicas a serem feitas pelo legislador como pelo 

gestor público no exercício da função. 

 

1.1 Fundamentos da função de fomento 

 

 O fomento como forma de atuação do Estado na ordem econômica e social por meio 

da indução de agentes privados foi construído, segundo Marçal Justen Filho, “de modo quase 

intuitivo, a partir de experiências práticas” 14. Ao mesmo tempo em que foi implementado pelo 

Poder Público sem um regime jurídico definido, medidas de fomento foram sendo utilizadas 

sem maiores perspectivas científicas sobre o fenômeno e seus efeitos, razão pela qual, inclusive, 

tiveram, e tem, usos variados – públicos, porém variados15.  

 

13  Afinal, como coloca Egon Bockmann Moreira, a Constituição é, também, o estatuto jurídico do econômico, 

ela pretende “reger o poder econômico do Estado e das pessoas privadas”. A expressão é utilizada pelo autor 

ao desenvolver estudo sobre a positivação das sucessivas Constituições econômicas brasileira. A partir da 

investigação de fatos econômicos, de normas jurídicas de Direito Administrativo Econômico e da produção 

acadêmica (jurídica e econômica), o autor desenvolve narrativa emancipatória da Ordem Econômica, 

descrevendo de que forma as normas que disciplinam o poder econômico, público e privado, ingressaram no 

estatuto jurídico fundamental. MOREIRA. Egon Bockmann. Constituição econômica brasileira: o estatuto 

jurídico do econômico e as posições do Estado brasileiro na economia: conceito e história. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2024. p. 15-20.  
14   Justen Filho, 2023, p. 540. 
15   Para uma análise acerca do desenvolvimento da atividade de fomento público no tempo vide DIAS, Paulo 

Linhares. A atividade administrativa de fomento: contributo para uma teoria das subvenções e ajudas 

públicas. Coimbra: Gestlegal, 2023. p. 43-67. Conforme explica o autor: “O fomento económico e social pelo 

Estado existiu ao longo do tempo, como se demonstrará, sem que, porém, tenha havido a compreensão 



23 

 

 

 Enquanto forma de atuação estatal na ordem socioeconômica, e tal qual constatado por 

Egon Bockmann Moreira em relação ao desenvolvimento do Direito Econômico de modo geral, 

a disciplina jurídica do fomento público não brotou do vazio, mas também não decorreu de 

forma direta e linear de fatos econômicos e sociais específicos, como solução jurídica imediata 

a eles. Antes, consolidou-se ao longo do tempo a partir de relação dinâmica e complexa entre 

fatos econômicos, normas jurídicas e produção acadêmica (jurídica e econômica), que foram 

reposicionando o Estado nas relações econômicas ao longo do tempo, constituindo o estatuto 

jurídico do econômico. 

 

O Estado brasileiro passou de ausente a interventor e, daí, a integrante, planejador e 

fomentador das relações econômicas. No princípio, isso se deu circunstancialmente 

pelas leis, atos, empresas e contratos, mas não houve escapatória constitucional: tais 

normas ingressaram no estatuto jurídico fundamental e, ao lado do poder político, as 

Constituições pretenderam reger o poder econômico do Estado e das pessoas 

privadas16. 

 

 Daí Fontaine de Campos afirmar que não se sabe quando começaram a ser 

implementadas medidas de apoio às empresas privadas por entidades públicas com vistas à 

prossecução de fins públicos17.  

 No caso brasileiro, já na Constituição da República de 1891 havia dispositivo 

indicando que incumbia ao Congresso, não privativamente, “animar no Pais o desenvolvimento 

das letras, artes e ciências, bem como a imigração, a agricultura, a indústria e comércio, sem 

privilégios que tolham a ação dos Governos locais” (art. 35, 2º). Previa-se, desde então, a função 

do Estado de incentivar determinadas atividades, tanto econômicas quanto aquelas hoje 

contempladas na ordem social. 

 Mas é por ocasião do desenvolvimento do Estado Social, sobretudo a partir da Primeira 

Guerra Mundial, que, segundo a doutrina, a adoção das medidas de fomento e suas previsões 

 

fenomenológica do mesmo; tal compreensão iniciou-se com a conceptualização pela doutrina, sobretudo no 

primeiro quartel do século passado [...]”. (Dias, 2023. p. 41).  

  Como explica Egon Bockmann Moreira, “Não é exatamente verdade que os fatos econômicos sempre ocorram 

primeiro para depois dar-se a geração normativa, nem que o desencadeamento daqueles implique a necessária 

existência desta (ainda que a política, a diplomacia e as guerras desempenhem o seu papel de acelerador 

normativo). A história do direito positivo não funciona assim. Ao contrário, ela se dá de modo bastante mais 

complexo e muitas vezes aleatório: as condições socioeconômicas, a intensidade da política econômica e as 

influências internacionais antes são substratos dinâmicos do ordenamento jurídico do que propriamente a 

origem instantânea do fenômeno jurídico”. (MOREIRA, 2024. p. 20-21). 
16   Moreira, 2024. p. 19. 
17  CAMPOS, Fontaine de. A concessão de ajudas públicas até a IIª Guerra Mundial. Boletim de Ciências 

Económicas, Coimbra, v. LVI, p. 213-244, 2013. p. 214. 
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normativas se incrementam18, difundindo-se, por consequência, os estudos acadêmicos que 

consolidaram, paulatinamente, essa função pública - ainda que suas nuances tenham variado (e 

ainda variem) em vista dos seus diferentes usos no espaço e no tempo19. Afinal, a atividade 

fomentadora acompanha as mudanças do papel atribuído (e efetivamente exercido) ao Estado e 

sua relação com a sociedade e a economia, permitindo falar até mesmo da existência de 

fomentos20. 

 O objetivo desse Capítulo não é investigar a história e as origens da atuação estatal 

mediante a função de fomento público. É apenas expor o estado da arte sobre o tema – 

explorando, primeiro, os dispositivos constitucionais que podem lhe servir de fundamento e, 

depois, os fundamentos teóricos que, nos estudos jurídicos e econômicos, vem sendo 

desenvolvidos para pensar as possibilidades dessa forma de atuação estatal, seu potencial e suas 

fragilidades, a influenciar o modo como as escolhas públicas pertinentes são (ou devem ser) 

tomadas e de que modo a Constituição as condiciona.  

 Como será visto, tão desafiador quanto definir um conceito de fomento e os parâmetros 

e critérios para as escolhas a eles associadas, é definir quais são os dispositivos constitucionais 

que podem fundamentá-lo – afinal, a sistematização da função pública não é propósito do 

Constituinte, mas daqueles que estudam o fenômeno. O esforço é importante para dar o contexto 

normativo da atuação estatal fomentadora e pensar os parâmetros e critérios de seu controle 

jurídico-constitucional material, como será investigado no Capítulo 2. 

 

 

18   Em Portugal, por exemplo, são ilustrativas do fenômeno a Lei nº 1914, denominada Lei de Reconstituição 

Económica e, após, o Plano de Fomento Nacional, visando a impulsionar a recuperação econômica do país no 

pós-Guerra. Sobre o tema, vide CAEIRO, Joaquim Croca. Os Planos de Fomento Nacional no contexto do 

desenvolvimento económico nacional no pós-guerra. Intervenção Social, Lisboa, n. 31, 2005, p. 193-221. No 

Brasil, evidência disso é a comparação dos dispositivos relacionados à atuação fomentadora do Estado na 

Constituição da República de 1891 e da Constituição de 1934. Enquanto naquela havia apenas um dispositivo 

prevendo o papel do Congresso, não privativo, de “animar no País o desenvolvimento das letras, artes e 

ciências, bem como a imigração, a agricultura, a indústria e comércio, sem privilégios que tolham a ação dos 

Governos locais”, na última, já havendo um Título para a Ordem econômica e social, mais dispositivos, com 

maior amplitude, atribuíram ao Estado o papel de fomentar atividades econômicas e sociais, tais como: “art. 

117. A lei promoverá o fomento da economia popular, o desenvolvimento do crédito e a nacionalização 

progressiva dos bancos de deposito”; “art. 148. Cabe à União, aos Estados e aos Municipios favorecer e animar 

o desenvolvimento das sciencias, das artes, das letras e da cultura em geral, proteger os objectos de interesse 

historico e o patrimonio artistico do paiz, bem como prestar assistencia ao trabalhador intellectual”; “art. 150. 

Compete à União: e) exercer acção suppletiva, onde se faça necessaria por deficiencia de iniciativa ou de 

recursos e estimular a obra educativa em todo o paiz, por meio de estudos, inquéritos, demonstrações e 

subvenções”. 
19   Sobre o tema, em especial a profusão de estudos jurídicos sobre a função de fomento na Espanha a partir de 

1950 e suas quatro fases, vide VALIM, Rafael. A subvenção no direito administrativo brasileiro. São Paulo: 

Contra Corrente, 2015. p. 65-66. 
20   Daí, como será visto no item 1.2, a amplitude das concepções de fomento público na doutrina. 
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1.1.1 Fundamentos jurídicos: normas constitucionais imediatamente associáveis ao fomento  

 

Sendo a Constituição o acordo político presumidamente aceitável entre representantes 

da sociedade em determinado momento histórico, que congrega diferentes perspectivas 

políticas, econômicas e ideológicas, nela não há (nem se espera que haja) dispositivos 

logicamente coerentes e sistematizados que definam as formas de atuação do Estado – 

tampouco em relação a tema tão recente quanto controverso na própria doutrina, como o 

fomento público21. 

Estabelecer coerência e sistematizar os temas lá previsto, como as funções do estado na 

ordem socioeconômica (dentre as quais se insere o fomento público), é o desafio daqueles que 

leem, aplicam e interpretam a Constituição. Desafio que se estende aos estudiosos do direito 

administrativo e econômico, na medida em que normas relacionadas a essas áreas do direito 

alcançam estatura constitucional, tendo seu conteúdo, seu alcance e limites, ressignificados. 

Em alguma medida, é esse o exercício que será feito nesse subcapítulo. Partindo de uma 

compreensão minimamente consensual na doutrina acerca do fomento público enquanto forma 

de atuação estatal na ordem econômica e social, mediante criação de estímulos a agentes 

privados em prol de objetivos considerados de interesse coletivo, pretende-se indicar os 

dispositivos constitucionais que podem ser a ele associados, estabelecendo seus fundamentos 

normativos. 

Para tanto, é preciso ir além dos dez dispositivos constitucionais que, nos mais variados 

Títulos, Capítulos e Seções contém o radical “foment”. Considerando o fomento público a partir 

do seu modus operandi, de sua estrutura, dispositivos que contém radicais como “incentiv”, 

“promo”, “favorec”; “estimul”, “apoi”, “benefic”, “subvenc”, associados a verbos considerados 

sinônimo de ‘fomentar’ e a substantivos sinônimos de ‘fomento’, devem ser lidos com especial 

atenção para avaliar sua adequação ao conceito de fomento (nesse primeiro momento 

considerado em sentido amplo – ação estatal de incentivo a agentes privados com objetivos 

públicos). 

Partindo desse critério, o resultado da pesquisa conduz a 53 (cinquenta e três) textos de 

normas constitucionais que, em alguma medida, tratam da atuação estatal de apoio ou estímulo 

 

21
   Para uma síntese sobre o caráter “plúrimo” da Constituição e a ausência de linearidade político-ideológica em 

vista do seu processo de elaboração vide MOREIRA, Egon Bockmann. Os 29 anos da Constituição que não é 

a de 1988. Gazeta do Povo, Curitiba, 10 out. 2017. Disponível em: 

https://www.gazetadopovo.com.br/justica/colunistas/egon-bockmann-moreira/os-29-anos-da-constituicao-

que-nao-e-a-de-1988-dg3pxpk2482z6dferlmluhlrt/. Acesso em: 17 nov. 2024; aprofundar em Moreira (2024, 

p. 284-286).  

https://www.gazetadopovo.com.br/justica/colunistas/egon-bockmann-moreira/os-29-anos-da-constituicao-que-nao-e-a-de-1988-dg3pxpk2482z6dferlmluhlrt/
https://www.gazetadopovo.com.br/justica/colunistas/egon-bockmann-moreira/os-29-anos-da-constituicao-que-nao-e-a-de-1988-dg3pxpk2482z6dferlmluhlrt/
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pelo Estado. Isso não significa que todas sirvam exclusivamente de fundamento constitucional 

para o fomento, ou mesmo que se apliquem à função de fomento – a depender do conceito que 

venha a ser adotado – como será visto no item 1.222.  

A análise a seguir apresentada está organizada a partir de subdivisões da própria 

Constituição, e segue a ordem em que os dispositivos estão nela previstos. 

 

1.1.1.1 Dos princípios ao sistema de tributação e orçamento 

 

A primeira referência ao papel do Estado como agente incentivador consta já do art. 7º, 

XX da CF, ao prever a concessão de incentivos específicos, mediante lei, como meio para 

realização do direito social à proteção do mercado de trabalho da mulher. Estabelece objetivo 

que pode ser atendido mediante atuação incentivadora – no caso, um direito social. 

Na sequência, ao organizar o Estado, veda-se expressamente a subvenção por qualquer 

dos entes federados a cultos religiosos e igrejas (art. 19, I, da CF). E ao tratar das regiões, 

aspecto que ganha especial relevo dentre os objetivos do fomento público, a Constituição atribui 

à União o dever de articular ações em um mesmo complexo geoeconômico e social para o 

desenvolvimento e a redução das desigualdades regionais, prevendo expressamente a concessão 

de incentivos regionais como juros favorecidos para atividades prioritárias e benefícios fiscais 

(isenções, redução ou diferimento temporário de tributos federais)23. A norma não apenas 

autoriza a atuação fomentadora como já indica os meios para tanto (instrumentos financeiros), 

os objetivos a serem buscados pelo agente fomentador (desenvolvimento e redução de 

desigualdades regionais) e, ainda que de forma aberta, seu objeto – atividades consideradas 

prioritárias em tais regiões. 

Mas é a partir do Título VI que a Constituição passa a se referir à atuação estatal de 

incentivo com mais frequência. Ao tratar de tributação e do orçamento, há, quando menos, 

quatorze normas constitucionais aplicáveis – a destacar a preocupação do constituinte com 

aspectos formais na concessão do fomento quando realizado mediante instrumentos financeiros 

(especialmente os tributários). 

 

22   Note que não se fala em dispositivos, mas em normas, que seguem a análise da autora. Muitas deles reúnem 

mais de um dispositivo, por exemplo, o caput do artigo e seus incisos ou parágrafos. Outras normas consideram 

como uma só norma hipótese específica de inciso, outras reúnem o caput e os incisos. A organização das 

normas feita pela autora e os dispositivos a cada uma delas referentes consta da Tabela 5.) 
23   Art. 43, §2º. (BRASIL. (Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília: Portal da Legislação, 2024. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 30 nov. 2024.). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Até a Emenda n° 132/2023, normas constitucionais relacionadas ao sistema tributário, 

neste Título VI, referiam-se ao fomento ao prever a possibilidade de União, Estados e 

Municípios instituírem benefícios fiscais. No caso da União, ao tratar das limitações ao poder 

de tributar, para autorizar a concessão de incentivos fiscais visando a promover equilíbrio entre 

diferentes regiões do País. A norma ratificava o instrumento de fomento financeiro e já o 

vinculava ao objetivo que o tornava admissível em âmbito federal: reduzir desigualdades 

regionais (art. 151, I, da CF). Já no caso de Estados, Distrito Federal e Municípios, as normas 

indicavam que lei complementar regularia forma e condições para instituição e revogação de 

incentivos fiscais (arts. 155 e 156 da CF). 

Além destas, o art. 159, I, “c” previa a destinação de parte da arrecadação de impostos 

federais para programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste, por meio de instituições financeiras regionais e de acordo com planos regionais 

de desenvolvimento24, fundamentando a atuação fomentadora do Estado por meio de bancos 

regionais de desenvolvimento – o que veio a ser complementado, com a Emenda Constitucional 

nº 103/2019, pelo art. 239, §1º, com referência expressa ao financiamento de programas de 

desenvolvimento por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – o 

BNDES25. 

A partir de 2023, com aprovação da recente reforma tributária (Emenda Constitucional 

nº 132/2023), novos dispositivos foram inseridos no Título VI para alterar progressivamente o 

sistema tributário e, também, a racionalidade do fomento público mediante instrumentos 

tributários – alterações relevantes em vista do seu uso em larga escala no Brasil26. 

 

24   Nos termos do art. 34, §10, I a III, e §11, dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, até que a Lei 

referida no art. 159, I, c, fosse editada, os valores deveriam ser aplicados através do Banco da Amazônia S.A 

(para Região Norte), Banco do Nordeste do Brasil S.A. (Região Nordeste) e do Banco do Brasil S.A (para 

Região Centro-Oeste, enquanto não criado o Banco de Desenvolvimento do Centro-Oeste. (BRASIL, 

[Constituição (1988)], 2024).  
25   O fomento público financeiro por meio de subsídios instituídos por bancos de Desenvolvimento ou Bancos  

Públicos não será objeto da pesquisa desenvolvida no Capítulo II, pelas razões lá expostas. Ainda assim, trata-

se de instrumento de fomento público financeiro relevante, inclusive em virtude dos valores despendidos pelo 

Brasil por meio da atuação do BNDES. Sobre o tema, vide MOCCIA, Maria Herminia Pacheco e Silva. 

Parâmetros para utilização do fomento econômico: empréstimos pelo BNDES em condições favoráveis. 

Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2015. PINHEIRO, Armando Castelar. Bancos públicos no Brasil: para onde ir? 

In. PINHEIRO, Armando Castelar; OLIVEIRA FILHO, Luiz Chrysostomo de (Org.). Mercado de Capitais e 

bancos públicos: análise e experiências comparadas. Rio de Janeiro: Contra Capa, 2007.   
26   Sobre o crescimento substancial de medidas de incentivo financeiro no Brasil entre 2003 e 2019, em que a 

maior parte está concentrada nos benefícios tributários, vide SBARDELOTTO, Tiago. Benefícios tributários, 

creditícios e financeiros. In: MENDES, Marcos (Org.). Para não esquecer: políticas públicas que empobrecem 

o Brasil. [S. l.]: Autografia, 2022. Kindle. p. 223. 
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As novas normas tiveram como objetivo, ao prever novos tributos27, delimitar desde 

logo as escolhas públicas legislativas e executivas relacionadas aos instrumentos tributários de 

fomento. 

Primeiro, ao estabelecer, como regra, a impossibilidade de se utilizar o novo imposto 

sobre bens e serviços - IBS como meio de fomento público financeiro, em sentido bastante 

amplo, vedando expressamente a instituição de incentivos fiscais e financeiros, e de regimes 

especiais, diferenciados ou favorecidos (art. 156-A, §1º, X). As exceções seriam aquelas já 

previstas na Constituição e nos regimes especiais referidos no próprio art. 156-A, §6º da 

Constituição – a serem estabelecidos por lei complementar28.  

Segundo, ao já zerar a alíquota do IBS para alimentos da chamada Cesta Básica, a serem 

definidos em lei complementar, com objetivo de garantir alimentação saudável e adequada, e 

efetivar o direito à alimentação previsto no art. 6.º da CF (art. 8º da EC nº 132). 

Terceiro, no art. 9º, §1º daquela EC, ao prever operações que, por lei complementar, 

passarão a ser beneficiadas com redução de 60% das alíquotas do IBS e da nova contribuição 

social, já “delimitadas” às seguintes áreas: educação, saúde, dispositivos médicos e de 

acessibilidade a pessoas com deficiência; medicamentos; produtos de cuidados básicos à saúde 

menstrual; transporte público coletivo de passageiros rodoviário e metroviário de caráter 

urbano, semiurbano e metropolitano; alimentos destinados ao consumo humano; produtos de 

higiene pessoal e limpeza majoritariamente consumidos por famílias de baixa renda; produtos 

agropecuários, agrícolas, pesqueiros, florestais e extrativistas vegetais in natura; insumos 

agropecuários e agrícolas; produções artísticas, culturais, de eventos, jornalísticas e 

audiovisuais nacionais; atividades desportivas e comunicação institucional; bens e serviços 

relacionados a soberania e segurança nacional, segurança da informação e segurança 

cibernética. 

 

27  Uma das principais alterações da reforma tributária foi a criação do Imposto sobre bens e serviços, 

compartilhado entre Estados, Distrito Federal e Municípios – o IBS) e da Contribuição social sobre bens e 

serviços – art. 156-A e 195, V, respectivamente. Para uma análise ampla sobre a reforma tributária, desde a EC 

132/23 até os Projetos de Lei Complementar n. 68/2024 e 108/2024, vide SANTI, Eurico Marcos Diniz de et 

al. (Coord.). Nossa reforma tributária: análise da EC 132/23, do PLP 68/2024 (CBS/IBS) e do PLP 108/2024 

(Comitê Gestor, contencioso do IBS, ITCMD e ITBI). São Paulo: Max Limonad, 2024. Disponível em: 

https://drive.google.com/file/d/1CfCA6UvkmW7SEA01llllG8CdYzShnp2Y/view. Acesso em: 29 out. 2024. 
28   O art. 156-A, §6º, inc. I a VI estabelece, em síntese, que Lei Complementar disporá sobre regimes específicos 

de tributação para combustíveis e lubrificantes; serviços financeiros, operações com bens imóveis planos de 

assistência a saúde, concursos de prognósticos, sociedades cooperativas, com vistas a assegurar sua 

competitividade, serviços de hotelaria, parques de diversões e temáticos, agências de viagens, bares e 

restaurantes, atividade esportiva desenvolvida por Sociedade Anônima do Futebol, aviação regional. Serviço 

coletivo de transporte de passageiros rodoviário, hidroviário e ferroviário. (BRASIL. (Constituição (1988)]. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília: Portal da Legislação, 2024. Disponível 

em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 30 nov. 2024.). 

https://drive.google.com/file/d/1CfCA6UvkmW7SEA01llllG8CdYzShnp2Y/view
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Quarto, ao prever a edição de lei complementar para estabelecer formas de desoneração 

de aquisição de bens de capital pelos contribuintes, e o diferimento e a desoneração de imposto 

a regimes aduaneiros especiais e zonas de processamento de exportação (art. 156-A, no §5º, 

incisos V e VI), regulando esses mecanismos de incentivo a atividades e agentes privados. 

E quinto, ao prever a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, cujos 

recursos deverão ser aplicados por decisão dos Estados e Distrito Federal, mas em áreas já 

especificadas pelo constituinte: infraestrutura; atividades produtivas com elevado potencial de 

geração de emprego e renda (inclusive por meio de subvenções econômicas e financeiras); e 

promoção de ações para desenvolvimento científico e tecnológico e inovação (art. 159-A, I a III 

e §3º).29 

Até aqui, com alterações significativas a partir da Reforma Tributária, vê-se que a 

Constituição é fonte primária para o fomento público. Não apenas contempla essa forma de 

atuação estatal, mas define instrumentos, objetivos, valores e atividades especialmente eleitas 

para receber incentivos, com referências expressas aos financeiros (desonerações tributárias, 

incentivos creditícios e subvenções, ainda que não de forma exaustiva). 

Na mesma linha seguem as normas relativas a orçamento (art. 165 a 167 da CF), 

especialmente relevantes para o exercício do fomento público financeiro pelo impacto direto 

que ele tem na receita e na despesa fiscal. 

Até a Emenda Constitucional nº 109/2021, a síntese das normas pertinentes contidas 

nos artigos 165, 166 e 167 da CF indicavam que planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais (que podem conter instrumentos de fomento) deveriam observar o plano plurianual 

(PPA), estar incluídos na Lei Orçamentária Anual (LOA), sob pena de não implementação, e 

ser apreciados pelo Congresso, cabendo a comissão mista permanente de Deputados e 

Senadores emitir parecer e apreciar seu orçamento e fiscalização. Já os benefícios fiscais, 

creditícios e financeiros, contidos ou não nos planos e programas, deveriam estar previstos no 

Projeto de LOA, sempre acompanhados do demonstrativo regionalizado dos seus efeitos sobre 

receita e despesa fiscal. A preocupação fundamental era a quantificação desses gastos e sua 

previsão (pública e transparente) nas leis orçamentárias. 

A partir da edição da EC nº 109/2021, a Constituição passou a prever que também a 

política de aplicação de agências financeiras oficiais de fomento deve estar prevista na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) (art. 165, §2º). E ainda, que ao editar as leis orçamentárias, o 

 

29  A partir da destinação de recursos federais aos Estados e Distrito Federal para redução das desigualdades 

regionais e sociais. 
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Executivo deverá observar os resultados do monitoramento e avaliação de suas políticas 

públicas (dentre as quais as de fomento), tal qual previsto no art. 37, §1630. Em caso de 

comprometimento de 95% da receita corrente com despesa corrente dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, qualquer representante dos Poderes poderá vedar a criação ou expansão 

de programas e linhas de financiamento que impliquem aumento de despesa com subsídios e 

subvenções, bem como incentivos tributários. 

Essas normas confirmam a preocupação recente do Constituinte derivado em relação 

aos impactos fiscais das medidas de fomento público financeiro (antes, durante e depois de sua 

instituição). Ainda, que o planejamento público e transparente, inerente aos veículos 

orçamentários, é dimensão indissociável do fomento público. Logo, se até 2021 

responsabilidade, transparência e publicidade já eram ressaltadas pela doutrina como elementos 

fundamentais às escolhas públicas do fomento com base nos princípios da Administração 

Pública (art. 37, caput da Constituição), como será explorado no Cap. 3, a EC nº 109/2021 

suplanta qualquer dúvida quanto à sua incidência enquanto requisito constitucional 

indissociável do exercício do fomento31. 

As normas constitucionais até aqui analisadas já situam o fomento público enquanto 

forma de atuação estatal na ordem socioeconômica, regulando aspectos formais importantes na 

sua concessão – sobretudo orçamentários e tributários. Não há dúvida de que a Constituição 

atribui ao Estado o papel de adotar certas medidas para estimular ou apoiar atividades e induzir 

o alcance de determinados objetivos socioeconômicos, inclusive especificando instrumentos. 

 

30   Este parágrafo também foi acrescido ao art. 37 por meio da Emenda Constitucional nº 109/2021, para prever 

que “Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, devem realizar avaliação 

das políticas públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, na forma 

da lei”. Houve apresentação de Projeto de Lei na Câmara dos Deputados, 26/04/2022, para regulamentar o art. 

37, §16 da Constituição em âmbito federal – o PL 1031/2022. Por requisição dos próprios autores, o projeto 

foi retirado, dando lugar ao do PLP nº 64/2022, de 27/04/2022, com a mesma finalidade de regulamentar o art. 

37, §16 e alterar a Lei Complementar nº 101/2000, instituindo anexo de avaliação de políticas públicas à Lei 

de Diretrizes Orçamentárias. O PLP foi distribuído à Comissão de Administração Pública e Serviço Público, 

BRASIL. Câmara de Deputados. Projeto de Lei PL1031/2022. Regulamenta o § 16 do art. 37 da Constituição 

Federal, para dispor sobre a avaliação de políticas públicas no âmbito da administração pública federal, e altera 

a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para instituir anexo de avaliação de políticas públicas à lei 

de diretrizes orçamentárias. Autoria: Tabata Amaral; Felipe Rigoni. Brasília: Câmara de Deputados, 2024. 

Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2320479. 

Acesso em: 25 set. 2024. 
31   Isso não significa que estes objetivos venham sendo plenamente alcançados. A prática orçamentária ainda 

está suscetível à chamada contabilidade criativa, como descreve José Mauricio Conti a respeito de eventos 

recentes. CONTI, José Mauricio. Corram que o orçamento vem aí: truques e técnicas para deixar o dinheiro 

público longe da fiscalização. In. Jota, 26 set. 2024. Disponível em:  https://www.jota.info/opiniao-e-

analise/colunas/coluna-fiscal/corram-que-o-orcamento-vem-

ai?utm_campaign=jota_info__ultimas_noticias__destaques__2692024&utm_medium=email&utm_source=R

D+Station. Acesso em: 27 set. 2024. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2320479
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/coluna-fiscal/corram-que-o-orcamento-vem-ai?utm_campaign=jota_info__ultimas_noticias__destaques__2692024&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/coluna-fiscal/corram-que-o-orcamento-vem-ai?utm_campaign=jota_info__ultimas_noticias__destaques__2692024&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/coluna-fiscal/corram-que-o-orcamento-vem-ai?utm_campaign=jota_info__ultimas_noticias__destaques__2692024&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/coluna-fiscal/corram-que-o-orcamento-vem-ai?utm_campaign=jota_info__ultimas_noticias__destaques__2692024&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
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1.1.1.2 Da ordem econômica e social às disposições transitórias 

 

A partir do Título VII da Constituição, no microssistema destinado a definir os 

“princípios de coordenação e regulamentação da vida econômico-social”, é que o fomento 

público como função estatal a ser exercida na, e com vistas à, ordem socioeconômica se 

delineia. 

Para além das normas gerais que constituem a atuação legítima do Estado na economia, 

e a atuação dos próprios agentes privados em ambiente de livre-concorrência e livre-iniciativa32, 

há no Título VII da Constituição dispositivos que configuram essa especial dinâmica 

(fomentadora) entre Poder Público e agentes privados que atuam na economia. Dinâmica em 

que aquele cria mecanismos para apoiar atividades desenvolvidas por particulares (em vista da 

necessidade e/ou dos ganhos daí advindos) ou para estimular os agentes privados a, exercendo 

sua atividade, adotar determinadas condutas de modo a atingir outros fins - que não os 

diretamente por ele já visados. E assim o faz por considerar tais fins relevantes do ponto de 

vista coletivo, por previsão mais ou menos expressa na Constituição e/ou em leis (por exemplo, 

a Constituição não estabelece hipótese expressa de incentivo a atividade de teatros, mas prevê 

o incentivo ao lazer, ao turismo e a manifestações culturais, podendo, por mais de uma 

perspectiva, ser considerada abarcada nas previsões constitucionais para o fomento). 

É a partir do art. 170 que as normas constitucionais passam a definir as áreas e setores 

da atividade privada que, sujeitos à livre-iniciativa, podem ou devem ser objeto de especial 

estímulo pelo Estado (a depender da norma). Passam, também, a definir objetivos a serem 

alcançados pela iniciativa privada, justificando, em ambos os casos, a concessão de estímulo 

para que adotem tal e qual comportamento. 

Já nos incisos VI e IX do art. 170, que abrem o Título, dois elementos da atividade 

privada são considerados para fins de tratamento favorecido pelo Estado: seu impacto ambiental 

(inclusive de seus processos de elaboração e prestação) e a dimensão da empresa que a exerce, 

favorecendo-se empresas brasileiras de pequeno porte. Na sequência, e com pouca expressão 

na literatura sobre o fomento público, o art. 172 estabelece medidas de incentivo estatal ao 

 

32   Por normas gerais refere-se aos princípios, fundamentos e objetivos previstos na Constituição para a ordem 

econômica, financeira e social, e que norteiam toda a atuação direta e indireta do Estado, qualquer que seja a 

classificação adotada. 
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reinvestimento (ao tratar dos investimentos estrangeiros no Brasil33). Os três dispositivos não 

indicam ‘como’ e nem ‘em que medida’ isso deve ser feito. Também não cuidam de detalhar a 

razão das escolhas feitas pelo Constituinte, que deverão ser prestigiadas. 

Mas é o art. 174, caput, que estabelece aquele que é considerado pela doutrina o 

fundamento base para a atuação estatal via fomento público, ao prever que cabe ao Estado, na 

condição de agente normativo e regulador da atividade privada, na forma da lei, exercer as 

funções de incentivo e planejamento (esse indicativo para o setor privado). Independentemente 

de quaisquer outras previsões, essa norma já autoriza o Estado a criar medidas de fomento a 

atividades privadas. Lida isoladamente, o caráter aberto dessa norma em relação a o que, como, 

quando, em que medida e por qual razão pode ser fomentado já explica a amplitude associada, 

pela doutrina, ao exercício da função. 

Essa norma geral é seguida de normas específicas acerca de quatro setores e/ou 

atividades privadas que cabe ao Estado estimular, mediante lei ou não, por razões expressas ou 

não. Primeiro, o cooperativismo e o associativismo, com especial ênfase para a atividade 

garimpeira, com vistas à proteção do meio ambiente e do meio econômico e social dos 

garimpeiros34. Segundo, as micro e pequenas empresas, nos três âmbitos da federação35. 

Terceiro, o turismo, por ser considerado fator de desenvolvimento socioeconômico36. E quarto, 

as atividades agroindustriais, agropecuárias, pesqueiras e florestais, com especial 

planejamento (em política agrária) a envolver tanto as etapas de produção, comercialização, 

armazenamento e transporte, com especial incentivo à pesquisa e à tecnologia, assistência 

técnica e o uso de instrumentos creditícios e fiscais37. 

Somando-se, portanto, aos dispositivos recentemente inseridos pela Reforma Tributária, 

que já previram, em rol exaustivo (ainda que amplo), setores, agentes e atividades privadas a 

serem favorecidos pelo Poder Público via incentivos fiscais, dispositivos que tratam 

expressamente da ordem econômica mencionam outras atividades e setores a serem fomentados 

 

33   A atração de investimentos estrangeiros tem sido objeto de especial atenção em medidas de fomento ao setor 

audiovisual na Colômbia, Estados Unidos e República Dominicana, mas ainda em fase prematura de discussão 

no Brasil, como o cash rebate e o film comission. Sobre o tema vide estudo publicado por OLSBERG SPI. 

Economic impact study for a new federal audiovisual production incentive in Brazil. Olsberg SPI, 2024. 

Disponível em: 

https://static1.squarespace.com/static/5f7708077cf66e15c7de89ee/t/66bdb64d31970756f507a0eb/172370900

8345/Brazil+Incentive+Impact+Study+-+Final+Report+-+ENG+ONLINE+-+2024-08-15.pdf. Acesso em: 27 

nov. 2024. 
34  Art. 174, §§2º e 3º. (Brasil. [Constituição (1988)], 2024). 
35  Art. 179. (Brasil. [Constituição (1988)], 2024). 
36  Art. 180. (Brasil. [Constituição (1988)], 2024). 
37  Art. 187, caput, e inc. I e III. (Brasil. [Constituição (1988)], 2024). 

https://static1.squarespace.com/static/5f7708077cf66e15c7de89ee/t/66bdb64d31970756f507a0eb/1723709008345/Brazil+Incentive+Impact+Study+-+Final+Report+-+ENG+ONLINE+-+2024-08-15.pdf
https://static1.squarespace.com/static/5f7708077cf66e15c7de89ee/t/66bdb64d31970756f507a0eb/1723709008345/Brazil+Incentive+Impact+Study+-+Final+Report+-+ENG+ONLINE+-+2024-08-15.pdf
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pelo Estado. Muitas vezes com referência expressa à atuação do legislador e/ou do executivo 

(por exemplo, ao determinar a edição de lei para incentivar a proteção do mercado de trabalho 

da mulher; ou a concessão de subvenção econômica a atividades produtivas com elevado 

potencial de emprego, por Estados e Municípios, mediante uso de recursos do Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Regional). 

Indo além, por expressa previsão no caput do art. 170, a vida econômica é indissociável 

da realização da justiça social e do desenvolvimento da sociedade. Daí porque as possibilidades 

de estímulo a agentes e atividades privadas não se encerram no Título VII. Também o Título 

VIII da Constituição, ao prever a ordem social, contemplou inúmeras normas relacionadas ao 

fomento a atividades privadas – ora para prever aquelas a serem estimuladas em vista do valor 

social que lhes foi atribuído pelo próprio Constituinte (como as atividades desportivas, no art. 

217); ora para definir objetivos sociais relevantes a serem atrelados a atividades privadas, a 

depender do potencial e das oportunidades constatadas pelo Poder Público para, através delas, 

realizá-los – como a possibilidade de incentivo a empresas que invistam em pesquisa e criação 

de tecnologia adequada ao País, no art. 218, §4º, da CF). 

Essa leitura é importante porque, a partir dela, a classificação do fomento em econômico 

ou social, com base no Título da Constituição em que seu fundamento está previsto, ou da 

atividade por meio da qual o fomento se opera, não será o foco neste estudo. O fomento público 

é praticado mediante atividades privadas, seja para estimulá-las imediatamente (por razões 

associadas à própria atividade), seja para, por meio delas, alcançar outros objetivos de razão 

socioeconômica não imediatamente buscadas pelo próprio agente beneficiado – cuja 

preponderância (social ou econômica) dependerá da medida instalada e da motivação que lhe 

for dada, podendo, inclusive, servir a mais de uma38. Por exemplo, pode-se estimular a atividade 

de montadoras de veículos, via concessão de incentivo fiscal, por entender que ela gera efeito 

de arrasto na economia e é relevante ao desenvolvimento econômico do País em momentos de 

crise, ou porque, em vista do avanço tecnológico, o Poder Público constata que a indústria de 

veículos automotivos pode ser determinante para o atingimento de metas socioambientais 

(como a redução de emissões), concedendo incentivos fiscais às montadoras para que revejam 

seus processos e produtos. O incentivo financeiro recai sobre agente econômico, mas com 

 

38   Esse parece ser o entendimento adotado também por José Vicente Santos de Mendonça, quando comenta que 

“O fomento atua de modo a sugerir que o mercado ande nesse e naquele caminho e desenvolva essa e aquela 

atividade, e isso pode significar tanto auxiliar uma ação privada socialmente relevante – alguns falam em 

fomento social – quanto apoiar agente econômico para que atue, de modo fortalecido, em direção a uma 

concorrência menos imperfeita” (Mendonça, 2018, p. 319). 
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objetivos ora mais, ora menos, associados ao social ou ao econômico. Separá-los, portanto, 

implica perder de vista potencialidades do fomento, de associar ganhos sociais com atividades 

econômicas, e atividades de relevância social a ganhos econômicos. 

Nesse sentido, ao analisar o Título sobre a ordem social, constata-se que são três as suas 

bases - o trabalho, o bem-estar e a justiça social, com base em que a Constituição dá destaque 

a sete áreas (cada uma delas representada em um capítulo): o sistema de seguridade social (a 

abarcar serviços de saúde, previdência e assistência social); as atividades relacionadas à 

educação, cultura e desporto; atividades voltadas à ciência, tecnologia e inovação; atividades 

relacionadas à comunicação social; o meio ambiente; família, criança, adolescente, jovem e 

idoso; e aos índios. A ordem social é composta, portanto, por atividades (também com dimensão 

econômica, como as atividades educacionais, serviços associados ao lazer e à cultura), por 

valores (como o bem-estar e a justiça social) e por pessoas, consideradas enquanto coletividades 

(idosos, indígenas, adolescentes, família, a serem objeto de especial atenção pelo Estado). 

Ao longo desses temas, há, entre os artigos 195 e 227, normas que orientam ou 

determinam a atuação estatal de fomento com pelo menos três formatos – definição de hipóteses 

amplas, de hipóteses específicas e de hipóteses vedadas. 

As normas contendo hipóteses amplas podem ser cumpridas mediante ações de 

fomento39, não havendo determinação ao Poder Público. São elas: 

• Promover e incentivar a educação, com a colaboração da iniciativa privada (art. 

205, caput); 

• Faculdade dos Estados e Distrito Federal para vincular a fundo estadual de 

fomento à cultura até 0,5% da receita tributária líquida para financiar projetos e 

programas culturais, desde que não destinadas a despesas com pessoal e 

encargos sociais, serviço da dívida, despesa corrente não vinculada diretamente 

aos investimentos e ações apoiadas (art. 216, §6º); 

• Conceder apoio financeiro a atividades de pesquisa, extensão e de estímulo e 

fomento à inovação, realizadas por Universidades e/ou instituições de educação 

profissional e tecnológica (nada obstante a regra seja o repasse de recursos 

públicos a escolas públicas) - art. 213, caput e §2º; 

 

39   Afinal, o fomento não é a única forma de atuação estatal que gera incentivo, promoção, valorização, difusão 

ou estímulos a bens, atividades, valores. A respeito da fungibilidade da atuação direta do Estado na economia 

vide ARAGÃO, Alexandre Santos de. Fungibilidade da atuação direta do Estado na economia com a regulação 

e o fomento. Revista de Direito Público da Economia – RDPE, Belo Horizonte, v. 14, n. 56, p. 9-21, out./dez. 

2016. BALDWIN, Robert; CAVE, Martin; LODGE, Martin. Understanding regulation: theory, strategy, and 

practice. 2. ed. Oxford: Oxford University Press, 2012. p. 22-24. 
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• Incentivar a valorização e difusão de manifestações culturais, com proteção às 

culturas indígenas, populares e afro-brasileiras (art. 215, caput e §1º); 

• Produzir, promover e difundir bens culturais por meio do Plano Nacional de 

Cultura, para o desenvolvimento do País e integração de ações públicas (art. 215, 

§3º, II); 

• Promover e proteger o patrimônio cultural, mediante acautelamento e 

preservação (art. 216, §6º); 

• Estabelecer inventivos para produção e conhecimento de bens e valores, por 

meio de Lei (art. 216, §1º); 

• Promover o desenvolvimento humano, social e econômico por meio do exercício 

dos direitos culturais, considerando a diversidade de expressões, por meio do 

Sistema Nacional de Cultura, que tem como princípios o fomento à produção, 

difusão e circulação de conhecimento e bens culturais (art. 216-A, caput e §1º, 

III); 

• Incentivar o lazer como forma de promoção social (art. 217, §3º); 

• Incentivar o mercado interno para viabilizar o desenvolvimento cultural e 

socioeconômico, bem-estar da população e autonomia tecnológica do País, nos 

termos de lei federal (art. 219, caput) 

• Promover o desenvolvimento científico, tecnológico e a inovação por meio do 

Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, com colaboração entre 

público e privado (art. 219-B); e 

• Promover a cultura nacional e regional, estimular sua produção independente 

por meio das atividades de produção e programação das emissoras de rádio e 

televisão (art. 221, II). 

 

As normas contendo hipóteses específicas de fomento são determinações diretas ao 

Poder Público, que atrelam objetivos da ordem social ao uso de típicos instrumentos de fomento 

financeiro: 

• Dever do Estado de fomentar práticas desportivas formais e não-formais, 

observando a destinação de recursos públicos para promoção prioritária do 

desporto educacional e, em casos específicos, para a promoção do desporto de 

alto rendimentos; e proteger e incentivar manifestações desportivas de criação 

nacional (art. 217, caput, e inc. I e IV); 
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• Promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação 

científica e tecnológica e a inovação, dando tratamento prioritário à pesquisa 

científica básica e tecnológica, visando, preponderantemente, a solução dos 

problemas brasileiros e o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 

regional; apoiando a formação de recursos humanos nessas áreas, inclusive por 

apoio às atividades de extensão tecnológica, mediante lei que apoie e estimule 

empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, 

formação e aperfeiçoamento de recursos humanos e pratiquem sistemas de 

remuneração que assegurem ao empregado ganhos econômicos resultantes da 

sua produtividade; facultando aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela 

da receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e pesquisa 

científica e tecnológica, estimulando a articulação entre entes, públicos e 

privados, nas diversas esferas de Governo e promovendo e incentivando a 

atuação no exterior das instituições públicas de ciência, tecnologia e inovação 

(arts. 218, caput e parágrafos 1°a 6°); 

• Estimular a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas e, nos demais 

entes, públicos e privados; estimular a manutenção de parques e polos 

tecnológicos, os ambientes promotores de inovação, a atuação de inventores 

independentes e a criação, absorção, difusão e transferência tecnológica (art. 

219, p. único); 

• Manter regime fiscal favorecido para biocombustíveis e para hidrogênio verde 

de baixa emissão de carbono, na forma de Lei complementar, para assegurar 

tributação inferior a dos combustíveis fósseis, para garantir potencial 

competitivo, especialmente em relação a contribuições e impostos vigentes (art. 

225, §1º, VIII). 

 

Por fim, há nas normas constitucionais do Título da ordem social hipóteses de fomento 

que são expressamente vedadas. São elas: 

• Concessão de benefícios financeiros do Poder Público a pessoas jurídicas com 

débito no sistema de seguridade social (art. 195, §3º); 

• Auxílios ou subvenções concedidas por meio de recursos públicos a instituições 

privadas de assistência à saúde com fins lucrativos (art. 199, caput, §2º). 
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Esses dispositivos da ordem social somam-se aos da ordem econômica e financeira, e 

aos demais anteriormente descritos (referentes a aspectos tributários e financeiros), para 

conformar os fundamentos normativos primários para a função pública de fomento, seja porque 

preveem a edição de leis (que regulamentarão a ação), seja porque estabelecem instrumentos, 

ações e objetivos a serem atendidos mediante atividade legislativa e/ou atividade administrativa 

de fomento. 

Por fim, e não menos importante, nos Dispositivos Gerais e Atos das Disposições 

Constitucionais Transitórias constam fundamentos para diferentes aspectos da função de 

fomento. 

O art. 239, §1º, inserido com a Emenda Constitucional nº 130/2019, passou a prever 

expressamente, na Constituição, a atuação do Banco de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), que já vem sendo exercido desde 1952, com destaque, no §5º do mesmo dispositivo, 

para a obrigatoriedade de avaliação e divulgação anual dos programas de desenvolvimento 

econômico do Banco e de seus resultados40. 

Além disso, há dispositivos nos ADCT que criaram, preservaram ou determinaram a 

revisão de medidas de incentivo anteriores à promulgação da Constituição, e que geram efeitos 

até hoje. O art. 40, caput e parágrafo único, mantém a Zona Franca de Manaus enquanto área 

de livre comércio, exportação, importação e de incentivo fiscal a atividades privadas; o art. 42 

determina a destinação de recursos a atividade de irrigação pelo prazo de 40 anos, com foco 

no Nordeste, no Centro-Oeste e em projetos que beneficiem agriculturas familiares; o art. 41 

estabeleceu a reavaliação de incentivos fiscais setoriais, bem como dos incentivos concedidos 

por Convênio entre Estados, antes de 1988; e, por fim, o art. 125, §3º, II, criou o Fundo de 

Compensação de Benefícios Fiscais ou Financeiro-Fiscais do ICMS, ao qual deverá ser 

repassada parte do produto arrecadado com o novo imposto sobre bens e serviços (imposto este 

previsto no art. 156-A após a reforma tributária de 2023). 

Esta análise dos dispositivos constitucionais revela uma possível leitura da Constituição 

tendo como foco dispositivos que podem ser associados a elementos da atuação estatal de 

estímulo a atividades privadas, com vistas a atender objetivos de interesse coletivo41. Daí serem 

 

40  A atuação de bancos públicos para financiar programas de desenvolvimento já encontrava previsão 

constitucional no art. 159, I, ‘c’, ao tratar da transferência de parte da arrecadação de tributos federais para 

programas de desenvolvimento regionais, a serem administrados por bancos públicos regionais. Mas não havia 

referência expressa ao BNDES. MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a 

intervenção do Estado na economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 

2018. 
41   É importante dizer que não apenas os dispositivos que tratam expressamente desse modus operandi do Estado 

relacionam-se à função de fomento. Se a Constituição estabelece o estatuto jurídico do Estado, contemplando 
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considerados fundamentos diretamente associáveis ao exercício do fomento público42. 

Considerando as referências esparsas entre objetivos, instrumentos e objetos e formalidades, 

pode-se sistematizar o conteúdo destas normas da seguinte forma: 

  

 

regras gerais que se aplicam a todas as suas formas de atuação, é certo que estas também devem ser 

considerados - senão para definir o fomento (já que não se adota, nessa tese, um conceito teleológico), para 

orientar seu exercício, conformá-la – auxiliando na avaliação acerca da eficácia, da necessidade e, por que não, 

do limite/alcance do seu próprio controle.  
42   Em contraposição aos fundamentos que, não tratando de forma expressa e específica de algum dos elementos 

de fomento, ainda assim a ela se aplicam, enquanto fundamentos, objetivos, princípios e regras aplicáveis a 

toda e qualquer atuação estatal na atividade privada (a serem exploradas no item 1.1.3). 
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Figura 1 – Elementos de fomento público nas normas constitucionais 
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Considerando esses tantos elementos, combináveis entre si, as possibilidades de 

escolhas públicas associadas ao fomento transitam entre dois extremos, também previstos na 

Constituição. De um lado, a norma-competência base contida no art. 174, que ao prever a 

atuação estatal mediante incentivo a atividades privadas não estabeleceu qualquer requisito, 

condição ou elemento que a restringisse. De outro, normas de vedação expressa, que impedem 

a concessão de incentivos públicos nos casos e condições lá indicados – é o caso de subvenção 

a cultos religiosos ou igrejas (art. 19, I); de incentivos fiscais ou creditícios a pessoas jurídicas 

com débito no sistema de seguridade social (art. 195, §3º); da criação ou ampliação de medidas 

estaduais ou municipais de incentivos financeiros que impliquem aumento de despesas com 

subsídios ou subvenções em período de ajuste fiscal (art. 167-A, IX); e, a partir da reforma 

tributária, a concessão de incentivos fiscais ou financeiros, ou de regimes especiais e 

favorecidos, tendo por objeto o imposto sobre bens e serviços – IBS, excetuadas as hipóteses 

previstas na Constituição (art. 156-A, caput e §1º, X). 

Desse conjunto amplo de normas, extraem-se os fundamentos normativos primários 

que, por guardarem relação com a atuação do fomento, orientam e embasam de modo direto 

suas escolhas legislativas e administrativas. Diz-se fundamentos primários na medida em que a 

norma-competência, ampla e geral em relação à atuação de fomento, prevista no art. 174, caput, 

autoriza a criação de outros atos normativos que, uma vez editados, fundamentarão ações de 

fomento. Ainda, porque diversas normas constitucionais já associadas ao fomento fazem 

referência à regulamentação por lei para, então, viabilizar a atuação administrativa, instalando 

novas possibilidades normativas infraconstitucionais de fomento. Em qualquer caso, esses 

fundamentos infraconstitucionais também deverão observar (ou não violar) a Constituição.  

A depender do seu grau de determinação, as normas constitucionais acima mencionadas 

poderão ou deverão ser considerados no exercício da função. Por exemplo, a norma que define 

o dever de apresentação de demonstrativo regionalizado de efeitos de incentivos fiscais sobre 

receita e despesa no projeto de lei orçamentária (art. 165, §6º) deve ser observada, sob pena de 

inconstitucionalidade da lei que instituiu a medida do fomento público. Já a norma que 

estabelece a entrega de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional para 

fomento de atividades produtivas de elevado potencial de geração de emprego, inclusive por 

meio de subvenções econômicas (art. 159-A, II), não obriga o Poder Público a destinar valores 

do Fundo a uma determinada atividade produtiva, mas a qualquer atividade que, em seu juízo, 

atenda o requisito expressamente previsto - tenha elevado potencial de geração de renda. Este 
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mesmo art. 159-A, II, da CF não determina que recursos do Fundo sejam destinados àquelas 

atividades mediante subvenção econômica, ele apenas autoriza esta possibilidade. 

Conhecer esses dispositivos, porém, é apenas o primeiro passo para se pensar as 

escolhas públicas do fomento enquanto uma das formas de atuação do Estado na ordem 

socioeconômica. A intrínseca relação entre o fomento e temas de economia e política, como 

planejamento e desenvolvimento socioeconômico, demanda daqueles que exercem escolhas 

públicas ir além leitura dos dispositivos normativos. Sua interpretação e efetiva aplicação 

pressupõem, também, a compreensão de como a doutrina jurídica e econômica fundamentam 

essa especial forma de atuação do Estado, seus potenciais, justificativas e pontos críticos, ainda 

que controversos. Como será visto no Capítulo 3, entender os fundamentos teóricos para o 

fomento público é fundamental para a motivação das escolhas públicas a ele associadas. 

 

1.1.2 Fundamentos teóricos. As possibilidades e limites do fomento público 

 

A leitura do subitem anterior conduz à primeira premissa adotada nessa pesquisa: a de 

que a Constituição vigente, ao estatuir a ordem socioeconômica, conferiu ao Estado papel ativo, 

atribuindo-lhe, dentre outras, a função de planejamento (vinculante para si) e de coordenação, 

de orientação dos agentes socioeconômicos, privados e públicos. Como sintetiza Gilberto 

Bercovici a respeito do constitucionalismo social do século XX, dentre as quais a Constituição 

de 1988 se insere, “as constituições positivam tarefas e políticas a serem realizadas no domínio 

econômico e social para atingir certos objetivos”.  

Porque planeja, mas não pode impor tal planejamento ao setor privado, ao Estado foi 

atribuída esta função de incentivar os agentes privados, de usar meios de persuasão para que 

estes agentes, no exercício legítimo de suas atividades, mesmo quando em regime de livre-

iniciativa e livre-concorrência visando a fins lucrativos, contribuam para o alcance de fins 

públicos, assim orientados pelo Estado. Nessa perspectiva é que o fomento público é enaltecido 

no direito econômico como atuação estatal que induz comportamentos privados de modo a 

viabilizar a satisfação de necessidades e interesses públicos, com mínima restrição à liberdade 

e autonomia daqueles agentes, à propriedade privada (já que não se opera por meio de comandos 

restritivos ou proibitivos), e sem implicar a publicização de atividades que tem, ou podem ter, 

dimensão socioeconômica relevante para o Poder Público43.  

 

43   Por outro lado, se em comparação com as funções ordenadora e regulatória o fomento público é prestigiado 

por não implicar restrição à atividade do agente privado para alcançar objetivos públicos, não se pode ignorar 
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Como toda atuação estatal, o fomento público deve estar motivado por objetivos e 

valores previstos na própria Constituição (com maior ou menor especificidade). Objetivos e 

valores estes, em geral, associados à noção de desenvolvimento socioeconômico. Daí que, a 

depender do seu uso, o fomento pode ser mecanismo à disposição do Estado para construção 

de um “projeto de desenvolvimento” que conte com a participação voluntária da iniciativa 

privada44.  

Isso não significa que essa forma de atuação seja rigorosamente definida pela 

Constituição, ou que haja um roteiro normativo pré-estabelecido para o seu exercício. Esse 

“projeto” no qual o exercício do fomento pode se inserir é, na verdade, um espaço previsto pela 

Constituição para construção de um projeto por parte daqueles que ocupam as instâncias de 

escolha, a partir de processos deliberativos e decisórios. Daí as variações em matéria de 

programas e políticas socioeconômicas ao longo das trocas de governo, inclusive por razões 

ideológicas e concepções distintas sobre o próprio papel do Estado na condução da economia e 

da sociedade. 

Se a previsão do fomento público na Constituição, enquanto função a ser exercida em 

prol do desenvolvimento socioeconômico, é certa, o modo como deve ser exercida, as ações a 

serem incentivadas, as metas específicas a serem atingidas e mesmo sua integração a um 

planejamento mais amplo não o são. Como visto no subitem anterior, há normas constitucionais 

que vedam e outras que determinam o agir estatal fomentador, e entre elas há um conjunto de 

normas autorizando a implementação de ações, de instrumentos, objetivos e valores, 

combinados ou não, que poderão ser por ele exploradas, com maior ou menor intensidade, 

considerando o contexto, as demandas socioeconômicas, os juízos políticos e as possibilidades 

(inclusive fiscais) do Estado e dos agentes privados.  

Daí a função de fomento público estar vocacionada a ser ajustável no tempo e no espaço. 

Respeitado o quadro posto pela Constituição para a função de fomento, e observados os 

parâmetros aplicáveis à atuação estatal de modo geral (e isso não é trivial, como será visto no 

 

os efeitos negativos que esta forma de atuação estatal pode causar aos agentes e atividades privados que não 

foram fomentados pelo Poder Público. Daí não ser admitido seu uso indiscriminado. 
44  Sobre a Constituição econômica de 1988 como base de um projeto nacional de desenvolvimento vide 

BERCOVICI, Gilberto. Constituição econômica e desenvolvimento. 2. ed. São Paulo: Almedina, 2022. p. 

13; e TAVARES, André Ramos; GAMA, Marina Faraco Lacerda. O STF e a Constituição econômica: casos 

e funções. Curitiba: InterSaberes, 2022. p. 12. E nesse contexto, para uma compreensão do direito econômico 

como conjunto de técnicas jurídicas de que o Estado dispõe para realizar política econômica e, no Brasil, 

superar o subdesenvolvimento, vide COMPARATO, Fabio Konder. O indispensável direito econômico. 

Revista dos Tribunais, n. 353, março, 1965. p. 22. 
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Capítulo 2), a medida e direção específicas da atividade de fomento são atribuição do legislador 

e da administração pública. 

Pensar a estrutura destas escolhas, inclusive a partir da experiência do seu controle 

jurídico-constitucional material, é o objetivo desta tese. E um dos elementos relevantes desta 

estrutura é, precisamente, a capacidade das medidas de fomento de atingir os objetivos 

pretendidos, sejam aqueles postos expressamente pela Constituição, com maior ou menor grau 

de especificidade, sejam aqueles a partir dela especificados por meio de escolhas do Poder 

Público. 

Mas essa relação de adequação entre a medida de fomento e o objetivo pretendido, sua 

capacidade potencial para, dentre outras formas de atuação pública, e mesmo de fomento, 

conduzir de modo eficiente ao alcance dos objetivos declarados, extrapola o direito. Se a 

definição do objetivo e dos meios do fomento (aqui considerados tanto os possíveis 

instrumentos como as condutas que se pode pretender incitar) são elementos na estruturação do 

fomento indicados pelo direito, ele não é, por si só, capaz de explicar a relação entre eles – daí 

a importância de se pensar as escolhas do fomento público também a partir de elementos 

econômicos, políticos, culturais, ambientais, interdisciplinares. Se o fomento é função estatal 

cujo exercício está associado à noção geral de desenvolvimento socioeconômico, seu exercício 

por parte dos tomadores de decisão (político-legislativa e administrativa) pressupõe conhecer 

as possibilidades, as discussões acerca do tema do desenvolvimento socioeconômico, para neste 

contexto mais amplo pensar as possibilidades deste especial modo de interação público- privado 

como instrumento. 

Daí porque, antes de definir o conceito de fomento que se adota nesta pesquisa e pensar 

sua estrutura, é fundamental compreender minimamente a dinâmica político-econômica em que 

o fomento público se insere, e que embasou tantos dispositivos constitucionais acerca do tema. 

Tanto para compreender os problemas socioeconômicos que vem justificando a criação de 

incentivos públicos para indução de comportamentos privados, como o potencial desses 

incentivos para alcançar os resultados esperados, num universo em que outras formas de 

atuação estatal, ou mesmo a não ingerência estatal, são sempre uma possibilidade. 

O objetivo da análise político-econômica que fundamenta a atuação estatal na economia 

e na sociedade, a ser apresentada a seguir, não é fazer análise econômica do direito. Também 

não é aprofundar e esgotar o debate histórico acerca das teorias econômicas sobre 

desenvolvimento e crescimento socioeconômico. A pretensão é menor: contextualizar o que a 

doutrina jurídica e econômica atual consideram acerca das possibilidades e dos pontos críticos 
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desse modo de atuação estatal, especialmente em relação à sua efetividade (isto é, à sua 

capacidade de alcançar os objetivos propostos). Isso de modo a demonstrar que a 

operacionalização da função de fomento público demanda mais do que ler e interpretar o sentido 

das normas constitucionais relativas ao tema da atuação estatal – afinal, elas se operam a partir 

de, e se voltam a, fatos socioeconômicos. Demanda mais do que, a partir delas, editar leis, 

resoluções, firmar contratos, manusear os instrumentos jurídicos e entender a complexidade das 

normas de direito tributário e orçamentário que, com especial destaque, regulam aspectos 

formais do exercício da função. 

A análise a seguir permitirá acessar o leque de conceitos, possibilidades e pontos críticos 

atuais em torno do tema do fomento, para contextualizar o processo de tomada de decisão de 

legisladores e administradores. Resgates de conceitos e de teorias econômicas serão feitos na 

medida em que contribuam para tal contextualização.  

 

1.1.2.1 Fomento público e desenvolvimento socioeconômico 

 

O propósito abrangente, de desenvolvimento socioeconômico, que se atribui ao fomento 

(e a outras formas de atuação estatal), se muito propagado, não é de simples definição. O 

objetivo comum de encontrar a rota para o desenvolvimento socioeconômico instala, há tempos, 

debate entre economistas. E persiste. Como sintetizado por Marcelo Curado, em referência a 

ideias de Zigmund Bauman: “estamos assistindo a um processo de tribalismo nas discussões 

sobre desenvolvimento, que impede as pessoas de ouvirem umas às outras e as fazem descartar 

qualquer coisa que não sejam as crenças de grupo”45. Entre adeptos do liberalismo e do 

desenvolvimentismo, e de suas variáveis, entre Hayek vs. Keynes e as tantas visões sobre se e 

como o Estado deve atuar na sociedade e na economia, o que é agenda comum enquanto 

conceito -  atingir o desenvolvimento46 – dá margem para divergências sobre a forma e a 

intensidade da atuação estatal, a refletir, como será visto, no exercício do fomento público.  

 

45   CURADO, Marcelo. Desenvolvimento econômico em debate no Brasil. Curitiba: Ed. UFPR, 2022. p. 233. 
46   Agenda comum representada pelos 17 objetivos de desenvolvimento sustentável – os “ODS” – estabelecidos 

na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, por meio da qual os países assumiram compromissos para 

acabar com a pobreza, assegurar paz e prosperidade à humanidade, e proteger o clima e o meio ambiente. lutar 

contra desigualdades, lá previstos, e sua institucionalização do Brasil, vide informações disponíveis em 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. Histórico ODS. Brasil: gov.br, 2022. Disponível 

em: https://www.gov.br/mma/pt-br/acesso-a-informacao/informacoes-ambientais/historico-ods. Acesso em: 

01 out. 2024, e em CENTRO DE INFORMAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O BRASIL (UNIC Rio). 

Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. 13 out. 2015. 

Disponível em: https://brasil.un.org/sites/default/files/2020-09/agenda2030-pt-br.pdf. Acesso em: 01 out. 

2024. 

https://www.gov.br/mma/pt-br/acesso-a-informacao/informacoes-ambientais/historico-ods
https://brasil.un.org/sites/default/files/2020-09/agenda2030-pt-br.pdf
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Exemplo atual disso são as obras de Mariana Mazzucato e Deirdre McCloskey47. As 

autoras, é verdade, não enfrentam o tema sob a ótica jurídica, nem sequer fazer referência ao 

tema do fomento público (enquanto categoria jurídica). Elas abordam a perspectiva econômica 

da atuação estatal indutora na economia, defendendo, respectivamente, uma maior ou menor 

capacidade do Estado de, em matéria de inovação e crescimento socioeconômico, operar como 

agente indutor do setor privado.  

De um lado, Mariana Mazzucato defende um Estado empreendedor forte, que não 

apenas corrige falhas de mercado e falhas de sistema, mas é visionário, investe e cria mercados 

e, por isso, é capaz de conduzir os agentes econômicos. De outro, McCloskey e Mingardi, 

renovando a perspectiva da teoria da public choice48, consideram o Estado como ente 

aparelhado por políticos e reguladores autointeressados, sujeitos a práticas de corrupção e 

dispostos a endereçar a atuação estatal à criação de favorecimentos indevidos a agentes 

privados. No centro do embate está a divergência em relação a quem é (ou deve ser) 

protagonista no processo de inovação e crescimento econômico: o Estado, com sua capacidade 

de liderança, coordenação e de “escolher vencedores”, ou os próprios indivíduos com ampla 

liberdade para cooperar, criar e competir entre si, guiados pelo lucro, mas sujeitos à seleção 

“darwiniana” dos bens e serviços pelos próprios consumidores. 

Nada há de novo nesse debate entre falhas de mercado e falhas de governo, que estão 

na origem das teorias sobre regulação econômica e se aplicam, também, à atuação fomentadora 

enquanto forma de atuação estatal na economia com vistas a alterar comportamento de agentes 

 

47  Há várias obras produzidas pelas autoras, mas para entender a divergência ora exposta, vide, em especial, 

MAZZUCATO, Mariana. O Estado empreendedor: desmascarando o mito do setor público vs. setor privado. 

São Paulo: Portfolio-Penguin, 2014.; e MCCLOSKEY, Deirdre; MINGARDI, Alberto. The myth of the 

entrepreneurial State. Massachusetts: American Institute for economic research – AIER, 2020. Kindle. 
48  Em síntese, a teoria da public choice parte da premissa de que os agentes públicos são, também, auto 

interessados, razão pela qual a intervenção estatal como solução para a correção das chamadas falhas de 

mercado gera outra série de falhas, as de governo, instalando limitações de modo a evitar excessos. Segundo 

Samuelson e Nordhaus, Joseph Schumpeter foi o pioneiro da teoria da escolha pública, na obra Capitalism, 

Socialism and Democracy, de 1942, e entre as aplicações mais importantes da teoria está a da regulação 

econômica, em que se destacam os estudos de George Stigler e James Buchanan e Gordon Tullock. 

SAMUELSON, Paul A.; NORDHAUS, William D. Economia. 19. ed. Porto Alegre: AMGH, 2012. Kindle. 

p. 273. Sobre a aplicação da teoria da escolha pública na regulação econômica vide BUCHANAN, James. M. 

Politics without romance: a sketh of positive public choice theory and its normative implications. HIS-Journal, 

Viena, v. 3, 1979, p. 1-11; STIGLER, George. The theory of economic regulation. Bell Journal of Economics 

and Management Science, [s. l.], v. 1, 1971. Para uma análise sobre as críticas morais da Teoria da Escolha 

Pública e sua resposta por autores da escola, vide BRENAN, Geoffrey, BUCHANAN, James M. Is public 

choice imoral? The case for the “Nobel” Lie. Virginia Law Review, [s. l.], v. 74, n. 2, p. 179-189, mar., 1988. 

Disponível em: https://www-jstor-org.sbproxy.fgv.br/stable/pdf/1073142.pdf?refreqid=fastly-

default%3A7c9a5d4a8206fd78d848e937e485bd69&ab_segments=&initiator=&acceptTC=1. Acesso em:  16 

nov. 2024. 

https://www-jstor-org.sbproxy.fgv.br/stable/pdf/1073142.pdf?refreqid=fastly-default%3A7c9a5d4a8206fd78d848e937e485bd69&ab_segments=&initiator=&acceptTC=1
https://www-jstor-org.sbproxy.fgv.br/stable/pdf/1073142.pdf?refreqid=fastly-default%3A7c9a5d4a8206fd78d848e937e485bd69&ab_segments=&initiator=&acceptTC=1
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econômicos49. Se é verdade que há significativa pressão por parte de grupos de interesse no 

processo de tomada de decisão pública, como já descrevia Stigler ao tratar especificamente da 

regulação50, isso não foi argumento suficiente, até hoje, para eliminar a atuação estatal na 

economia e na conformaçao social.  

Como visto no subitem anterior, a Constituição é repleta de diretrizes e, mesmo, de 

determinações ao Estado para incentivar, apoiar e estimular setores e atividades privadas. 

Poder-se-ia até pensar que este fato estaria associado a uma visão econômica desenvolvimetista 

ainda muito presente à época da Assembleia Constituinte51, talvez até “defasada”, não fosse a 

atualidade do tema diante de inúmeras (e vultosas) políticas de estímulo à economia noticiadas 

no Brasil e para além do Brasil, por países com perfis políticos e econômicos tão diversos 

quanto China e Estados Unidos52. 

Isso não significa que o funcionamento da economia é simples e óbvio. Aliás, tende a 

se complexificar com o desenvolvimento contínuo de tecnologias e a conexão intensa entre 

agentes e mercados, a tornar cada vez mais desafiador para o Estado e sua burocracia 

acompanhar as mudanças de modo a atuar de forma efetiva. Como McCloskey e Mingardi 

colocam, 

como o Estado poderia detectar os fracassos óbvios que escapam à atenção das 

próprias empresas que arriscaram seu lucro, ou como saberiam, antes dos investidores 

comerciais, quais investimentos serão rentáveis, e como poderia saber, melhor do que 

os próprios trabalhadores que estão envolvidos no jogo, quais competências serão 

necessárias no futuro?53 

 

 

49   Nesse sentido, vide pesquisa recente de Luiz Felipe Monteiro Seixas que investiga a eficácia de mecanismos 

de incentivo fiscal como ferramenta de regulação econômica, à luz da análise econômica do direito. SEIXAS, 

Luiz Felipe Monteiro. Tributação indutora e análise econômica do direito: uma investigação crítica. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2024.  
50   STIGLER, George. The theory of economic regulation. Bell Journal of Economics and Management 

Science, [s. l.], v. 1, 1971. 
51   Como explica Marcelo Curado, a história do desenvolvimento econômico brasileiro “é, em grande medida, a 

história da construção, da consolidação e da crise do desenvolvimentismo. É difícil encontrar outro país, em 

especial fora da América Latina, que tenha sido tão influenciado por essa corrente de pensamento. [...] Durante 

décadas, liberais e socialistas tiveram que tomar como ponto de partida o status quo desenvolvimentista”. 

Segundo o autor, foi a partir de 1980, com a grave crise econômica, que o campo tipicamente 

desenvolvimentista, da preocupação com o papel da estrutura produtiva, cedeu espaço a preocupações com a 

agenda de estabilização econômica. Curado, 2022, p. 13 e p. 231.  
52   Exemplo da atualidade do tema do fomento público são as políticas de estímulo à economia recentemente 

lançadas pelos Estados Unidos, em 2022 – o Inflation Reduction Act – IRA, e as medidas de estímulo à 

inovação na China em 2023. Sobre os temas vide THE WHITE HOUSE. Inflation reduction act guidebook. 

Washington: wh.gov, [202-]. Disponível em: https://www.whitehouse.gov/cleanenergy/inflation-reduction-

act-guidebook/. Acesso em: 27 set. 2024.; e GLOBAL TIMES. China’s tax incentive policies inject greater 

momentum into corporate innovation: officials. [S. l.]: Global Times, 2024. Disponível em: 

https://www.globaltimes.cn/page/202401/1305688.shtml. Acesso em: 27 set. 2024. 
53  MCCLOSKEY, Deirdre; MINGARDI, Alberto. The myth of the entrepreneurial state. Massachusetts: 

American Institute for economic research – AIER, 2020. Kindle. 

https://www.whitehouse.gov/cleanenergy/inflation-reduction-act-guidebook/
https://www.whitehouse.gov/cleanenergy/inflation-reduction-act-guidebook/
https://www.globaltimes.cn/page/202401/1305688.shtml
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Diante dessa ordem de críticas é que instrumentos associados ao fomento público são 

considerados por autores como McCloskey e Mingardi como toleráveis apenas em 

determinadas circunstâncias restritas54, com expectativas igualmente reduzidas. Por exemplo, 

diante da pandemia da COVID-19, em que os agentes econômicos demandaram apoio do 

Estado porque foram privados de receita durante o lockdown (e não por ineficiência deles 

próprios). Neste caso, o apoio público seria imprescindível para manter as empresas até que 

tivessem condições de retornar ao mercado, mas não mediante condicionamentos que 

implicassem direção estatal de seus investimentos (como se passa em medidas de fomento 

público, baseadas na definição de metas e na avaliação de resultados55). Outro exemplo 

defendido pelos autores seria o subsídio a artes e à ciência, até mesmo desejável, desde que 

admitida a hipótese de o subsídio restar ineficaz e precisar ser interrompido – afinal, seria 

inaceitável que o Estado atuasse de modo a financiar a atividades de determinados agentes, 

obrigando consumidores a adquirir produtos e serviços pelos quais não estariam dispostos a 

pagar56. 

Mas apesar de toda a crítica decorrente dessas e de outras possíveis falhas de governo, 

o debate atual de economistas no Brasil em torno das chamadas políticas industriais, por 

exemplo, e de suas duas grandes concepções57, provam que, ao fim, o tema persiste, é atual e 

 

54   Na obra, os autores não se limitam a tratar da atuação estatal via fomento público. Pelo contrário, nem sequer 

fazem referência a essa expressão. Tratam, antes, da intervenção estatal como gênero (a incluir o fomento) e, 

em inúmeras passagens, ao mencionar o uso da coerção que acompanha tal atuação, sugerem mesmo estar 

cogitando da função regulatória em sentido estrito. É o que se depreende do seguinte trecho, em que os autores 

tratam do mercado de alimentos e da atuação da Food and Drug Administration - FDA: “Under the 

commercially tested betterment permitted by innovism, the variation available for selection, to express the 

point in Darwinian terms, is immense-unless cut off by State coercion in planning or protection or politics. The 

coercion can occasionally do good, when it comes in the rare form, routinely asserted but usually unjustified, 

of protecting consumers from poisoning. It is bad when it comes in the more usual form of protecting existing 

products from competition. After a while, bad outcomes tend to follow even from the good”. MCCLOSKEY, 

Deirdre; MINGARDI, Alberto. The myth of the entrepreneurial state. Massachusetts: American Institute 

for economic research – AIER, 2020. Kindle. p. 45. 
55  Os condicionamentos propostos nesse caso, na visão dos autores, deveriam apenas dar suporte aos 

estabelecimentos na expectativa de que pudessem se reerguer e retornar ao mercado, e não colocar o Estado no 

comando dos seus investimentos, alinhando a conduta da empresa aos objetivos sociais (como reter 

trabalhadores, reduzir emissões ou vetar a recompra de ações. A perspectiva é justamente a contrária ao que se 

propõe em matéria de fomento público, com metas e contraprestações definidas, e controle eficiente de 

resultados. Cf. CAGGIANO, Heloisa Conrado. Fomento público financeiro: do planejamento à governança. 

São Paulo: Almedina, 2021. p. 63-65, p. 162-173. 
56  MCCLOSKEY, Deirdre; MINGARDI, Alberto. The myth of the entrepreneurial state. Massachusetts: 

American Institute for economic research – AIER, 2020. Kindle. p. 43-44. 
57  Segundo Marcelo Curado, as duas grandes concepções de política industrial no Brasil hoje decorrem de como 

a noção de desenvolvimento está associada à estrutura produtiva e à inserção do Brasil na economia 

internacional. De um lado, os adeptos a políticas de fomento público à indústria visando a transformação da 

estrutura produtiva, com corte setorial, de modo a acelerar o (lento) processo de transformação produtiva a 

cargo do mercado, articulando-o. Se a indústria gera retornos crescentes de escala e é a principal difusora do 

progresso tecnológico, ela deve ser estimulada pelo Estado. De outro, adeptos a políticas de fomento à indústria 
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demanda análise crítica não apenas de economistas, mas de juristas. No mesmo sentido a 

noticiada retomada de políticas industriais em âmbito internacional, após período de críticas a 

respeito de sua complexidade e da incerteza de seus benefícios58. Conforme noticiado pelo 

Fundo Monetário Internacional (FMI), no ano de 2023, houve mais de 2.500 políticas 

industriais ao redor do Mundo, implementadas, sobretudo, por grandes economias como China, 

União Europeia, e Estados Unidos – contrariando a tendência do uso de subsídios por 

economias emergentes nos últimos dez anos59. Isso signifca volume significativo de recursos 

públicos sendo repassado a agentes privados para o exercício de atividades econômicas.  

Entre essas visões dissonantes do papel do Estado na economia e na sociedade, e firme 

na primeira premissa desta pesquisa (de que o Estado é, por determinação constitucional, 

inafastável da ordem socioeconômica, inclusive como agente incentivador do setor privado), 

essas e outras críticas à atuação estatal não foram aqui incorporadas como razão para eliminar 

o fomento público, mas para revisitá-lo, explorando os usos e as potencialidades que a ciência 

econômica (em especial a economia política) e a doutrina do direito econômico atribuem a essa 

função, sem perder de vista seus aspectos críticos. Afinal, o objetivo da tese é fornecer subsídios 

para pensar uma estrutura de escolhas públicas associadas ao fomento, levando em conta suas 

potencialidades e os problemas associados ao seu exercício. 

Mas afinal, entre debates político-econômicos, para que, há algum tempo, o Estado vem 

utilizando instrumentos de fomento público financeiro a atividades privadas? Quais são as 

razões teóricas e práticas, para além das autorizações normativo-constitucionais, que embasam 

a função de fomento? 

 

apenas e tão somente em caso de falhas de mercado, associando-se o desenvolvimento econômico ao aumento 

da produtividade, e não necessariamente à diversificação da indústria – daí não haver razão para o Estado 

incentivar setores econômico não competitivos. Nesta última perspectiva, ganha destaque como fator de 

produtividade a formação do capital humano, a justificar os gastos públicos – inclusive por meio de fomento 

com educação (é o caso de medidas públicas de apoio à criação de programas de capacitação e ao 

empreendedorismo). CURADO, Marcelo. Desenvolvimento econômico em debate no Brasil. Curitiba: Ed. 

UFPR, 2022.p. 218-228. 
58   Para uma crítica sobre políticas industriais (aquelas que, na visão dos autores, “não devem ser nomeadas”) 

vide CHERIF, Reda; HASANOV, Fuad. The return of the policy that shall not be named: principles of 

industrial policy. IMF Working Paper, n. 19/74, mar., 2019. Disponível em: 

https://www.imf.org/en/Publications/WP/Issues/2019/03/26/The-Return-of-the-Policy-That-Shall-Not-Be-

Named-Principles-of-Industrial-Policy-46710. Acesso em: 06 out. 2024. 
59  Os estudos, dados e conclusões do FMI estão disponíveis em: IMF Blog. Washington, DC: FMI, 2024. 

Disponível em: https://www.imf.org/en/Blogs/Articles/2024/04/12/industrial-policy-is-back-but-the-bar-to-

get-it-right-is-high. Acesso em: 06 out. 2024. Para uma análise controversa acerca do uso em larga escala de 

instrumentos de intervenção estatal como política de desenvolvimento em países desenvolvidos, e de sua 

eficácia, seguida do desestímulo à adoção destas mesmas políticas por países em desenvolvimento, como num 

ato de chute da escada, vide CHANG, Ha-Joon. Chutando a escada: a estratégia do desenvolvimento em 

perspectiva histórica. Trad. Luiz Antônio Olivera de Araújo. São Paulo: Editora UNESP, 2004. p. 11-121. 

https://www.imf.org/en/Publications/WP/Issues/2019/03/26/The-Return-of-the-Policy-That-Shall-Not-Be-Named-Principles-of-Industrial-Policy-46710
https://www.imf.org/en/Publications/WP/Issues/2019/03/26/The-Return-of-the-Policy-That-Shall-Not-Be-Named-Principles-of-Industrial-Policy-46710
https://www.imf.org/en/Blogs/Articles/2024/04/12/industrial-policy-is-back-but-the-bar-to-get-it-right-is-high
https://www.imf.org/en/Blogs/Articles/2024/04/12/industrial-policy-is-back-but-the-bar-to-get-it-right-is-high
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1.1.2.2 Razões político-econômicas do fomento público: síntese entre teoria e prática 

 

Na teoria do direito administrativo-econômico, a função do fomento público a 

determinados agentes privados é associada à finalidade de alcançar “interesses públicos”, 

usualmente relacionados ao atingimento de objetivos de desenvolvimento socioeconômico. Isso 

muito abarca e, na prática, pouco explica – afinal, são os mesmos objetivos que fundamentam 

tantas outras funções estatais, como a prestação de serviços públicos e a realização de 

investimentos públicos em infraestrutra. 

Do ponto de vista jurídico-normativo, interesses públicos e desenvolvimento 

socioeconômico são expressões relacionadas aos objetivos da atuação estatal previstos na 

Constituição, associados à realização de direitos fundamentais (desenvolvimento econômico, 

social, cultural, humano, regional, tecnológico, científico, do sistema produtivo, de atividades 

que geram emprego e renda, redução de dedesigualdades). E, mais recentemente, remetem 

também aos dezessete ODS da Agenda 2030 da ONU, em sua dimensão social, ambiental e 

econômica, que prevêem, por exemplo, o desenvolvimento da indústria e da inovação, a 

redução de desigualdades, a implementação de ações contra mudança climática, a erradicação 

da pobreza, a melhoria das condições de trabalho e o crescimento econômico dos países. Mas, 

de novo, nada há nesses objetivos que demande ou justifique especificamente a atuação estatal 

de fomentar esta ou aquela atividade privada. Se o fomento é uma opção dentre outras formas 

de atuação estatal na ordem socioeconômica, e também é alternativa à própria capacidade de os 

agentes privados se organizarem e, sem qualquer incentivo público imediato, alcançarem 

objetivos públicos60, como definir como, quando e quais atividades fomentar? 

Dentro do amplo leque de finalidades, e das inúmeras e crescentes atividades privadas 

que podem ser fomentadas, o foco da atuação de fomento ao longo do tempo variou conforme 

as próprias expectativas dos governos, no tempo e espaço, a respeito do que levaria ao 

crescimento e ao desenvolvimento socioeconômico. Na síntese de José Vicente Santos de 

Mendonça, em referência à indicação histórica de Santamaría Pastor, no primeiro terço do 

século XX era comum o uso da atuação estatal fomentadora em três frentes: i) atividades agrária 

 

60  Neste sentido, vide o fundo privado de investimento, denominado Estímulo 2020, constituído para apoiar 

pequenos empreendedores com crédito especial facilitado, medidas educativas e rede de conexão, nos moldes 

dos relief funds dos Estados Unidos, com foco em ações de impacto. Estímulo 2020. Quem somos. Disponível 

em: https://www.estimulo2020.org/quem-somos. Acesso em: 16 dez. 2024. 

https://www.estimulo2020.org/quem-somos


50 

 

 

e industrial, visando o aumento da riqueza e geração de empregos; ii) setores e agentes de 

importância estratégica para os países ou com forte impacto social, que estivessem em fase 

crise; e iii)  atividades culturais e serviços sociais, em vista da baixa rentabilidade. Mas a partir 

da segunda metade do século XX, a atividade de fomento público teria se generalizado, partindo 

da hipótese de que “tudo o que não é obviamente danoso pode ser considerado, de alguma 

forma, como de interesse público, sendo portanto, passível de ser fomentado”61.  

Nesse iter, a ideia de justificativa, de causa, para a implementação do fomento público 

foi sendo diluída por meio do argumento genérico de que se a atividade não é ilícita, e se seu 

estímulo pode gerar vantagens socioeconômicas – ora mais “sócio”, ora mais “econômicas”, 

por que não fomentá-la? Nessa perspectiva, o limite do fomento público passa a ser, tão 

somente, a licitude da atividade. De modo mais ou menos integrado a um plano central, 

inúmeras medidas de fomento podem ser concedidas às mais diferentes atividades privadas, 

implicando a presença do Estado de forma quase onipresente, não porque justificadamente 

necessária, mas porque não expressamente vedada. Se, em qualquer mínima medida, o exercício 

de determinada atividade pode gerar ganhos socioeconômicos previstos na Constituição (e já 

se viu que aqui cabe muita coisa), fomentar, em qualquer caso, torna-se sinônimo de concretizar 

um projeto de desenvolvimento. E assim, na prática, o fomento torna-se regra, e não exceção. 

Gera-se emprego (no setor privado), promovem-se atividades de relevância social (prestadas 

por privados com fins lucrativos), socorrem-se setores (privados, com fins lucrativos) em 

situação de crise. 

Mas essa perspectiva ignora o fato de que os recursos públicos (especialmente quando 

se pensa em recursos fiscais) são escassos. Ignora também a perspectiva de que a própria 

Constituição prestigia um sistema econômico capitalista, que tem na livre-iniciativa um de seus 

fundamentos - talvez porque, ao mesmo tempo em que prestigia a livre-iniciativa, estabelece 

uma “participação ativa dos poderes públicos”, por razões econômicas e sociais. Isso sem se 

falar no desprezo à principal base de sujeitos geradores de receita tributária, que são os grupos 

sociais menos favorecidos que não conseguem planejar sua vida financeira e, assim, escapar da 

arrecadação (o imposto de renda na fonte e o ICMS são inescapáveis pelas classes mais pobres). 

A livre-iniciativa “convive abertamente com a atuação do Estado na economia” na Constituição 

 

61   MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado na 

economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 309. 
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vigente62, e quando recebe incentivos públicos financeiros, é financiada, majoritariamente, pela 

classe trabalhadora. 

O objetivo desse subitem, e desta tese, não é defender uma maior ou menor atuação 

pública fomentadora, mas instalar pressupostos para, no Capítulo 3, propor uma atuação 

fomentadora racional, assim considerada enquanto atuação pautada pelo ônus de argumentação 

do ente fomentador, mesmo diante do cenário de racionalidade limitada dos agentes, de 

limitação do raciocínio jurídico e, com especial relevância em matéria de fomento financeiro, 

das complexidades econômico-política das escolhas63. Considerando elementos teóricos e 

exemplos concretos, e sem a pretensão de esgotá-los, evidenciar que existem razões teóricas, 

que vão além do direito, que explicam o uso do fomento público (sempre com foco no fomento 

financeiro) e que devem ser evidenciadas quando da decisão pela sua adoção, em conjunto com 

os fundamentos jurídico-constitucionais.  

À luz da ciência econômica, a intervenção estatal, de modo geral, é associada a três 

objetivos: correção de falhas de mercado (alocação de recursos)64, razões de equidade 

(distribuição de renda e riqueza) e a razões macroeconômicas (estabilização econômica). 

Especificamente nos estudos da economia pública, esses três objetivos podem ser alcançados 

mediante série de instrumentos de política disponíveis aos governos: fiscais (econômicos e 

sociais); monetários; de política externa; políticas de renda; e políticas setoriais65. A 

compreensão desses fundamentos político-econômicos permite pensar as diversas 

possibilidades do fomento como forma de atuação estatal na ordem socioeconômica.  

Sobre os três objetivos econômicos mencionados, as razões de eficência são aquelas 

que justificam medidas estatais em geral para corrigir as chamadas falhas de mercado, quando 

o mercado se afasta do seu funcionamento “perfeito” e, portanto, não produz “o conjunto mais 

desejado pelos consumidores, usando as técnicas mais eficientes e a quantidade mínima de 

 

62
   As expressões são usadas por Egon Bockmann Moreira em conclusão acerca da Constituição econômica 

brasileira e sua dinamicidade. MOREIRA. Egon Bockmann. Constituição econômica brasileira: o estatuto 

jurídico do econômico e as posições do Estado brasileiro na economia: conceito e história. São Paulo:  Revista 

dos Tribunais, 2024. p. 426-427. 
63  O ponto será retomado no Capítulo 3. Por ora, sobre o conceito de ônus de argumentação diante de 

racionalidade limitado do ser humano e de limites do raciocínio jurídico, ver LEAL, Fernando Angelo Ribeiro. 

Ônus de argumentação, relações de prioridade e decisão jurídica: mecanismos de controle e de redução 

da incerteza na subidealidade do sistema jurídico. 2012. Tese - Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2012. p. 199. 
64  O objetivo deste trabalho não é fazer análise econômica do direito, razão pela qual o tema das falhas de 

mercado não será explorado em detalhes. Para uma aplicação detalhada das falhas de mercado e de um dos 

principais mecanismo de incentivo – os incentivos fiscais – vide SEIXAS, Luiz Felipe Monteiro. Tributação 

indutora e análise econômica do direito: uma investigação crítica. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2024. 
65   Neste sentido vide RIANI, Flávio. Economia do setor público: uma abordagem introdutória. 6. ed. Rio de 

Janeiro: LTC, 2016. p. 23-24. 
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insumos”66. Aqui, no uso dos instrumentos de fomento, destacam-se as chamadas 

externalidades positivas (quando a produção de determinado bem ou serviço gera, 

involuntariamente, benefícios a terceiros) e os bens públicos (exemplo extremo de 

externalidade positiva, porque uma vez disponíveis no mercado podem ser usufruídos por 

qualquer pessoa, sem exclusão e sem rivalidade - e, portanto, sem cobrança de preço). Nesses 

casos, o Estado pode assumir a posição de comprador do bem público, em vista dos benefícios 

coletivos daí decorrentes, viabilizando sua oferta. 

Já as razões de equidade relacionam-se a medidas de ajustes, pelo Estado, de efeitos 

indesejados que decorrem do funcionamento dos mercados, afinal, na síntese de Fontaine 

Campos, “o funcionamento mais eficiente do mercado não corresponde sempre ao seu 

funcionamento equitativo, nomeadamente em termos de distribuição do rendimento”67. É o caso 

da desigualdade na distribuição de renda e no consumo, que sendo política ou eticamente 

inaceitáveis pela sociedade, demandarão dos governos a análise de custos e benefícios de 

diferentes alternativas para ajustes68. Em matéria de fomento, é possível cogitar de programas 

de incentivo público financeiro a agentes privados que tenham por efeito ampliar a oferta de 

empregos ou oferecer serviços a valores mais acessíveis, ou mesmo gratuitamente, a 

determinados grupos de pessoas de baixa renda. 

E o terceiro conjunto de razões relaciona-se a objetivos de crescimento econômico e de 

estabilidade, a justificar a atuação estatal na economia por meio de políticas macroeconômicas  

como as fiscais (relacionadas a arrecadação de tributos e as despesas públicas) e as monetárias 

(por exemplo, alterando taxa de juros) de modo a contornar os chamados ciclos econômicos, 

quando inflação e desemprego se elevam. Ainda, no que interessa ao fomento público, por 

medidas de incentivo à economia para acelerar seu crescimento, por meio do estímulo ao 

mercado de maneira geral ou a determinadas atividades consideradas estratégicas (por exemplo, 

alterando o sistema tributário ou oferecendo crédito subsidiado a grupos de agentes ou setores). 

 

66   SAMUELSON, Paul A.; NORDHAUS, William D. Economia. 19. ed. Porto Alegre: AMGH, 2012. Kindle. 

p. 30. 
67    CAMPOS, Manuel Fontaine. Fundamentos económicos da concessão de ajudas públicas no mercado 

nacional. In: CUNHA, Luís Pedro; QUELHAS, José Manuel; ALMEIDA, Teresa. Boletim de ciências 

económicas, Coimbra, v. LVII, Tomo I, p. 943-974, 2014. p. 946. 
68   Segundo Pedro Adamy, em análise sobre as origens teóricas do uso dos tributos com finalidade extrafiscal 

(ou seja, para indução de comportamentos além da função arrecadatória, o que interessa ao fomento público), 

a atribuição de finalidades sociopolíticas aos impostos surge com Adolph Wagner, ao constatar a crescente 

desigualdade social no início do século XIX e a incapacidade dos mecanismos de distribuição de riqueza 

oferecidos pelo mercado de solucioná-la. ADAMY, Pedro. Origens teóricas da extrafiscalidade. Direito 

Tributário Atual, [S. l.], n. 39, p. 352-360, 2021. DOI: 10.46801/2595-6280-rdta-39-16. Disponível em: 

https://revista.ibdt.org.br/index.php/RDTA/article/view/451. Acesso em: 23 nov. 2024. p. 353.  
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Na economia pública, esses variados objetivos costumam ser alcançados mediante 

variados instrumentos de política de que dispõem os governos, que vão desde os de natureza 

fiscal e monetária, passando pelos instrumentos de política externa, políticas de renda e políticas 

setoriais. 

Os instrumentos fiscais são aqueles relacionados a gastos governamentais, incentivos 

fiscais, incentivos financeiros e mecanismos de transferência de renda e de financiamento dos 

gastos públicos, com finalidade econômica ou social. Os monetários relacionam-se à política 

de financiamento através de controle de movimentações monetárias no país (como taxa de juros 

e quantidade de moeda em circulação no mercado) e a concessão de créditos (neste caso, 

podendo servir de instrumento de fomento público).  

Os intrumentos de política externa influenciam relações comerciais do país com o 

exterior, por meio do controle de taxa de câmbio, políticas de restrição ou de incentivo à 

exportação de bens e serviços e de incentivo à captação de recursos do exterior. Já as políticas 

de renda pretendem melhorar o acesso ou o nível de renda dos indivíduos, e envolvem políticas 

salariais, de preços, de geração de empregos, e incentivos fiscais e creditícios com estes 

específicos fins.  

Por útlimo, as políticas setoriais definem como os governos tratam segmentos 

econômicos específicos, podendo reunir os mais variados instrumentos mencionados (como os 

fiscais, financeiros, premiais). Quando tais instrumentos visam a estimular esses setores em 

específico, são pensados a partir do seu contexto e necessidade, em sendo os setores explorados 

por agentes privados com fins lucrativos em regime de livre-iniciativa, tem-se típico caso de 

fomento público69. 

Mas como estes objetivos econômicos e o uso de seus instrumentos políticos 

relacionam-se com o Direito (em especial, com o Direito Público)? Precisamente pelo 

estabelecimento de normas jurídicas, ao longo do tempo, que apreenderam essa dinâmica entre 

Estado, mercado e sociedade, e passaram a regular seu uso, sua aplicação, a estabelecer 

princípios e fundamentos para tanto, em nível legal e constitucional. A economia e a política 

permearam a Constituição e o ordenamento, de modo que estes passaram a condicionar aquelas 

decisões. 

E por que esse panorama entre direito, economia e polítca influencia a compreensão do 

fomento público? Porque muitos destes objetivos e instrrumentos econômico-políticos (como 

 

69   RIANI, Flávio. Economia do setor público: uma abordagem introdutória. 6. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2016. 

p. 20-25. 



54 

 

 

os acima indicados) se operacionalizam, do ponto de vista jurídico, através desta especial forma 

de relação de apoio, de incentivo entre Poder Público e atividades privadas. Isto é, não se 

operam por meio de normas públicas restritivas ou proibitivas das atividades privadas, ou por 

meio da substituição dos agentes privados pelos poderes púlicos no seu exercício, mas através 

de seu estímulo. A esse modo de atuação estatal incentivadora na ordem socioeconômica é o 

que o Direito Público - em especial o direito administrativo e econômico – atribuiu, com maior 

ou menor abrangência e rigor conceitual, a denominação de fomento público.  

Isto significa que uma medida pública identificada como política fiscal ou como política 

setorial, e utilizada com objetivo de atenuar desigualdade regional, não precisa ser excluída do 

conceito de fomento, pelo contrário. Quando utilizada com o propósito de incentivar agentes e 

setores privados que atuam em regime de livre-concorrência e livre-iniciativa, com fins 

lucrativos, com base em razões socioeconômicas, o fomento público é a categoria do direito 

que apreende esses fenômenos e os internaliza no universo jurídico, agregando elementos e 

critérios importantes na sua estruturação, sem perder de vista as dimensões políticas e 

econômicas que lhes são inerentes. Quanto mais a teoria jurídica do fomento público captura 

essas dimensões, portanto, tanto mais utilidade ela tem enquanto disciplina que pretende 

explicar essa forma de atuação estatal na ordem socioeconômica. 

 Sendo diversos os fundamentos político-econômicos entre objetivos e instrumentos, 

diversas são, também, as possibilidades do fomento público como mecanismos de incentivo a 

agentes e atividades privados. Como será visto, a reflexão sobre as diversas formas de estruturar 

uma medida de fomento, entre razões econômicas, perspectivas políticas e fundamentos 

jurídico-constitucionais leva, na prática, não à existência de um fomento público, mas de 

fomentos públicos. 

A primeira observação quanto às inúmeras possibilidades de uso do fomento que devem 

ser conhecidas por quem as estrutura e as controla diz respeito à relação entre os objetivos a ser 

fomentados e a atividade que recebe o fomento. No fomento, os objetivos podem estar 

diretamente relacionadas à atividade fomentada ou visar a alcançar atividades e interesses de 

terceiros (caso em que a atividade que recebe o benefício público será apenas instrumento para 

alcance de objetivo que lhe transcende70). Por exemplo, no fomento à cultura instituído pela Lei 

Rouanet, em que o agente que recebe diretamente o incentivo econômico, que é desonerado de 

 

70   Justen Filho, 2023, p. 11. 
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tributos, não é o destinatário final do fomento, o agente ou atividade cultural, mas o agente 

privado que doa recursos para financiar os projetos culturais selecionados71. 

Se os objetivos estiverem relacionados diretamente à atividade fomentada, são pelo 

menos duas as razões utilizadas para fomentá-la. 

Uma, a atividade privada precisa de apoio, de fomento no sentido de auxílio pontual, 

para superar dificuldade decorrente de fator externo (como no caso da COVID-19, para evitar 

o fechamento de indústrias e fábricas que empregavam número expressivo de pessoas) ou 

mesmo de ineficiências, reduzindo sua venda. O objetivo do incentivo é acelerar o processo de 

recuperação da atividade, evitando efeitos sociais e econômicos negativos para sociedade e 

governo (como demissão de funcionários, queda de receita e, por consequência, de arrecadação 

fiscal, escassez de produto ou serviço no mercado). Esta recuperação, acredita-se, se 

implementada pelo mercado de forma autônoma, seria lenta ou difícil, também em vista dos 

chamados problemas friccionais de ajustamento, consistentes na dificuldade de realocação de 

fatores de produção em caso de encerramento das atividades de determinados agentes, também 

a gerar repercussões econômicas e sociais negativas em determinada região ou país. A 

concessão de incentivos financeiros nestes casos visa, portanto, a viabilizar a reestruturação 

daqueles agentes que recebem diretamente o benefício público, evitando todos estes custos 

socioecônomicos indesejados. 

Duas, a atividade que recebe o incentivo não passa por crise, mas se fomentada, se 

receber estímulo público para sua ampliação, crescimento e acesso a novos mercados, inclusive 

porque o Poder Público atribui a ela caráter estratégico, contribuirá para o crescimento 

socioeconômico de modo geral. Foi o caso da política dos campeões nacionais do BNDES, com 

foco em ampliação de exportações. É, também, o caso dos incentivos a pequenas e médias 

empresas, sobretudo por meio de financiamento subsidiado, baseado no seu potencial para 

combater desemprego por meio do “auto-emprego”, sendo considerado relevante para 

reestruturação produtiva e inclusão social e econômica72. O fundamento econômico 

 

71   Conforme estabelece o art. 18 da Lei nº 8.313/1991, pessoas físicas ou jurídicas que optarem por destinar 

parte do seu imposto de renda para apoiar projetos culturais, seja via doação, patrocínio ou contribuição ao 

Fundo Nacional da Cultura (FNC), poderão deduzir do cálculo do imposto as quantias efetivamente 

despendidas em projetos selecionados e aprovados pelo Ministério da Cultura, nos termos da legislação 

aplicável. O objetivo da Lei, portanto, é incentivar a cultura, mas os agentes que recebem o benefício fiscal são 

pessoas físicas ou jurídicas que desembolsam efetivamente os valores (os agentes do fomento). BRASIL. Lei 

nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991. Restabelece princípios da Lei n° 7.505, de 2 de julho de 1986, institui 

o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras providências. Brasília: Portal da Legislação, 

2024. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8313cons.htm. Acesso em 23 nov. 2024. 
72   Uma análise acerca da relevância das micro e pequenas empresas para a economia, a justificar medidas de 

incentivo, pode ser lida BARZELLAY, Larissa Sampaio; NEVES, Cleurer Barbosa das. Política pública de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8313cons.htm
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determinante associado a esse tipo de fomento, quando mediante concessão de créditos 

subsidiados, é a incapacidade do mercado de assumir determinados os riscos e a relevânia de 

de projetos que poderiam ter – na percepção dos governos – retorno social maior que o 

financeiro esperado pelos empreendedores. Nesse caso, o Estado, presumivelmente melhor 

informado e com maior capacidade de previsão, e a um custo de transação menor do que o 

privado (especialmente quando ele é o grande criador destes custos), auxilia financeiramente 

os agentes privados. 

Mas pode ser que os objetivos que se pretendam alcançar estejam além da atividade 

privada que recebe o fomento. Nesse caso, haverá pelo menos três explicações para a concessão 

do fomento público. 

Uma, a atividade privada que recebe o apoio efetivamente dele precisa, enquanto auxílio 

permanente, por ser (ou ter se tornado) economicamente não rentável, mas ser socialmente 

importante. É o caso das atividades associadas à cultura (como as Leis Paulo Gustavo – Lei 

Complementar nº 195/2022, Aldir Blanc – Lei federal nº 14.017/2020, e Rouanet – Lei federal 

n. 8.313/1991, no Brasil). Nesse cenário, o fundamento econômico do fomento é o que Fontaine 

Campos denomina “bens de mérito”, bens cujo nível de produção, se determinado apenas pelo 

mercado, seria inferior ao desejado – como educação, saúde, cultura -, não por haver 

ineficiência na sua prestação, mas da baixa demanda, seja porque os consumidores não 

incorporam os benefícios que o seu uso instala para terceiros, para a coletividade, seja porque 

a própria coletividade não reconhece sua importância. O objetivo do fomento nestes casos, 

portanto, é corrigir uma falha de equidade, no sentido de que a dinâmica do mercado conflitaria 

com “percepções sociais generalizadas relativas à sua justiça, moralidade ou desejabilidade”73.   

Duas, quando a atividade que recebe diretamente o fomento não está em crise, mas o 

Poder Público decide que, se alterado seu modo de produção, seu foco no mercado ou sua 

estratégia, se fomentá-la no sentido de induzir, incitar determinada conduta, a atividade poderá 

gerar benefícios sociais por ele desejados, em vista de seu potencial. É o objetivo de programas 

e políticas voltados a incrementar investimentos em ciência, tecnologia e inovação, tanto 

 

fomento às micro e pequenas empresas pelo poder das compras públicas no estado de Goiás: controle 

externo pelo TCE/GO (2206-2019). São Paulo: Editora Dialética, 2022. p. 98-115. 
73   CAMPOS, Manuel Fontaine. Fundamentos económicos da concessão de ajudas públicas no mercado 

nacional. In: CUNHA, Luís Pedro; QUELHAS, José Manuel; ALMEIDA, Teresa. Boletim de ciências 

económicas, Coimbra, v. LVII, Tomo I, p. 943-974, 2014. p. 956. 
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transversais (não voltado a um setor ou atividade específico, como a Lei do Bem74) ou setoriais 

(como o Programa Mover75, direcionado especificamente a indústria automotiva). 

Nesse segundo cenário, o fundamento econômico para o fomento é a existência do que, 

na economia, denomina-se externalidade positiva (os benefícios sociais) advinda da atividade 

desenvolvida. Como esses benefícios sociais não seriam levados em conta pelos agentes 

econômicos, preocupados apenas em incrementar sua receita, a tendência é de que estes agentes 

não invistam nessa frente de ação por não considerarem nas suas análises custo-benefício aquele 

benefício social – a implicar, em tese, o aporte do Poder Público via fomento, na exata medida 

do benefício social a ser alcançado76. 

Ainda neste segundo cenário, em especial em relação aos programas de 

desenvolvimento regional, outro fundamento econômico é a chamada mobilidade imperfeita. 

Como força de trabalho e capital tem mobilidade geográfica limitada, e a transferência dos 

fatores de produção no espaço instala dificuldades, incentivos financeiros estatais são 

considerados necessários para levar a instalação de novas empresas a regiões socioeconômicas 

deprimidas, de modo a, com o tempo, ajustar seus níveis socioeconômicos e tornar dispensáveis 

os incentivos. Isso sem mencionar os ganhos de equidade decorrentes da coesão social e 

econômica que os incentivos gerariam nessas regiões. Um passar de olhos em rankings como o 

Índice de Progresso Social (IPS), que mede o bem-estar das populações e as condições e meios 

para prosperarem, com base em resultados ambientais e sociais, é suficiente para demonstrar a 

relevância de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento regional no Brasil77. 

 

74  BRASIL. Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. Institui o Regime Especial de Tributação para a 

Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação - REPES, o Regime Especial de Aquisição 

de Bens de Capital para Empresas Exportadoras - RECAP e o Programa de Inclusão Digital [...]. Brasília: 

Portal da Legislação, 2024. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-

2006/2005/lei/l11196.htm. Acesso em: 23 nov. 2024. 
75   BRASIL. Lei nº 14.902, de 27 de junho de 2024. Institui o Programa Mobilidade Verde e Inovação 

(Programa Mover); altera o Decreto-Lei nº 1.804, de 3 de setembro de 1980; e revoga dispositivos da Lei nº 

13.755, de 10 de dezembro de 2018. Brasília: Portal da Legislação, 2024. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14902.htm.  Acesso em: 23 nov. 2024. 
76   Nesse sentido, vide CAMPOS, Manuel Fontaine. Fundamentos económicos da concessão de ajudas públicas 

no mercado nacional. In: CUNHA, Luís Pedro; QUELHAS, José Manuel; ALMEIDA, Teresa. Boletim de 

ciências económicas, Coimbra, v. LVII, Tomo I, p. 943-974, 2014. p. 952-953. 
77   O IPS Brasil fornece um panorama importante sobre o desenvolvimento socioeconômico do país, que pode 

servir de base a políticas públicas, inclusive de fomento. Como anunciado no próprio sítio eletrônico da 

organização, sobre sua importância para orientação de investimentos sociais privados: “O Índice de Progresso 

Social (IPS) é uma ferramenta poderosa para orientar o investimento social privado, fornecendo insights 

críticos sobre as necessidades e oportunidades nas comunidades. Ao alinhar os investimentos com os dados e 

análises do IPS, organizações e investidores podem maximizar o impacto social, direcionando recursos para 

onde eles são mais necessários”. O relatório de 2024 está disponível em IPS Brasil: índice de progresso social: 

qualidade de vida nos 5.570 municípios do Brasil. Belém: Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia, 

2024. Disponível em: https://painel.ipsbrasil.org.br/uploads/Ips_Brasil2024_Geral_PT_915d65e700.pdf. 

Acesso em: 16 out. 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11196.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11196.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14902.htm
https://painel.ipsbrasil.org.br/uploads/Ips_Brasil2024_Geral_PT_915d65e700.pdf
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E a terceira hipótese é aquela em que a atividade pode ou não estar passando por período 

de crise e, independentemente disso, o Poder Público constata que alterar o perfil da demanda, 

em vista do tamanho do setor, geraria ganhos socioeconômicos significativos. É o caso de 

estímulos públicos à aquisição de veículos novos para reduzir as emissões decorrentes do uso 

de veículos velhos, ou a oferta de incentivos a eletrodomésticos que consomem menos energia 

(como o pacote de estímulos oferecido pelo governo chinês em julho de 202478). O incentivo 

financeiro, neste caso, é endereçado aos agentes econômicos produtores que, com isso, reduzem 

o valor do seu produto/serviço ou concedem condições de pagamento mais adequadas aos 

consumidores, tornando-o, em qualquer caso, economicamente mais atrativo ao consumidor, 

que é mediatamente beneficiado. Produtor e consumidor beneficiam-se da medida de incentivo, 

mas a justificativa da medida não é destinada a eles, mas à coletividade de modo geral – com a 

redução de emissões, redução de consumo de energia, dentre outros. 

Também neste caso, o fundamento econômico associado ao fomento é o benefício social 

que o Poder Público detecta em vista desta mudança de comportamento do consumidor em 

grande escala, e por isso decide “bancá-lo”, via incentivo financeiro, induzindo o mercado na 

ponta da demanda. Demanda esta que, em tese, do ponto de vista econômico, tenderia a não 

considerar esses ganhos sociais na decisão sobre consumir ou não determinado produto 

(especialmente quando o produto tiver preço mais alto que semelhantes à disposição no 

mercado). 

Com base nestas razões sociais e/ou econômicas, muitas vezes combinadas79, ao longo 

dos anos foram diversas as frentes em que o fomento público foi utilizado. Usualmente, 

mediante políticas públicas, já que é por meio delas que os governos, através de processos 

decisórios politicamente mediados, definem as metas e objetivos a serem atingidos e os 

 

78   Sobre a medida anunciada em abril de 2024, vide DOUGLAS, Jason. America’s cash for clunkers is back – 

in China. Wall Street Journal, New York, 09 May 2024. Disponível em: 

https://www.wsj.com/world/china/cash-for-clunkers-china-economy-e1c7fdac. Acesso em: 09 out. 2024. A 

medida foi objeto de aumento de incentivos em julho o mesmo ano, conforme informação disponível em 

CHINA doubles subsidies to boost auto trade-ins. Beijing, 16 August 2024. Disponível em:  

https://english.www.gov.cn/news/202408/16/content_WS66bf5a54c6d0868f4e8e9ff6.html. Acesso em:  09 

out. 2024.  
79   Vide, por exemplo, a exposição de motivos da Medida Provisória n. 582/2012, que instituiu o Programa de 

incentivo à indústria automotiva denominado Inovar-Auto, tanto por razões de aumento de competitividade da 

indústria brasileira e pelo impacto e sinergia sobre toda a atividade privada do setor (inclusive com manutenção 

de postos de emprego), como para aumento de segurança veicular e eficiência energética na frota brasileira. 

BRASIL. Medida Provisória nº 582, de 2012. Exposição de motivos n. EMI nº 00025/2012 - 

MF/MDIC/MCTI/MEC/MC/SEP/MS/MPS. Brasília, 2 de abril de 2012. p. 5-6. Disponível em: 

https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2

F_ato2011-2014%2F2012%2FExm%2FEMI-25-MF-MDIC-MCTI-MEC-MC-SEP-MS-MPS-MPV-

%2520563.doc&wdOrigin=BROWSELINK. Acesso em: 25 out. 2024. 

https://www.wsj.com/world/china/cash-for-clunkers-china-economy-e1c7fdac
https://english.www.gov.cn/news/202408/16/content_WS66bf5a54c6d0868f4e8e9ff6.html
https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2FExm%2FEMI-25-MF-MDIC-MCTI-MEC-MC-SEP-MS-MPS-MPV-%2520563.doc&wdOrigin=BROWSELINK
https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2FExm%2FEMI-25-MF-MDIC-MCTI-MEC-MC-SEP-MS-MPS-MPV-%2520563.doc&wdOrigin=BROWSELINK
https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2012%2FExm%2FEMI-25-MF-MDIC-MCTI-MEC-MC-SEP-MS-MPS-MPV-%2520563.doc&wdOrigin=BROWSELINK
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instrumentos de alocação de recursos, públicos e privados, necessários para tanto (estrutura 

compatível com a lógica de colaboração público-privada como o fomento). Assim se passou 

com políticas industriais, ora para proteger determinadas indústrias, ora para investir no seu 

desenvolvimento tecnológico e, mais recentemente, visando a um menor impacto ambiental 

negativo; com políticas de desenvolvimento regional, para atrair indústrias a determinados 

locais, ou mesmo estimular o desenvolvimento de indústrias em locais com baixo desempenho 

econômico (aqui, o apoio à mobilidade dos agentes econômicos, oferecendo condições para 

tanto, pode ser elemento fundamental para levar progresso social a determinadas localidades); 

com políticas culturais, para sustentar projetos e setores, economicamente críticos. Ora 

interferindo na oferta de determinado bem ou serviço relacionado à atividade, ora na sua 

demanda, por concluir que sua produção e/ou seu consumo geram externalidades positivas para 

a sociedade80. 

As hipóteses acima indicadas são decorrência da análise de medidas de fomento já 

instituídas e do que é apresentado pela doutrina no Brasil. Não há marco legal que estabeleça 

as hipóteses, condições e limites para a implementação de medidas de fomento público, nem 

mesmo para as financeiras (mediante subvenções, créditos subsidiados e incentivos fiscais), 

que tem efeitos fiscais bastante sensíveis. As normas estão dispersas entre o conceito dos 

instrumentos, as possibilidades de seu uso e as normas fiscais e tributárias que devem ser 

observadas. O efeito é, como visto, a amplitude de medidas, em âmbito federal, estadual e 

municipal. 

Dadas estas razões teóricas e finalidades práticas para a implementação do fomento 

público, todas em alguma medida relevantes, por quais razões haveria de se cogitar de uma 

estrutura racional para as escolhas públicas do fomento, como se propõe nesta tese? Uma das 

respostas para esta questão são os pontos críticos que acompanham a sua estruturação e 

implementação. 

 

 

80
  Há, também a possibilidade do fomento negativo, enquanto desestímulo a adoção de determinados 

comportamentos, mas essa espécie de fomento, que apresenta lógica própria, não será objeto da pesquisa. Sobre 

o tema vide SEIXAS, Luiz Felipe Monteiro. Tributação indutora e análise econômica do direito: uma 

investigação crítica. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2024. Sobretudo as passagens relacionadas aos tributos 

regulatórios. A partir da recente reforma tributária, vide as razões que levaram à criação do “imposto do 

pecado” (GUIMARÃES, André. O que esperar do imposto seletivo? Consultor Jurídico, São Paulo, 30 nov. 

2024. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2024-jul-03/o-que-esperar-do-imposto-seletivo/. Acesso em: 

23 nov. 2024; FGV IBRE. Imposto seletivo deve ter papel mais importante na regulação da reforma 

tributária. [S. l.]: FGV IBRE, 03 jul. 2024. Disponível em: https://portalibre.fgv.br/revista-conjuntura-

economica/carta-da-conjuntura/imposto-seletivo-deve-ter-papel-mais-importante-na. Acesso em: 23 nov. 

2024.). 

https://www.conjur.com.br/2024-jul-03/o-que-esperar-do-imposto-seletivo/
https://portalibre.fgv.br/revista-conjuntura-economica/carta-da-conjuntura/imposto-seletivo-deve-ter-papel-mais-importante-na
https://portalibre.fgv.br/revista-conjuntura-economica/carta-da-conjuntura/imposto-seletivo-deve-ter-papel-mais-importante-na
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1.1.2.3 Os pontos críticos na estruturação e implementação do fomento público  

 

José Vicente Santos de Mendonça já abordou o tema dos riscos associados à função de 

fomento, decorrentes do seu “excesso/falta” ou de arbitrariedades na sua definição. Os riscos 

envolvem desde a inutilidade da medida; sua ineficiência econômica; a paralisação da atividade 

privada fomentada (em vista da assunção dos principais riscos pelo Poder Público); possíveis 

distorções do mercado (ao melhorar, seletivamente, a condição de determinados agentes 

privados, podendo falsear, injustificadamente, as condições de concorrência); ocorrência de 

ilegalidades e, finalmente, o risco da corrupção (o desvio, para benefício indevido próprio ou 

de terceiro, inclusive por favores políticos)81. 

Exceção feita à corrupção, estes riscos estão associados a dificuldades inerentes à 

estruturação do fomento – das quais a corrupção não necessariamente será causa, mas pode 

também consequência. 

Pensemos, hipoteticamente, a partir de um caso acima ilustrado. 

O Poder Público estadual decide oferecer medida de apoio a determinada atividade 

privada porque acredita que se trata de setor estratégico e relevante para a economia, que passa 

por crise (como a redução drástica de demanda, por qualquer que seja a razão). Em decidindo 

fomentar a atividade, é possível que os incentivos sejam destinados aos agentes econômicos na 

ponta da oferta, por exemplo, via redução de carga tributária por determinado período; ou aos 

consumidores, de modo a aumentar a demanda. Em qualquer desses casos, há premissa de que 

o Poder Público, ao fomentar a atividade, sabe qual a sua necessidade e a medida do incentivo 

a ser concedido para obter o resultado esperado. É possível, porém, que isso não aconteça. 

Passado determinado período, os agentes econômicos não saíram da situação crítica, mas as 

vendas também não aumentaram significativamente, de modo que os agentes pedem que o 

benefício seja prolongado. Neste cenário, uma das conclusões possíveis é de que os incentivos 

não geraram, no consumidor, a conduta esperada, porque o consumidor simplemente não tem, 

e não terá, interesse em adquirir determinado produto ou serviço, independente do seu preço 

(ou, pelo menos, em vista daquele preço, considerando aquela medida do incentivo dado). A 

questão que se coloca então é: conceder mais incentivo público mudará este cenário? Ou se 

trata de produto ou serviço que já foi superado por outro no mercado, tornando ineficaz qualquer 

 

81   MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado na 

economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 337-342. 
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incentivo, em qualquer medida? O problema é a medida do fomento? Ou sua direção? Ou o 

mecanismo eleito?  

São hipóteses de um exemplo simples, que revelam apenas uma camada da 

complexidade que, de usual, impacta a efetividade ou não de determinadas medidas de fomento 

(sem falar do cenário internacional e da possibilidade de ocorrência de crise em grande escala; 

recessão econômica em importante parceiro comercial naquele setor; ocorrência de guerras; ou 

mesmo de dificuldades no cenário interno, como a ocorrência de catástrofes climáticas, 

instabilidade política, desconfiança do mercado, entre outras). Ainda assim, já permitem 

importantes reflexões sobre o exercício do fomento público. É o caso de insistir no incentivo? 

É o caso de insisitir e ampliá-lo? Ou de reduzi-lo, para manter a ajuda, mas a um menor custo 

ao orçamento público? E independentemente dos próximos passos, qual teria sido a razão para 

o insucesso da medida? Teria ela sido insuficiente? Teria ela sido mal planejada por erro no 

diagnóstico do problema e, por consequência, por implementação de solução inadequada? O 

diagnóstico teria sido feito pelo Poder Público com volume de informações adequado? Ou teria 

sido proposto pelos agentes privados com informações insuficientes? 

Essas hipóteses, somadas aos riscos apresentados acima (exceção feita ao de corrupção) 

levantam o primeiro ponto crítico associados ao fomento público, em especial ao financeiro, 

por meio do qual recursos públicos escassos e com usos alternativos são destinados a agentes 

privados em detrimento, por exemplo, de programas de auxílios diretos à população, ou de 

investimentos em projetos de educação, saúde ou infraestrutura, de responsabilidade direta do 

Poder Público. Trata-se da natural assimetria de informação existente entre Poder Público e os 

agentes econômicos que se pretende fomentar, com o natural desconhecimento dos respectivos 

mercados, e que somada à crescente complexidade do ambiente econômico, desafia a 

capacidade do Estado de obter dados, desenvolver ferramentas, fazer diagnósticos adequados 

que justifiquem a atuação via fomento, ainda que com um volume de informações razoável 

fornecido pelo setor privado. 

Seja no sentido de apoio em contexto de crise, seja de estímulo para adoção de conduta 

que gerará efeitos positivos à sociedade, há dificuldade na quantificação adequada do benefício. 

É o caminhar do fomento público “sobre o fio da navalha cujos extremos são o excesso e a 

falta”82, excesso e falta que decorrem, nas hipóteses acima, de dificuldades dos critérios de 

escolha da medida, em especial de sua intensidade e duração. 

 

82
  MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado na 

economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 307. 
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Veja-se, por exemplo, o que foi noticiado no Brasil acerca da Medida Provisória 

1.178/2023, que ampliou medida de desconto patrocinado para ampliar a demanda no setor 

automotivo, no valor de R$ 300 milhões brutos. Conforme constou da exposição de motivos 

daquela MP, o objetivo do programa (que havia iniciado com a publicação da MP 1.175/2023), 

era “promover o acesso da população a veículos novos, estimular a indústria automotiva 

nacional, impulsionando o crescimento econômico, e promover a descarbonização da matriz de 

transportes e a economia circular”83. Para tanto, a sistemática usada foi a de créditos tributários 

concedidos aos fabricantes no pagamento de tributos futuros. Em troca, a indústria deveria 

repassar a diferença ao consumidor. Mas uma das críticas feitas à época ao programa foi de que 

esse valor adicional de R$ 300 milhões não chegaria ao consumidor, mas beneficiaria, em 

grande medida ou totalmente, as locadoras de veículos (o que pode ou não ter sido considerado 

pelo governo, mas ao menos não foi anunciado como objetivo da medida)84. Teria sido esse um 

problema de estruturação da medida (afinal, anunciada como incentivo ao “carro popular”), ou 

apenas uma estratégia de marketing político, denominando-se a medida de incentivo ao “carro 

popular” par ampliar a sua aceitação, mesmo sendo destinada também a estimular a atividade 

de locadoras de veículos? 

Essa assimetria de informação em matéria de fomento público pode ser endereçada de, 

pelo menos, três formas. No controle interno (ou seja, na fase de estruturação das medidas de 

fomento) por meio da interlocução republicana do Poder Público com os agentes que se 

pretende beneficiar– preferencialmente, quando o setor é organizado, com entes repreentantes 

dos seus interesses, como as associações. Essa prática, como em toda atuação estatal na 

 

83   BRASIL. Câmara de Deputados. Medida Provisória nº 1.175, de 05 de junho de 2023 - Exposição de motivos. 

Brasília, 2023. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2023/medidaprovisoria-1175-5-

junho-2023-794261-exposicaodemotivos-168180-pe.html. Acesso em: 09 out. 2024. A Medida Provisória 

1175/23, inclusive aquela que a alterou (MP 1178/23) não foram convertidas em Lei.  
84    Sobre as críticas ao programa vide notícias disponíveis em OLMOS, Marli. Análise: Por que os R$ 300 

milhões extras do desconto ao carro zero não vão chegar ao consumidor. Valor Econômico, 03 jul. 2023. 

Disponível em:https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/07/03/analise-por-que-os-r-300-milhoes-

extras-do-desconto-ao-carro-zero-nao-vao-chegar-ao-consumidor.ghtml. Acesso em:  09 out. 2024.; e SILVA, 

Cleide. Plano de carro popular é um ‘desastre’, um ‘absurdo’ do ponto de vista social, avalia Samuel Pessôa. 

Estadão, 27 maio 2023. Disponível em: https://www.estadao.com.br/economia/entrevista-samuel-pessoa-

pacote-medidas-industria-carro-popular/. Acesso em: 09 out. 2024. Para um balanço do próprio Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, vide BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 

Comércio e Serviços. Programa do carro mais barato chega ao fim com 125 mil unidades vendidas. 

Brasília: 07 jul. 2023. Disponível em:  https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/programa-

do-carro-mais-barato-chega-ao-fim-com-125-mil-unidades-vendidas. Acesso em: 09 out. 2024 e BRASIL. 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços. Nove montadoras aderem ao programa de 

carro mais barato, com 31 modelos em várias versões. Brasília: 15 jun. 2023. Disponível em: 

https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/junho/nove-montadoras-aderem-ao-programa-de-

carro-mais-barato-com-31-modelos-em-varias-versoes. Acesso em: 09 out. 2024. Para além dessas notícias, 

não foi localizada avaliação por parte do Poder Público acerca dos efeitos da medida. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2023/medidaprovisoria-1175-5-junho-2023-794261-exposicaodemotivos-168180-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2023/medidaprovisoria-1175-5-junho-2023-794261-exposicaodemotivos-168180-pe.html
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/07/03/analise-por-que-os-r-300-milhoes-extras-do-desconto-ao-carro-zero-nao-vao-chegar-ao-consumidor.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2023/07/03/analise-por-que-os-r-300-milhoes-extras-do-desconto-ao-carro-zero-nao-vao-chegar-ao-consumidor.ghtml
https://www.estadao.com.br/economia/entrevista-samuel-pessoa-pacote-medidas-industria-carro-popular/
https://www.estadao.com.br/economia/entrevista-samuel-pessoa-pacote-medidas-industria-carro-popular/
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/programa-do-carro-mais-barato-chega-ao-fim-com-125-mil-unidades-vendidas
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/programa-do-carro-mais-barato-chega-ao-fim-com-125-mil-unidades-vendidas
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/junho/nove-montadoras-aderem-ao-programa-de-carro-mais-barato-com-31-modelos-em-varias-versoes
https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/noticias/2023/junho/nove-montadoras-aderem-ao-programa-de-carro-mais-barato-com-31-modelos-em-varias-versoes
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economia, tende a reduzir a assimetria de informação entre público e privado, a evitar o 

favorecimento a um ou a poucos agentes em detrimento dos demais e a estimular a adoção de 

medidas em caráter de parceria, com maior chance de êxito. Mas só será útil se, por parte do 

Poder Público, houver senso crítico capaz de absorver e filtrar as informações fornecidas. O 

aperfeiçoamento do corpo técnico do Estado é elemento necessário no processo de visão e 

criação que o fomento público demanda. 

A segunda forma de endereçar a questão é a estruturação de um controle externo 

adequado, que coloque sociedade e órgãos de controle na posição de fiscais de eventuais 

irregularidades ou mesmo de falhas na construção da medida, o que dependerá diretamente do 

acesso dessas entidades às informações sobre as medidas de fomento (publicidade e 

transparência são fundamentais). Isso considerando que toda forma de intervenção do Estado 

na economia via fomento causa distorções, muitas das quais podem ser desconhecidas ex ante, 

tanto pelo setor público como pelo próprio privado. É o que se passou em relação a medida de 

incentivo instituída pela Lei do Bem (Lei 11.196/05), por meio de seus arts. 47 e 48, visando a 

estimular o uso de matérias-primas recicladas pela indústria em detrimento da decorrente de 

atividade extrativista. Na prática, porém, constatou-se que sua aplicação se tornou mais atraente 

à aquisição de produtos com matéria-prima da indústria extrativista do que reciclável, pela 

sistemática do incentivo fiscal escolhido (via crédito tributário)85. A grave distorção, contrária 

aos próprios objetivos declarados da política pública, foi, ao final, corrigida no Judiciário86. O 

desafio aqui é haver um racional para o controle pensado a partir das particularidades da função 

do fomento, que o oriente - do contrário o controle pode apenas substituir falhas e equívocos 

 

85  A distorção foi corrigida pelo Supremo Tribunal Federal em julgamento do Recurso Extraordinário de nº 

607.109, em ação proposta por agente econômico com apoio, na condição de amicus curiae, da Associação 

Nacional dos Catadores e Catadoras de Plástico – ANCAT, da Associação Brasileira de Recicladores – 

RECIBRAS e da Associação Brasileira da Indústria de Material Plástico – ABIPLAST. Informações 

disponíveis em BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso extraordinário RE 607109. Disponível em:  

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3810658. Acesso em: 09 out. 2024. Na ementa assim 

constou: “(...)6. Ética ambiental. Estado Socioambiental de Direito. Sustentabilidade ecológica e social. Direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Artigos 170, inciso VI, e 225, da Constituição Federal. 

Vinculação do Legislador ordinário. Impossibilidade do esvaziamento do substrato axiológico dos direitos 

fundamentais ambientais. Inconstitucionalidade de tratamento tributário mais gravoso ao elo mais frágil da 

cadeia produtiva. População de baixa renda. Afronta às normas fundamentais de defesa do meio ambiente e da 

valorização do trabalho humano. 7. Fixação da tese: “São inconstitucionais os arts. 47 e 48 da Lei 11.196/2005, 

que vedam a apuração de créditos de PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis". Recurso extraordinário 

provido (Brasil. STF, 2021). 
86   Trata-se de um dos casos analisados na pesquisa descrita no Capítulo 2, mas que pelas razões lá expostas não 

foi incluído na amostra final. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso extraordinário 607109 Paraná. 

Relator: Min. Rosa Weber. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755966082. Acesso em: 08 dez. 2024. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3810658
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=755966082
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do Executivo e do Legislativo pelas do Judiciário (retornaremos a esse pontos nos Capítulos 

seguintes). 

A terceira possibilidade é o dever de avaliação ex post dos programas e medidas de 

fomento pelo Poder Público, acompanhada de órgãos de controle como Tribunais de Contas e 

entidades de pesquisa, bem como o uso de ferramentas tecnológicas que permitam a coleta e o 

tratamento de dados. Partindo da premissa de “normalização do erro” e respectiva capacidade 

de aprendizagem, porque o processo de tentativa e erro é inerente a escolhas (e, portanto, ao 

fomento público), essas avaliações podem indicar equívocos, dimensionar o que não deu certo, 

avaliar pontos positivos e negativos, visando, especialmente, a adequações em programas 

futuros. Como as medidas de fomento envolvem indução de comportamento de agentes 

privados que, como prova a economia comportamental, nem sempre tomam decisões racionais, 

é possível que as análises ex ante – que, se espera, sejam feitas pela área econômica do Poder 

Público quando planeja, estrutura determinada medida, ignorem variáveis importantes. E isso 

não necessariamente ocorre por falha ou desvio, mas também pela complexidade dos elementos 

envolvidos entre múltiplos objetivos, diferentes formas possíves de atuação estatal na economia 

e, especificamente no fomento público financeiro, das inúmeras possibilidades de objetos, 

instrumentos e desenhos. 

Esta natural “assimetria de informação” que sintetiza o primeiro ponto crítico do 

fomento está associada a um segundo ponto crítico, que é a complexidade das escolhas de 

fomento público, que vão muito além dos aspectos jurídicos descritos nos subitens anteriores. 

Como já dizia Jan Tinbergen, ainda em 1952, a respeito de políticas econômicas (que, 

como visto, podem envolver medidas de fomento público, ainda que não estejam limitadas a 

isso), elas “devem levar em conta aspectos provenientes de diferentes esferas da vida, logo, 

certamente distintos dos econômicos: institucionais, jurídicos, técnicos no sentido amplo da 

palavra e psicológicos (para além daqueles já considerados na base da economia)”87.  

No fomento, está-se no espaço de escolhas públicas tomadas por legisladores e 

administradores, marcada, desde o início, pela perspectiva política. E nem sempre o que é ou 

parece mais efetivo do ponto de vista político coincide com o econômico e com o jurídico. No 

caso do jurídico, basta pensar nos inúmeros casos de medidas de fomento público financeiro 

que são politicamente interessantes, como a redução de impostos estaduais para atração de 

investimentos ou mesmo estímulo aos agentes econômicos lá já sediados, e que reiteradamente 

 

87  TINBERGEN, Jan. On the Theory of Economic Policy. Amsterdam: North Holland Publishing 

Company,1952. Disponível em: http://hdl.handle.net/1765/15884. Acesso em: 28 out. 2024. p. 74 

http://hdl.handle.net/1765/15884
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são anuladas pelo Poder Judiciário88, por contrariar os pressupostos básicos da Constituição, 

como a necessidade de Convênio no CONFAZ para evitar a guerra fiscal. 

Já na perspectiva econômica, vide as pesquisas que avaliaram a eficiência de políticas 

de estímulo que combinaram estímulo econômico a objetivos ambientais (como o programa 

“carro popular” acima referido) e constataram que a agregação de diversos objetivos em uma 

mesma política pode ser ineficiente, na perspectiva de que os custos sociais gerados podem, em 

determinadas situações, ser superiores aos benefícios obtidos. A pesquisa dos economistas 

Shanjun Li e Chao Wei, publicada em abril de 2014, que avaliou o custo do programa Cash-

for-Clunkers (CFC), nos Estados Unidos, segue essa mesma linha. O programa foi lançado pelo 

governo norte americano em 2009 visando a estimular a venda de automóveis e, 

simultaneamente, reduzir o número de veículos poluentes e energeticamente ineficientes em 

circulação. A conclusão dos pesquisadores, porém, foi de que, compensados os benefícios 

ambientais, o custo do programa de estímulo teria sido 77% mais alto do que o de políticas 

alternativas que endereçassem os dois objetivos (crescimento econômico e ambiental) por meio 

de políticas distintas. 

O que se pretende a partir destes dados é demonstrar que, em matéria de eficiência, se 

é certa sua incidência no fomento público do ponto de vista jurídico, enquanto princípio da 

atuação administrativa (art. 37, caput, da Constituição), é inocua sua aplicação sem considerar 

a perspectiva econômica em sua estruturação, que busque estimar a combinação mais adequada 

entre objetivo(s) e instrumento(s).  

Passo significativo para, através do direito, incorporar às medidas de fomento a 

perspectiva econômica foram as normas inseridas no art. 37, §16, da Constituição pela EC nº 

109/2021, estabelecendo que órgãos e entidades da administração pública, individual ou 

conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas públicas, inclusive com divulgação do 

objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, e também no art. 165, §16, da CF, que impôs 

ao Executivo e Legislativo, na edição e aprovação das leis orçamentárias, o dever de observar, 

no que couber, os resultados do monitoramento e da avaliação das políticas públicas, previstos 

pelo art. 37, §16.  

O art. 37, §16, da CF ainda precisa ser regulamentado, mas a inserção dessas normas 

representam um passo importante para que processos de avaliação (inclusive, mas não apenas, 

 

88   Neste sentido, vide decisões do Supremo Tribunal Federal sobre medidas de incentivo fiscal de diferentes 

Estados, todas anulando as medidas de fomento via redução de ICMS por serem “unilaterais”, em contrariedade 

ao art. 155, §2º, XII, ‘g’ da Constituição. A título ilustrativo, ADI 2357; ADI 1276; ADI 6479; ADI 2823; ADI 

1179; ADI 1308; ADI 5882; ADI 4635 e ADI 3796. 
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em perspectiva econômica) sejam desenvolvidos e efetivamente utilizados nas escolhas para 

formação de políticas públicas, o que abrange parcela significativa das medidas de fomento, 

tornando as avaliações, por consequência, passíveis de questionamento e análise (inclusive nas 

instâncias de controle). Note que, ainda em agosto de 2013, em proposta de abordagens para 

avaliação de políticas públicas no âmbito do Senado Federal, pesquisadores já constatavam que, 

em matéria de políticas públicas, “Frequentemente, decisões são tomadas com base em análises 

que, além de superficiais, não retratam a essência do problema. E a intervenção governamental 

nem sempre é apropriadamente avaliada, com vistas a identificar os resultados alcançados e a 

explicar eventuais falhas”89. Esse problema é aplicável à concepção de medidas de fomento 

público financeiro. 

E o terceiro ponto crítico concentra-se nos desafios de coordenação e de direcionamento 

dos governos, com o risco de implementação de medidas contraditórias90. 

Ao mesmo tempo em que se atribui ao Estado posição privilegiada para resolver 

problemas de coordenação, em vista do seu poder de coerção, a atuação de diferentes forças 

políticas são naturais no processo de escolha pública, a contribuir para que inúmeras escolhas 

não sejam baseadas em análises econômicas ou jurídicas, ou apenas nelas, mas influenciadas 

por lobbies, pequenos arranjos, voluntarismos, já que na esfera política, inclusive na concessão 

de incentivos, o elemento do “querer ser eleito ou reeleito”91 é natural. Isso vale também para 

a atuação via fomento, em que os custos de medidas favoráveis a um grupo raramente são 

percebidos pelo restante da coletividade, diluindo-se na complexidade dos gastos públicos, 

embora seus benefícios sejam manifestos para o grupo de pressão mobilizado – situação que 

pode vir reforçada por uma escolha deliberada de tornar subsídios pouco transparentes, 

perpetuando-os. 

Além disso, dado o grande número de instrumentos de política de que os governos 

dispõem, e dos objetivos simultâneos que pretendem endereçar, é natural que, ainda que todos 

sejam instituídos no exercício de competências legítimas, eles sejam de difícil ou de impossível 

 

89   FREITAS, Igor Villas Boas de; TANCREDI, Márcio, CAVALCANTE FILHO, João Trindade, MENEGUIN, 

Fernando B. Avaliação de políticas públicas no Senado Federal: proposta de abordagem. Brasília: SEEP 

Senado Federal, ago.2013. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-

legislativos/tipos-de-estudos/outras-publicacoes/avppsf/avaliacao-de-politicas-publicas-no-senado-federal-1. 

Acesso em: 09 out. 2024.  
90

   Reflexões acerca da importância de coordenação quando do planejamento das medidas de fomento podem ser 

vistas em CAGGIANO, Heloisa Conrado. Fomento público financeiro: do planejamento à governança. São 

Paulo: Almedina, 2021. p. 137-145. 
91   TIROLE, Jean. Economia do bem comum. Rio de Janeiro: Zahar, 2020. p. 172-173. 

https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/outras-publicacoes/avppsf/avaliacao-de-politicas-publicas-no-senado-federal-1
https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/outras-publicacoes/avppsf/avaliacao-de-politicas-publicas-no-senado-federal-1
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compatibilização, se não conceitualmente, nos efeitos que geram92. Por um lado, incentiva-se o 

uso de transportes coletivos como medida socioambiental, por outro, estimula-se a indústria 

automotiva e a aquisição de veículos pelos indivíduos. 

Isso sem mencionar a autonomia dos entes federativos para desenvolver, cada qual, no 

seu âmbito de atuação e competência, as mais diversas medidas de estímulos socioeconômicos 

que, não raro, podem conflitar com objetivos estabelecidos em âmbito nacional, anulando-se 

ou, quando menos, gerando perda de eficiência na destinação de recursos públicos em ambas 

as frentes – é a chamada concorrência intergovernamental para atração de investimentos, que 

beneficia os agentes econômicos a partir de uma perda global de arrecadação, conhecida pelos 

economistas como race to the bottom93. Segundo recente estudo lançado pela Federação 

Nacional do Fisco Estadual e Distrital (Fenafisco), em dez anos, o estado de São Paulo registrou 

mais de R$ 456 bilhões em benefícios fiscais. No ano de 2025, já tem previstos R$ 92,25 bilhões 

em renúncias fiscais, equivalentes a 36% dos incentivos nacionais94. Esse volume elevado de 

renúncias fiscais em Estados tende a comprometer o equilíbrio regional, na medida em que os 

Estados mais ricos acabam sendo justamente os que mais incentivos financeiros lançam ao 

mercado, atraindo agentes, estimulando atividades e anulando, senão reduzindo os impactos de 

medidas de desenvolvimento regional. 

Neste aspecto, a reforma tributária, com a criação do IBS, sua regra geral de vedação da 

concessão de incentivos fiscais e a instituição do Conselho Federativo (para unificar a gestão 

dos recursos), pretende reduzir problemas de coordenação e direcionamento em nível estadual 

e municipal.  O que não impede que novos problemas e dificuldades surjam, como já vem sendo 

antecipado95. 

A maior parte dos pontos críticos acima indicados são comuns às funções públicas. 

Alguns podem ser endereçados, ou ao menos mitigados, através de soluções jurídico-

 

92   RIANI, Flávio. Economia do setor público: uma abordagem introdutória. 6. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2016. 

p. 23. 
93   NETO, Michel Haber. Renúncia de receita e responsabilidade fiscal. In. SCAFF, Fernando Facury; SILVA, 

Maria Stela Campos da Silma; SCAFF, Luma Cavaleiro de Macêdo (Org.). A trajetória de 20 anos de lei de 

responsabilidade fiscal. Belo Horizonte, São Paulo: D’Plácido, 2021. p. 397-410. p. 400.  
94   CUCOLO, Eduardo. SP lidera incentivo fiscal, mas gasta apenas 0,68% do seu PIB, mostra Fenafisco. Jornal 

Folha de São Paulo, São Paulo, edição online, 24 out. 2024. Sobre o estudo desenvolvido vide GOULARTI, 

Juliano Giassi; MESSIAS, Talita Alves de. Relatório Final de Trabalho Fenafisco: 2024. Disponível em: 

https://fenafisco.org.br/wp-

content/uploads/2024/10/Relatorio_Final_Fenafisco_Renuncia_de_Receita_26_06_2024.pdf. Acesso em:  17 

out. 2024. 
95   Neste sentido, vide HERNANDES, Kelzer Schneider; VIEIRA, Stela Santos Fiaes. Impactos do fim da 

concessão de benefícios fiscais na reforma tributária. Revista Consultor Jurídico, 02 jul. 2024. Disponível 

em: https://www.conjur.com.br/2024-jul-02/reforma-tributaria-e-os-impactos-do-fim-da-concessao-de-

beneficios-fiscais/. Acesso em: 08 dez. 2024. 

https://fenafisco.org.br/wp-content/uploads/2024/10/Relatorio_Final_Fenafisco_Renuncia_de_Receita_26_06_2024.pdf
https://fenafisco.org.br/wp-content/uploads/2024/10/Relatorio_Final_Fenafisco_Renuncia_de_Receita_26_06_2024.pdf
https://www.conjur.com.br/2024-jul-02/reforma-tributaria-e-os-impactos-do-fim-da-concessao-de-beneficios-fiscais/
https://www.conjur.com.br/2024-jul-02/reforma-tributaria-e-os-impactos-do-fim-da-concessao-de-beneficios-fiscais/
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institucionais, como as acima brevemente indicadas. Mas o objetivo desse subitem não é esgotar 

os pontos críticos da estruturação do fomento, nem tampouco definir mecanismos para 

endereçá-los, já que há tantos outros (como os impactos na despesa pública, a baixa 

transparência dos instrumentos do fomento financeiro, a redução de esforços privados, etc.) que 

podem ser tão ou mais complexos. A pretensão é apresentar alguns dos desafios do fomento 

público e demonstrar sua intensa relação com a especificidade da sua conformação, enquanto 

forma de destinação de recursos públicos escassos a agentes e atividades privados, a justificar 

a construção de um racional para o exercício da função de fomento, que se não elimine os 

pontos críticos, não deixe de considerá-los. 

Até aqui, a preocupação do estudo foi apresentar um panorama do que se pode entender 

como fomento público, a partir de análise abrangente dos fundamentos normativos e teóricos 

associados ao papel incentivador do Estado, com incursões sobre seus usos e pontos críticos. A 

partir deste momento, a preocupação passa a ser outra: delimitar o conceito de fomento a partir 

do panorama amplo, de modo a buscar um mínimo múltiplo comum às ações de fomento público 

que permita estabelecer seus elementos mínimos e, no Capítulo 3, pensar uma racionalidade 

para as escolhas associadas ao seu exercício. Sempre considerando o alerta de José Vicente 

Santos de Mendonça, de que “não alarguemos os conceitos até que seu potencial explicativo se 

perca dentro da abrangência”96. 

 

1.2 Dos fundamentos à sistematização: o conceito do fomento público e seus elementos 

 

Ao se questionar sobre a possibilidade e as vantagens do então recém-criado Ministério 

do Fomento na Espanha, Pedro Juan Morell Rullán propôs-se, ainda em 1834, a investigar em 

que consistiria a ação fomentadora dentro do círculo maior da ação de governar. Estabeleceu, 

então, dois possíveis métodos: partir do conceito e dos requisitos a ele atribuídos por quem 

cunhou a cargo do Ministério, investigando suas falhas e potencialidades; ou, sem nenhuma 

suposição inicial, retomar os princípios que regem a atividade (no caso, de governo) e 

reconstruir, ao mesmo tempo que os examina, um conceito. Optou pelo segundo que, mitigando 

o risco de eventual contaminação por pré-conceitos, estaria menos sujeito à parcialidade97. 

 

96  MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado na 

economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 316. 
97   RULLÁN, Pedro Juan Morell. Investigaciones filosofico-políticas sobre la naturaliza del fomento y su 

influencia en la prosperidade pública. Palma: D. Felipe Guasp Inpresor Real., 1834. p. 6-8. 
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Em certa medida, esse foi o exercício que se pretendeu fazer até aqui nesse primeiro 

Capítulo da pesquisa. Sem partir de um conceito técnico-jurídico de fomento rigorosamente 

pensado, mas de concepções amplas associadas a ações sinônimas (como incentivo, estímulo, 

proteção, promoção, apoio), os fundamentos jurídico-constitucionais e teóricos que podem ser 

associados à noção de incentivo estatal foram analisados, acompanhados de exemplos práticos, 

para que se pudesse construir, neste subitem, uma concepção técnica-jurídica de fomento que 

será considerada nesse estudo, bem como seus elementos. 

É possível, portanto, pensar em um conceito de fomento bastante amplo, que engloba 

medidas legislativas e executivas que visam a incentivar, estimular, apoiar, promover ou 

desenvolver determinadas atividades e agentes privados a partir de medidas públicas. 

Especificamente a partir de instrumentos financeiros, que tem especial relevância nessa tese, 

isso significaria englobar, por exemplo, todo e qualquer incentivo fiscal (os chamados tributos 

indutores) independente da sua estruturação (da justificativa, da necessidade de adesão 

voluntária pelo agente, dos requisitos a serem atendidos e contrapartidas e metas claras). 

Cogite-se, por exemplo, de lei que altere pontualmente a incidência da Contribuição para o 

PIS/PASEP, para suspendê-la em operações de venda de desperdícios, resíduos e aparas de 

plástico, papel, cartão, e outros materiais classificados em determinada posição da Tabela de 

Incidência do IPI, como medida de estímulo à reciclagem. Nesse caso, a perspectiva de estímulo 

é clara e motivada, mas o Poder Público não faz qualquer oferta – a medida incide de imediato, 

a partir da vigência da lei, sobre todos os contribuintes que se enquadrem na hipótese de 

incidência98. 

Outro exemplo, também financeiro, de fomento em acepção ampla seria hipótese de 

isenção de determinado tributo, como o IPVA, para determinados grupos de agentes. Foi o caso 

da Lei 14.937/2003, do Estado de Minas Gerais, que isentou o IPVA de veículos utilizados por 

motoristas profissionais autônomos para transporte escolar contratados por Prefeituras (art. 3º, 

XVII). A rigor, em sendo agentes que prestavam serviço de transporte escolar na rede pública 

contratados pela Prefeitura, poder-se-ia questionar o enquadramento da atividade como privada 

e a própria concessão do benefício com o intuito de estimular a atividade, tal como declarada 

no processo legislativo. O objetivo, por exemplo, poderia ser apenas a ampliação do número de 

 

98   Isso se passou quando da publicação da Lei nº 11.196/2005, especificamente dos arts. 47 e 48, como retratado 

no julgamento do Recurso Extraordinário de n. 607.109/PR (BRASIL. STF. RE 607109/PR, Rel. Min. Rosa 

Weber, Rel. p/ Acórdão: Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. em 08/06/2021, DJe 12/08/2021). 
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motoristas autônomos interessados em prestar esse serviço para as Prefeituras, ou mesmo a 

redução de custos desses serviços para o próprio Poder Público. 

Nessa tese, porém, pretende-se ir além. Não apenas atribuir o caráter de fomento à 

atuação estatal dotada de viés de incentivo a atividades, setores e agentes privados, o que 

permitiria praticamente compreender o fomento como uma perspectiva, uma forma de o Poder 

Público exercer suas diversas funções. Por exemplo, medidas instituídas por agências 

reguladoras ou pela própria administração direta para estimular determinados agentes, via 

previsão de conteúdo nacional em editais de licitação, ou mesmo com a regulação incitativa 

referida por Jean Tirole ao tratar de incentivos fortes em contratos de concessão de projetos 

públicos, responsabilizando as empresas por seu desempenho99.  

O objetivo, porém, é trabalhar com um conceito de fomento mais específico, que o 

diferencie das demais funções a ponto de ser pensado e estudado de forma autônoma, e não 

apenas como um instrumento ou uma técnica no exercício de outras funções100.  

Para construção desse conceito de fomento público mais restrito, será utilizado o 

segundo método proposto por Pedro Rullán: a partir de conceitos já apresentados, e a partir da 

reflexão sobre suas potencialidades e limites, inclusive em vista do exposto neste Capítulo 1, 

propor um conceito de fomento que embasará os Capítulos 2 e 3. 

 

1.2.1 O conceito de fomento público proposto 

 

Tendo em vista a ausência de um conceito de fomento público na Constituição ou 

mesmo em lei, serão analisados quatro conceitos de fomento apresentados pela doutrina, para 

fins de reflexão, sem a pretensão de esgotar os conceitos já propostos: 

 

É o auxílio ao desenvolvimento e ao exercício de uma atividade privada, tida como 

de interesse público, com meios públicos. (...) atividade pública de apoio à iniciativa 

privada, por meios persuasivos, quando esta desenvolve atividades de interesse social; 

 

99
   TIROLE, Jean. Economia do bem comum. Rio de Janeiro: Zahar, 2020. p. 383-386. 

100
   Em obra anterior, o fomento público foi descrito como “conjunto de instrumentos disponíveis à 

Administração Pública para oferecer estímulos a agentes privados, que exercem atividade econômica em 

regime de livre-iniciativa, para incitá-los a – voluntariamente – aderir aos fins públicos visados pelo agente 

fomentador, a partir de normas jurídicas de maior ou menor grau de especificação”. (CAGGIANO, Heloisa 

Conrado. Fomento público financeiro: do planejamento à governança. São Paulo: Almedina, 2021. p. 22). Se 

não se afasta esse conceito nessa tese, pretende-se ir além, dando mais ênfase à dimensão da escolha pública 

no exercício do fomento (considerado, portanto, enquanto atividade, e não apenas como conjunto de 

instrumentos). 
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ou é a atividade de dispensação não devolutiva de bens e direitos a administrados, em 

razão de suas atividades, para que estes a realizem de modo facilitado101.  

 
Sendo assim, podemos conceituar a administração fomentadora como um complexo 

de atividades concretas e indiretas que o Estado desempenha despido do poder de 

autoridade, cujo labor se limita a promover e/ou incentivar atividades e regiões, 

visando melhorar os níveis de vida da sociedade102. 

 
O fomento estatal pode ser definido como ‘atividade estatal de incentivo positivo ou 

negativo a outra atividade desenvolvida por um ou vários particulares, de forma a 

condicionar o comportamento privado’. Por meio do fomento, o Estado busca 

incentivar ou apoiar outra atividade desenvolvida por um ou vários particulares, de 

forma a torná-la mais viável, interessante ou abrangente. Efetiva-se em regra a partir 

de medidas positivas, de caráter premial e natureza não coativa103. 

 

Actividade através da qual a Administração Pública incentiva, apoia ou premia actores 

privados (pessoas físicas ou colectivas) que se dediquem ao desenvolvimento de 

actividades (privadas) que satisfaçam directa ou indirectamente interesses públicos104. 

 

Vê-se que há três elementos constantes em todos estes conceitos de fomento: um sujeito 

ativo, um sujeito passivo e aquilo que, em abstrato, conecta-os: uma oferta feita pelo primeiro 

ao segundo. O sujeito ativo é, em todos os casos, o Estado (alguns o verticalizam para a 

Administração Pública). O sujeito passivo, exceção feita ao segundo conceito, que não o 

especifica, é um agente privado (individual ou coletivamente considerado). E a oferta é o acesso 

a um bem ou recurso público, que os conceitos não se preocupam em especificar. 

Outro aspecto em comum nos conceitos apresentados é que a oferta não se destina ao 

sujeito passivo em vista de sua condição de agente privado, mas por um especial propósito do 

Estado em relação ao exercício de sua atividade privada (ela é a fomentada – daí porque autores 

como Floriano Marques Neto associam destinatários do fomento ao seu objeto105).  

Esse propósito é, precisamente, o elemento que apresenta maior variação entre os 

conceitos, podendo ser mais ou menos geral (como no uso de expressões “interesse público”), 

e estar mais ou menos imediatamente associado à atividade (ao efeito que nela o Estado 

pretende causar com a oferta). Vejamos. 

 

101  MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado na 

economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 309 e 322. 
102   MELLO, Celia Cunha, O fomento da administração pública. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p. 38. 
103

   KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

(Coord.)). p. 412. 
104   COXO, Ana Raquel Cadavez Gouveia. O direito administrativo das subvenções: enquadramento, conceito 

e regime jurídico das subvenções-fomento. Coimbra: Almedina, 2023. p.75-77. 
105  KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

(Coord.)). p. 430-433. 
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No segundo conceito o propósito do fomento é bastante abrangente: melhorar os níveis 

de vida da sociedade. Já no primeiro o propósito está associado ao efeito que o Estado pretende 

causar na atividade: mantê-la ou desenvolvê-la, isso porque já as toma como atividades “de 

interesse público” ou “de interesse social”, a justificar o apoio ou facilitação ofertados. O quarto 

conceito acrescenta mais um propósito aos anteriores, o de premiar a atividade privada (não 

apenas apoiar ou incentivar), e com uma justificativa ampla – “porque satisfazem direta ou 

indiretamente interesses públicos”. E o terceiro conceito é o único a associar o propósito do 

fomento apenas aos efeitos que pretende causar na atividade: seja na forma de apoio, seja na 

forma de incentivo, o fomento pretende tornar a atividade mais viável, mais interessante ou 

mais abrangente. A expressão “interesse público” ou “interesse social” não é mencionada106, 

porque de algum modo este deverá advir da própria atividade fomentada. 

O que se extrai dessa análise é que, a depender do propósito associado ao fomento, mais 

ou menos amplo poderá ser seu conceito. Em princípio, os tantos verbos utilizados nos 

conceitos apresentados - incentivar, apoiar, estimular, viabilizar, manter, premiar e 

desenvolver – revelam diferentes propósitos associáveis ao fomento público, ainda que todos, 

ao seu modo, terminem associando-os à finalidade última de satisfação de interesses sociais, 

coletivos ou públicos (como não poderia deixar de ser, já que, enquanto função pública, o 

fomento tem, por essência, natureza instrumental, visando a realização de fim que transcende o 

interesse pessoal daquele que o exerce). Mas se, ao final, no exercício da função, é ônus do 

Poder Público revelar como e em que medida determinada ação conduzirá à satisfação desses 

fins imprescindíveis, esses fins em nada diferenciam a atividade de fomento das demais formas 

de atuação estatal na economia.  

Daí se entender que é o modus operandi, o propósito associado à técnica de oferta de 

acesso a bem ou recurso público a agentes privados que atuam com fins lucrativos que 

caracteriza o fomento enquanto função pública específica, delimitando-o. 

E como visto, esse modus operandi abrange diferentes propósitos em relação à ação 

esperada do privado, ainda que acobertados pela expressão “fomento público”. Ora no sentido 

de auxiliá-la (conferir viabilidade econômico-financeira da atividade, que por si não, é ou não 

está sendo, rentável), ora de induzir nela um comportamento distinto (que a atividade passe a 

ser prestada de um modo diverso, para alcançar objetivo até então não considerado) e ora para 

 

106   Presume-se que estariam implicitamente satisfeitos através dos efeitos causados nas atividades. 
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estimulá-la, estimular o seu crescimento, porque considerado importante pelo Poder Público 

em dado contexto socioeconômico. 

Daí a adoção, neste estudo, de um conceito técnico-jurídico de fomento público amplo 

no que respeita ao seu propósito (inclusive em vista das previsão ampla do art. 174 da 

Constituição), mas restrito em relação à técnica (oferta de acesso a recursos públicos sujeita à 

livre adesão), sendo considerado fomento público a atividade estatal por meio da qual se oferta 

acesso a bens ou recursos públicos a agentes privados que exercem atividade privada em 

regime de livre-iniciativa e livre-concorrência, com fins lucrativos, para ajudá-la, induzi-la ou 

estimulá-la, por período justificado, condicionada ao aceite voluntário do agente e que, por 

meio de seu exercício, atenda interesses públicos ou coletivos devidamente apresentados pelo 

Poder Público, relacionados direta ou indiretamente à atividade que recebe a oferta. 

Exclui-se desse conceito, portanto, do ponto de vista subjetivo, o fomento privado 

(aquele que não é concedido pelo Poder Público), o fomento interadministrativo (aquele 

concedido entre entes públicos) e as atividades do chamado Terceiro Setor (por meio do qual 

agentes privados exercem atividades que já estão diretamente relacionadas a objetivos 

públicos). Já em relação ao modus operandi, associa o propósito do fomento aos meios 

positivos, excluindo, portanto, os meios do chamado fomento negativo107, que não visa a 

incentivar conduta ou resultado desejado, mas desincentivar condutas ou resultado indesejados, 

adotando racional distinto. 

O foco do fomento, portanto, é a atividade privada ou o setor, social ou econômico, 

fomentado. O protagonista do fomento não é o Poder Público, não é a sua ação que gerará, 

imediatamente, o objetivo almejado (nada obstante a série de deveres que nele recaem para o 

bom êxito do fomento, como a realização de diagnósticos e de juízos de prognose). É por 

intermédio da ação privada que o resultado que interessa ao Poder Público poderá ser obtido - 

se houver adesão voluntária por parte daquele, pois até então o fomento é mero projeto de 

realização de objetivos públicos. E é precisamente porque o Poder Público justifica o forte 

potencial daquela atividade privada para gerar tal e qual objetivo público que, em caráter 

excepcional, e na medida do necessário, concederá acesso a bens e recursos públicos para que 

agentes privados exerçam sua atividade – também privada.  

 

107
   KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

(Coord.)). p. 416. 
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Daí porque, do ponto de vista lógico, considerando a finalidade primordial dos bens e 

recursos públicos, e a relevância da livre-iniciativa e da livre-concorrência para a ordem 

socioeconômica, o fomento público é forma de atuação estatal na economia considerada 

excepcional. O fomento não é pertinente quando desejado, quando requerido e nem mesmo 

quando prevista a sua possibilidade, ainda que na própria Constituição, mas se, quando e na 

medida em que, justificadamente, for necessário ao funcionamento da ordem socioeconômica, 

seja em termos de correção de falhas de mercado, seja para fins de equidade, seja para fins de 

crescimento e estabilidade econômicos. Justificativa essa que recai ao Poder Público quando da 

decisão de fomentar, a depender do seu propósito. 

E a partir dos três propósitos associados ao fomento no conceito exposto, a necessidade, 

a justificativa do fomento pode variar, conduzindo a, pelo menos, três espécies de fomento: 

fomento-ajuda; fomento-incitação e fomento-estímulo, cada qual, como será descrito a seguir, 

com seu racional (daí sua relevância para esta tese). Esta subdivisão do fomento em espécies 

não impede, claro, que em uma mesma medida ou programa de fomento essas possibilidades 

se sobreponham.  

 

1.2.2 Tipologia do fomento a partir do propósito: fomento-ajuda, fomento-incitação e 

fomento-estímulo 

 

 O fomento-ajuda é aquele que pressupõe insustentabilidade econômico-financeira da 

atividade privada a ser fomentada, isto é, quando seus custos ultrapassam suas receitas, 

tendendo ao encerramento da atividade caso não haja auxílio estatal, preferencialmente 

econômico. O fomento busca, portanto, viabilizar que a atividade privada encontre condições 

mínimas para se manter, porque se entende que sua oferta ótima e/ou contínua gera benefícios 

sociais. A insustentabilidade da atividade privada pode ser pontual, por exemplo, decorrente de 

crise econômica, de catástrofe climática ou de uma pandemia, ou tender à permanência, nos 

casos em se constata baixo interesse dos indivíduos em pagar para consumir aquele bem ou 

serviço, nada obstante seu ganho social (pode ser a situação de atividades culturais e 

desportivas). 

 No primeiro caso, tem-se as medidas de fomento disponibilizadas pelo Estado a 

agentes privados durante a pandemia da COVID-19, como a Lei nº 14.399/2022 (que institui a 

Política Nacional Aldir Blanc, de ações emergenciais fomento à cultura, com prazo de vigência 

de 5 anos), ou com a catástrofe climática ocorrida no Estado do Rio Grande do Sul neste ano 
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de 2024, como as criação de linhas de financiamento disponibilizadas pelo “BNDES 

Emergencial para o Rio Grande do Sul” para aquisição de máquinas, equipamentos, 

reconstrução e investimento e crédito emergencial (capital de giro), e que, se acessado por 

pessoas jurídicas, ficará condicionado à manutenção ou ampliação do número de empregos108. 

São situações excepcionais que demandam apoio do Estado para mitigar efeitos 

socioeconômicos de grande magnitude, que não decorrem de ineficiência do privado, mas cujos 

danos, em não havendo apoio público, serão socializados. Note que aqui só haverá se falar em 

fomento se houver oferta de ajuda ao agente privado sujeita à adesão voluntária. 

 No segundo caso, fala-se, por exemplo, do fomento a cultura e ao desporto. Nestes, 

note que o fato de o auxílio “tender a permanência”, porque atribuído ao Estado o papel de 

incentivar essas atividades, não significa que se deve trabalhar com o racional de auxílio perene 

e contínuo. Pelo contrário. A sucessão de programas que se revelam incapazes de equilibrar o 

custo de atividades dessa natureza aos benefícios que dela retornam implicam necessário e 

constante ajuste do desenho da medida de apoio pelo Poder Público, inclusive oportunizando 

acesso a diferentes agentes, se a medida for seletiva. O propósito, ao final, em ambos os casos, 

deve ser tornar a atividade autossustentável109, e não naturalizar sua dependência em relação ao 

setor público. Afinal, insista-se, está-se no campo da livre-iniciativa com finalidade lucrativa, 

independente de ganhos sociais. 

 No fomento-incitação não há ajuda estatal a atividade privada que necessita de apoio 

público para permanência dos agentes econômicos no mercado. As atividades fomentadas são 

autossustentáveis. O Poder Público, porém, em vista da capacidade, visão e criatividade de seus 

agentes públicos; de sua estrutura técnica; de suas relações internacionais; dos recursos 

econômicos de que dispõe; e de sua capacidade de coordenar uma multiplicidade de agentes, 

decide que é possível (em vista de suas atribuições) propor aos agentes privados que alterem 

determinada forma de produção de bens e prestação de serviços em determinado setor ou 

mercado, ou ampliem e alterem seus objetivos, porque essa mudança gerará resultados 

socioeconômicos caros ao Poder Público. Não há necessidade de fomento propriamente dita, 

 

108   Os dados do programa estão disponíveis: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). BNDES emergencial para o Rio Grande do Sul. Disponível em: 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/emergenciais/medidas-emergenciais-rio-grande-do-sul/linha-

emergencial-rs. Acesso em: 13 out. 2024., e o aporte de valores ao BNDES destinados a esse programa 

advieram do Fundo Social, nos termos da Medida Provisória nº 1.126/2024. 
109

  Daí José Vicente Santos de Mendonça equiparar o fomento, em especial o fomento financeiro, como uma 

incubadora, “à qual se recorre, durante certo tempo, para preservar e garantir uma vida futura autônoma e 

saudável”. MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado 

na economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 308. 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/emergenciais/medidas-emergenciais-rio-grande-do-sul/linha-emergencial-rs
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/emergenciais/medidas-emergenciais-rio-grande-do-sul/linha-emergencial-rs
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mas possibilidade de fomento, a depender das condições acima indicadas. E a depender da 

natureza das metas e objetivos que se pretender alcançar, e da impossibilidade de seu alcance 

por outro meio que não a incitação do agente privado, o fomento caminhará da possibilidade 

para a necessidade de ação por parte do Poder Público (tudo a depender de o objetivo pretendido 

estar mais ou menos associado a objetivos socioeconômicos expressos na Constituição). 

 É o caso de medidas que visam a fomentar investimentos em ciência, tecnologia e 

inovação, para desenvolver novos produtos, novos mercados, ou alterar substancialmente 

aqueles já ofertados no mercado, não só em vista dos ganhos econômicos daí decorrentes, como 

geração de emprego e renda, maior valor agregado, potencial para exportação, mas também 

sociais, como o benefício ao meio ambiente por meio da redução de emissões, do consumo de 

plásticos, da geração de lixo, do não aproveitamento de materiais recicláveis, etc. 

 Essa espécie de fomento-incitação aproxima-se do que Mario Schapiro denomina de 

fomento parteiro, aquele por meio do qual o Poder Público pode impulsionar “inovações e 

promover novos setores ou novas competências econômicas nos setores existentes”110. Por 

meio do fomento, pretende-se induzir a adoção de conduta pelos agentes privados que implique 

mudança qualitativa na forma como a atividade privada fomentada é exercida, nos objetivos 

visados, havendo expectativa de alteração, no médio prazo, do padrão de comportamento dos 

agentes de mercado de forma espontânea (inclusive na ponta da demanda, a moldar, por 

consequência, a oferta), ocasião em que o fomento público pode (quiçá deve) cessar ou, quando 

menos, ser revisto. É o caso de medidas de fomento denominadas de “incentivo verde”, por 

meio das quais os objetivos socioambientais não adotados pelos agentes privados passam a ser 

induzidos por meio do fomento, em determinadas atividades pressupondo, claro, a capacidade 

criativa e visionária do Poder Público de enxergar esse potencial. Vide, por exemplo, as 

medidas estatais de incentivo à economia circular, como a instituída pela Lei Estadual do Paraná 

de nº 21.619/2023, e que tem como instrumentos expressos o “Selo Produto Economicamente 

Circular” e a concessão de incentivos fiscais, financeiros e creditícios111, típicas do fomento 

 

110  SCHAPIRO, Mario G. O estado pastor e os incentivos tributários no setor automotivo. Revista de Economia 

Política, v. 37, n. 2, p. 437-455, abr./jun. 2017. DOI: 10.1590/0101-31572017v37n02a10. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/rep/a/H6TPfZBvdSt46x36RSnFDfr/?lang=pt. Acesso em: 24 nov. 2024. p. 438. 
111  PARANÁ. Lei Ordinária nº 21.619, de 05 de setembro de 2023. Dispõe sobre o incentivo à economia 

circular. Curitiba: Leis Estaduais, 2024. Disponível em: https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-21619-

2023-parana-dispoe-sobre-o-incentivo-a-economia-circular. Acesso em: 14 nov. 2024. Essa lei foi 

regulamentada pelo Decreto Estadual nº 7.577/2024, que criou o Fórum Paranaense de Economia circular – 

FOPEC. PARANÁ. Decreto Estadual nº 7.577 de 14/10/2024. Cria o Fórum de Economia Circular. Curitiba: 

Legisweb, 2024. Disponível em: https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=466523. Acesso em: 14 nov. 

2024. 

https://www.scielo.br/j/rep/a/H6TPfZBvdSt46x36RSnFDfr/?lang=pt
https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-21619-2023-parana-dispoe-sobre-o-incentivo-a-economia-circular
https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-21619-2023-parana-dispoe-sobre-o-incentivo-a-economia-circular
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=466523
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público. Trata-se de medida horizontal, cujo objetivo é justamente promover a transição para 

uma economia circular a partir de práticas de produção e consumo mais sustentáveis, que 

atendam à sustentabilidade ambiental e a equidade social.  

 Note que a indução, na perspectiva apresentada, não precisa estar relacionada a ganhos 

econômicos. Pelo contrário, é usual que prestigie aspectos considerados pela Constituição como 

sociais, dentre os quais o desenvolvimento científico e tecnológico, socioambiental e mesmo a 

grupos sociais que, dadas determinadas circunstâncias, autorizem a instituição de benefícios. 

Suponha-se medida de incentivo que conceda possível isenção de tributo na produção de bens 

que atendam a determinados grupos sociais, como pessoas portadoras de deficiência. Nesses 

casos, o importante é que a medida de fomento não seja uma imposição legal ao agente 

econômico (como se passa na instituição de sistemas de cotas ou de meia entrada em 

determinados estabelecimentos a grupos de pessoas).  

 Por fim, nas medidas de fomento com propósito de estímulo, a oferta de acesso de 

recurso público para o exercício de atividade privada não visa a ajudar os agentes a superarem 

situação de insustentabilidade econômico-financeira, evitando sua oferta subótima. Também 

não visa a alterar qualitativamente a forma como determinadas atividades privadas são 

prestadas ou mesmo a desenvolver novas atividades, novos mercados, gerando ganhos 

socioeconômicos a partir dessa mudança. O que há é o propósito estatal de gerar o crescimento 

da atividade, seja para fazer “mais do mesmo”, aumentando produção e venda, seja para fazer 

“o mesmo em outro lugar”, alterando o local da produção ou prestação da mesma atividade, e 

ainda assim, gerando benefícios socioeconômicos relevantes para o Poder Público.  

 De usual, as justificativas para essa espécie de fomento são a relevância da própria 

atividade na economia nacional ou local, e/ou seu potencial de crescimento – e daí decorrerão 

ganhos que interessam ao Poder Público, como o aumento de arrecadação da carga tributária, 

aumento na geração de empregos e renda112. Em caso de mudança de localização da prestação 

ou produção, o objetivo estará relacionado também ao simples exercício da atividade, mas em 

 

112  Essa abordagem, que de usual implica o incentivo financeiro público de grandes grupos econômicos visando 

a aumentar a sua produtividade, e cujos dados indicam amplo uso pelo BNDES desde 1995, é conhecida como 

Trickle-Down economics, e assim explicada e criticada por Alexandre Pedro Moura D’Almeida: “Tal 

abordagem econômica tem raízes liberais e prioriza a redução de tributação na atividade empresarial com o 

objetivo de se estimular o aumento dos investimentos e aumentar o ganho social no longo prazo. Essa teoria 

tem como objetivo fazer com que o bolo da economia cresça. Os autores [Thomas Piketty, Atkinson, Stiglitz e 

Chang] destacam que essa teoria é conhecida por favorecer os mais privilegiados na economia. De forma geral, 

ela é uma escolha político-econômica que prioriza os créditos aos mais ricos para que esses efetivem os 

investimentos no país e determinem o desenvolvimento”. D’ALMEIDA, Alexandre Pedro Moura. O 

desenvolvimento para o BNDES: pressupostos e prática. Rio de Janeiro: Edição do autor, 2020. p. 283 
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diferente local, ao qual muito provavelmente os agentes privados não se instalariam sponte 

propria. Em qualquer desses casos, a efetividade da medida está diretamente relacionada ao 

crescimento, à ampliação da própria atividade. É o caso, por exemplo, da política dos Campeões 

Nacionais113, implementada a partir de 2008 para internacionalização de empresas nos setores 

de infraestrutura e commodities, das políticas de desenvolvimento regional e local (como 

aquelas voltadas a arranjos produtivos locais, com destaque para entre o governo federal e o 

SEBRAE114), e das medidas de estímulo à demanda em determinados setores, seja pela oferta 

de crédito, seja pela concessão de incentivo financeiro aos agentes econômicos visando a 

reduzir seu preço final – estimulando o consumo. 

 Nesse caso, como o fim do fomento é o próprio crescimento, a expansão da atividade, 

porque a ela o Poder Público associa a geração de benefícios socioeconômicos, em não sendo 

expressa a referência da atividade privada dentre aquelas que deve o Estado estimular (como se 

passa no setor agrícola, a partir do art. 187, I da Constituição), maior será o ônus do Poder 

Público de justificar seu propósito e demonstrar o potencial da medida, e somente dela, para 

alcançar o objetivo pretendido. Afinal, está-se no campo das atividades privadas prestadas em 

regime de livre-iniciativa e livre-concorrência com fins lucrativos. Este ponto, que diz respeito 

à estrutura da medida de fomento público, será objeto de reflexão no Capítulo 3. 

 

1.2.3 Os elementos do fomento e o fomento público financeiro 

 

Estabelecido o conceito de fomento, e compreendidas suas diferentes espécies (a 

depender do propósito do Poder Público em relação às atividades fomentadas), é possível 

definir os elementos associados à função, já com foco na operacionalização da atividade. Esses 

 

113  Sobre a política dos Campeões Nacionais e, de modo geral, a atuação do BNDES como instrumento de 

intervenção do Estado na ordem socioeconômica, vide VIDIGAL, Lea. BNDES: um estudo de Direito 

Econômico. São Paulo: Liber Ars, 2019. p. 263-272. 
114  Para uma síntese dessa estratégia de fomento vide DANTAS JUNIOR, Alfeu Adelino; ALVARENGA, João 

Carlos Calage; RIBEIRO, Waldeir Garcia; FERREIRA, Ana Dalva de Andrade. Clusters fomentam 

desenvolvimento no Amapá. SEBRAE, 2019. Disponível em: 

https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/ap/artigos/clusters-fomentam-desenvolvimento-no-

amapa,ed8b79b19bdc8410VgnVCM1000003b74010aRCRD. Acesso em: 16 nov. 2024; e CARDOSO, 

Univaldo Coelho; CARNEIRO, Vânia Lúcia Nogueira; RODRIGUES, Édna Rabêlo Quirino. APL: arranjo 

produtivo local. Brasília: Sebrae, 2014. Disponível em: 

https://bibliotecas.sebrae.com.br/chronus/ARQUIVOS_CHRONUS/bds/bds.nsf/b8126fa768f69929a146f381

22da570b/$File/5197.pdf. Acesso em: 16 nov. 2024. Para aspectos conceituais de desenvolvimento regional e 

local, e os aspectos relevantes dos APL, vide ULTRAMARI, Clovis; DUARTE, Fábio. Desenvolvimento local 

e regional. Curitiba: InterSaberes, 2012. p. 103-126. Para uma análise econômica sobre os clusters no contexto 

de políticas industriais vide TIROLE, Jean. Economia do bem comum. Rio de Janeiro: Zahar, 2020. p. 383-

385.  

https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/ap/artigos/clusters-fomentam-desenvolvimento-no-amapa,ed8b79b19bdc8410VgnVCM1000003b74010aRCRD
https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/ufs/ap/artigos/clusters-fomentam-desenvolvimento-no-amapa,ed8b79b19bdc8410VgnVCM1000003b74010aRCRD
https://bibliotecas.sebrae.com.br/chronus/ARQUIVOS_CHRONUS/bds/bds.nsf/b8126fa768f69929a146f38122da570b/$File/5197.pdf
https://bibliotecas.sebrae.com.br/chronus/ARQUIVOS_CHRONUS/bds/bds.nsf/b8126fa768f69929a146f38122da570b/$File/5197.pdf
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elementos são os sujeitos envolvidos, os instrumentos de oferta de bens públicos selecionados, 

o objeto fomentado e os fins visados. 

Quanto aos sujeitos são, quando menos, dois – aquele que fomenta e aquele que recebe 

a oferta de fomento. 

O agente fomentador, que faz a oferta, como visto acima, é o Estado, mediante a 

participação concertada dos Poderes Legislativo e Executivo, na medida em que a definição da 

medida de fomento pode encontrar maior ou menor grau de estruturação em lei – ainda que de 

iniciativa do Executivo (como se passa com as normas orçamentárias). Daí a denominação de 

fomento público, e não privado. Quando o fomento decorre, por exemplo, de Medida Provisória 

apresentada pelo Poder Executivo, ou de política pública prevista em lei, necessariamente 

envolverá decisão do Poder Executivo avalizada pelo Poder Legislativo - que não exclui atos 

exclusivos do Poder Executivo formados a partir daquele ato legislativo para implementação 

da medida de fomento em concreto, como a publicação de editais, a seleção de projetos, a 

elaboração de contratos e termos de adesão, entre outros. 

O sujeito que recebe a oferta (ou o agente do fomento”115), em contrapartida, deve ser 

agente privado. Como dito, não se considera fomento o chamado auxílio interadministrativo, 

isto é, qualquer tipo de oferta ou ajuda, por meios públicos, de um ente público a outro – como 

se passa nas chamadas transferências voluntárias que, no âmbito de um federalismo 

cooperativo, demandam compartilhamento de recursos entre os entes de modo a atender os 

objetivos, muitas vezes concorrentes, que lhes foram atribuídos pela Constituição (por exemplo, 

por meio de convênios ou contratos de repasse116). No mesmo sentido, porque também 

qualificadas como transferências voluntárias, são excluídas do conceito de fomento as 

transferências a entidades do Terceiro Setor, que já tem por finalidade imediata o exercício de 

 

115
  Vide KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia 

Zanella (Coord.)). p. 430. 
116

  Sobre os convênios e contratos de repasse, vide BRASIL. Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021. Lei de 

licitações e contratos administrativos. Brasília: Portal da Legislação, 2024. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm. Acesso em: 24 nov. 2024.  e 

BRASIL. Decreto nº 11.531, de maio de 2023. Dispõe sobre convênios e contratos de repasse relativos às 

transferências de recursos da União, e sobre parcerias sem transferências de recursos, por meio da celebração 

de acordos de cooperação técnica ou de acordos de adesão. Brasília: Portal da Legislação, 2024. Disponível 

em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11531.htm. Acesso em: 24 nov. 

2024.   Sobre a operacionalização dessas transferências vide BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 

outras providências. Brasília: Portal da Legislação, 2024. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm. Acesso em: 24 nov. 2024.  (Lei de 

Responsabilidade fiscal, em especial o art. 25). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11531.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
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atividades de interesse público (é o caso dos termos de parceria da Lei nº 9.790/1999 e dos 

contratos de gestão, da Lei nº 9.637/1998, e do regime estabelecido pela Lei nº 13.019/2014 e 

nº 13.800/2019)117. 

Em determinadas relações complexas, a depender do instrumento de fomento utilizado, 

uma terceira possibilidade de sujeito é seu destinatário, que pode não coincidir com a figura do 

agente do fomento, do agente que recebe diretamente a oferta. Os destinatários do fomento são 

aqueles que o Poder Público pretende efetivamente beneficiar através da medida e que, em 

determinadas situações, podem não ser os receptores diretos do bem ou recurso público ofertado 

para realização desse propósito. É o que se passa na Lei Rouanet (Lei nº 8.313/1991) e na Lei 

de fomento à atividade audiovisual (Lei nº 8.685/1993), que direcionam a oferta de recursos 

públicos público (no caso, incentivo fiscal) aos agentes privados (agentes do fomento) que 

fizerem doações ou patrocinarem as atividades lá descritas (projetos culturais ou do setor 

audiovisual, conforme requisitos pré-estabelecidos). Neste caso, os destinatários serão os 

titulares dos projetos que efetivamente vierem a ser patrocinados ou financiados pelos agentes 

privados do fomento. 

E uma quarta possibilidade de sujeito, também a depender do instrumento de fomento 

utilizado, são os seus operadores, os “parceiros” do agente fomentador responsáveis pela 

intermediação do fomento entre o Poder Público e o agente privado destinatário da oferta, em 

relação aos quais o Poder Público não tem qualquer pretensão de fomento. É o caso das 

instituições financeiras na concessão de financiamento em condições favoráveis a agentes 

privados, que podem até ser instituições privadas, e que apenas viabilizarão o fomento se, e na 

medida em que, receberem recursos públicos destinados a tanto. 

O segundo elemento do fomento, a oferta feita pelo agente fomentador, consiste 

necessariamente em recurso público que coloca o agente que lhe recebe em posição mais 

favorável, facilitada ou de destaque em relação ao seu estado anterior, a depender do bem 

ofertado. Essa oferta se operacionaliza por meio de inúmeros e ilimitados instrumentos, a 

depender das possibilidades de que o Poder Público dispõe – lembrando que a própria 

Constituição já estabelece alguns deles, conforme visto no item 1.1. 

De usual, as classificações da função de fomento são feitas a partir das características 

desses instrumentos de oferta destinados a ajudar, estimular ou induzir o agente privado no 

 

117  Sobre o tema das transferências voluntárias em geral, vide DALLAVERDE, Alexsandra Katia. As 

transferências voluntárias no modelo constitucional brasileiro. São Paulo: Blucher, 2016. (Série Direito 

Financeiro. CONTI, José Maurício (Coord.)). 
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exercício de sua atividade – classificando-se o fomento em honorífico (por meio de prêmios, 

honraria e a concessão de selos); jurídico, como o estabelecimento de tratamento jurídico 

diferenciado de agentes e atividades em determinadas circunstâncias; econômico, tal como a 

construção de parques industriais para estabelecimento de empresas, financiamento em 

condições facilitadas, concessão de subvenções, entre outros118; e, dentro dos instrumentos de 

fomento econômico, os chamados financeiros, que interessam a esta pesquisa. 

Dentre os instrumentos de fomento público financeiro os principais são a oferta de 

incentivos fiscais (estabelecidos mediante normas de direito tributário e financeiro) e os 

incentivos financeiros (concedidos por meio das subvenções econômicas e transferências de 

capital). Há quem insira nessa categoria os incentivos creditícios - financiamentos concedidos 

em condições favoráveis porque subsidiados pelo Poder Público -, não será o caso nesta 

pesquisa, tendo em vista que, no caso de bancos públicos, pode-se considerar como prestação 

direta de serviços financeiros pelo Estado. E no caso de bancos privados, muitas vezes tais 

incentivos decorrem de imposição aos bancos, afastando-se da técnica do fomento. Daí que, se 

não é impossível a criação de incentivos públicos creditícios, ela demanda maior 

aprofundamento. 

Os incentivos fiscais, ou desonerações tributárias, conhecidos no direito tributário a 

partir da noção de extrafiscalidade, contemplam as isenções, créditos presumidos, pagamento 

diferido ou parcelado de tributos, redução de alíquotas, entre outros, e implicam, de imediato, 

redução de receita fiscal visando a atender outros fins públicos que não o arrecadatório119. Além 

 

118  Sobre as classificações de fomento acerca do instrumento por meio do qual o bem público é ofertado vide 

KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

(Coord.)). p. 435-461; MOCCIA, Maria Herminia Pacheco e Silva. Parâmetros para utilização do fomento 

econômico: empréstimos pelo BNDES em condições favoráveis. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2015. p. 101-

132; MELLO, Celia Cunha, O fomento da administração pública. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p. 90-99. 
119

  A inclusão das desonerações tributárias como forma de fomento financeiro não é unânime. Para Mendonça, 

via de regra, incentivos fiscais “são medidas gerais de política econômica, estabelecidas, em geral, diretamente 

por meio de lei, salvo no caso de tributos que admitam a alteração de alíquota por meio de ato administrativo”. 

MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado na 

economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 335. Nosso 

entendimento é o de que incentivos fiscais podem ser fomento público, mas não o serão quando destinados “de 

forma genérica a todo e qualquer agente, cuja conduta se enquadra na hipótese de incidência de regra matriz 

do tributo, independente da adesão voluntária do agente beneficiado e de contrapartida em prol de interesses 

públicos”. Nesses casos, haveria mero exercício da atividade arrecadatória estatal. Por exemplo, alteração 

legislativa que reduzisse a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de modo uniforme a 

determinada categoria de produtos. Aprofundar em CAGGIANO, Heloisa Conrado. Fomento público 

financeiro: do planejamento à governança. São Paulo: Almedina, 2021. p. 35-40. Sobre o uso o fomento 

financeiro mediante incentivos fiscais há vasta doutrina no direito tributário. Por todos vide: LEÃO, Martha 

Toribio. Controle da extrafiscalidade. São Paulo: Quartier Latin, 2015 (Série Doutrina Tributária v. XVI).; 

HENRIQUES, Elcio Fiori. Os benefícios fiscais no direito financeiro e orçamentário: o gasto tributário no 

direito brasileiro. São Paulo: Quartier Latin, 2010.; SEIXAS, Luiz Felipe Monteiro. Tributação indutora e 
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do cumprimento das normas tributárias, o fomento via incentivo fiscal é regido pela Lei de 

Responsabilidade fiscal (Lei nº 101/2000), em especial o art. 14, que estabelece requisitos para 

concessão ou ampliação de incentivo tributário que gere renúncia de receita – tida como gasto 

indireto120. Como indicado quando da conceituação de fomento, medidas de incentivo fiscal só 

são consideradas fomento público quando, além dos propósitos apresentados, não forem 

imediatamente vinculantes aos agentes que se enquadrarem nas hipóteses de incidência 

previstas, caso em que não haverá oferta sujeita à adesão, técnica indissociável do conceito 

proposto.  

 Já os incentivos financeiros, previstos na Lei nº 4.320/1964, incluem as subvenções 

econômicas, espécie de transferência corrente direta de recurso público para atividades privadas 

de caráter industrial, comercial agrícola ou pastoril; e os auxílios a título de transferência de 

capital, dotações de despesa pública para inversão financeira ou investimento a ser realizado 

por agentes privados, como a aquisição de imóveis e a constituição ou aumento de capital social 

(cf. art. 12, §§4°, 5° e 6°, da Lei nº 4.320/1964). Por esta razão, são também denominadas de 

subvenções para investimento. Em ambos os casos, os benefícios só poderão ser destinados a 

agentes privados, caracterizando fomento, se previstos em Lei específica e, ainda, observar a 

Lei orçamentária, em vista do contido na Lei nº 101/2000 (arts. 26 e 27). Como implicam 

desembolso de recurso público são denominados gastos públicos diretos explícitos121. 

Lembrando que, em todos esses casos, inclusive nos meios de fomento financeiros, só 

haverá fomento no sentido técnico-jurídico se houver oferta por parte do Poder Público de bens 

 

análise econômica do direito: uma investigação crítica. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2024. GUIMARÃES, 

Bruno A. François. Limites à concessão de benefícios fiscais: dos controles formais aos controles materiais. 

Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022.; BORGES, José Souto Maior. Teoria geral da isenção tributária. 3. ed. 

São Paulo: Malheiros, 2011. Especificamente sobre as origens teóricas da extrafiscalidade, vide ADAMY, 

Pedro. Origens teóricas da extrafiscalidade. Direito Tributário Atual, [S. l.], n. 39, p. 352-360, 2021. DOI: 

10.46801/2595-6280-rdta-39-16. Disponível em: https://revista.ibdt.org.br/index.php/RDTA/article/view/451. 

Acesso em: 23 nov. 2024. 
120  Os requisitos são i) a estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que se inicie sua vigência, 

ii) o atendimento ao disposto na LDO e iii) previsão de medidas de compensação, via majoração ou criação de 

tributo, a ser efetivamente implementada quando da vigência do benefício fiscal. Sobre a aplicação do art. 14 

da Lei Complementar nº 101/2000 vide NETO, Michel Haber. Renúncia de receita e responsabilidade fiscal. 

In. SCAFF, Fernando Facury; SILVA, Maria Stela Campos da Silma; SCAFF, Luma Cavaleiro de Macêdo 

(Org.). A trajetória de 20 anos de lei de responsabilidade fiscal. Belo Horizonte, São Paulo: D’Plácido, 

2021. p. 397-410. p. 403-405. 
121  Segundo Klein e Marques Neto, esses benefícios podem estimular tanto a oferta quanto a demanda de 

atividades/setores. Na oferta, para viabilizar uma atividade privada por ausência de fontes de recursos ao 

agente, somada à inviabilidade econômica da atividade (limitação de preços ao consumidor; alto custo de 

produção...). Na demanda, a transferência de recurso, de usual, visa a reduzir ou anular o preço de produtos a 

determinados consumidores, tornando mais atrativo o consumo – e não propriamente a produção. (KLEIN, 

Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella (Coord.)). p. 

437-438). 

https://revista.ibdt.org.br/index.php/RDTA/article/view/451
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públicos por um ou mais mecanismos apontados e se, por parte do agente privado, houver aceite 

voluntário à oferta, com assunção de objetivos e/ou contrapartidas. A simples alteração de 

regime fiscal, insista-se, aplicável de imediato e sem qualquer escolha de atividades e agentes, 

ainda que a título de apoio, tecnicamente não é considerada fomento, mas exercício de função 

arrecadatória do Estado qualificada pela extrafiscalidade122. É o caso do benefício que se 

pretendeu instituir às cooperativas de catadoras e catadores de materiais recicláveis através da 

Lei nº 11.196/05, ao suspender a incidência da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na 

venda de desperdícios, resíduos ou aparas de plástico, papel, vidro, ferro, aço dentre outros 

desperdícios e resíduos metálicos lá especificados123. Sendo imediatamente aplicável, ainda que 

com objetivo de estímulo, está associada à extrafiscalidade, mas não ao conceito de fomento 

público. 

 Além dos sujeitos e instrumentos de oferta, constitui importante elemento do fomento 

público o seu objeto. Trata-se das atividades privadas às quais a medida se destinará. Inúmeras 

delas estão contempladas na própria Constituição, com maior grau de especificidade, como é o 

caso da atividade de produção de biocombustíveis e hidrogênio verde com baixa emissão, das 

atividades agroindustriais, das atividades de educação, desporto e turismo, alcançando 

atividades referidas por meio de expressões abertas como “atividades produtivas com elevado 

potencial de geração de emprego e de renda” e “atividades prioritárias” (esse tema foi objeto 

de análise no item 1.1 acima), culminando com a norma de objeto amplo, prevista no art. 174 

da Constituição, que autoriza a concessão de medidas de fomento a critério exclusivo do Poder 

Público, sem qualquer especificação. 

 Daí que, se há atividades mais aptas a figurar como objeto de fomento, porque assim 

reconhecidas de forma expressa pela Constituição ou por Lei dela decorrente, isso não significa 

que o fomento se limite a elas – a previsão expressa não é requisito. Tampouco se trata de 

 

122  Também é o caso dos regimes alternativos de tributação. Entende-se que, quando decorrentes de determinação 

constitucional, não caracterizam instrumento de fomento, como a tributação diferenciada para pequenas e 

microempresas e a Zona Franca de Manaus. Note que nesse caso não há escolha pública por parte da 

Administração que implicasse renúncia ou despesa de receita, apenas exercício de atividade arrecadatória tal 

qual prevista em normas constitucionais. Nesse sentido, vide ANDRADE, José Maria Arruda de. Como 

entender os benefícios tributários, financeiros e creditícios. Revista Consultor Jurídico, 09 jul. 2017. 

Disponível em: http://www.conjur.com.br/2017-jul-09/estado-economia-cono-entender-beneficios-

tributarios-financeiros-crediticios. Acesso em: 05 out. 2017. 
123  Nesse caso, ainda que o dispositivo tenha sido inserido para pretender beneficiar parte dos agentes econômicos 

– que trabalham com material reciclável -, para estimular sua adoção, sem necessidade de prévia adesão e sem 

fixação de metas e contrapartidas aos contribuintes, não se caracterizará fomento, mas mero exercício de 

política fiscal. Esse benefício foi objeto de impugnação judicial, tendo sido reputado inconstitucional no 

julgamento do Recurso Extraordinário de n. 607.109/PR. O acórdão foi objeto de embargos de declaração, que 

até 31/10/2024 ainda não haviam sido julgados (Brasil. STF, 2021). 
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cheque em branco para destinação de ofertas de fomento a agentes privados apenas porque 

prestam tais atividades – o fomento é forma de acesso de bens e recursos públicos a agentes 

privados que atuam com fins lucrativos em regime de livre-iniciativa e livre-concorrência, 

sendo logicamente excepcional. Se a escolha do objeto, da atividade destinatária do fomento, 

nesses casos em que há previsão normativa específica, é mais facilmente justificada, isso em 

nada diminui o ônus do Poder Público de motivar a estruturação do fomento e apresentar as 

razões concretas pelas quais decidiu atuar mediante fomento, destinando àqueles setores ou 

atividades, daquela específica forma e com aquela intensidade, aqueles recursos, para alcançar 

aqueles objetivos, e não de outra forma. 

 Eis, então, o último elemento do fomento: o objetivo visado pelo Poder Público através 

da medida. Esse objetivo pode estar diretamente associado à atividade privada que é objeto do 

fomento ou não. Se estiver, o objetivo será o próprio desenvolvimento da atividade eleita, e as 

metas a serem alcançadas estarão associadas diretamente a ela. Se não estiver, isso significa 

que a atividade objeto do fomento será meio para alcançar os objetivos que, de fato, a medida 

ou programa pretende fomentar (que podem, inclusive, nem sequer ser econômicos – ainda que 

o apoio público à atividade privada seja a forma de alcançá-los, como é o caso de incentivo à 

contratação, pelo mercado, de pessoas com deficiência, assim consideradas nos termos da Lei 

nº 13.146/2015). Em qualquer caso, note que, se o fomento público deve estar associado ao 

alcance de objetivos coletivos ou públicos, é fundamental que tenha sido demonstrado ganho 

social para além de ganhos individuais, dos agentes que recebem o benefício público ou que, a 

partir dele, serão fomentados. Caberá ao Poder Público que concede o fomento determinar de 

que modo o apoio a atividades privadas colaborará para a realização de benefícios sociais, e em 

que medida. E quanto mais o objetivo se distanciar do êxito da própria atividade, maior deve 

ser o rigor em relação ao alcance de metas e objetivos. 

 Da mesma forma que alguns objetos, há também objetivos previstos na Constituição a 

ser alcançados mediante fomento – via ajuda, incitação ou estímulo -, mas a partir de expressões 

suficientemente amplas (como desenvolvimento econômico), que conferem ao Poder Público 

espaço para escolha de objetivos específicos a elas associados e, mais do que isso, definição de 

metas a serem alcançadas, em determinado período, usualmente passíveis de quantificação 

(como redução de desemprego, aumento de exportações, redução de emissão de gases de efeito 

estufa, volume de recursos  a serem investidos em pesquisa e desenvolvimento, entre outros). 

 Por fim, importa dizer que tanto quanto os instrumentos e os objetos, as medidas de 

fomento podem acumular mais de um objetivo, inclusive de naturezas diversas, fator a ser 
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considerado em termos de eficiência da medida que se pretende estruturar. É o caso das medidas 

de fomento para estímulo de atividades e agentes privados que, além de objetivar o crescimento 

da própria atividade, em termos quantitativos (aumento de produção e de vendas), pode associá-

la ao alcance de benefícios socioambientais, como se vem tentando implementar na indústria 

automotiva desde o programa Inovar Auto e, mais recentemente, com o Programa Mover124. 

 Exceção feita ao sujeito fomentador, a quem caberá instituir as medidas de fomento, 

note que todos os demais elementos pressupõem a tomada de decisão pelo Poder Público, seja 

na definição do objeto ou da atividade destinatária do fomento, seja do instrumento para 

implementar o fomento ou dos objetivos a serem alcançados. Estes serão os elementos do 

fomento público considerados, nesta tese, como objeto de escolhas político-legislativas ou 

administrativas.  

 São estas escolhas associadas ao exercício do fomento que interessam a esta pesquisa. 

Isso porque, uma vez feitas (e isto não é simples), caberá ao agente fomentador verificar e 

cumprir os requisitos formais previstos tanto na Constituição como na legislação para 

implementar cada uma de suas etapas, a começar pelas normas de competência, as normas de 

direito administrativo aplicáveis à operacionalização do fomento e, no caso do fomento 

financeiro (incentivos fiscais e subvenções), as normas tributárias, orçamentárias e financeiras 

aplicáveis aos respectivos instrumentos, dentre as quais a Lei de Responsabilidade Fiscal. Isso 

tudo irá compor os aspectos formais na concessão do fomento, que não consistem em escolha 

propriamente dita do Poder Público, senão no dever de observância de série de requisitos e 

condições já determinados no ordenamento. 

 

 

124  Sobre os programas de incentivo ao setor automotivo, vide o Programa Mover (BRASIL. Lei nº 14.902, de 

27 de junho de 2024. Institui o Programa Mobilidade Verde e Inovação (Programa Mover); altera o Decreto-

Lei nº 1.804, de 3 de setembro de 1980; e revoga dispositivos da Lei nº 13.755, de 10 de dezembro de 2018. 

Brasília: Portal da Legislação, 2024. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2024/lei/l14902.htm. Acesso em: 24 nov. 2024.); o Programa Rota 2030 (BRASIL, Lei nº 13.755, de 10 

de dezembro de 2018. Estabelece requisitos obrigatórios para a comercialização de veículos no Brasil; institui 

o Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística [...]. Brasília: Portal da Legislação, 2024. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13755.htm. Acesso em: 24 nov. 2024.); e o 

Programa InovarAuto (BRASIL. Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012. Altera a alíquota das 

contribuições previdenciárias sobre a folha de salários devidas pelas empresas que especifica; institui o 

Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores, 

o Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga para Implantação de Redes de 

Telecomunicações, o Regime Especial de Incentivo a Computadores para Uso Educacional, o Programa 

Nacional de Apoio à Atenção Oncológica e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com 

Deficiência; restabelece o Programa Um Computador por Aluno; altera o Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores,[...]. Brasília: Portal da Legislação, 2024. 

Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12715.htm. Acesso em: 24 

nov. 2024.).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14902.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14902.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13755.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12715.htm
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1.3 Síntese do Capítulo 1 

 

 O fomento público financeiro é função estatal que encontra fonte normativa primária na 

Constituição. Além das normas que orientam a atuação estatal na ordem socioeconômica de um 

modo geral, há dispositivos na Constituição que preveem ações, instrumentos e objetivos 

associados ou associáveis ao fomento público, a condicionar, de forma mais ou menos 

específica, suas escolhas. 

Mas a Constituição é apenas o ponto de partida normativo para as escolhas do fomento 

público. Enquanto associado à busca de desenvolvimento socioeconômico, o exercício do 

fomento, em especial do fomento financeiro, pressupõe conhecimentos teóricos 

interdisciplinares, com destaque para a economia política. 

Segundo a teoria econômico-política, as medidas de incentivo público a atividades 

privadas fundamentam-se em razões de eficiência, de equidade e de crescimento e estabilidade 

macroeconômica, servindo a propósitos diversos. Daí as tantas possibilidades de arranjos entre 

seus elementos visando a alcançar finalidades inerentes às atividades e agentes fomentados ou 

finalidades que vão além deles, ora mais “sócio”, ora mais “econômicas”. 

Dada a amplitude dos fundamentos jurídico-normativos e teóricos, pensar uma estrutura 

para as escolhas públicas do fomento financeiro pressupõe estabelecer um conceito de fomento. 

Nesta tese, o conceito proposto é amplo em relação aos propósitos a que pode servir, e restrito 

em relação à técnica utilizada, podendo ser definido como função pública por meio da qual se 

ofertam recursos públicos a agentes privados, que atuam em regime de livre-iniciativa e livre-

concorrência com fins lucrativos, visando a ajudar, incitar ou estimular atividades privadas 

de modo a alcançar fins públicos, associados às atividades que recebem a oferta ou para além 

destas, sempre sujeitando a oferta à adesão voluntária. 

 Em vista dos três diferentes propósitos das medidas de fomento, é possível estabelecer 

uma tipologia que abranja o fomento-ajuda, o fomento-incitação e o fomento-estímulo. Essa 

tipologia será útil para a estruturação de um racional para as escolhas públicas de fomento, 

como será explorado no Capítulo 3. 
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2 ESCOLHAS DO FOMENTO PÚBLICO SOB CONTROLE  

 

O espaço para tomada de decisões envolvendo os elementos materiais do fomento, 

inclusive em vista da norma ampla contida no art. 174 da Constituição, é significativo, e não há 

lei regulamentando especificamente os parâmetros ou hipóteses que devem ser considerados 

para tanto. A Lei que regulamentou o art. 174 da Constituição, publicada apenas em 2019 (Lei 

nº 13.874, denominada Lei de Liberdade Econômica), preocupou-se antes com o exercício da 

atividade ordenadora e reguladora do Estado (em sentido estrito) do que com a função de 

fomento descrita no Capítulo I. Daí a especial atenção dada pela lei à “liberação” de atividades 

privadas pelo Poder Público e à coibição de “abuso de poder regulatório”, como medidas de 

contenção da atuação estatal em prestígio à livre-iniciativa. Fato que, se não impede a aplicação 

direta daquela lei às escolhas materiais do fomento, implica alguma reflexão e adequação.  

Além desse amplo espaço conferido pela Constituição, as escolhas públicas do fomento 

envolvem significativa complexidade entre aspectos econômicos e políticos, como se passa em 

medidas que envolvem atuação estatal na economia e na sociedade de modo geral. Mas com 

um diferencial em relação às demais funções: a lógica aqui não é a do comando e controle para 

preservar objetivos públicos diante de atividades com algum grau de risco, nem a do dever 

estatal de prestação de determinados serviços ou de sua regulação para atender necessidades 

coletivas. A lógica é a do estímulo mediante oferta de recursos públicos a agentes privados, que 

optaram por exercer atividades às quais a Constituição não atribuiu dever de prestação exclusiva 

ao Estado e para as quais, via de regra, esperar-se-ia um afastamento do Estado como medida 

de prestígio à livre-iniciativa, ou, quando menos, sua atuação em caráter subsidiário125. 

 

125  Sobre a subsidiariedade enquanto vetor horizontal, a delimitar a abrangência da atuação pública fomentadora, 

Aline Licia Klein Floriano de Azevedo Marques Neto ponderam que: “A subsidiariedade (vetor horizontal, de 

abrangência) e proporcionalidade (vetor vertical, de intensidade) da atividade de fomento decorrem do fato de 

ser a ordem econômica pautada na livre-iniciativa, sendo a intervenção estatal medida a ser adotada como 

forma de assegurar os princípios elencados pelo art. 170, apenas nos casos em que isso for necessário e na 

medida do necessário”. (KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções 

administrativas do Estado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella (Coord.)). p. 470-470).  Em sentido diverso, concebendo a subsidiariedade 

da intervenção estatal na ordem econômica como reforço do fomento público enquanto intervenção indireta, 

Ana Raquel Coxo sustenta que: “Dado o carácter subsidiário da intervenção dos poderes públicos na economia 

e na sociedade, o fomento abre-lhes a possibilidade de incentivar/promover as actividades privadas sem, com 

isso, se substituírem à iniciativa privada. Por conseguinte, o fomento apresenta-se como o reverso da medalha 

da subsidiariedade da intervenção estatal (indirecta), uma vez que, ao não colocar em causa os direitos e 

liberdades dos sujeitos privados, a relação que estabelece com estes é de complementaridade e não de 

supletividade.” (COXO, Ana Raquel Cadavez Gouveia. O direito administrativo das subvenções: 

enquadramento, conceito e regime jurídico das subvenções-fomento. Coimbra: Almedina, 2023, p. 110-111). 

Partilhamos da compreensão posta por Klein e Marques Neto, na medida em que a atuação indireta estatal traz 

efeitos relevantes sobre a concorrência entre agentes privados, distorcendo também a premissa de que a atuação 
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Nesse contexto, é imediato cogitar de divergências e controvérsias em relação às 

escolhas do fomento público financeiro materializadas em leis, atos e contratos administrativos, 

especialmente em relação a “o que, por que e em que medida” fomentar. Controvérsias e 

divergência que, eventualmente, podem levar à provocação de instâncias de controle para 

revisitar tais medidas. Afinal, trata-se de escolhas acerca da alocação de recursos públicos 

escassos a agentes privados que atuam com finalidade lucrativa – em detrimento, portanto, de 

seu uso por agentes cuja finalidade imediata é, por Lei, associada ao atendimento de objetivos 

públicos, como o próprio Estado ou o Terceiro Setor na prestação de serviços sociais. 

Em relação ao controle financeiro do fomento público, há material acerca da atuação 

dos Tribunais de Contas na fiscalização da legalidade, legitimidade e economicidade da 

aplicação de subvenções e renúncias de receita (como determina o art. 70, caput, da 

Constituição). Nesse caso, porém, o foco do controle não é a escolha pública “do que e por que 

fomentar”, mas a aferição de resultados das medidas de fomento controladas – tanto da 

metodologia utilizada para aferi-lo (quando há) como do efetivo atingimento dos objetivos, 

avaliando-se como os recursos repassados aos agentes do fomento foram aplicados126. 

Mas haveria controvérsia e controle em relação a escolhas materiais de fomento público 

– sobre o que pode ou não ser fomentado e como? Por exemplo, em vista das normas que regem 

a atuação do Estado na economia e estabelecem o funcionamento da ordem socioeconômica 

definido na Constituição? Voltemos ao início dessa tese. 

Nos dois casos apresentados logo na introdução desse estudo foram brevemente 

descritas duas decisões do STF que suspenderam, cautelarmente, os efeitos de medidas de 

incentivo a atividades e agentes privados em sede de controle de constitucionalidade. A 

primeira, na ADIn n° 5.556, para suspender benefício fiscal à produção e circulação de 

agrotóxicos. A segunda, na ADPF nº 772, para suspender benefício fiscal à importação de 

armas. Em ambos os casos, o fundamento da inconstitucionalidade residiria nas finalidades 

subjacentes aos benefícios, que conflitariam com valores constitucionais - a proteção à saúde e 

 

estatal que interfere na atividade privada, qualquer que seja a forma de atuação, deve ser excepcional e 

justificada em vista de necessidades destes agentes ou do objetivo que, por meio deles, o Estado pretende 

alcançar.  
126  Para uma análise quantitativa e qualitativa acerca do controle financeiro do fomento público realizado pelos 

Tribunais de Contas vide GUIMARÃES, Raquel Lamboglia. O Controle financeiro da atividade de 

fomento: o TCU e a aferição de resultados. 2019. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade de São 

Paulo, São Paulo, 2019. Disponível em: https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2133/tde-16072020-

181212/publico/7213772_Dissertacao_Corrigida.pdf. Acesso em: 16 out. 2024; especificamente sobre a 

atuação do Tribunal de Contas no controle das políticas de fomento ao setor automotivo vide CAGGIANO, 

Heloisa Conrado. Fomento público financeiro: do planejamento à governança. São Paulo: Almedina, 2021. 

p. 67 e seguintes. 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2133/tde-16072020-181212/publico/7213772_Dissertacao_Corrigida.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2133/tde-16072020-181212/publico/7213772_Dissertacao_Corrigida.pdf
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ao meio ambiente, no primeiro caso; e o direito à vida e à segurança pública no segundo (além 

da violação ao dever de controle de armas de fogo pelo Estado). 

A partir destas decisões é que se coloca o problema de pesquisa desta tese: se, e de que 

modo, as escolhas político-legislativas e administrativas do fomento público, com enfoque no 

fomento financeiro (especificamente benefícios fiscais e subvenções), são objeto de controle 

jurídico-constitucional material, e como esse controle é feito, se considera ou não as 

especificidades desta forma de atuação estatal na economia. Afinal, tendo em vista as 

complexidades da estruturação do fomento público financeiro, existe um racional para controle 

destas escolhas? 

As hipóteses iniciais foram as seguintes: i) o Poder Judiciário (aqui representado pelo 

STF) reconhece o espaço de discricionariedade das escolhas do fomento público financeiro, 

mas ainda assim, quando provocado, realiza o seu controle jurídico-constitucional material; e 

ii) o controle é feito sem considerar aspectos relevantes dessa específica função, mas a partir de 

aportes do direito tributário, da teoria dos direitos fundamentais e do controle de políticas 

públicas – temas que, se guardam estreita relação com o fomento, não abarcam sua especial 

finalidade e complexidade. Daí o objetivo da tese, caso confirmada a hipótese, de se propor 

uma estrutura racional para as escolhas públicas do fomento público financeiro, que sirva tanto 

aos órgãos de controle, como aos próprios legisladores e administradores públicos. 

Para investigar as hipóteses iniciais e responder à pergunta, foi feita a pesquisa que se 

passa a descrever, cujo objetivo foi detectar se as escolhas públicas do fomento financeiro são 

objeto de controle jurídico-constitucional material e como isto é feito, tomando como parâmetro 

a jurisprudência do STF, a quem cabe a interpretação última da Constituição. 

Antes de apresentar os achados e responder as hipóteses, cabe expor a metodologia 

utilizada para coleta e análise das decisões até a composição da amostra final. 

 

2.1 Metodologia de pesquisa e a composição da amostra 

 

 A pesquisa foi desenvolvida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal (STF), no 

campo de busca de jurisprudência127. Para acessar possíveis decisões em matéria de fomento 

público financeiro, foram usados pares de palavras-chave relacionadas ao objeto da pesquisa 

(as escolhas públicas de medidas de fomento financeiro mediante instrumentos de incentivo 

 

127  Acesso disponível em https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search, pesquisa realizada entre os dias 15 de 

outubro de 2023 e 17 de novembro de 2023. 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search
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fiscal e subvenção). As palavras-chave foram selecionadas tanto a partir do estudo do tema em 

doutrina (observando-se as expressões mais utilizadas) como de pesquisa jurisprudencial prévia 

feita no próprio site do STF a partir das expressões amplas de “fomento” e “fomento e incentivo 

fiscal”, observando-se o conteúdo dos resultados pertinentes128. 

As palavras-chave selecionadas foram: fomento; incentivo; fiscal; estímulo; gasto; 

desoneração; subvenção; benefício; renúncia; prêmio; tributário; e isenção. Em vista do 

sentido amplo de cada uma dessas palavras consideradas individualmente, elas foram 

combinadas em pares, visando restringir o resultado das buscas ao tema da pesquisa - a única 

exceção foi a palavra subvenção que, utilizada sozinha em teste de amostragem, gerou 

resultados pertinentes, i.e., relacionados ao tema da pesquisa. Ao fim, foram selecionados 

quarenta e cinco termos de pesquisa, sendo quarenta e quatro pares de palavras e uma palavra 

singular (subvenção), conforme matriz abaixo. 

 

Tabela 1 – Matriz de palavras-chave 

 

 

 

Após, no campo “pesquisar palavras-chave” do site de pesquisa de jurisprudência do 

STF, foi selecionada a ferramenta “pesquisa avançada”. Em seguida, selecionou-se apenas a 

base de dados de “acórdãos” e, em opções de pesquisa, foram assinaladas as opções “inteiro 

teor”, “sinônimos” e “radicais”. A opção “plural” não foi selecionada por ser alternativa a 

“radicais”, preferindo-se a última por ser menos restritiva. A opção “busca exata entre aspas” 

não foi selecionada por restringir resultados que poderiam ser pertinentes ao tema (aqueles em 

que as palavras-chave não aparecessem sequencialmente). A seleção da base de “acórdãos” 

 

128  O resultado da pesquisa consta da planilha do Apêndice A. 
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decorreu da necessidade de levar em conta, para a pesquisa, decisões colegiadas do Tribunal 

que reflitam o entendimento da Corte - decisões monocráticas não foram selecionadas (sendo 

considerados, porém, eventuais acórdãos que as referendaram). A seleção das opções de busca 

“inteiro teor”, radicais” e sinônimos” foi feita visando a ampliar a base de dados. 

Iniciada a pesquisa com os pares de palavras-chave, detectou-se que, em alguns casos, 

a inversão da ordem das palavras no campo de busca gerava resultados diferentes. Para não 

restringir os resultados das pesquisas indevidamente, as buscas foram realizadas também com 

a inversão de todas as palavras-chaves da matriz organizadas em pares (por exemplo, benefício 

fiscal e fiscal benefício). Assim, ao todo, foram utilizadas oitenta e nove palavras-chave nas 

buscas (os quarenta e quatro pares e suas inversões, mais a palavra subvenção). 

Definidos os critérios de pesquisa, a cada busca realizada foram selecionados todos os 

resultados obtidos e gerados os respectivos arquivos em formato CSV, já disponíveis no site do 

STF para exportação dos dados. Por limitação do próprio site, cada planilha CSV foi gerada 

com até 250 (duzentas e cinquenta linhas), cada linha correspondendo a um acórdão. Ao final 

da pesquisa com os 89 (oitenta e nove) termos, foram exportados 382 (trezentos e oitenta e dois) 

arquivos CSV, contendo 83.084 (oitenta e três mil e oitenta e quatro) linhas com seis colunas, 

essas organizadas com as informações “título”, “relator”, “data de publicação”, “data de 

julgamento”, “órgão julgador” e “ementa”. 

Em vista do tamanho da base de dados de arquivos CSV, e da potencial duplicidade de 

resultados gerados a partir das buscas por diferentes termos, a base foi importada para o 

software de análise de dados RStudio, facilitando seu tratamento. Para otimizar a avaliação dos 

dados importados àquele software, foram definidos diferentes passos. 

O passo 1 no RStudio foi a fusão dos arquivos CSV em uma única planilha129. 

Na sequência, foram utilizadas funções disponíveis no RStudio para inserir novas 

colunas na planilha, permitindo a manipulação de informações consideradas relevantes para a 

seleção e análise dos acórdãos. A coluna “título” foi subdividida considerando-se seus 

principais elementos: classe (Classe_1), número (Numero_2) e incidente (Incidente_3). Foi 

criada, também, coluna contendo apenas o ano de julgamento de cada resultado (informação 

extraída da coluna “Data de julgamento”), permitindo o recorte temporal da pesquisa, por 

ano130. 

 

129  Vide Step 1b do Apêndice B. 
130  Para que o software considerasse essas informações em formato de data, foi utilizada a função as.date 

disponível no RStudio, conforme descrito no Apêndice 2, Step 1c. 
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Organizados os dados, foi definido comando no software para eliminação de resultados 

duplicados (i.e, com conteúdo idêntico nas colunas). Eliminados os acórdãos repetidos, a base 

de dados passou de 83.084 (oitenta e três mil oitenta e quatro) para 18.307 (dezoito mil trezentos 

e sete) acórdãos. 

Na sequência, utilizando-se a informação da coluna “Data de Julgamento”, foi feito 

novo recorte temporal, eliminando-se da amostra os acórdãos julgados em data anterior à 

promulgação da Constituição vigente (05.10.1988). A amostra foi reduzida para 15.706 (quinze 

mil setecentos e seis) acórdãos, organizados por ano de julgamento conforme representação 

gráfica a seguir. 

 

Tabela 2 – Representação gráfica de resultados por ano de julgamento 

 

Fonte: elaboração da autora, utilizando a base de dados do STF. 

 

 Na sequência, os dados foram organizados conforme a “classe” dos acórdãos, 

eliminando-se aqueles relacionados a matéria penal, que não guardam relação com o escopo da 

pesquisa. As classes eliminadas foram: AP – ação penal, HC - habeas corpus, Inq – inquérito; 

RHC – recurso em habeas corpus, e RvC – revisão criminal. A base foi reduzida para 13.426 

(treze mil quatrocentos e vinte e seis) acórdãos, assim subdivididos por classe. 
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Tabela 3 – Representação gráfica de resultados por classe 

 

 Fonte: elaboração da autora, utilizando a base de dados do STF.   

 

 Ato seguinte foram eliminados os acórdãos que continham, na coluna “incidente”, as 

categorias processuais irrelevantes para a pesquisa, que não visam à resolução do mérito do 

caso apresentado (como “RG” - repercussão geral; “SL” – suspensão de liminar-, “AgR” - 

Agravo regimental). Selecionaram-se as opções “espaços em branco”, “Acordo”, “Acordo-

segundo”, “ED-terceiros-ED-ED MC”, “2° JULG”. A amostra foi reduzida para 2.707 (dois 

mil setecentos e sete) acórdãos. 

 Passou-se a analisar manualmente o texto contido na coluna “Ementa”. Detectou-se que 

ainda havia resultados sem pertinência para o escopo da pesquisa. Da mesma forma, a partir da 

análise das ementas constatou-se que diversos acórdãos, mesmo mencionando as palavras-

chave da busca, guardavam relação unicamente com outros temas, como regime de precatórios, 

matéria de servidor público e direito do trabalho. Após identificar padrões de expressão nos 

resultados não relevantes, foram estabelecidos filtros de visualização na amostra, permitindo 

dinamizar a análise manual das ementas em blocos. As expressões utilizadas para filtro de 

visualização de dados foram: 



94 

 

 

 

 

Tabela 4 – Expressões para filtro de visualização 

Expressão Recorrência na base de dados 

Perda superveniente de objeto 22 

Penal 122 

Ofensa indireta à Constituição 2 

Eleitoral 89 

Direito previdenciário 17 

Servidor público 74 

Extradição 40 

 

A partir da leitura da ementa dos 2707 (dois mil setecentos e sete) acórdãos, cada um 

deles foi manualmente categorizado conforme “possível pertinência” para a pesquisa, 

considerando o conceito de fomento público proposto no Capítulo 1. 

Em nova coluna criada na amostra, foram categorizados como “não” os acórdãos que, 

manifestamente, não se enquadravam no conceito proposto (como os indicados na Tabela 4 

acima), bem como aqueles que em que foi realizado controle formal pelo STF. Como “possível” 

aqueles sujeitos a nova leitura. 

Apenas 48 (quarenta e oito) acórdãos foram categorizados como “possível” 

(APÊNDICE C), os outros 2657 (dois mil seiscentos e cinquenta e sete) foram categorizados 

como “não”. 

Na sequência, foram feitas reiteradas leituras da íntegra dos acórdãos, considerando, 

novamente, o conceito proposto de fomento no Capítulo 1 e o tipo de controle realizado pelo 

STF. Ao final, foram selecionados como totalmente pertinentes para a pesquisa apenas 7 (sete) 

acórdãos. Isto é, foram apenas 7 (sete) os acórdãos em que o STF realizou o controle jurídico-

constitucional material de medidas de fomento público financeiro, considerando o conceito 

proposto no Capítulo 1, sendo essa a amostra final a ser analisada (APÊNDICE D).131  

Dado o número de acórdãos que compunham a amostra inicial, o tamanho da amostra 

final é considerado baixo. Cogitou-se de, pelo menos, três possíveis hipóteses para tanto. 

 

131  Sendo alguns deles recentes, é importante indicar que o trânsito em julgado não foi aspecto considerado para 

seleção dos resultados (é possível, portanto, que alguns deles tenham novos desdobramentos após a escrita 

desta tese). 
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Primeiro, as medidas de fomento público não são questionadas perante o STF, em controle 

difuso ou concentrado. Segundo, as medidas de fomento público são questionadas no STF 

apenas em relação a aspectos formais. Terceiro, o conceito de fomento público utilizado foi 

muito restritivo, reduzindo o alcance de sua aplicação. 

Voltou-se então à amostra com 48 (quarenta e oito) acórdãos para avaliar se um conceito 

amplo de fomento em relação à técnica (isto é, que não considere a necessidade de adesão 

voluntária de agentes privados para ser enquadrado como fomento) ampliaria a amostra. 

Detectou-se que 35 (trinta e cinco) dos 48 (quarenta e oito) acórdãos poderiam ser 

enquadrados como casos de controle jurídico-constitucional material de fomento se o conceito 

de fomento fosse ampliado (vide Tabela 5 abaixo – coluna “controle material da escolha”, linha 

“conceito amplo de fomento”).  

 

Tabela 5 – Classificação de acórdãos conforme a pertinência 
 Controle material da escolha Outros tipos de controle 

Conceito 

de fomento 

proposto 

Total 

ADI 4259 

ADI 5176 

ADI 5472 

ADI 3863 

ADI 4976 

ADI 3330 

ADI 7015 

Parcial 

ADI 2823 

ADI 2811 

ADI 4858 

 

Conceito amplo de 

fomento 

Parcial 

RE 184957 

RE 175241 

RE 159026 

RE 188951 

RE 213201 

RE 191531 

RE 193074 

RE 372600 

RE 344331 

ADI 1655 

ADI 6074 

RE 403205/RS 

RE 170784 

ADI 3389 

RE 405579 

ADI 4033 

RE 627543 

Totalmente impertinentes 

ADI 422 

ADI 3676 

ADI 1924 
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ADI 4180 

ADI 2072 

ADI 1923 

RE 592145 

RE 656089 

ADI 2163 

ADC 42 

ADO 30 

RE 1259614 

RE 714139 

RE 627432 

ADI 3753 

RE 259739 

ADI 5363 

RE 607109 

ADI 5268 

ADI 6152 

ADI 4276 

 

 

Esta ampliação, porém, implicaria incluir na função de fomento medidas que são 

enquadradas como regulação ou ordenação, instalando sobreposição, e atividades prestadas por 

agentes privados que já visam, imediatamente, objetivos públicos (como os serviços sociais, 

quando prestados por OS e OSCIP), reduzindo a utilidade do fomento enquanto instrumento de 

indução de condutas. Foi o caso da ADI 4033 (Lei Complementar n. 123/2006, que estabelece 

o regime jurídico das microempresas e empresas de pequeno porte); da ADI 1923 (Lei federal 

n. 9.637/98, que instituiu o marco legal das Organizações Sociais); da ADI 3753 (lei estadual 

que instituiu obrigatoriedade de meia-entrada em salas de cinema - n. 10.858/2001, de São 

Paulo); RE 627432 (MP n. 2228-1/01, que instituiu obrigatoriedade de cota de tela em salas de 

cinema), dentre outras. As ementas de cada um dos 35 (trinta e cinco) acórdãos analisados 

podem ser consultadas no APÊNDICE C. 

A análise dos 35 (trinta e cinco) acórdãos, portanto, confirmou a necessidade de um 

conceito restrito de fomento, sob pena de comprometer a sua própria utilidade enquanto função 

pública .  

Descartando-se a ampliação da amostra, retomou-se a análise da amostra final 

considerando apenas os 7 (sete) acórdãos. 
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2.2 Análise e categorização dos acórdãos da amostra 

  

Os 7 (sete) acórdãos que compuseram a amostra final foram, então, objeto de nova e 

atenta leitura para uma primeira categorização, que buscou analisar os elementos das medidas 

de fomento público financeiro objeto de controle (aqueles descritos no item 1.2.3). O objetivo 

da categorização foi apontar quais foram as escolhas públicas feitas para estruturação das 

medidas de fomento financeiro questionadas. Além da indicação do ente fomentador (Estados, 

União, Municípios), as variáveis utilizadas foram as seguintes:  

- Setor/atividade do agente do fomento e/ou de seu destinatário (quando não 

coincidentes); 

- Objetivo (direto e indireto – se existente); 

- Propósito (considerando a tipologia apresentada no item 1.2.2 acima) 

- Transitoriedade da medida; 

- Requisitos exigidos dos agentes do fomento e/ou de seus destinatários para a concessão 

(quando não coincidentes); e  

- Contrapartidas exigidas dos agentes do fomento e/ou dos destinatários. 

O resultado foi o seguinte: 
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Tabela 6 – Primeira categorização da amostra 

 

 

 Em linha com o que já havia sido indicado no Capítulo 1, essa amostra de medidas de 

fomento público financeiro confirmou que não só é possível, mas comum, que uma mesma 

medida tenha diferentes propósitos e seja utilizada para alcançar diferentes objetivos. É o que 

se extraiu das colunas “Objetivo” e “Propósito”. 

Outro aspecto da amostra que chamou a atenção foi a coincidência do objeto de duas 

medidas de fomento público financeiro questionadas perante o STF (ADI 5472 e ADI 5176). 

Ainda que as medidas tenham sido estruturadas por estados distintos e com algumas variações, 

o objetivo das duas leis questionadas foi o benefício a “cegonheiros” dos respectivos estados, 

por meio da exigência de cumprimento de reserva de mercado por parte das indústrias 

automotivas que tivessem recebido incentivo financeiro do Estado. 

 A amostra também revelou que, nada obstante a indicação, no Capítulo 1, de que 

transitoriedade e exigência de contrapartidas são elementos importantes na estruturação do 

fomento, muitas vezes eles não são considerados quando das escolhas públicas. Das 7 (sete) 

medidas, 4 (quatro) não tinham prazo para encerramento e 4 (quatro) não previam qualquer 

contrapartida por parte dos beneficiários do fomento. 
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Para melhor compreensão de cada uma das 7 (sete) medidas de fomento que foram 

objeto dos acórdãos da amostra, e antes mesmo da análise a respeito do controle jurídico-

constitucional material por meio delas realizado, sintetizou-se o seu escopo, concentrando-se 

nos aspectos que foram objeto do controle132.  

ADI 4976/DF – Lei nº 12.663/2012 (“Lei Geral da Copa”) – Além de regulamentar série 

de compromissos assumidos pelo Governo Federal quando da escolha do país para sediar as 

Copas do Mundo de 2014 e das Confederações de 2013 (conforme Caderno de Encargos da 

FIFA), a Lei instituiu a concessão de prêmio em dinheiro e de auxílio mensal especial aos 

jogadores da seleção brasileira campeã das Copas do Mundo de 1958, 1962 e 1970133. O prêmio, 

no valor de cem mil reais, correria por conta do Tesouro Nacional e constaria do orçamento do 

Ministério do Esporte, sendo isento de imposto de renda e de contribuição previdenciária. O 

auxílio especial mensal seria pago àqueles mesmos ex-jogadores que estivessem em situação 

de dificuldade financeira, em montante necessário para completar sua renda mensal até atingir 

o valor máximo do salário do Regime Geral de Previdência Social134. A despesa correria por 

conta do Tesouro Nacional e constaria do orçamento do Ministério da Previdência Social, sendo 

sujeita ao pagamento de imposto de renda, mas não de contribuição previdenciária135.  

ADI 4259/PA – Lei estadual nº 8.736/09 – Criou o Programa “Acelera Paraíba”, para 

conceder incentivo fiscal aos pilotos de automobilismo nascidos na Paraíba. Os pilotos 

poderiam captar recursos junto a agentes privados, com limite anual de R$ 1 milhão para pilotos 

de Stock Car V8; R$ 40mil para Stock Car Light; R$ 100 mil para GT3 Brasil Championship; 

R$ 40 mil para Pick Up Racing e para Copa Renault CLIO; R$ 30mil para Fórmula Truck e 

Campeonato paraibano de Kart (conforme categoria); e R$ 20 mil para Mitsubishi Cup 

 

132  Discussões relacionadas a outros aspectos das leis que foram objeto das ações não foram analisadas, bem como 

aquelas não relacionadas ao seu controle material, mas formal. O recorte feito foi o teor dos votos e acórdão 

no que respeita ao controle material do que se enquadrou como fomento público. 
133  A Lei também instituiu o chamado “Selo de Sustentabilidade” pelo Ministério do Meio Ambiente, a ser 

concedido às empresas e entidades fornecedoras dos Eventos da Copa que apresentassem programa de 

sustentabilidade com ações de natureza econômica, social e ambiental, conforme normas e critérios por ele 

estabelecidos. Essa medida não foi analisada nesta pesquisa porque não foi questionada na ADI, e ainda que o 

fosse, não seria enquadrada como fomento financeiro. 
134  A Lei previu, em ambos os benefícios, o pagamento dos valores aos sucessores do jogador falecido ou que 

venha a falecer. Especificamente em relação ao auxílio especial, limitou a percepção dos valores à esposa ou 

companheira, aos filos menores de 21 anos ou os que tiverem sido declarados inválidos antes de completar essa 

idade.  
135

  ADI 4976, Relator(a): Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 07-05-2014, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 

Ação direta de inconstitucionalidade n° 4.976 Distrito Federal (ADI 4976/DF). Relator: Min. Ricardo 

Lewandowski.  Brasília: STF, 2014b. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7044452. Acesso em: 20 ago. 2024. 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=7044452
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Nordeste e Campeonato de Rally 4x4. Esses critérios teriam sido fixados com base no potencial 

alcance da divulgação do nome do Estado da Paraíba em cada uma dessas competições. Os 

recursos seriam captados junto a agentes privados e considerados como antecipação de ICMS, 

sendo deduzidos quando do pagamento mensal do tributo, pelos patrocinadores privados, sob a 

forma de crédito fiscal (limitado a 20% do valor recolhido pelo contribuinte "patrocinador")136. 

ADI 5472/GO – Lei estadual nº 18.755/2014 – Todas as montadoras de veículos que 

tivessem sido beneficiadas por incentivo fiscal ou creditício no Estado de Goiás deveriam, como 

contrapartida, passar a reservar o transporte de pelo menos 30% da produção de automóveis 

novos para ser feito por “cegonheiros” contratados como terceiros por operadores logísticos 

sediados em Goiás. A reserva de mercado deveria ocorrer em cada etapa do transporte (da coleta 

do produto no porto até a entrega final). Essa contrapartida instituída na Lei nº 18.755/2014 

para as indústrias automotivas foi, portanto, posterior à publicação dos atos normativos que 

instituíram os tantos incentivos fiscais e creditícios de que as montadoras poderiam estar se 

beneficiando, e posterior, também, a adesão pelas indústrias privadas137. 

ADI 3863/DF – Lei federal nº 11.484/2007 – Programa de apoio, via incentivo fiscal, à 

indústria de equipamentos para TV digital (PATVD) e para componentes eletrônicos 

semicondutores (PADIS). O primeiro programa, para reduzir a zero a alíquota de contribuição 

para o PIS/PASEP – Importação, da COFINS-Importação e do IPI em operações de importação 

ou aquisição no mercado interno de bens de capital e insumos. As remessas em dinheiro feitas 

para o exterior, a título de pagamento por uso de tecnologia, seriam efetuadas com a redução a 

zero da alíquota da CIDE, de que trata o art. 2º da Lei nº 10.168, de 2000. Já o segundo programa 

reduziu a zero o valor do IR e do adicional sobre lucro de exportação quando da venda dos 

dispositivos pelas pessoas jurídicas beneficiárias do programa, vedando-se que o valor que 

deixasse de ser recolhido fosse distribuído a sócios. Os valores deveriam constituir reserva de 

capital da pessoa jurídica, para absorver prejuízo ou aumentar seu capital social. Também zerou 

as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita, e as 

 

136
  ADI 4259, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 03-03-2016, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-049 DIVULG 15-03-2016 PUBLIC 16-03-2016). (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 

Ação direta de inconstitucionalidade 4.259 Paraíba. Relator: Min. Edson Fachin.  Brasília: STF, 2016. 

Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10499500. Acesso em: 

20 ago. 2024.). 
137

  ADI 5472, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 01-08-2018, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-164 DIVULG 13-08-2018 PUBLIC 14-08-2018. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 

Ação direta de inconstitucionalidade 5.472 Goiás. Relator: Min. Edson Fachin.  Brasília: STF, 2018. 

Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=747927920. Acesso 

em: 20 ago. 2024.). 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10499500
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=747927920
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alíquotas de IPI na saída da produção industrial, podendo reduzir a zero a alíquota do IR e de 

adicional incidentes sobre o lucro de exportação138. 

ADI 5176/RJ – Lei estadual nº 6.885/14 – Determinou que montadoras de veículos que 

utilizassem transporte intermunicipal, interestadual ou internacional de pessoas jurídicas ou 

físicas autônomas (cegonheiros contratados como terceiros), e que tivessem recebido ou 

estivessem recebendo incentivo do Estado através de regime tributário diferenciado ou linha de 

crédito, deveriam manter reserva mínima de 15% do volume total de veículos anualmente 

produzidos para transporte por cegonheiros contratados como terceiros por operadores 

logísticos sediados no Estado, em cada uma das etapas, até a entrega à concessionária. A norma 

também dispôs que deveria ser dada preferência na contratação de prestadoras de serviços de 

transporte de veículos que utilizassem motoristas residentes no Estado e que utilizassem 

veículos com emplacamento realizado no Estado do Rio de Janeiro139. 

ADI 3330/DF – Lei federal nº 11.096/2005 (conversão da Medida Provisória de nº 

213/2004) – Instituiu o Programa Universidade para todos (PROUNI), por meio do qual foram 

ofertados incentivos fiscais a entidades privadas de ensino superior com fins lucrativos em caso 

de adesão ao programa, exigindo das entidades, como contrapartida, a concessão de bolsas de 

estudo a determinados grupos de estudantes lá descritos140. Os incentivos fiscais eram a isenção 

de IRPJ e CSSLL sobre o lucro das entidades, e a isenção de PIS e COFINS sobre sua receita. 

As bolsas poderiam ser oferecidas em cursos de graduação ou sequenciais de formação 

específica, prevendo-se penalidades caso o percentual mínimo de bolsas definido na lei não 

fosse atendido141. A adesão ao programa dava-se mediante assinatura de termo de adesão, que 

detalharia os requisitos e contrapartidas das instituições de ensino. 

 

138
  ADI 3863, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 20-09-2018, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 04-10-2018 PUBLIC 05-10-2018. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 

Ação direta de inconstitucionalidade 3.863 Distrito Federal. Relator: Min. Edson Fachin.  Brasília: STF, 

2018. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748376340. 

Acesso em: 20 ago. 2024.). 
139

  ADI 5176, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 09-05-2019, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-108 DIVULG 22-05-2019 PUBLIC 23-05-2019. (BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 

Ação direta de inconstitucionalidade 5.176 Rio de Janeiro. Relator: Min. Gilmar Mendes.  Brasília: STF, 

2019. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749915680. 

Acesso em: 20 ago. 2024.). 
140  Além das bolsas destinadas a alunos egressos da rede pública de ensino ou privada que tenham recebido bolsa 

de estudo, caberia às instituições de ensino destinar percentual de bolsas de estudo a pessoas com deficiência, 

autodeclarados indígenas, pardos ou pretos, e estudantes egressos dos serviços de acolhimento institucional e 

familiar ou neles acolhidos, conforme obrigações que constariam de termos de adesão (art. 1º, §§1º e 2º e art. 

7º, II). 
141

  ADI 3330, Relator(a): AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 03-05-2012, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 21-03-2013 PUBLIC 22-03-2013 RTJ VOL-00224-01 PP-00207. 

(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação direta de inconstitucionalidade 3.330 Distrito Federal. Relator: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748376340
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749915680
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ADI 7015 – Lei federal nº 14117/2021 – Ofereceu a suspensão, durante a pandemia, da 

exigibilidade do parcelamento especial da dívida de entidades de futebol previsto na Lei federal 

nº 13.155/2015, conhecida como PROFUT. Com essa suspensão, visava preservar os efeitos 

positivos daquela primeira medida de estímulo concedida para ajudar a equilibrar 

financeiramente entidades futebolísticas profissionais perante a União.142  

Essa amostra de acórdãos, que reúne os casos em que foi realizado controle jurídico-

constitucional material do fomento público financeiro, passou, então, por uma segunda 

categorização, a partir de variáveis consideradas relevantes para responder à segunda parte do 

problema de pesquisa posto na tese: como o STF realiza o controle jurídico-constitucional 

material das escolhas públicas do fomento financeiro, e se há um racional para este controle 

que considere as especificidades da função. As variáveis para esta segunda categorização da 

amostra foram as seguintes: 

- Menção ao fomento público enquanto função (conforme o conceito proposto no 

Capítulo 1); 

- Referência ao caráter discricionário e/ou político da escolha pública; 

- Conclusão alcançada pelo STF sobre a constitucionalidade da medida; 

 - Parâmetros utilizados para controle da decisão; e 

- Os efeitos aplicados pela decisão em relação às medidas de fomento. 

 

 

Min. Ayres Britto.  Brasília: STF, 2012. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3530112. Acesso em: 20 ago. 2024.). 
142

  ADI 7015, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 05-12-2022, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 17-01-2023  PUBLIC 18-01-2023. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 

Ação direta de inconstitucionalidade 7.015 Distrito Federal. Relator: Min. Gilmar Mendes.  Brasília: STF, 

2022. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=765147235. 

Acesso em: 20 ago. 2024. 

 
. 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3530112
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=765147235
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Tabela 7 – Segunda categorização da amostra 

 

 

 As conclusões a respeito desta segunda categorização consistem nos elementos que 

embasam os achados da pesquisa realizada, a seguir descritos. 

 

2.3 Achados relacionados ao controle jurídico-constitucional material do fomento 

público realizado pelo STF  

 

 Após sucessivas leituras dos 7 (sete) acórdãos da amostra a partir das variáveis acima 

indicadas, os seguintes resultados para o problema de pesquisa foram detectados: 

• O controle jurídico-constitucional material das medidas consideradas como 

fomento público financeiro não é feito, pelo STF, considerando seu 

enquadramento como fomento público; 

• O STF atribui às escolhas públicas de fomento financeiro a natureza 

discricionária e/ou político-legislativa, pautadas pela “conveniência e 

oportunidade”, mas não indica em que isso consiste e como esse controle é 

realizado; 
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• A natureza discricionária ou de opção político-legislativa das escolhas públicas, 

em regra, não inibe a revisão da escolha pelo STF, seja para confirmar sua 

validade, seja para invalidá-la (na maior parte dos casos); 

• Os parâmetros utilizados para o controle são, em regra, a isonomia (algumas 

vezes reforçada pela moralidade e impessoalidade) e a livre-iniciativa (com 

referências pontuais à livre-concorrência). Via de regra, o enfoque é o do direito 

tributário; e 

• Em constatando vício nas medidas, a regra geral é a sua invalidação, total ou 

parcial. Houve um só caso em que o pedido – e, por consequência, a decisão - 

foi pela restrição de interpretação de dispositivo da lei, porque considerada 

adequada à “teleologia principal do dispositivo” e a princípios constitucionais. 

 A análise detalhada dos acórdãos e a exposição das razões que levaram a cada um dos 

achados passa a ser feita a seguir. 

 

2.3.1 Achado 1: O controle não parte do enquadramento das medidas como fomento 

público. 

 

O primeiro resultado a ser destacado em relação ao teor dos acórdãos reputados 

pertinentes diz respeito à ausência de referência expressa à função de fomento público na maior 

parte dos acórdãos analisados. 

No único caso em que a caracterização da medida como fomento público foi expressa e 

determinante para o voto (isto é, integrou a sua ratio decidendi143), o voto foi isolado, não foi 

proferido pelo relator e não foi acompanhado pelos demais julgadores144. 

Considerando o rigor tido na conceituação do fomento público, visando a excluir da 

análise medidas que poderiam, a depender do conceito, não ser enquadradas como tal, era de se 

 

143  Em definição simples, considera-se ratio decidendi todo argumento exposto no julgado que leva ao efetivo 

convencimento do julgador por um ou outro sentido. Eles se contrapõem aos chamados obter dicta, argumentos 

apenas acessórios à decisão definitiva, muitas vezes considerados retóricos. Sobre o uso destes elementos em 

pesquisas jurídicas baseadas em análise de jurisprudência, vide FEFERBAUM, Marina; MATEI, Rafael 

(orgs.). Metodologia de pesquisa em direito: técnicas e abordagens para elaboração de monografias, 

dissertações e teses. 3. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023. p. 100. Para uma abordagem do direito processual 

sobre ratio decidendi, vide MARINONI, Luiz Guilherme. Julgamento nas Corte Supremas. 3ª ed. rev., atual. 

e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023. p. 120-132; e MITIDIERO, Daniel. Ratio decidendi: 

quando uma questão é idêntica, semelhante ou distinta? [S. l.]: Thomson Reuters, Revista dos Tribunais, 2023. 

Kindle.  p. 95-103;  
144  Foi o caso do voto do Min. Luiz Fux, no julgamento da ADI 3.330/DF, que analisou a Lei que instituiu o 

PROUNI (Brasil. STF, 2012, p. 58-63). 
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esperar que nos acórdãos finais selecionados houvesse maior número de referências à função 

de fomento público e que tal fosse decisivo para o controle, que fosse útil na construção da 

fundamentação do acórdão. Isso tendo em vista as peculiaridades desta função pública, e dado 

que se trata da expressão, por excelência, utilizada nos estudos jurídicos (administrativos e 

econômicos) para tratar de medidas de incentivo a agentes e atividades privados, com a 

estrutura de oferta sujeita à adesão voluntária para realização de objetivos públicos. 

Poder-se-ia pensar que, diferente da análise realizada nesta tese, as medidas 

selecionadas não caracterizariam fomento público para o STF, daí não terem sido enquadradas 

desta forma para a realização do seu controle jurídico-material. 

Porém, vê-se que em 6 (seis) dos 7 (sete) casos selecionados o STF usou conceitos 

próximos ao de fomento público (conforme conceito proposto nesta tese), bem como expressões 

comuns à matéria de fomento (ADI 4976, ADI 4259, ADI 5472, ADI 3863, 5176, 3330). Isso 

sem mencionar o voto único em que a medida então controlada foi enquadrada expressamente 

enquanto atividade de fomento público (ADI 4976 e o voto proferido pelo Ministro Luiz Fux, 

ainda que não acompanhado pelos demais). Os conceitos e expressões utilizados em cada um 

dos 6 (seis) acórdãos foram os seguintes:  

ADI 4976: “Mostra-se plenamente justificada a iniciativa dos legisladores federais – 

legítimos representantes que são da vontade popular – em premiar materialmente a 

incalculável visibilidade internacional positiva proporcionada por um grupo específico 

e restrito de atletas”; “[...] benesse assistencial criada por legislação especial para 

atender demanda de projeção social vinculada a acontecimento extraordinário de 

repercussão nacional”; e “benefícios em exame têm alcance bastante limitado e 

baseiam-se na avaliação política de que os referidos jogadores realizaram um feito 

notável, contribuindo para desenvolver um traço marcante da cultura”145); 

ADI 4259: “entendo que a distribuição de incentivos fiscais às atividades desportivas, 

insere-se na relativa margem de conformação normativa do Poder legiferante, à luz do 

desenvolvimento das políticas públicas regionais”146; 

ADI 5472: “contratação de serviços de transporte de veículos por parte de indústria 

automobilística beneficiada por subsídios econômicos e financeiros promovidos pelo 

Estado de Goiás.”; “novo requisito para que empresas beneficiárias de vantagens 

 

145  As citações constam, respectivamente, da ementa, itens III e IV, e da p. 48 do acórdão da ADI 4976/DF. 
146  Acórdão da ADI 4259/PB (BRASIL. STF, 2016, p. 10). 
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tributárias e econômicas concedidas pelo ente goiano permaneçam em estado de 

favorecimento”147. 

ADI 3863: “[...] norma que restringe o uso dos recursos economizados em virtude de 

benefícios fiscais obtidos em programas de incentivo”; “Encontra-se no campo de 

conformação normativa do legislador ordinário desenhar um regime de incentivos 

consentâneo aos objetivos do programa”; “a legislação atacada possui como diretriz e 

mérito a busca pelo progresso técnico científico do país, o desenvolvimento nacional e 

a defesa do consumidor, na condição de princípios gerais da ordem econômica brasileira 

e, ao fim e ao cabo, fundamentos e objetivos da República Federativa do Brasil.”; “ [...] 

consistindo vício grave a concessão de renúncias fiscais sem anteparos mínimos de 

indução econômica do particular [...]”148. 

ADI 5176: “referida lei tem como fundamento proteger setor econômico em 

dificuldades no Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de medida protecionista, a fim de 

beneficiar empresas do Rio de Janeiro, através da geração empregos e do aumento da 

receita do Estado”149; 

ADI 3330: “Mas um programa concebido para operar por ato de adesão ou 

participação absolutamente voluntária, incompatível, portanto, com qualquer ideia de 

vinculação forçada.”; “como esporte plenamente incorporado aos costumes nacionais, 

deve ser protegido e incentivado por expressa imposição constitucional, mediante 

qualquer meio que a Administração Pública considerar apropriado”; “Essa possibilidade 

de o Direito legislado usar a concessão de vantagens a alguém como uma técnica de 

compensação de anteriores e persistentes desvantagens factuais não é mesmo de se 

estranhar, porque o típico da lei é fazer distinções.”; “o Prouni é um incentivo fiscal à 

integração das instituições educacionais de exploração privada na política de 

ampliação de acesso à educação, sem reger diretamente as atividades sem fins 

lucrativos próprias das entidades assistenciais.”; “[...] a livre-iniciativa pode ser limitada 

de forma a realizar objetivos públicos traçados pelo Estado, tais como as metas de 

inclusão social e o acesso à educação, e também porque o programa - aspecto já tão 

bem destacado - é de adesão voluntária.”; “[...] cria mecanismo de estímulo à 

 

147  As citações constam, respectivamente, das páginas 14 e 15 do acórdão da ADI 5472/GO (Brasil. STF, 2018, 

p. 14-15). 
148  As citações constam, respectivamente, da ementa, da página 10 e 11 do acórdão da ADI 3863/DF (Brasil. STF, 

2018, p. 10-11). 
149  p. 14 do acórdão da ADI 5176/RJ (Brasil. STF, 2010, p. 14). 
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participação em importantíssimo programa de inclusão social [...]”; “O incremento no 

número de matrículas em instituições privadas também foi fomentado por outros 

programas de incentivo à educação criados pelo Governo Federal”150. 

 

Esse dado confirma a hipótese da tese, de que o STF decide sobre temas de fomento 

público financeiro, mas não a partir de fundamentos, especificidades e da estrutura do fomento 

público. Quando muito, menciona a expressão “fomento”, mas como sinônimo de incentivo, de 

promoção, de estímulo, e não enquanto função para, a partir daí, determinar os parâmetros 

pertinentes ao controle. É o que se passa, por exemplo, no voto do Min. Gilmar Mendes ao 

analisar a Lei que instituiu o PROUNI (ADI 4976), ao indicar que “O incremento no número 

de matrículas em instituições privadas também foi fomentado por outros programas de 

incentivo à educação criados pelo Governo Federal”151. Não há referência à função de fomento, 

sua estrutura e implicações para fins de controle. 

A análise detalhada de cada um dos 7 (sete) acórdãos e das passagens que conduziram 

às conclusões acima expostas segue adiante, por ordem crescente do ano de publicação dos 

acórdãos, permitindo acompanhar eventual desenvolvimento ou mudanças de entendimento da 

Corte. 

 

2.3.1.1 ADI 4976/DF: “Lei Geral da Copa” 

 

Nesta ação foram impugnados dispositivos da Lei federal nº 12.663/2012 (Lei Geral da 

Copa) por meio da qual, no geral, o Poder Público pretendeu efetivar compromissos assumidos 

pelo Governo Federal perante a FIFA, para sediar os eventos lá indicados152. 

 

150  As citações constam, respectivamente, das páginas 3, 26, 27, 50, 56 e 57 e 121 do acórdão da ADI 3330/DF. 

(Brasil. STF, 2012, p. 3, 26, 27, 50, 56, 57, 121). 
151  p. 121 do acórdão da ADI 3330/DF (Brasil. STF, 2012, p. 121). 
152  Interessante observar que, a partir do descrito pela Advocacia-Geral da União – AGU ao tratar da Lei como 

materialização de compromissos assumidos com a FIFA, pode-se dizer que a organização dos eventos como a 

Copa do Mundo utiliza o racional do fomento para atrair os Estados a se candidatarem para sediá-los, uma 

espécie de fomento privado ao Poder Público, para que o Poder Público seja parceiro do privado: “Como se 

sabe, a realização da Copa do Mundo de 2014 no Brasil e, consequentemente, da Copa das Confederações de 

2013, não constitui ato decorrente de imposição da FIFA ao País, pois resulta de um processo de escolha, pela 

entidade internacional, da candidatura espontânea do Brasil para sediar tais eventos, mediante adesão 

voluntária das condições fixadas pela Federação. Assim, o cumprimento dos compromissos adotados pelo 

governo brasileiro perante a FIFA é a contrapartida oferecida pelo País para obter os benefícios proporcionados 

pela realização desses eventos esportivos”. (Brasil. STF, 2014b, p. 10). Neste caso de fomento privado, porém, 

o ente fomentador continuaria preocupado com os seus objetivos privados, cabendo aos Estados, a decidir se 

candidatara a sede, avaliar os ganhos públicos que poderia obter em caso de adesão e escolha por parte da 

FIFA.  
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Para esta pesquisa importam apenas duas especiais disposições da Lei, inseridas no seu 

projeto por meio de subemenda substitutiva153, que previram a concessão de prêmio em 

dinheiro, em parcela única de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a jogadores que integraram as 

seleções masculinas campeãs mundiais das Copas de 1958, 1962 e 1970, e a concessão de 

auxílio especial mensal para estes mesmos ex-jogadores que estivessem em situação de 

dificuldade financeira154. 

 Estas duas específicas medidas previstas na lei foram enquadradas, nesta pesquisa, 

como fomento público financeiro por se tratar de oferta de recursos públicos a grupo de pessoas 

privadas para premiar feitos em matéria de desporto (fomento-estímulo à atividade) e ajudar 

ex-atletas em situação de fragilidade financeira, a partir de juízo político-legislativo de 

valorização do esporte e de sua dimensão sociocultural155 (fomento-ajuda) – lembrando que 

no fomento público é permitido que o incentivo seja dado ex post, como se passa com as 

honrarias e a concessão de selos (ainda que, no caso, seja possível questionar o lapso de tempo 

entre o evento e o incentivo, indicando que, talvez, fosse mais correto enquadrar a medida como 

assistencialismo do que como fomento156). 

Para a Procuradoria-Geral da República (PGR), autora da ação, não haveria justificativa 

“idônea” para realização desses pagamentos, faltando, ainda, indicação de fonte de custeio para 

os auxílios. As benesses também não se enquadrariam no “dever do Estado de fomentar práticas 

desportivas”, previsto no art. 217 da CF, que estaria limitado a fomentar esporte profissional 

ou organização esportiva157, caso em que não se encaixariam as medidas. 

 

153  A íntegra da Subemenda Substitutiva Global, apresentada em março de 2012. (BRASIL. Câmara dos 

Deputados. Subemenda Substitutiva Global (PL nº 2.330, de 2011, e PL 2.686, de 2011, apensado). Dispõe 

sobre as medidas relativas à Copa das Confederações FIFA de 2013 e à Copa do Mundo FIFA de 2014, que 

serão realizadas no Brasil. Brasília: Câmara de Deputados, 2012. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=976400&filename=SSP+1+%3D

%3E+PL+2330/2011. Acesso em: 22 nov. 2024.). 
154  O valor do auxílio seria o suficiente para completar a renda mensal até atingir o valor máximo do salário de 

benefício do Regime Geral de Previdência Social. O prêmio seria pago pelo Ministério do Esporte, isento de 

imposto de renda, e o auxílio especial mensal pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, com recursos do 

Tesouro constantes de programação orçamentária do Ministério da Previdência Social, e não da Seguridade 

Social. Competiria ao INSS receber os requerimentos de auxílio. 
155  Conforme alegado em informação prestadas pelo Senado Federal e pela Advocacia-Geral da União, “os 

benefícios em exame têm alcance bastante limitado e baseiam-se na avaliação política de que os referidos 

jogadores realizaram um feito notável, contribuindo para desenvolver um traço marcante da cultura nacional e 

difundir o nome do Brasil no mundo” (Brasil. STF, 2014b, p. 48-49). 
156  Nada obstante, o caso foi mantido na amostra porque confirma a importância de se utilizar um conceito de 

fomento restrito, inclusive para evitar o uso de fundamentos associados ao fomento como mero apoio a medidas 

às quais o Poder Público não identifica outro fundamento adequado, como pareceu ser o caso dos benefícios 

instituídos na Lei Geral da Copa. 
157  Em sentido contrário ao alegado pela PGR, entende-se que o art. 217 tem alcance muito mais amplo quando 

estabelece o dever do Estado de fomentar “práticas desportivas”, já que nos seus quatro incisos fala de entidades 

desportivas e associações; desporto educacional; desporto profissional e não-profissional; manifestações 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=976400&filename=SSP+1+%3D%3E+PL+2330/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=976400&filename=SSP+1+%3D%3E+PL+2330/2011
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 O voto do relator foi pela constitucionalidade dos benefícios, que teriam natureza 

assistencial e recompensatória, mas não houve referência expressa ao exercício da função de 

fomento público, nem mesmo no ponto em que consignou a aplicação do art. 217 da CF, que 

prevê expressamente o dever do Estado de fomentar práticas desportivas. O radical “foment”, 

especificamente, chegou a ser utilizado no voto do relator em três passagens, mas em todas elas 

apenas para se referir a alegações da PGR que utilizaram o termo158. 

Em todos os outros dez votos os prêmios e auxílios foram considerados medidas 

constitucionais por ausência de ofensa à isonomia e/ou por enquadramento na hipótese do art. 

217 da CF (este em apenas dois votos). Ainda assim em nenhum dos votos a medida foi 

analisada, expressamente, a partir da função de fomento. No voto proferido pelo Min. Barroso, 

chegou-se a mencionar o “fomento estatal ao esporte”, mas a expressão não foi decisiva para o 

voto que, ao construir o argumento acerca da discricionariedade da escolha pública, a 

qualificou, genericamente, como ação legislativa para formatação de política pública: 

 

Por isso mesmo, não me impressiona o argumento de que, ao tratar do fomento estatal 

ao esporte, a Constituição tenha se referido apenas à promoção do desporto 

educacional e, com menor ênfase, ao incentivo aos atletas de alto rendimento (CF/88, 

art. 217). A ação do legislador não deve ser compreendida, unicamente, como um 

esforço de regulamentação e detalhamento da Constituição, menos ainda para o fim 

de se supor que a falta de um fundamento constitucional específico, por si só, tornaria 

inválida determinada opção legislativa. A Constituição funciona como limite e 

parâmetro para a aferição da validade de todos os atos do Poder Público. Dentro dessa 

margem de conformação, o Poder Legislativo dispõe de ampla discricionariedade para 

formatar as suas próprias opções de política pública, no que se incluem medidas já 

delineadas pelo texto constitucional e outras que não sejam com ele incompatíveis159. 

  

Nos 9 (nove) votos, o foco da discussão a respeito da concessão do prêmio e do auxílio 

foi tão somente a isonomia, que teria sido atendida em vista da legitimidade das razões 

apresentadas (sem detalhamento de quais teriam sido); da restrição do número de beneficiários; 

e da razoabilidade dos valores a eles concedidos. Isso associado ao direito ao reconhecimento 

(ainda que tardio) do feito dos jogadores em relação a tema de relevância sociocultural – mas 

sem referência, em nenhum dos fundamentos, ao art. 217 da CF, que trata do fomento ao 

desporto. 

 

desportivas de criação nacional e, o parágrafo terceiro do mesmo artigo, também na Seção III sobre Desporto, 

ainda indica que o Poder Público “incentivará o lazer, como forma de promoção social, indicando 

expressamente a dimensão social como elemento a ser considerado na prática de fomento público a práticas 

desportivas.  
158  Citações feitas às páginas 9, 24 e 25 do acórdão da ADI 4976 (Brasil. STF, 2014b, p. 9, 24-25). 
159  Voto Min. Luís Roberto Barroso, ADI 4976/DF (Brasil. STF, 2014b, p. 49). 
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2.3.1.2 ADI 4259/PB: “Acelera Paraíba” 

 

Nesta ADI impugnou-se lei estadual (oriunda de Medida Provisória) que pretendeu 

“incentivar os pilotos de automobilismo nascidos no Estado” por meio do Programa chamado 

“Acelera Paraíba”. Em síntese, a partir da lei, os pilotos paraibanos poderiam receber patrocínio 

de agentes privados, cujos valores seriam considerados, para estes agentes, como antecipação 

de ICMS, gerando créditos. 

A estrutura da medida justificou seu enquadramento, nesta tese, como fomento público 

à atividade esportiva (objetivo social), como fomento-ajuda ou fomento-estímulo a agente 

privado (a depender da necessidade do piloto de ser patrocinado). A medida não era transitória 

(pelo contrário, o limite dos valores anuais de patrocínio seria atualizado a cada ano), mas 

requisitos foram estabelecidos tanto para os destinatários do incentivo (os pilotos), como para 

os agentes de fomento (os patrocinadores, que poderiam aderir livremente ao programa)160. Aos 

destinatários caberia cumprir contrapartidas previamente estabelecidas, como ministrar aulas e 

palestras sobre automobilismo para alunos da rede pública estadual e/ou municipal, conforme 

cronograma a ser aprovado pela Secretaria de Estado, Juventude, Esporte e Lazer. Também 

deveriam usar logomarca das empresas patrocinadoras e do Governo do Estado nos uniformes, 

capacetes e carros de corrida, conforme layout a ser aprovado pela Secretaria de Comunicação 

Institucional. 

O autor da ação, então Governador do Estado da Paraíba, alegou que o programa teria 

sido proposto pelo seu antecessor no cargo com a finalidade de beneficiar 

“preponderantemente, uma só pessoa física, seu amigo e então piloto de automobilismo da 

categoria de STOCK CAR V8”161. Daí a alegação de violação à isonomia, por que a medida 

seria excessivamente restrita e diferenciaria os beneficiários conforme sua origem (pilotos 

paraibanos), o que seria vedado pelo art. 19, III, da CF). Alegou-se também violação à 

proporcionalidade, já que 75,76% dos recursos anuais que poderiam ser captados no programa 

destinavam-se a apenas uma das nove categorias (justamente a STOCK CAR V8). 

 

160  Poderiam fazer jus ao incentivo os pilotos paraibanos que tivessem obtido a melhor colocação no último 

campeonato de cada uma das nove categorias lá referidas, e participado de pelo menos 70% das etapas 

realizadas. Não houve indicação da justificativa desses requisitos. Já os patrocinadores deveriam estar 

adimplentes com a Fazenda Estadual, solicitar autorização à Secretaria de Estado da Receita para uso do crédito 

fiscal e guardar os comprovantes de depósito dos valores de patrocínio por 10 (dez) anos. 
161  Brasil. STF, 2016, p. 5. 
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O voto do Min. relator, pela inconstitucionalidade da medida (que já estava suspensa 

por cautelar), foi acolhido por unanimidade, sem qualquer ressalva ou complementação por 

parte dos demais. 

O fundamento adotado como ratio decidendi foi a ofensa à isonomia e à impessoalidade, 

mas não com base nas especificidades da função de fomento público financeiro e de suas 

condições de validade, ao selecionar agentes ou setores para conceder-lhes tratamento favorável 

em vista do alcance de determinados objetivos públicos. Mesmo considerando se tratar de 

política pública regional, voltada a atividade esportiva, a medida foi qualificada no acordão 

apenas como incentivo fiscal enquanto categoria do direito tributário. A ofensa à isonomia, 

inclusive, foi analisada à luz da igualdade tributária, sendo reputada inválida a restrição na Lei 

que limitou o benefício a um só piloto nos seguintes termos: 

 

A simples fixação de condições formais para a concessão de benefício fiscal não 

exime o instrumento normativo de resguardar tratamento isonômico no que se refere 

aos concidadãos. A esse respeito, cito o escólio doutrinário de Humberto Ávila acerca 

da igualdade tributária [...] 162. 

 

A ofensa à isonomia e à impessoalidade no caso, portanto, não foi reconhecida a partir 

da análise dos requisitos exigidos dos agentes privados - por não terem sido devidamente 

justificados na Lei e não guardarem relação com os objetivos pretendidos -, como haveria de se 

cogitar se dado o enfoque do fomento à estruturação da medida. O argumento utilizado foi o 

efeito concreto da aplicação da Lei no curto espaço de tempo em que vigorou, e no qual teria 

beneficiado apenas um agente cadastrado. 

A diferença é significativa porque, no primeiro caso, a avaliação seria objetiva, acerca 

da estruturação coerente da medida (de fomento) considerando seus próprios elementos: o 

objetivo pretendido e o objeto considerado, a fornecer parâmetros para estruturação de medidas 

similares. Houvesse beneficiado um ou cinco pilotos, o vício persistiria, porque associado à 

condição objetiva da Lei (os requisitos exigidos que limitariam seu alcance) em vista do 

objetivo posto (incentivar os pilotos de automobilismo nascidos no Estado).  

Outra possibilidade de controle a partir da função de fomento público seria questionar 

o próprio objetivo da medida (de fomento), por ausência de fundamento que justificasse a 

escolha do esporte, das categorias e dos valores (aqui seria necessária análise do processo 

legislativo). 

 

162  Brasil. STF, 2016, p. 10. 
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Mas ao realizar o controle à luz do efeito prático da medida, de ter beneficiado apenas 

um piloto naquele ano, tudo leva a crer que houvesse sido beneficiado não um, mas dois ou três 

pilotos, o fundamento do acórdão não subsistiria. O problema, afinal, estaria na Lei ou na sua 

efetividade? Cabe ao STF avaliar a inconstitucionalidade de determinada lei em face da 

Constituição à luz da extensão de sua aplicação em concreto? Seria esse critério válido para o 

controle jurídico-constitucional material de lei em tese? Ou ao menos para casos relacionados 

a fomento público, em vista da relevância dos resultados que justifiquem a concessão de 

benefícios públicos a agentes privados? E caso a medida não tivesse sido bem-sucedida, não 

houvesse agentes beneficiados habilitados, ela seria igualmente inconstitucional, por ser 

“excessivamente restritiva”, nas palavras do voto relator? É o que se esperaria, a partir da 

fundamentação do acórdão. Não é o que se acredita, considerando o que, de fato, pareceu 

motivar o acórdão. 

 

2.3.1.3 ADI 5472/GO: reserva de mercado a cegonheiros 

 

Nesta ADI questionou-se Lei estadual que determinou que as indústrias 

automobilísticas sediadas no Estado, que recebessem benefícios fiscais ou participassem de 

programa de financiamento (quaisquer deles), deveriam reservar o transporte de pelo menos 

30% dos veículos novos produzidos anualmente para ser realizado por “cegonheiros” (pessoas 

físicas ou jurídicas autônomas) contratados como terceiros por operadores logísticos sediados 

no Estado. 

A medida foi enquadrada como fomento nesta tese porque o objetivo da lei foi ampliar 

as contrapartidas de medidas de fomento público financeiro à indústria automobilística 

(fomento-estímulo), já existentes, para alcançar novo objetivo: beneficiar o setor de 

transportadores, os cegonheiros, que seria dependente do setor automobilístico163 (fomento-

ajuda). Nesta perspectiva, a lei estaria apenas complementando medida de fomento prevista em 

atos normativos anteriores (fomento-estímulo), ampliando as contrapartidas atribuídas aos 

 

163  Como indicado pela Assembleia Legislativa do Estado de Goiás nas informações que prestou, “[...] não há 

qualquer ilicitude, sequer aparente, na eficiência ao sistema de incentivos já implantados, de forma que 

contemple importante setor dependente da indústria automobilística, [...] estabelecendo apenas mais um 

requisito para a fruição de benefícios fiscais por partes de empresas do setor automobilístico” (Brasil. STF, 

2018b, p. 11). No mesmo sentido a síntese feita no voto do relator: “constata-se que o diploma legal atacado 

não se enquadra no referido conceito, haja vista que prevê de maneira abstrata e geral sobre novo requisito para 

que empresas beneficiárias de vantagens tributárias e econômicas concedidas pelo ente goiano permaneçam 

em estado de favorecimento” (Brasil. STF, 2018b, p. 15). 
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beneficiários originários (a indústria automobilística). Isso de modo a ampliar o alcance da 

medida e atender também o setor de transportes de veículos novos. 

A Confederação Nacional do Transporte (CNT) ajuizou a ação questionando, do ponto 

de vista jurídico-constitucional material, a restrição à competitividade e a discriminação fiscal 

infundada prevista na lei. 

Analisada a medida do ponto de vista do fomento público, a exigência de requisito em 

lei posterior, para condicionar benefícios financeiros já concedidos, seria argumento suficiente 

para invalidar a lei. Lembrando que a exigência de requisitos e de contrapartidas no fomento 

público impõe, naturalmente, condicionamentos à liberdade dos agentes beneficiários no 

exercício da atividade, afinal, é este ajuste de conduta do agente privado que justifica o 

excepcional benefício público a ser a ele concedido. Daí porque, em matéria de requisitos e 

contrapartidas no fomento público, é fundamental que no ato normativo de oferta ao agente 

privado, e antes da sua adesão voluntária, sejam certos os requisitos e contrapartidas, como 

decorrência da segurança jurídica. Sendo posteriores, como no caso da Lei acima referida, a 

deterioração da lógica do fomento público é tal que a lei em questão poderia nem sequer ser 

enquadrada como novo requisitos de medida de fomento, ou como incentivo fiscal, como 

pretendeu a Assembleia Legislativa. Mas regulação, a impor restrição à liberdade de contratar 

ao instalar reserva de mercado – aqui sim, de forma discriminatória em relação às demais 

empresas de transporte não sediadas no estado, e limitadora do exercício da atividade da 

indústria automobilística que, já tendo se comprometido com o Poder Público e recebido 

benefícios, não teria mais a possibilidade de descumprir a determinação legal senão sofrendo 

prejuízo (a expulsão do regime benéfico). 

Mas não foi esse o racional usado na petição inicial da ADI e, por consequência, na 

decisão adotada pelo STF, que não enquadrou, expressamente, a medida como fomento público 

para, a partir daí, avaliar as inconstitucionalidades e desvios na sua estruturação. Aliás, a 

expressão “foment” apareceu uma única vez no acórdão, em mera transcrição de dispositivo da 

Lei estadual que fazia referência à atuação da “Superintendência do Produzir/Fomentar”. No 

restante do voto, acompanhado por unanimidade, nada se fala sobre fomento. 

Até há passagens que permitiriam associar, implicitamente, o tema em discussão ao 

fomento público, como as seguintes: “dispõe sobre a contratação de serviços de transporte de 

veículos por parte de indústria automobilística beneficiada por subsídios econômicos e 



114 

 

 

financeiros promovidos pelo Estado de Goiás”164; “prevê de maneira abstrata e geral sobre novo 

requisito para que empresas beneficiárias de vantagens tributárias e econômicas concedidas 

pelo ente goiano permaneçam em estado de favorecimento”165; “reserva de mercado a 

prestadores domiciliados em determinado Estado-membro como requisito para a fruição de 

regime tributário favorecido e de acesso a investimentos públicos”166. O acórdão chega a 

transcrever o art. 174 da CF, enquadrado nesta tese como norma-base do fomento público, mas 

como fundamento para a concessão de incentivos fiscais, subsídios creditícios e tratamento 

tributário especial. Não há menção ao fomento público. 

Inclusive, ao tratar das limitações ao Poder Público para estabelecimento da medida, o 

acórdão é expresso ao tratar da competência do Estado-membro à luz do direito tributário (nada 

obstante, no caso, a reserva de mercado alcance, também, agentes privados beneficiados com 

incentivos creditícios, que escapam do direito tributário): 

 

[...] dispor sobre não-incidência tributária sobre contribuinte específicos, seja por 

ausência de capacidade contributiva, seja por opção legislativa em termos de 

conveniência e oportunidade, o exercício desse poder não pode contrariar o pacto 

federativo, mediante ofensas diretas à isonomia tributária perante a lei e na lei167. 

 

Ainda, como consta do item 5 (cinco) da ementa deste acórdão, ao avaliar a natureza da 

exigência de reserva de mercado por parte das indústrias automobilísticas beneficiárias de 

incentivos financeiros, o voto a caracterizou como “dever instrumental”, típico do direito 

tributário, e não de contrapartida para o fomento público. Dever instrumental que foi reputado 

indevido pelo STF por praticamente equiparar o agente econômico privado à Administração 

Pública, “com mera persecução de política financeira estadual em contexto de guerra fiscal”. 

Ou seja, característica que é inerente ao fomento público (o condicionamento do agir privado 

de modo a alcançar objetivo público, uma vez aceito por livre adesão), foi tomado, no caso, 

como “ofensa direta às liberdades fundamentais da empresa” ante o enquadramento do caso no 

direito tributário. 

Isso não significa que, houvesse sido tomada enquanto fomento, os requisitos e 

contrapartidas previstos na medida não encontrariam limites dentro da própria estrutura, 

sujeitando-se ao controle. Mas fato é que quando a estrutura do incentivo é avaliada unicamente 

a partir do direito tributário, o alcance do fomento público é limitado, porque se desconsidera 

 

164  Brasil. STF, 2018b, p. 14. 
165  Brasil. STF, 2018b, p. 15. 
166  Brasil. STF, 2018b, p. 2, item 3 da ementa. 
167  Brasil. STF, 2018b, p. 19. 
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que foi concedido um benefício a agente privado, que isso se deu mediante condicionamentos 

voluntariamente aceitos e tais quais definidos, coerentes com os objetivos pretendidos, de modo 

que isso seja levado em conta quando do controle. Limitada, também, fica a possibilidade de o 

controle jurídico-constitucional efetivamente contribuir para a realização de escolhas públicas 

de fomento público, que nem sequer é mencionada. 

 

 

 

2.3.1.4 ADI 3863/DF: transição para TV Digital 

 

Na ADI 3863 questionou-se Lei federal que instituiu os programas de incentivo a TV 

Digital e a componentes eletrônicos semicondutores (PATVD e PADIS). A estrutura básica da 

medida foi a redução de Imposto de Renda e do adicional sobre lucro de exportação quando da 

venda das TVs pelas pessoas jurídicas beneficiárias do programa. Em relação aos 

semicondutores, previu-se redução de contribuição para o PIS/PASEP e COFINS sobre a 

receita, e do IPI sobre a saída da produção industrial, além da possibilidade de redução da 

alíquota do imposto de renda e adicional incidentes sobre o lucro de exploração.  

O objetivo dos programas foi induzir a transição tecnológica para TV Digital, ao mesmo 

tempo em que ampliar a eficiência econômica e o investimento produtivo, com reflexo positivo 

na arrecadação.168  

Em troca dos benefícios fiscais, as empresas que aderissem aos programas deveriam 

submeter projetos de investimento para aprovação por ato conjunto do Ministério de Ciência, 

Tecnologia e Inovação e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, em condições a 

serem estabelecidas por Decreto, e efetuar investimentos mínimos em pesquisa e 

desenvolvimento, em montantes lá descritos, com regras em relação ao prazo, definição de 

valores, forma de apresentação de relatórios, dentre outros.  

 

168  Neste sentido, vide a exposição de motivos - EM Interministerial nº 00008/2007 - MF/MCT/MDIC, 

09/01/2007, que acompanhou a Medida Provisória que deu origem a esta Lei (MP nº 353/2007). MANTEGA, 

Guido; FURLAN, Luiz Fernando; REZENDE, Sergio Machado. Medida provisória nº 352, de 22 de janeiro 

de 2007. Dispõe sobre os incentivos às indústrias de equipamentos para TV Digital e de componentes 

eletrônicos semicondutores e sobre a proteção à propriedade intelectual das topografias de circuitos integrados. 

[S. l.: s. n.], 2007. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=433290&filename=MPV%20352/

2007. Acesso em: 25 de nov. 2024. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=433290&filename=MPV%20352/2007
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=433290&filename=MPV%20352/2007
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Em caso de descumprimento de qualquer das exigências dos programas, a lei previa a 

suspensão do benefício e a aplicação de sanções ao beneficiário, com aplicação da diferença a 

menor dos investimentos em fundo público, acrescido de multa de 20% e juros lá definidos. 

Em se tratando de aportes públicos a atividades privadas, visando unicamente à 

realização de investimentos com viés público, a lei vedava o uso dos recursos não pagos a título 

de tributo para pagamento de distribuição aos sócios. Os valores deveriam ser destinados a 

reserva de capital, para absorção de prejuízo ou aumento de capital social (art. 3º, §4º, da Lei 

nº 11.484./2007).  

A medida foi enquadrada, na tese, como fomento em vista da oferta de benefícios 

públicos (as desonerações tributárias) a agentes privados em troca do compromisso de 

realização de investimentos em ciência e tecnologia, considerados relevantes em termos de 

objetivos públicos descritos na exposição de motivos (fomento-indução). Inclusive, as sanções 

desenhadas em caso de descumprimento dos compromissos, por se tratar de uso de recursos 

públicos para realização de atividade privada, e a vedação ao uso dos valores não pagos a título 

de tributo, que atende à ideia de não lucratividade do fomento público, foram expressamente 

contempladas na lei.  

A medida foi questionada perante o STF por partido político com base em fundamentos 

do direito tributário. No que respeita à suspensão do benefício por descumprimento das 

contrapartidas, alegou-se contrariedade às vedações previstas no art. 150, I e III, ‘b’ e ‘c’, da 

CF, que preveem a impossibilidade de ser aumentados ou cobrados tributos sem previsão em 

lei; de serem cobrados tributos no mesmo exercício financeiro da publicação da lei de 

instituição ou aumento; e de serem cobrados tributos antes de noventa dias da publicação da 

lei. Especificamente a vedação de uso dos valores não despendidos com tributos para 

distribuição aos sócios, e o condicionamento dos benefícios à apresentação de projeto a ser 

aprovado, foram impugnados com base no direito de propriedade e livre-iniciativa (art. 5º. incs. 

II e XXII – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de lei; e é 

garantido o direito de propriedade). 

Logo, não houve qualquer referência ao regime jurídico da função de fomento público 

na petição inicial, reduzindo-se a medida ao enquadramento tributário.  

Da mesma forma, o acórdão não mencionou expressamente a função de fomento 

público, nem utilizou aportes do fomento para a tomada da decisão. Limitou-se a citar, na 

página 2, a manifestação da AGU “pela improcedência do pedido dado o caráter facultativo e 

fomentador da norma”. Em algumas passagens, é possível dizer que o acórdão chega a 
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tangenciar categorias do fomento público financeiro para decidir pela constitucionalidade da 

medida (possivelmente porque esse foi o tom da manifestação apresentada pela AGU169), tais 

como: “regimes de incentivo”, “vício grave a concessão de renúncias fiscais sem anteparos 

mínimos de indução econômica do particular”, e efeito indutor das receitas públicas.170.  Nada 

além disso. 

O que se destaca no acórdão são as referências substanciais ao exercício de 

competências tributárias e ao regime jurídico das isenções fiscais. Tanto no início do voto, para 

fins de contextualização do caso, como ao enfrentar o tema da reserva legal, à luz do princípio 

da legalidade tributária e da doutrina do direito tributário171. Só ao final do voto, para validar 

as penalidades previstas na lei em caso de descumprimento das contrapartidas do programa de 

fomento, o voto traz aportes do direito administrativo sancionador. Mas para aplicá-los, mais 

uma vez, à norma considerada tributária: 

 

[...] a possibilidade de suspender a aplicação de regime tributário a contribuinte que 

não satisfaz as contrapartidas exigidas é dever-poder do Poder Público em toda e 

qualquer exoneração fiscal, consistindo vício grave a concessão de renúncias fiscais 

sem anteparos mínimos de indução econômica do particular, passível de glosa não só 

no processo legislativo, bem como nos sistemas de controle interno e externo de cada 

ente federado. Adentra-se, portanto, na seara do Direito Administrativo Sancionador. 

Ressalta-se que a função punitiva da Administração Pública é nota distintiva do 

Estado moderno. Assim, observa-se a evolução conceitual da potestade sancionadora 

administrativa desde o poder de polícia ao direito administrativo sancionador. Importa 

dizer que essa potestade da Administração é manifestação do direito de punir (ius 

puniendi) do Estado, isto é, aspecto salutar da supremacia na ordem interna da 

soberania estatal. Isso porque a relação jurídica entre Estado e infrator é criada a partir 

do ilícito administrativo, com observância de limites subjetivos, objetivos e 

funcionais.  

 

 

169  Conta do relatório do acórdão que “O Advogado-Geral da União José Dias Toffoli manifestou-se pela 

improcedência da ação, rebatendo os fundamentos da exordial. Afirma que não há ofensa à reserva lega, porque 

os dispositivos impugnados não comportam delegação para a normatização de aspectos materiais dos 

benefícios fiscais da MP, mas somente aspectos administrativos secundários. A exigência de aprovação prévia 

do projeto não consiste em inovação jurídica em matéria tributária, assim como a definição de infração persiste 

aos auspícios do legislador ordinário, consistindo, na pior das hipóteses, em fixação de obrigações acessórias 

por decreto regulamentar. Enfim, é plenamente possível a exigência de preço público por parte do INPI na 

hipótese da lei, assim como não há obrigatoriedade na persecução de patente para a garantia da propriedade 

intelectual” (Brasil. STF, 2018a, p. 5). 
170  As expressões constam, respectivamente, das páginas 11, 11 e 14 do acórdão da ADI 3.683 (Brasil. STF, 

2018a). 
171  O voto se inicia com a seguinte passagem: “A respeito do regime constitucional das isenções fiscais, já tive a 

oportunidade de ocupar o Plenário para esposar minhas compreensões jurídicas no âmbito do RE 705.423, de 

minha relatoria, julgado em 23.11.2016, em termos que me permito reproduzir literalmente”. E segue 

transcrevendo voto que trata do exercício da competência tributária: “Por outro lado, cumpre-se examinar a 

competência tributária da União como positivada no regime constitucional vigente. De plano, transcreve-se o 

pensamento do professor Paulo de Barros Carvalho: ‘A competência tributária, em síntese, é uma das parcelas 

entre as prerrogativas legiferantes de que são portadoras as pessoas políticas, consubstanciada na possibilidade 

de legislar para a produção de normas jurídicas sobre tributos’.” (Brasil. STF, 2018a, p. 8). 
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 Vê-se um avanço neste acórdão em relação aos julgados anteriores, na medida em que 

o direito administrativo foi suscitado na fundamentação, indo além do direito tributário e 

aproximando-se do regime jurídico do fomento público – que não foi, porém, mencionado, 

optando-se pela expressão “regimes de incentivo” acerca da medida em questão. 

 Para além do direito administrativo sancionador, o voto buscou fundamento na teoria 

da norma jurídica, para afastar violação à legalidade: 

 

Neste sentido, comando normativo que impõe a observância por parte dos 

participantes nos regimes de incentivo dos regulamentos destes, assinalando infração 

e sanção no caso de descumprimento, é não só constitucional, mas obviedade 

decorrente da teoria da norma jurídica e o papel central das sanções nesse contexto. 

 

 Em relação ao segundo ponto impugnado na ADI - a violação de exigências da lei ao 

direito de propriedade e à livre-iniciativa - foi igualmente enfrentado no voto a partir do direito 

tributário e da noção de extrafiscalidade, com referências ao direito financeiro: 

 

Embora os gastos públicos indiretos sejam distintos aos diretos, em razão de seus 

elementos, características, finalidades e instrumentos, ambos são enquadráveis como 

despesas públicas submetidas ao regime constitucional da atividade financeira Estado 

Democrático de Direito, por isso funcionalizados à promoção de direitos fundamentais. 

Desde a concepção da extrafiscalidade como função do tributo que busca objetivos 

diversos da mera arrecadação, admite-se que a norma tributária em si pode efetivar 

direitos humanos, além de simplesmente custeá-los. Com a constitucionalização do 

Direito Financeiro, essa concepção é extensível a toda receita pública em um Estado 

Fiscal, sendo este modelo de estado que suporta suas necessidades financeiras a partir 

da tributação172. 

 

 E a partir desta ótica do direito financeiro e tributário é que o voto interpretou o conteúdo 

dos arts. 173 e 174 da CF, que tratam das formas de atuação estatal na ordem socioeconômica 

(em que se insere, para o direito administrativo e econômico, o fomento público): 

 

Sendo assim, uma leitura integrada do Sistema Tributário Nacional e das formas de 

intervenção do Estado na ordem econômica preconizadas nos arts. 173 e 174 do Texto 

Constitucional permite a inferência de constitucionalidade de um regime de incentivos 

para finalidades estratégicas do país. A despeito de não existir vinculação plena dos 

particulares aos direitos fundamentais ou de estatização da economia de mercado, 

como se depreende, por exemplo, do caput do art. 174 do Texto Constitucional, que 

aponta o caráter indicativo das funções de fiscalização, incentivo e planejamento do 

Estado para o setor privado, a institucionalidade das receitas públicas já demanda 

controle, ainda que sob a forma de renúncia fiscal ou subsídios173.  

 

 

172  Brasil. STF, 2018a, p. 13-14. 
173  Brasil. STF, 2018a, p. 14. 
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 O acórdão seguiu mesclando direito tributário, direito financeiro e políticas públicas - 

os ingredientes do fomento público financeiro – para concluir, mais uma vez sem mencionar o 

fomento público, que as receitas públicas, inclusive quando utilizadas para fins extrafiscais, são 

forma de efetivação de direitos fundamentais: 

 

Como forma de efetivação dos direitos fundamentais, o relacionamento entre política 

fiscal e políticas públicas implica em considerar a extrafiscalidade também nos 

programas de incentivo, tais como os aqui discutidos, notadamente em razão do efeito 

indutor das receitas públicas174. 

 

 E encerrou fundamentando a possibilidade de não reversão dos tributos não pagos em 

lucro aos sócios em conceitos do direito tributário, em detrimento da não lucratividade que 

norteia o exercício da função de fomento público175: 

 

Enfim, trata-se de medidas possíveis e desejáveis para a proteção do núcleo essencial 

da capacidade contributiva e do dever fundamental de concorrer à manutenção do 

Estado Fiscal176. 

 

 A conclusão é de que, mesmo em caso cuja aproximação com o fomento público 

financeiro é percebida, o controle jurídico-constitucional material exercido pelo STF não se 

baseia nas especificidades da função de fomento público, nem sequer a menciona, limitando, 

neste caso, o controle de sua validade constitucional ao direito tributário e à noção de 

extrafiscalidade. 

 

2.3.1.5 ADI 5176/RJ: Reserva de mercado a cegonheiros 

 

O objeto desta ADI foi similar ao da ADI 472/GO, acima descrito: legislação estadual 

do Rio de Janeiro que instalou nova exigência a ser atendida por indústrias automobilísticas que 

recebessem ou tivessem recebido tratamento tributário especial ou linha de crédito através de 

programas de financiamento com recursos do Estado – medidas enquadráveis como fomento 

público financeiro, à luz do Capítulo 1 desta tese. 

As novas exigências consistiram em reserva de 15% do transporte dos veículos novos, 

em cada etapa do transporte até a concessionária, a ser feito por “cegonheiros, pessoa física ou 

 

174  Brasil. STF, 2018a, p. 14. 
175  Sobre a não lucratividade como critério material para a concessão do fomento público vide Mendonça (2018, 

p. 350-351). 
176  Brasil. STF, 2018a, p. 15.  
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jurídica autônoma, contratados como terceiros por operadores logísticos sediados no Estado”. 

Também estabeleceu preferência à contratação para veículos emplacados no Rio de Janeiro e 

que utilizassem motoristas residentes no Estado. 

Tanto quanto na ADI 5472, a medida foi enquadrada como fomento nesta pesquisa 

porque o objetivo da lei foi ampliar as contrapartidas de medidas de fomento público financeiro 

à indústria automobilística (fomento-estímulo), já existentes, para alcançar novo objetivo, 

beneficiando o setor de transportadores (os cegonheiros) do Estado, que estaria enfrentando 

dificuldades (fomento-ajuda). Nesta perspectiva, a lei estaria apenas complementando medida 

de fomento prevista em atos normativos anteriores, ampliando as contrapartidas atribuídas aos 

beneficiários originários (a indústria automobilística).  

O argumento dado pela Assembleia Legislativa do Estado para a instituição da nova 

exigência foi o estímulo à economia do Estado no setor de transporte, que enfrentaria 

dificuldade. Para o Governador, a lei seria válida porque não trataria de determinação a todas 

as montadoras, mas apenas àquelas que tivessem recebido benefícios públicos (tratamento 

tributário especial, linha de crédito ou programa de financiamento com recursos públicos), 

como se o fato de receber benefícios públicos autorizasse, a qualquer tempo, ingerência estatal 

sobre a atividade.177 Nesta perspectiva, a reserva de mercado seria mera contrapartida exigida 

de agentes privados já agraciados com benefícios tributários ou creditícios, de modo a proteger 

empresas do Estado, através da geração de emprego e aumento de receita estadual. 

A ação foi julgada procedente, por unanimidade, invalidando-se a Lei estadual do Rio 

de Janeiro nos termos do voto dado pelo rel. Min. Gilmar Mendes. Não houve qualquer 

referência à função de fomento ou, mesmo, ao radical “foment”, nem sentido amplo (como 

sinônimo de “incentivar”). A lei foi invalidada por ofensa a limites estabelecidos na 

Constituição para intervenções estatais na economia, citando-se precedente sobre medidas de 

fixação de preços a serem praticados por agentes privados178, e foi expressamente qualificada 

como “lei que regule setores da economia”179, como política protecionista, a ser pautada pelo 

disposto na Constituição da República. 

 

177  Vide p. 7 do acórdão da ADI 5176. Na mensagem encaminhada pelo Poder Executivo à Assembleia 

Legislativa com o projeto, constou: “Todavia, tal categoria enfrenta forte concorrência vinda de outros estados, 

o que torna necessário o apoio do Poder Público fluminense no sentido de evitar que empresas instaladas em 

outros estados da federação continuem a monopolizar este tipo de serviço aqui. Afinal, mão de obra, serviços 

e receitas em prol do Estado do Rio de Janeiro deixam de ser angariadas.” (Mensagem n. 60/2014, Governador 

do Estado do Rio de Janeiro, citada às p. 12-14 do acórdão da ADI 5176) (Brasil. STF, 2019).  
178  O julgamento do Recurso Extraordinário 422.491, da Segunda Turma, de relatoria do Min. Carlos Velloso, 

ocorrido em 6.12.2005, DJ 24.3.2024. 
179  Brasil. STF, 2019, p. 16. 
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A conclusão não é de todo incoerente, dado que, em se tratando de contrapartida inserida 

posteriormente em medidas de fomento, aproxima-se antes da regulação da atividade privada 

(indústrias automotivas) do que do fomento (como indicando acima). Mas o fato de o acórdão 

não ter endereçado a análise a partir da perspectiva do fomento público (perspectiva dada pelo 

próprio Poder Público no processo legislativo) e de suas incoerências, para fins de controle do 

fomento, inibe o controle judicial de colaborar com o desenvolvimento da função de fomento 

público. As conclusões do acórdão reforçam apenas temas de direito tributário, e, em parte, do 

direito econômico considerando, genericamente, a atuação estatal na economia, quando os 

benefícios em questão iam além dos incentivos fiscais. 

 

2.3.1.6 ADI 3330/DF: “PROUNI” 

 

Nesta ação direta discutiu-se a inconstitucionalidade de dispositivos do Programa 

“Universidade para Todos – PROUNI” (Lei federal nº 1.096/20065), que estabeleceu a 

possibilidade de instituições de ensino superior privado com fins lucrativos também 

usufuruirem de isenção de determinados tributos caso concedessem um percentual mínimo de 

bolsas de estudo a alunos em condição de vulnerabilidade social, cujos requisitos foram lá 

especificados180. 

A alegação era de ofensa à isonomia, livre-iniciativa e autonomia universitária, direito 

social à educação e dever estatal de redução de desigualdades sociais. 

A medida foi considerada fomento público financeiro nesta pesquisa na medida em que, 

por meio de oferta de incentivo fiscal a instituições privadas de ensino com fins lucrativos, 

sujeita à adesão voluntária, o Poder Público pretendeu endereçar problema de desigualdade 

social, com foco na educação (fomento-ajuda, com objetivo social), ao mesmo tempo em que 

incrementou a ocupação de vagas em instituições privadas (o que poderia ser visto como 

incentivo à atividade econômica das Instituições – fomento-estímulo).  

Ao julgar a ação improcedente, porém, apenas um voto a qualificou como medida típica 

de fomento público (voto do Min. Luiz Fux). Em todos os demais, os fundamentos para a 

improcedência da ação foram: 

 

180  Além das bolsas destinadas a alunos egressos da rede pública de ensino ou privada que tenham recebido bolsa 

de estudo, caberia às instituições de ensino destinar percentual de bolsas de estudo a pessoas com deficiência, 

autodeclarados indígenas, pardos ou pretos, e estudantes egressos dos serviços de acolhimento institucional e 

familiar ou neles acolhidos, conforme obrigações que constariam de termos de adesão (art. 1º, §§1º e 2º e art. 

7º, II). 
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• o enquadramento da educação como direito social e dever do Estado, 

política pública de “primeiríssima” prioridade; 

• não se tratar de imunidade tributária a ser veiculada por Lei 

Complementar, mas de “critério objetivo de contabilidade 

compensatória da aplicação financeira em gratuidade por parte das 

instituições educacionais”;  

• o discrímen para beneficiar alunos de baixa renda seria constitucional, 

pois medida afirmativa que compensaria “ciclos cumulativos de 

desvantagens competitivas”;  e 

• as instituições de ensino precisariam aderir ao programa, afastando 

violação à autonomia universitária e à livre-iniciativa (arts. 207 e 170 da 

CF); a aplicação de sanções pelas instituições que aderissem ao 

programa e descumprissem as obrigações previstas no respectivo termo 

de adesão, inclusive com a exclusão, não seria violadora da legalidade 

penal, por se tratar de sanção administrativa. 

 

Especificamente para afastar a ofensa à livre-iniciativa, que é bastante óbvia quando se 

analisa a lei à luz da teoria do fomento público em vista da livre adesão, o voto vencedor 

precisou buscar fundamento no caráter “mistamente” público e privado das atividades de 

educação, o que autorizaria a “intromissão do Estado”:  

 

[...] a livre-iniciativa, aqui, se dá num campo mistamente público e privado, tanto o 

da educação quanto o da saúde. A educação é dever do Estado; a saúde é dever do 

Estado. São atividades constitutivas, portanto, da presença obrigatória do Estado. São 

ambas franqueadas à iniciativa privada, porém mediante autorização e mediante 

condicionamentos que não são impostos, obviamente, àquelas atividades próprias da 

iniciativa privada que repelem qualquer intromissão do Estado, porque não dependem 

de autorização do Estado (parágrafo único do artigo 170). Neste caso, não. (Brasil. 

STF, 2012, p. 36). 

 

Ou seja, o que seria medida de fomento público, de estímulo a agentes privados, foi 

considerado, pelo STF, como intromissão constitucionalmente válida à livre-iniciativa – o que 

ficou ainda mais evidente no voto da Min. Rosa Weber ao afirmar que “a livre-iniciativa pode 

ser limitada de forma a realizar objetivos públicos traçados pelo Estado, tais como as metas de 

inclusão social e o acesso à educação, e porque o programa - aspecto já tão bem destacado - é 
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de adesão voluntária”181. A voluntariedade da adesão, que é elemento imprescindível no 

conceito de fomento público e enaltecedor da função, veio, portanto, apenas como argumento 

de reforço. Não fosse a atividade objeto de incentivo ser caracterizável como “mistamente 

pública e privada”, como os serviços públicos sociais, seria a intromissão inconstitucional? Se 

ignorada a ótica do fomento público, e mantida a argumentação apresentada nestes votos, 

possivelmente sim. 

 Além do voto do relator e da Min. Rosa Weber, foram apresentados seis outros votos, 

também pela constitucionalidade do programa. Mas em apenas dois houve referência ao radical 

“foment” (votos do Min. Fux e do Min. Gilmar Mendes). Destes, apenas em um, o voto do Min. 

Luiz Fux, a medida foi reputada constitucional por se tratar de caso típico de fomento público 

financeiro, que autoriza a oferta de recursos públicos a agentes privados mediante adesão 

voluntária, para alcançar objetivos públicos, com exigência de contrapartidas e sujeição do 

privado à aplicação de sanções em caso de descumprimento das obrigações pactuadas: 

 

[...] o ProUni é um programa de adesão voluntária. Ingressa quem quer. Os abastados 

que podem suprir as suas próprias necessidades e os alunos que também não precisam 

de apoio não vão para as faculdades que aderem ao ProUni. Agora, o que não pode é a 

entidade não colaborar com o Governo e ele ter de prestar, ainda, uma atividade de 

fomento, que representaria uma desigualdade ímpar, um sacrifício social sem qualquer 

fundamento182.  

E, por fim, essa questão da atividade de fomento está intimamente ligada a uma certa 

colaboração com o Governo. Não há sentido o Governo empreender o fomento de uma 

atividade a que não haveria uma contraprestação183. 

E a universidade particular é paga. Por isso, é mister haver esse fomento, quando ela se 

enquadra naqueles requisitos que não têm nenhuma vinculação com a limitação do 

poder de tributar. Nenhuma! Acrescento, então, como já disse, que o ingresso no 

ProUni é facultativo, é por adesão. Isso é antinômico com a ideia de supressão da 

autonomia universitária. Pelo contrário, confirma a autonomia universitária. Entra 

quem quer184. 

E, quanto à alegação de que o não recebimento deste fundo, do FIES, pelas outras 

entidades, que são abastadas, eu esclareço que a atividade de fomento estatal, como sói 

ser o FIES, é destinada aos parceiros do Estado - tem de ser destinada aos parceiros do 

Estado -, que o coadjuvam em políticas públicas, restando acertado conferir bônus aos 

que suportam ônus185.  

 

 Todavia, o voto não foi acompanhado por nenhum outro Ministro. 

 Já no voto do Min. Gilmar Mendes, a menção ao radical “foment” apenas indicou o 

incremento de matrículas em instituições privadas como efeito do fomento mediante programas 

 

181  Brasil. STF, 2012, p. 56-57.  
182  Brasil. STF, 2012, p. 59. 
183  Brasil. STF, 2012, p. 60. 
184  Brasil. STF, 2012, p. 61. 
185  Brasil. STF, 2012, p. 9. 
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de incentivo à educação. Ou seja, além de não fazer referência expressa à função, a menção não 

foi decisiva para a fundamentação do seu voto: 

 

O incremento no número de matrículas em instituições privadas também foi 

fomentado por outros programas de incentivo à educação criados pelo Governo 

Federal, como o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), que não soluciona, por si 

só, o problema do acesso ao Ensino Superior público186. 

 

Também sem mencionar o radical “foment”, num exercício de esforço interpretativo, 

pode-se extrair do voto do Min. Joaquim Barbosa alguma aproximação com o tema de fomento 

público, a evidenciar que o caso poderia ter sido apreciado à luz do fomento público: 

  

Nesse contexto, o Prouni utiliza a capacidade ociosa das instituições privadas voltadas 

ao lucro, que obviamente não são assistenciais nem filantrópicas, para promover o 

acesso à educação de grupos de pessoas em evidente desvantagem social, econômica 

e histórica, segundo critérios bem determinados. Nesse contexto, o Prouni utiliza a 

capacidade ociosa das instituições privadas voltadas ao lucro, que obviamente não são 

assistenciais nem filantrópicas, para promover o acesso à educação de grupos de 

pessoas em evidente desvantagem social, econômica e histórica, segundo critérios 

bem determinados. Portanto, o Prouni é um incentivo fiscal à integração das 

instituições educacionais de exploração privada na política de ampliação de acesso à 

educação, sem reger diretamente as atividades sem fins lucrativos próprias das 

entidades assistenciais187. 

 

 Por fim, e a confirmar o distanciamento da análise do caso, pelo STF, em relação à 

teoria do fomento público, o voto-vista do Min. Marco Aurélio, que não citou o fomento, ainda 

considerou inconstitucional o Programa por reputar que se trataria de “cumprimento do Estado 

com chapéu alheio” e de exercício de “poder de pressão maior, do poder que é inerente à 

soberania”, usado para “compelir a iniciativa privada a fazer o que ele próprio – Estado – 

deveria fazer”. Análise que não só desconsidera a função de fomento público, como ignora por 

completo a sua estrutura básica enquanto atuação estatal mediante estímulo a agentes e 

atividades privadas. 

 Este voto-vista até poderia ter concentrado a análise da medida enquanto fomento 

público para pretender controlá-la, por considerar haver alternativa mais efetiva do que o 

incentivo fiscal, como quando questiona no próprio voto: “Por que não potencializa o instituto 

das universidades públicas, viabilizando o acesso com maior largueza? Por que esse acesso é 

tão afunilado, revelando via crucis, que é revelada pelo vestibular para uma universidade 

 

186  Brasil. STF, 2012, p. 121. 
187  Brasil. STF, 2012, p. 50. 
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pública?”188. Mas não foi este o fundamento apresentado, à luz do fomento, sobre sua 

efetividade e eventuais medidas alternativas, e sim, a ausência de razoabilidade, de 

proporcionalidade e da isonomia da atuação intromissiva do Estado, ao condicionar o benefício 

concedido aos alunos de baixa renda à adesão, pelas instituições de ensino, ao Programa. 

 Exceção feita ao voto do Min. Fux, portanto, que tratou integralmente do controle 

material da medida à luz da teoria do fomento público e de seus caracteres específicos, mas foi 

voto isolado, o caso reforça a hipótese inicial do problema de pesquisa desta tese, de que o STF 

realiza o controle jurídico-constitucional material de medidas de fomento público, mas não à 

luz do seu regime jurídico, de um racional para seu controle, nem mesmo mencionando esta 

função. 

 

2.3.1.7 ADI 7015/DF: “PROFUT” 

 

 A Lei impugnada por meio desta ADI (Lei federal nº 14.177/2021) pretendeu suspender 

a exigibilidade de parcelas do Programa de Apoio a Entidades Desportivas Profissionais de 

Futebol (PROFUT), que havia sido instituído em 2015. A medida visou a preservar os objetivos 

iniciais do PROFUT, tendo em vista a calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-

19 que suspendeu as partidas e a presença de torcedores nos estádios, comprometendo a 

situação financeira das entidades então fomentadas.  

Como contrapartida à suspensão das parcelas, as entidades beneficiadas pela Lei de 

2021 deveriam se comprometer a não demitir seus empregados enquanto perdurasse a 

pandemia. 

 A medida foi enquadrada como fomento público financeiro por se tratar de 

complementação de programa de fomento anteriormente instituído (Lei nº 13.155/2015), 

agregando ao objetivo inicial de incentivo financeiro e de regularização de débitos das entidades 

(com base no art. 217 da CF), o apoio financeiro em situação de calamidade e a manutenção de 

postos de trabalho (fomento-ajuda). Isso porque o não pagamento das parcelas do PROFUT 

implicaria a exclusão do programa, comprometendo sua efetividade em contexto de crise. 

 A parte autora, Associação Nacional de Clubes de Futebol, requereu a declaração de 

inconstitucionalidade, sem redução de texto, do art. 1º da Lei federal nº 4.177/2021, para que a 

condição de retomada da exigibilidade das parcelas não fosse o Decreto Legislativo n. 6/2020, 

 

188  Brasil. STF, 2012, p. 68. 
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do Congresso Nacional, que vigorou apenas entre 20/3/2020 e 31/12/2020 (ou seja, deixou de 

vigorar antes mesmo da publicação da Lei nº 14.177/2021). Requereu que o fim da suspensão 

ficasse condicionado à normalização das “condições de realização dos jogos de futebol 

nacionais, em relação à quantidade de público, em todas as localidades”189. Argumentou que a 

solução “não fugiria ao sentido literal, tampouco à intenção do legislador e, menos ainda, à 

problemática fática a ser solucionada [...]”190.  

Com a publicação da Portaria GM/MS n. 913/2022, do Ministério da Saúde, que 

declarou encerrada a emergência em saúde pública de importância nacional, viabilizando a 

reabertura dos estádios ao público, a Associação autora emendou a ADI e requereu que fosse 

considerado, ao menos, essa Portaria para fins de retomada da exigibilidade das parcelas do 

PROFUT. 

 A ação, que já havia tido medida cautelar deferida, foi julgada procedente por 

unanimidade, nos termos do voto relator, do Min. Gilmar Mendes, para dar interpretação 

conforme ao dispositivo da lei, declarando esta interpretação inconstitucional. 

 Confirmando a hipótese inicial da pesquisa, o acórdão também não analisou o caso à 

luz do fomento público e de suas especificidades. Os parâmetros utilizados para o controle 

foram princípios constitucionais (legalidade, segurança jurídica e isonomia) e princípio do 

direito tributário (não surpresa dos contribuintes), enquadrando-se a medida como política de 

incentivo financeiro191 para, ao final, concluir que a interpretação conforme pleiteada estaria 

alinhada tanto com estes princípios como com a “teleologia principal do dispositivo”192. 

 O radical “foment” foi mencionado uma única vez, mas apenas para fazer referência a 

argumento utilizado pela parte autora na petição:  

 

Nesse sentido, alega que a previsão do benefício introduzido pelo art. 1º da Lei Federal 

14.117, fundamentada no dever estatal de fomento às práticas desportivas (CF/88, art. 

217) e aos ditames da ordem econômica (CF/88, arts. 170 e 174), passou a viger 

somente em janeiro de 2021, quando o Decreto Legislativo mencionado já havia 

perdido sua vigência, embora as entidades desportivas envolvidas ainda sofressem os 

efeitos negativos da pandemia193. 

 

 Mesmo se tratando de caso envolvendo desporto, e diferente do que se passou na ADI 

4976 (acerca da Lei Geral da Copa), neste acórdão os votos nem sequer citaram o art. 217 da 

 

189  Brasil. STF, 2022, p. 6. 
190  Brasil. STF, 2022, p. 6. 
191  Brasil. STF, 2022, p. 5. 
192  Brasil. STF, 2022, p. 25. 
193  Brasil. STF, 2022, p. 5. 
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CF, que estabelece o dever do Estado de fomentar práticas desportivas. O dispositivo foi 

mencionado em duas passagens do acórdão, na primeira, ao relatar pedido da petição inicial, e 

na segunda, para transcrever manifestação da AGU194. Mas não pautou a análise feita pelo STF, 

que enquadrou a medida como “alívio de cunho tributário”, ainda que ela tenha tratado de 

“parcelamento dos débitos tributários e não tributários, com redução dos valores cobrados a 

título de juros, multas e encargos legais” dos clubes de futebol195. Isto é, ter tratado de concessão 

de benefícios que extrapolava o direito tributário. 

 Vê-se, pois, que dos 7 (sete) casos da amostra, em apenas 1 (um) acórdão houve 1 (um) 

único voto analisando a ação a partir do seu enquadramento como fomento público. Em todos 

os demais casos, quando muito, houve aproximação ao tema do fomento por meio de 

expressões, mas nem assim causou algum efeito na decisão final. 

  

2.3.2 Achado 2: O aspecto político das escolhas públicas entre o uso retórico e seu 

(des)controle 

 

O segundo resultado a ser destacado em relação ao teor dos acórdãos reputados 

pertinentes diz respeito à referência à discricionariedade ou ao espaço de conformação das 

escolhas político-legislativas das medidas na maior parte dos casos, mas na ausência de 

delimitação do seu significado e dos seus efeitos em relação ao controle (quando muito, 

destacou-se que, como todo e qualquer ato do Poder Público, fica sujeito integralmente ao 

controle de validade). Cada uma destas conclusões e os acórdãos de que são extraídas constam 

dos subitens a seguir apresentados. 

 

2.3.2.1 ADI 4976, ADI 4259, ADI 5472 e ADI 3863: a referência expressa a 

discricionariedade ou caráter político da escolha 

 

A primeira conclusão da pesquisa sobre como se deu o controle das medidas pelo STF 

(que serão tratadas nesta tese como fomento público financeiro, nada obstante o STF não tê-las 

assim tratado) diz respeito ao reconhecimento expresso, em 4 (quatro) dos 7 (sete) casos, de 

que as medidas adotadas envolviam algum grau de discricionariedade, de opção político-

 

194  As citações constam, respectivamente, das p. 5 e 7 do acórdão da ADI 7015 (Brasil. STF, 2022, p. 5;7). 
195  As expressões constam das páginas 22 e 21 do acórdão da ADI 7015, respectivamente. (Brasil. STF, 2022, p. 

21;22). 
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legislativa e de conveniência e oportunidade196 legislativa – o que já chama a atenção, na 

medida em que “discricionariedade”, “conveniência” e “oportunidade” são expressões que 

surgem no direito administrativo, mas nos acórdãos são utilizadas para se referir ao exercício 

de competências legislativas relacionadas ao fomento.  

 

Penso que a regra constitucional não deve ser interpretada, porém, como impedimento 

absoluto a que o legislador avalie contextos atípicos e, se for o caso, institua regimes 

excepcionais de responsabilização mais ampla. A validade dessa eventual opção 

legislativa há de ser avaliada no seu próprio contexto, e não por uma 

sobreinterpretação do texto constitucional, em detrimento da deliberação 

parlamentar.197 

 

Conforme consta das informações prestadas pelo Senado Federal e pela Advocacia-

Geral da União, os benefícios em exame têm alcance bastante limitado e baseiam-se 

na avaliação política de que os referidos jogadores realizaram um feito notável, 

contribuindo para desenvolver um traço marcante da cultura nacional e difundir o 

nome do Brasil no mundo.198 

 

Foram essas as considerações que levaram o legislador a optar por instituir esse 

prêmio, a título de reconhecimento e amparo pelos serviços prestados. Não é sequer 

necessário concordar com essa avaliação para defender a legitimidade do Poder 

Legislativo para efetuá-la. (...) A Constituição funciona como limite e parâmetro para 

a aferição da validade de todos os atos do Poder Público. Dentro dessa margem de 

conformação, o Poder Legislativo dispõe de ampla discricionariedade para formatar 

as suas próprias opções de política pública, no que se incluem medidas já delineadas 

pelo texto constitucional e outras que não sejam com ele incompatíveis199. 

 

Verifica-se, mais uma vez – e fiquei muito contente porque ouvi nesta tarde alusão à 

autocontenção, por parte do ministro Luís Roberto Barroso –, uma opção política 

normativa, considerado o auxílio versado200. 

 

Conquanto o valor constitua parcela amplamente majoritária dos recursos, entendo 

que a distribuição de incentivos fiscais às atividades desportivas, insere-se na relativa 

margem de conformação normativa do Poder legiferante, à luz do desenvolvimento 

das políticas públicas regionais201. 

 

A despeito de se reconhecer a plena competência do Estado-membro para dispor sobre 

não-incidência tributária sobre contribuinte específicos, seja por ausência de 

capacidade contributiva, seja por opção legislativa em termos de conveniência e 

oportunidade, o exercício desse poder não pode contrariar o pacto federativo, 

mediante ofensas diretas à isonomia tributária perante a lei e na lei.202 

 

Postas essas considerações, não ofende o direito de propriedade ou a livre-iniciativa 

nos negócios a norma que restringe o uso dos recursos economizados em virtude dos 

benefícios fiscais hauridos do PADIS. Tendo em conta a finalidade pública das 

 

196  ADI 4976 (Lei Geral da Copa); ADI 4259 (Acelera Paraíba); ADI 5472 (Cegonheiros – Goiás) e ADI 3863 

(TV Digital e semicondutores). 
197  Brasil. STF, 2014b, p. 47. 
198  Brasil. STF, 2014b, p. 78. 
199  Brasil. STF, 2014b, p. 49. 
200  Brasil. STF, 2014b, p. 83. 
201  Brasil. STF, 2016, p. 10  
202  Brasil. STF, 2018b, p. 19. 
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receitas, está no campo de conformação normativa do Legislador ordinário desenhar 

um regime de incentivos consentâneo aos objetivos do programa.203 

 

O ponto reforça o quanto dito no Capítulo 1, acerca da aproximação, em matéria 

escolhas públicas de fomento, da atuação legislativa e executiva, ao mesmo tempo em que 

revela a ausência de uma categoria específica para avaliação deste espaço de escolhas públicas 

em âmbito legislativo. 

Nos outros 3 (três) acórdãos em que o aspecto discricionário ou político da escolha não 

foi destacado, o STF indicou tratar-se de medidas políticas (sejam políticas afirmativas, de 

incentivo fiscal ou protecionista), mas sem fazer qualquer consideração sobre o efeito disso 

sobre o controle das alegadas inconstitucionalidades. As medidas foram simplesmente 

analisadas em relação a cada aspecto questionado na ação, para afastar ou para reconhecer 

inconstitucionalidades materiais, sem considerações sobre eventuais aspectos políticos e os 

limites e possibilidades de seu controle. 

O achado não surpreende, na medida em que a constitucionalização do Direito 

Administrativo Econômico204 teve como efeito não só dar estatura constitucional a seus temas, 

mas ratificar a submissão de escolhas legislativas e executivas ao controle jurídico-

constitucional. 

 

2.3.2.2 ADI 4259, ADI 3863, ADI 5176 e ADI 5472: a ausência de significado e o uso retórico 

das expressões discricionariedade e caráter político 

 

A segunda conclusão a respeito do achado é de que, nos casos em que o aspecto político 

ou discricionário da escolha pública foi destacado, não houve clareza sobre o que isto significa 

(inclusive, as expressões utilizadas são diversas, e não explicadas nos acórdãos: 

discricionariedade, opção política, avaliação política, liberdade de conformação do 

legislador, juízo valorativo). Também não foi apontado em que medida essa natureza da escolha 

afetaria o controle (se inibiria; se autorizaria o controle para, em um segundo momento, poder 

 

203  Brasil. STF, 2018a, p. 15. 
204  Por constitucionalização do Direito Administrativo Econômico quer-se referir ao tratamento, em âmbito 

constitucional, de temas que, até a Assembleia Constituinte de 1988, não tinham estatura constitucional. do 

Direito Administrativo Econômico, no sentido dado por Egon Bockman Moreira ao afirmar: “Essa elevada 

ansiedade e intensidade veio a gerar diploma constitucional repleto de Direito Administrativo, acrescido de 

inédito Capítulo a tratar exclusivamente “Da Administração Pública” (Capítulo VII, com dezenas de 

dispositivos, boa parte deles garantidores de direitos remuneratórios dos servidores públicos), ao lado da 

pujança da constitucionalização do Direito Administrativo Econômico” (Moreira, 2024, p. 282). 
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afastá-lo; ou se estaria integralmente sujeito a controle tanto quanto qualquer outro aspecto da 

medida). 

Na ADI 4259, por exemplo, a medida de incentivo em questão (“Acelera Paraíba) foi 

questionada em dois aspectos: a desproporcionalidade da distribuição dos incentivos entre as 

categorias de corrida e o caráter anti-isonômico dos requisitos para habilitação dos pilotos no 

programa. 

Em relação ao primeiro ponto, o acórdão reconheceu que parcela amplamente 

majoritária dos incentivos foi dirigida a uma só categoria, mas se limitou a indicar, em um único 

parágrafo, que a distribuição de incentivos fiscais às atividades desportivas insere-se na 

“relativa margem de conformação normativa do Poder legiferante, à luz do desenvolvimento 

das políticas públicas regionais”205. Não houve indicação da razão pela qual se trataria aspecto 

inserido na margem de conformação legislativa. 

No segundo ponto, porém, o acórdão já iniciou reconhecendo que os requisitos 

estabelecidos pelo legislador “desbordam da normatividade constitucional”206 porque, “na 

prática”, restringiram a concessão do benefício a um só piloto paraibano, que participou da 

categoria de STOCK CAR V8 no ano de 2008, daí o vício de inconstitucionalidade por 

inobservância dos princípios da impessoalidade e da igualdade – que, ao que tudo indica, seria 

consequência direta do efeito prático da medida: ter beneficiado apenas um só piloto. E assim 

concluiu:  

 

A simples fixação de condições formais para a concessão do benefício fiscal não exime 

o instrumento normativo de resguardar tratamento isonômico no que se refere aos 

concidadãos207. 

 

Mas afinal, qual a diferença entre a escolha pública de como distribuir os incentivos e 

de quais requisitos exigir para receber os incentivos? Ao distribuir mais de 75% dos valores 

para um só beneficiado, isso não implicaria, também, ofensa à isonomia entre os beneficiários 

da medida? Por que seria arbitrária a exigência de que os beneficiários tivessem obtido a 

melhor colocação no campeonato anterior e participado de 70% das etapas (os requisitos), mas 

não seria arbitrário destinar mais de 75% dos incentivos a uma só categoria? A fundamentação 

construída no acórdão não permite explicar essas questões, permitindo se cogitar de que a única 

diferença entre estes elementos (distribuição dos benefícios e requisitos) é que, no primeiro 

 

205  Brasil. STF, 2016, p. 10. 
206  Brasil. STF, 2016, p. 10. 
207  Brasil. STF, 2016, p. 10. 
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aspecto, não se entendeu necessário questionar a escolha, mas no segundo sim, para invalidar 

o benefício porque, na prática, acabou sendo destinado a um só agente. Note que, 

diferentemente de caso anterior citado no acórdão (do Brasília Music Festival), em que o STF 

já teria decidido pela inconstitucionalidade de benefícios destinados a um só um agente por 

violação à impessoalidade e à isonomia208, nesta lei objeto da ADI 4259 não houve restrição do 

benefício a um só agente. Os requisitos poderiam, em tese, ser atendidos por outros agentes, o 

que só não ocorreu na prática e no primeiro ano de vigência (mas, hipoteticamente, poderia ter 

levado ao favorecimento de outros pilotos, cientes da vigência da lei e de seus requisitos).  

Afinal, o vício estaria nos requisitos postos na lei para benefício dos pilotos ou em sua 

aplicação prática? Quais atributos dos dois requisitos exigidos seriam violadores da isonomia? 

Cabe, em sede de controle jurídico-constitucional material invalidar-se medida porque a sua 

efetiva aplicação teria violado, por exemplo, a isonomia? E se não houvesse adesão de qualquer 

piloto, seria mera inefetividade do programa ou também uma evidência da 

inconstitucionalidade derivada de requisitos anti-isonômicos? 

Da mesma forma, no julgamento da ADI 3863, a medida de incentivo à TV Digital e a 

semicondutores foi questionada em dois pontos: a previsão de penalidades a quem não 

cumprisse as contrapartidas lá previstas (em ofensa à legalidade) e a impossibilidade de os 

valores economizados a partir dos benefícios fiscais serem distribuídos a sócios (violando a 

livre-iniciativa). 

No primeiro ponto, o acórdão afastou a inconstitucionalidade por entender que a 

previsão legal das sanções, ainda que sujeita a regulamentação posterior, já atenderia à 

legalidade. Não houve consideração sobre aspectos políticos desta escolha.  

No segundo ponto, porque sendo os valores economizados uma decorrência de gastos 

públicos indiretos, estariam também funcionalizados à promoção de direitos fundamentais, 

demandando controle. A expressão pouco explica sobre porque seria válida a restrição ao uso 

dos valores. Afinal, em que medida a destinação dos valores à reserva de capital de pessoa 

jurídica, como a lei autorizaria, promoveria direitos fundamentais? Qual controle seria feito 

pelo Poder Público, neste caso, que diferenciasse as situações? Sem aprofundar estes aspectos, 

e talvez por não conseguir aprofundá-los (limitada que ficou a análise apenas à ótica da 

 

208  É o caso da ADI 4180/DF, por meio da qual foi invalidada lei do Distrito Federal que instituía benefícios 

público para realização de evento privado e lucrativo, o Brasília Music Festival. BRASIL. Supremo Tribunal 

Federal. Ação direta de inconstitucionalidade 4.180 Distrito Federal. Relator: Min. Gilmar Mendes. 

Brasília: STF, 2014a. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6892031. Acesso em: 30 nov. 2024. 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=6892031
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extrafiscalidade), a que argumento o voto recorre? Ao de que “tendo em conta a finalidade 

pública das receitas, está no campo de conformação normativa do Legislador ordinário para 

desenhar um regime de incentivos consentâneo aos objetivos do programa”.  

Ao que tudo indica, o campo de conformação normativa, ou o aspecto político da 

escolha pública, acaba sendo argumento para afastar alegações de inconstitucionalidade quando 

não há fundamento mais robusto para tanto. Na falta de um fundamento que justifique a 

constitucionalidade, o espaço de conformação legislativa é utilizado como razão para afastar o 

controle, a inconstitucionalidade. 

Agora analise-se conjuntamente o fundamento apresentado na ADI 4259 (a respeito do 

“Acelera Paraíba”) e este da ADI 3863 (sobre a TV Digital). Afinal, se conforme indicado na 

ADI 3863, o desenho do regime de incentivo, consentâneo com os seus objetivos, está no campo 

de conformação normativa do Legislador ordinário, por qual razão não estaria neste mesmo 

campo a definição dos requisitos para recebimento dos benefícios, considerados pelo legislador 

como “consentâneos” com os objetivos do programa? 

A análise dos dois acórdãos e o contraste dos fundamentos utilizados em ambos não 

permite responder a questão. Logo, também não permite ao Legislativo e ao Executivo, ao 

estruturar medidas de fomento, considerar as discussões postas no âmbito do controle jurídico-

constitucional material para aperfeiçoamento das suas próprias escolhas. 

A ausência de clareza em relação a se, e como, o aspecto político das escolhas públicas 

afeta o controle jurídico-constitucional material é perceptível comparando-se dois acórdãos da 

amostra que analisaram leis com propósitos similares. 

Nas ADIs 5176 e 5472, as medidas de incentivo questionadas exigiam das indústrias 

automotivas que tivessem recebido incentivos fiscais ou financeiros do estado o cumprimento 

de reserva de mercado a cegonheiros dos respectivos estados. Para que fossem beneficiados 

pela reserva de mercado, a lei previa que os cegonheiros deveriam praticar o menor preço no 

mercado nacional.  

Em ambos os casos as medidas foram consideradas inconstitucionais por ofensa à livre-

iniciativa, mas só em uma houve reconhecimento da opção legislativa do estado para criar 

incentivos fiscais, a confirmar que ou este aspecto é irrelevante, ou não há método para avaliar 

o aspecto político das escolhas. 

Na primeira delas (ADI 5472), logo ao início do acórdão, foi feita a ressalva de que, a 

despeito da competência dos estados para criar incentivos fiscais a contribuintes específicos, 

“por ausência de capacidade contributiva ou por opção legislativa em termos de conveniência 
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e oportunidade”, esta competência não poderia contrariar o pacto federativo, mediante ofensas 

diretas à isonomia tributária perante a lei e na lei”209. Não se disse o que seria a conveniência e 

a oportunidade legislativa, mas o que quer fosse, ficou claro que ela encontraria limites no 

“pacto federativo”, na “finalidade constitucional idônea”210. 

Diversamente, na ADI 5176, não houve qualquer referência à natureza da escolha 

pública, à sua discricionariedade, conveniência ou oportunidade. Houve apenas e tão somente 

o juízo de que determinados dispositivos da lei violavam normas constitucionais - no caso, o 

art. 152 da CF, que vedaria tratamento tributário diferenciado em razão da origem ou do destino 

do serviço, para fins de proteção do mercado interno. Daí seu controle. 

A conclusão a que se chega até aqui é que o destaque ao elemento político nas decisões 

sobre medidas de incentivo é utilizado como argumento retórico no controle jurídico-

constitucional211, seja para prestigiar a deferência e a autocontenção quando se entende por 

bem validá-la (especialmente quando não parece haver fundamento expresso para tanto); seja 

para indicar que este aspecto não inibe a invalidação. Em qualquer caso, nada explica sobre a 

peculiaridade da função de fomento ou do seu controle, apenas serve de obstáculo 

intransponível da decisão. 

 

2.3.2.3 ADI 5176, ADI 4976, ADI 4259, ADI 3330: a ausência de referência ao fomento 

público e de método e parâmetros específicos para a tomada de decisão 

 

Uma terceira conclusão a que se chega a partir dos julgados da amostra é de que não só 

eles não delimitam o aspecto político das escolhas públicas, como confirmam que todo e 

qualquer fundamento das escolhas públicas se sujeitam ao mesmo controle jurídico-

constitucional material abrangente, o que torna dispensável a referência à natureza da escolha. 

Isto fica claro no acórdão da ADI 5176, quando cita voto do Min. Celso de Mello no 

julgamento do RE 205.193 que, ao avaliar a possibilidade de intervenção do Estado no domínio 

econômico conclui que isso “não exonera o Poder Público do dever jurídico de respeitar os 

postulados que emergem do ordenamento constitucional brasileiro”, e na sequência completa: 

 

 

209  Brasil. STF, 2018b, p. 19. 
210  Brasil. STF, 2018b, p. 19. 
211  Por uso retórico quer-se referir à aplicação da expressão como obstáculo intransponível seletivamente utilizado 

pelo julgador, no sentido empregado por Fernando Leal ao tratar da aplicação do princípio da precaução pelo 

STF em LEAL, Fernando. A retórica do Supremo: precaução ou proibição. Jota, 13 jun. 2016. Disponível em: 

https://www.jota.info/stf/supra/retorica-supremo-precaucao-ou-proibicao. Acesso em: 10 dez. 2024. 

https://www.jota.info/stf/supra/retorica-supremo-precaucao-ou-proibicao,m
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Razões de Estado – que muitas vezes configuram fundamentos políticos destinados a 

justificar, pragmaticamente, ex partes principis, a inaceitável adoção de medidas de 

caráter normativo – não podem ser invocadas para viabilizar o descumprimento da 

própria Constituição”212.  

 

O argumento é claro: razões políticas não são infensas ao controle. O controle é feito 

apesar de serem razões políticas, ou mesmo sendo razões de Estado. 

Se nestes acórdãos não houve definição de qual seria o alcance dado ao elemento 

político nas escolhas, porque, independentemente disso, ele está sujeito ao controle, haveria em 

algum julgado da amostra delimitação objetiva ao menos do método, de um racional, utilizado 

para o juízo de constitucionalidade das medidas de incentivo? 

Os votos proferidos na ADI 4976, em que se declarou a constitucionalidade dos prêmios 

e auxílios concedidos a ex-jogadores da seleção brasileira na “Lei Geral da Copa”, indicam que 

não.  

Naquela ADI, a alegação da Procuradoria-Geral da República foi de que inexistiria 

“razão valiosa – ao lume do texto constitucional – para o bem público” que justificasse a 

concessão dos benefícios, os quais também não seriam enquadráveis como fomento ao esporte, 

previsto no art. 217 da CF213. 

Ao se manifestar pela constitucionalidade da medida, o Ministro relator citou voto-vista 

proferido pelo Min. Teori Zavascki no julgamento do RE 405.386/RJ, que parecia caminhar 

para a construção de um racional objetivo acerca do controle jurídico-constitucional das 

escolhas públicas de incentivo, ao indicar que: 

 

[...] o que a Constituição proíbe não é, propriamente, o tratamento privilegiado, mas a 

concessão de privilégios injustificados e injustificáveis”. Advertiu, mais, naquela 

assentada, que, “a se considerar imoral a lei, pelo só tratamento privilegiado a certos 

destinatários, destinatários, certamente seriam inconstitucionais, apenas para citar um 

exemplo, todas as leis que estabelecem isenções fiscais”. inconstitucionais, apenas para 

citar um exemplo, todas as leis que estabelecem isenções fiscais214. 

 

Mas a objetividade logo cedeu lugar ao sentir215. Ao sentir de que “o futebol, como 

esporte plenamente incorporado aos costumes nacionais, deve ser protegido e incentivado por 

 

212  A referência consta da p. 18 do acórdão da ADI 5176, e diz respeito ao julgamento do RE 205.193, 1ª Turma, 

DJ 6.6.1997, rel. Min. Celso de Mello. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n. 

205.193-4 Rio Grande do Sul. Relator: Min. Celso de Mello. Brasília: STF, 1997. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=239757. Acesso em: 29 nov. 2024. 
213  Brasil. STF, 2014b, p. 7. 
214  Brasil. STF, 2014b, p. 25. 
215  A expressão “ao meu sentir é expressamente utilizada na página 26 do voto, em que se afirma: “Isso quer 

dizer, a meu sentir, que o futebol, como esporte plenamente incorporado aos costumes nacionais, deve ser 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=239757
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expressa imposição constitucional, mediante qualquer meio que a Administração Pública 

considerar apropriado”216. Enquadrado como esporte, como manifestação cultural popular e 

como bem de natureza imaterial, a iniciativa de conceder benefícios e auxílios foi considerada 

“plenamente justificada” enquanto iniciativa dos legisladores federais, “legítimos 

representantes que são da vontade popular”. Escolha que, além de plenamente justificada foi 

reputada razoável, na medida em que os auxílios seriam concedidos apenas a ex-atletas 

necessitados, como mera complementação da renda mensal de cada um. Nada foi dito sobre o 

fato de o auxílio ser extensível, por exemplo, aos sucessores do ex-jogador, caso já falecido ou 

viesse a falecer. Porque incorporado aos costumes nacionais, afastou-se a alegação de que o 

benefício público a ex-jogadores de futebol não prestigiaria nenhum “valor, interesse público 

ou projeto de relevância social deduzível do texto constitucional”217. 

No mesmo sentido foi o voto do Min. Barroso, que depois de descrever a importância 

do futebol no Brasil, as dificuldades financeiras de muitos ex-jogadores, e a avaliação política 

que embasou sua concessão, mesmo sem mencionar qualquer pequena passagem da exposição 

de motivos da Lei, assim concluiu: 

 

Foram essas as considerações que levaram o legislador a optar por instituir esse 

prêmio, a título de reconhecimento e amparo pelos serviços prestados. Não é sequer 

necessário concordar com essa avaliação para defender a legitimidade do Poder 

Legislativo para efetuá-la218. 

 

Definiu-se, portanto, um determinado objetivo considerado válido para a escolha, 

atribuindo sua definição ao próprio legislador (quando não há uma linha no processo legislativo 

a respeito), para na sequência, ao invés de apenas concluir pela sua constitucionalidade (já que 

o juízo já havia sido feito), cimentar o voto reconhecendo a legitimidade do Poder Legislativo 

para fazer tal avaliação. 

E o voto segue confirmando o uso retórico do espaço para conformação normativa do 

legislador nos casos em que não se vê razão para invalidar a medida, especialmente quando o 

fundamento para sua constitucionalidade não é claramente identificado (como se passou no 

acórdão da ADI 4259 acima descrito). Isso fica perceptível quando se afirma que a ação do 

 

protegido e incentivado por expressa imposição constitucional, mediante qualquer meio que a Administração 

Pública considerar apropriado” (Brasil. STF, 2014b, p. 26). 
216  Brasil. STF, 2014b, p. 26, grifo nosso. 
217  Brasil. STF, 2014b, p. 25. 
218  Brasil. STF, 2014b, p. 48. 
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legislador não pressupõe fundamento constitucional específico, bastando que não seja 

incompatível com a Constituição:  

 

A ação do legislador não deve ser compreendida, unicamente, como um esforço de 

regulamentação e detalhamento da Constituição, menos ainda para o fim de se supor 

que a falta de um fundamento constitucional específico, por si só, tornaria inválida 

determinada opção legislativa. A Constituição funciona como limite e parâmetro para 

a aferição da validade de todos os atos do Poder Público. Dentro dessa margem de 

conformação, o Poder Legislativo dispõe de ampla discricionariedade para formatar 

as suas próprias opções de política pública, no que se incluem medidas já delineadas 

pelo texto constitucional e outras que não sejam com ele incompatíveis. 

 

Compare-se essa fundamentação com aquela dada no julgamento do programa “Acelera 

Paraíba”. Lá, o fato de dois requisitos terem, supostamente, na prática, limitado o benefício a 

um só piloto foi suficiente para reputar a lei inconstitucional, por ofensa a isonomia. Já aqui, o 

universo restrito e limitado a 59 (cinquenta e nove) ex-jogadores que receberiam benefícios foi 

considerado justamente como fundamento para a constitucionalidade do benefício. 

Afinal, que margem de conformação é esta para formatação de políticas de incentivo? 

O voto pretende delimitar o domínio da liberdade de conformação do legislador, mas não sem 

antes concluir não verificar vícios nos dispositivos impugnados. E enaltecendo a autocontenção 

e a deferência, afinal, a medida já havia sido reputada válida, destaca que elas devem ser 

relativizadas apenas nos casos que envolvam violação a direitos fundamentais ou aos 

fundamentos do Estado de Direito, 

 

Não apenas por serem esses os elementos essenciais do pacto constitucional – cuja 

guarda final foi atribuída a esta Corte por decisão do próprio constituinte –, mas 

sobretudo por serem condições de legitimidade para o funcionamento democrático 

dos canais de deliberação política. Quando não estejam em jogo essas questões 

estruturantes, ao legislador deve ser reconhecida a prerrogativa de efetuar suas 

próprias avaliações acerca do que é ou não relevante e da forma mais adequada de 

regulamentação, mesmo quando as suas escolhas pareçam equivocadas aos olhos do 

juiz constitucional. 

 

A conclusão a que se chega é de que não há referencial objetivo, método, racional para 

o controle. 

Seria, então, apenas uma questão de enquadramento da análise? Análises pautadas pelo 

binômio constitucional/inconstitucional, legítimo/ilegítimo, representariam juízo jurídico. Já 

análises pautadas pelo binômio bom/ruim, correto/equivocado, importante/irrelevante, 

representariam exemplos de juízo político, ou de conveniência e oportunidade, 

independentemente das suas justificativas?   
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O voto proferido pela Min. Rosa Weber na mesma ADI 4976, acerca dos benefícios aos 

ex-jogadores, conduz a este entendimento, ao fundamentar a concessão dos benefícios apenas 

na seguinte passagem: 

 

[...] à luz dos preceitos constitucionais, não vislumbro qualquer inconstitucionalidade 

nos dispositivos da Lei Geral da Copa apontados nesta ação. Não exerço juízo de 

conveniência, oportunidade, ou valorativo, porque entendo não seja qualquer destes o 

juízo que se busca perante esta Suprema Corte219. 

 

Mas qual a diferença entre juízo de constitucionalidade, juízo de conveniência e 

oportunidade, e juízo valorativo? O voto proferido pela Min. Cármen Lúcia, ainda na ADI 4976, 

parece dar um passo adiante neste tema ao afirmar, categoricamente, não fazer juízo de 

conveniência ou de oportunidade das escolhas feitas, mas juízo “eminentemente jurídico-

constitucional” porque 

 

aí realmente está no espaço da política, da política a ser feita pelos órgãos, os quais 

nós queremos que, numa democracia, funcionem, e funcionem bem, no pleno 

exercício de suas competências - o Executivo e o Legislativo. Portanto a mim, como 

Juíza constitucional, como a todos nós aqui, competiria avaliar, especificamente, se a 

norma questionada estaria de acordo ou não com os princípios e normas 

constitucionais220. 

 

Mas ao explicar por que não haveria ofensa ao princípio da igualdade na concessão de 

benefícios a ex-jogadores de futebol, termina por concluir que não cabe aos poderes públicos 

fazer benesses com dinheiro público segundo conveniências e sem razão jurídica aplicável, 

sendo necessário um fator de discrímen em termos de constitucionalidade. E em que residiria 

este fator? Ela explica: em “uma razão jurídica legitimamente aceita ou aceitável daquilo que 

se põe para diferenciar uma situação de outra. Se é boa ou não, a razão, a mim, não compete 

dizer, desde que o fator de identificação seja constitucionalmente legítimo.”221 Anda-se em 

círculo: para que uma escolha política seja constitucional é preciso que ela seja baseada em 

uma razão jurídica legitimamente aceita ou aceitável, ou constitucionalmente legítima.  

Fala-se, então, de autocontenção, de discricionariedade, de deferência, e que estas 

categorias importantes das escolhas públicas seriam relativizadas apenas quando contrárias à 

Constituição. Mas a contrariedade seria, de fato, com a Constituição ou com um sentir da 

Constituição? Neste segundo caso, a questão é preocupante em termos de controle. Percepções 

 

219  Brasil. STF, 2014b, p. 61. 
220  Brasil. STF, 2014b, p. 75. 
221  Brasil. STF, 2014b, p. 77. 
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de que compete ao STF a última palavra sobre a interpretação da Constituição não só é criticada 

como revelaria, de acordo com a história constitucional brasileira, que “a exclusividade de 

juízes e Cortes para dizer o sentido da Constituição pode restringir, ao invés de promover, os 

direitos fundamentais  as mudanças sociais a eles associadas”222. 

Na ADI 3330, ao votar pela inconstitucionalidade do PROUNI, com base no 

compromisso com o politicamente jurídico, e não com o politicamente correto, o Min. Marco 

Aurélio afirma: 

 

O meu compromisso – e talvez esteja errado, porque voz isolada no Colegiado - não 

é com o politicamente correto. É com o politicamente correto, se estiver, sob a minha 

óptica, segundo ciência e consciência possuídas, harmônico com a Carta da 

República223. 

 

Que o controle jurídico-constitucional material de quaisquer medidas legislativas, 

inclusive as escolhas públicas de fomento, ficam sujeitas ao escrutínio dos julgadores isso não 

é novidade. Que haverá elementos subjetivos que não podem ser neutralizados, igualmente. 

Mas é justamente por estas razões que juízos que pretendem controlar decisões e escolhas de 

outras esferas de poder devem exercer um ônus extraordinário de argumentação, que não deixe 

dúvidas acerca dos critérios objetivos que pautaram e pautarão a análise. Do contrário, substitui-

se uma vontade por outra. Como já dizia Carlos Ari Sundfeld ao falar das tentativas de controle 

das intensas, improvidas e ineficazes medidas de intervenções públicas nas atividades 

econômicas,  

 

Se aqui e ali esse controle corrige problemas e aplica punições, em seu conjunto não 

ajuda muito a conter a desordem. Inclusive por faltarem parâmetros mínimos e 

estáveis para orientá-lo. E aí o voluntarismo dos controladores acaba se somando ao 

dos legisladores e administradores públicos224. 

 

 É o que parece ocorrer com o controle jurídico-constitucional material das escolhas 

públicas em matéria de fomento. A começar pela própria ausência, quase absoluta, de referência 

ao fomento público em todos os casos selecionados. Como esperar um racional das decisões de 

 

222  CHUERI, Vera Karam de; MOREIRA, Egon Bockmann; CÂMARA, Heloisa Fernandes; GODOY, Miguel 

Gualano de. Fundamentos do direito constitucional: novos horizontes brasileiros. 3. ed., rev., atual. e ampl. 

São Paulo: JusPodivm, 2025. p.407-409. 
223  Brasil. STF, 2012, p. 69. 
224  SUNDFELD, Caros Ari. Novo controle sobre a regulação: uma lei sem donos. Jota, 06 fev. 2019. Disponível 

em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/controle-publico/novo-controle-sobre-a-regulacao-uma-

lei-sem-donos. Acesso em: 29 nov. 2024. 

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/controle-publico/novo-controle-sobre-a-regulacao-uma-lei-sem-donos
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/colunas/controle-publico/novo-controle-sobre-a-regulacao-uma-lei-sem-donos
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controle, que considere os elementos relevantes da função de fomento público, se nem sequer 

há reconhecimento acerca da função de fomento e do que isto significa em termos de função?  

Como esperar que um tema que vem sendo objeto de críticas em vista dos excessos, da 

falta de efetividade, de transparência e de resultado, como se passa com o fomento público 

financeiro, amadureça se, na oportunidade de se atribuir algum grau de racionalidade às suas 

escolhas, como por meio de seu controle, os parâmetros são ainda mais vagos?  

Note que as críticas apresentadas não implicam defender a juridicidade ou 

antijuridicidade de quaisquer medidas objeto de análise nos acórdãos. O objetivo foi apenas, 

partindo da premissa de que se trata de medidas de fomento público financeiro, buscar 

compreender, objetivamente, como o controle jurídico-constitucional material é feito, se ele 

oferece parâmetros, critérios ou um método para avaliar as escolhas públicas de fomento que 

estejam alinhados com os fundamentos jurídicos e econômico-políticos, as complexidades, da 

própria função; que considerem as especificidades e as potencialidades do fomento, permitindo 

o aperfeiçoamento constante da estruturação destas medidas por legisladores e administradores 

públicos, em vista da Constituição. 

A conclusão a que se chega a partir da amostra, porém, é não só de que o fomento não 

é considerado nestes julgados, mas de que não há qualquer evidência de um método ou de 

parâmetros e critérios para a tomada de decisão a respeito do controle jurídico-constitucional 

material das escolhas públicas de fomento financeiro. Parâmetros que permitissem conferir 

racional para os próprios legisladores e administradores estruturarem medidas de fomento. 

Apenas troca-se uma escolha por outra, atribuindo a elas nova roupagem, da escolha 

discricionária, da opção político-legislativa, à razão legítima, ao discrímen constitucionalmente 

legítimo. 

Mas afinal, se os 7 (sete) casos da amostra poderiam ser enquadrados como medidas de 

fomento público à luz do conceito proposto no Capítulo 1, e não o foram, como se deu o controle 

jurídico-constitucional das escolhas públicas analisadas? Quais foram os parâmetros ou 

métodos utilizados para tomada da decisão, se não associados ao exercício da função de 

fomento público? 

 

2.3.3 Achado 3: Parâmetros gerais adotados para controle jurídico-constitucional material das 

medidas de fomento público 
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 Conforme indicado na coluna “parâmetros do controle (CF)” do APÊNDICE D, os 

parâmetros utilizados pelo STF para avaliação jurídico-constitucional das medidas de fomento 

público não foram abordados a partir da teoria do fomento público e de seus parâmetros e 

critérios, mas à luz do direito tributário, da teoria das políticas públicas, da teoria dos direitos 

fundamentais e, eventualmente, da teoria geral da norma e de parâmetros gerais para 

intervenção estatal na ordem econômica.  

Dentro destes parâmetros constitucionais, os mais citados foram a isonomia (ADI 4976, 

ADI 4259, ADI 5472, ADI 5176 e ADI 3330), a livre-iniciativa e livre-concorrência (ADI 5472, 

ADI 3863, ADI 5176, ADI 3330) e legalidade (ADI 3863, ADI 5176, ADI 3330, e ADI 7015). 

Os parâmetros de isonomia e de legalidade foram, em regra, os de natureza tributária, como 

pode ser verificado em cada um dos casos da amostra. 

Ao mesmo tempo em que se distancia do fomento público, e em alguns casos chega até 

mesmo a considerar razões que contrariam a lógica do fomento, conforme será apresentado 

adiante, é possível extrair de algumas passagens de votos e acórdãos reflexões importantes para 

se pensar uma estrutura para as escolhas públicas de fomento financeiro e, consequentemente, 

para um controle jurídico-constitucional material que considere suas especificidades. 

 

2.3.3.1 ADI 4976: “razão valiosa” - o controle de legitimidade da desequiparação entre a 

motivação legislativa e a percepção do julgador 

 

Por meio da ADI 4976, a Procuradoria-Geral da República questionou a concessão de 

prêmios e auxílios especiais a ex-jogadores das Copas do Mundo de 1958, 1962 e 1970. A 

alegação inicial foi de que a previsão ofenderia a igualdade (art. 5º, caput, da CF) por não haver 

razão valiosa, a partir do texto constitucional, para o bem público. Os benefícios também não 

seriam enquadráveis no conceito de investimento público destinado ao fomento do esporte 

profissional e de organização desportiva, previstos no art. 217 da CF. 

Em seu voto, o relator, Min. Lewandowski, afastou a alegação por entender que conferir 

tratamento jurídico diferenciado a indivíduo ou grupos de indivíduos só é inconstitucional se 

não houver causa legítima para a desequiparação. Transcrevendo voto do Min. Teori Zavascki 

no RE 405.386/RJ, acerca do critério de isonomia, indicou que: 

 

o que a Constituição proíbe não é, propriamente, o tratamento privilegiado, mas a 

concessão de privilégios injustificados e injustificáveis”. [...] “a se considerar imoral a 

lei, pelo só tratamento privilegiado a certos destinatários, certamente seriam 
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inconstitucionais, apenas para citar um exemplo, todas as leis que estabelecem isenções 

fiscais225. 

 

No caso da Lei Geral da Copa, o voto concluiu que estaria “plenamente justificada a 

iniciativa dos legisladores federais – legítimos representantes da vontade popular – em premiar 

materialmente a incalculável visibilidade internacional positiva”226, com base no que preveem 

os arts. 217, IV, e 215 da CF, que determinam que o Estado incentivará à prática desportiva de 

criação nacional227 e protegerá as manifestações culturais. O alcance destas disposições 

legitimaria a concessão dos benefícios, inclusive para: 

 

evitar que a extrema penúria material enfrentada por alguns deles ou por suas famílias 

– com a perda de dignidade pessoal que acompanha essas circunstâncias – ponha em 

xeque o profundo sentimento nacional em relação às seleções brasileiras que 

disputaram as Copas do Mundo de 1958, 1962 e 1970 da FIFA, as quais representam, 

ainda hoje, uma das expressões mais relevantes, conspícuas e populares da identidade 

nacional228.  

 

Porém, a incidência dos arts. 217 e 215 da CF não foi o argumento principal para 

justificar a constitucionalidade das medidas que, como visto no item 2.3.1, não foram 

enquadradas como fomento público, não tendo sido esse o enfoque dado ao tema. 

Logo, segundo o voto do relator, haveria fundamento constitucional para a concessão 

do benefício, bem como razões legítimas pautadas na dimensão sociocultural expressiva do 

futebol no Brasil que teria decorrido, em grande medida, da atuação daqueles jogadores. O 

Ministro ressaltou, ainda, o profissionalismo incipiente no futebol à época do feito daqueles 

atletas, cujo retorno financeiro não seria minimamente condizente com o maciço interesse que 

o futebol já havia despertado na população em geral229 – a reforçar a legitimidade do auxílio 

concedido, cujo montante (necessário para alcançar o teto do salário benefício do Regime Geral 

da Previdência Social”) foi por ele reputado “razoável”. 

 

225  Brasil. STF, 2014b, p. 25 
226  Brasil. STF, 2014b, p. 26. 
227  Em relação ao art. 217, IV, da CF, o Ministro indica, no voto, adotar a interpretação dada ao dispositivo por 

José Afonso da Silva, segundo a qual, o conceito de “criação nacional” não abrangeria apenas os esportes de 

invenção brasileira, mas também aqueles que tenham sido incorporados aos hábitos e aos costumes nacionais, 

caso do futebol. 
228  Brasil. STF, 2014b, p. 26. 
229  Neste sentido, consta do voto que “a final da Copa do Mundo de 1950, entre as seleções brasileira e uruguaia, 

realizada no Rio de Janeiro – oito anos, portanto, antes do primeiro título nacional –, teve o maior público da 

história do Estádio do Maracanã, superando 200 mil pessoas. Não obstante, como é notório, poucos foram os 

jogadores daquela época, mesmo os de maior renome, que obtiveram rendimentos suficientes para garantir, na 

inatividade, um sustento digno para si e seus familiares” (Brasil. STF, 2014b, p. 27). 
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Esta lógica de legitimidade da causa que embasou a concessão dos benefícios, com base 

nos grandes feitos dos ex-jogadores em vista da repercussão para o esporte, para o futebol e 

para esse elemento da cultura brasileira se repete nos demais votos do acórdão, que 

acompanham o relator. No voto da min. Carmén Lúcia isso fica evidente quando indica que: 

 

[...] não compete a qualquer órgão legislativo do Estado, Câmara Municipal, 

Assembleia Legislativa, ou ao Congresso Nacional, fazer benesses com dinheiro 

público, segundo conveniências e sem razão jurídica aplicável. Quer dizer, o fator de 

discrímen, para mim, em termos de constitucionalidade, é se há uma razão jurídica 

legitimamente aceita e aceitável daquilo que se põe para diferenciar uma situação de 

outra. Se é boa, ou não, a razão, a mim não compete dizer, desde que o fator de 

identificação seja constitucionalmente legítimo230. 

 

Não havendo indicação de quais seriam estas razões, presume-se o alinhamento com as 

razões dadas pelo voto relator – a dimensão sociocultural do futebol no Brasil e, em relação ao 

auxílio, a necessidade financeira por parte das pessoas beneficiadas. 

A respeito do processo decisório, dois aspectos chamam a atenção do acórdão. Um, a 

pressuposição de um parâmetro inicial na relação entre Legislativo e sociedade (o tratamento 

isonômico) para então avaliar a legitimidade constitucional das justificativas do discrímen (no 

caso, da concessão das benesses a agentes privados). Dois, a existência de justificativas de duas 

ordens: fáticas e jurídico-normativas. 

Em relação às justificativas fáticas, nota-se a pouca preocupação em se resgatar as 

razões apresentadas durante o processo legislativo, ou mesmo às razões de defesa expostas ao 

longo da instrução da ADI, para justificar a concessão dos benefícios. Em relação aos 

fundamentos jurídico-normativos para a concessão de benefícios, ou não há preocupação em 

indicá-los ou se reconhece serem dispensáveis para a atuação do legislador, bastando que o 

benefício não viole a Constituição.  

No voto do Min. relator não há nenhuma referência ao processo legislativo ou às 

manifestações apresentadas pelo Senado Federal e AGU como evidências da intenção, da 

motivação do legislador para concessão do benefício, a ser avaliada à luz da Constituição. 

Apenas se expõe, ao longo do voto, o que parece ser a leitura do próprio Ministro acerca das 

justificativas fáticas para a concessão dos benefícios, como a “incalculável visibilidade 

internacional positiva” decorrente da atuação dos ex-jogadores que estariam sendo premiados; 

a importância de se “evitar a penúria material extrema enfrentada por estes ex-jogadores e suas 

famílias”, que poderia “colocar em xeque” o sentimento nacional em relação às seleções 

 

230  Brasil. STF, 2014b, p. 76. 
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tricampeãs do Mundo; e mesmo “a relação da sociedade brasileira com os mais variados 

aspectos desse esporte”, que considerada pelo Ministro como “estreita e singularíssima”. E 

segue, qualificando o futebol como “manifestação desportiva de criação nacional”, 

“plenamente incorporada aos costumes nacionais”231.  

A partir desta qualificação (ou desta percepção própria) dos fatos, enquadra os 

benefícios concedidos através da Lei Geral da Copa como meios de se cumprir a “expressa 

imposição constitucional” prevista nos arts. 217, IV e 215, §1º da CF, que atribuem à 

Administração Pública o dever de proteger e incentivar o esporte, “mediante qualquer meio 

que considerar apropriado”232. 

O processo decisório é similar em outros votos apresentados ao longo do acórdão em 

relação à avaliação da isonomia à luz da percepção dos julgadores. Quanto à indicação de um 

fundamento constitucional autorizativo para o benefício, é dispensada ou ignorada. 

No voto do Min. Barroso, é feita breve referência às informações prestadas pela AGU 

e pelo Senado Federal para defender a constitucionalidade dos benefícios concedidos aos ex-

jogadores, para indicar que os benefícios teriam “alcance bastante limitado” e teriam sido 

baseados na “avaliação política de que os referidos jogadores realizaram um feito notável, 

contribuindo para desenvolver um traço marcante da cultura nacional e difundir o nome do 

Brasil no mundo”233. Mas a partir daí passa a “acrescentar” justificativas, que ao que tudo 

indica, são percepções do próprio Ministro acerca de razões fáticas que legitimariam a 

concessão dos benefícios: 

 

Ademais, é possível acrescentar que as conquistas esportivas em questão foram muito 

importantes para a formação, no Brasil, de um relevante mercado associado ao futebol. 

Atualmente, como se sabe, os jogadores mais destacados obtêm grande proveito 

econômico do seu trabalho, mas essa não era a regra nas décadas de 50, 60 e 70, quando 

o esporte ainda iniciava sua fase de profissionalização. É sabido que muitos dos 

beneficiários da medida enfrentam sérias dificuldades financeiras, tendo dedicado seus 

anos mais produtivos a uma atividade ainda desorganizada, a despeito de todo o 

interesse despertado junto à população. Foram essas as considerações que levaram o 

legislador a optar por instituir esse prêmio, a título de reconhecimento e amparo pelos 

serviços prestados. Não é sequer necessário concordar com essa avaliação para defender 

a legitimidade do Poder Legislativo para efetuá-la234. 

 

Diferente do voto do Min. relator, porém, neste voto não há preocupação com o 

enquadramento da justificativa em fundamento jurídico-constitucional, senão em indicar que a 

 

231  As transcrições constam das páginas 26 e 27 da ADI 4976 (Brasil. STF, 2014b). 
232  Brasil. STF, 2014b, p. 26. 
233  Brasil. STF, 2014b, p. 48-49. 
234  Brasil. STF, 2014b, p. 49. 
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falta de fundamento constitucional específico, por si só, não invalida uma opção legislativa. 

Isso porque: 

A Constituição funciona como limite e parâmetro para aferição da validade de todos os 

atos do Poder Público. Dentro dessa margem de conformação, o Poder Legislativo 

dispõe de ampla discricionariedade para formatar as suas próprias opções de política 

pública, no que se incluem medidas já delineadas pelo texto constitucional e outras que 

não sejam com ele incompatíveis235. 

  

No voto do Min. Luiz Fux, toda a construção da legitimidade constitucional das 

justificativas para a concessão dos benefícios se baseia na percepção da importância do futebol 

e dos feitos dos ex-jogadores beneficiados, igualmente sem referência às justificativas dadas 

pelo legislador quando da criação dos benefícios ou das peças de defesa apresentadas pelo 

Senado ou pela AGU. Isso se evidencia quando afirma que “aqui, até para não perder um pouco, 

exatamente, da emoção que me levou a fazer essas breves notas, eu vou ler um trecho muito 

pequeno”236, e segue indicando o Brasil como a Pátria de chuteiras, a seleção brasileira como 

patrimônio histórico nacional, e os ex-jogadores como verdadeiros heróis do país para, ao 

final, confirmar a legitimidade constitucional dos benefícios enquanto “política público-estatal 

de reconhecimento” (dimensão da isonomia) que, a um só tempo, “promove o desporto previsto 

no artigo 217 da Constituição Federal”237. 

A preocupação com o enquadramento do benefício em fundamento constitucional 

normativo, portanto, é mínima – na linha do que sustentado no voto do Min. Barroso. Defende-

se a justificativa fática para concessão do benefício (para afastar violação à isonomia) e, apenas 

ao final do voto, menciona-se o art. 217 da CF enquanto norma ampla que estabelece a 

promoção do desporto, sem maiores considerações. 

No voto do Min. Dias Toffoli, igualmente, além de subscrever os votos anteriores, 

acrescenta-se a percepção acerca da colaboração dos “58 ex-jogadores” não só ao desporto, 

mas ao processo de industrialização do Brasil, em vista da visibilidade do país na Copa do 

Mundo de 1958 contra a Suécia: 

 

Em 1958, quando o país vivia aquele processo de industrialização da época de 

Juscelino Kubitschek, as indústrias suecas olharam para o Brasil exatamente quando 

viram o Brasil jogar na Suécia e ser campeão numa final da Copa do Mundo contra a 

Suécia. As grandes empresas suecas, na área de tecnologia, na área automobilística, 

que se instalaram há cinquenta anos no Brasil descobriram o País por conta do futebol, 

 

235  Brasil. STF, 2014b, p. 49. 
236  Brasil. STF, 2014b, p. 65. 
237  Brasil. STF, 2014b, p. 67.  
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o que resultou em riquezas para a Nação brasileira, com a geração de empregos e de 

desenvolvimento238. 

  

No voto da Min. Cármen Lúcia, o tratamento isonômico enquanto parâmetro, enquanto 

padrão para a relação entre Poder Público e sociedade é posto expressamente ao se afirmar que 

não cabe a qualquer órgão legislativo “fazer benesses com dinheiro público, segundo 

conveniências e sem razão jurídica aplicável”239 – esse é um importante ponto de partida para 

estruturação e controle de medidas de incentivo público. Mas a partir daí, o processo decisório 

adotado segue os votos anteriores ao realizar o juízo de legitimidade da razão jurídica aceita e 

aceitável do que se põe para diferenciar uma situação de outra. E ao concluir pela 

constitucionalidade destas razões no caso da Lei Geral da Copa, limita-se a indicar que haveria 

“uma razão jurídico-constitucional, que o político encarregado de elaborar essa norma tomou 

como própria e adequada”240, mas não faz qualquer referência a qual teria sido esta razão (não 

há preocupação em resgatar no processo legislativo, as razões dadas pelo legislador, durante o 

processo legislativo ou, ao menos, na instrução da ADI para motivar o benefício). Não só o 

juízo de constitucionalidade do fundamento da escolha pública fica a cargo de quem realiza o 

controle, mas a própria justificativa dada para a escolha pública. 

Igualmente, o art. 217 da CF não é sequer mencionado como fundamento constitucional 

expresso a autorizar a concessão do benefício, a indicar compreensão similar à do Min. Barroso 

quanto à desnecessidade de fundamento constitucional expresso para legitimar a instituição de 

benefício público a agentes privados – bastando uma razão constitucional legítima. 

Também o voto do Min. Gilmar Mendes limita-se a destacar a constitucionalidade dos 

benefícios na medida em que delimitados e coerentes com o mínimo existencial, sem referência 

aos motivos apresentados pelo legislador: 

 

Aqui, parece-me, houve uma clara delimitação e se colocou dentro de patamares 

adequados. Não há nenhum exagero. Trata-se de buscar, realmente, assegurar aquilo 

que nós chamados de um mínimo existencial. Então, não me parece que tenha havido 

qualquer exagero [...]241. 

  

 

238  Brasil. STF, 2014b, p. 68.  
239  Brasil. STF, 2014b, p. 76.  
240  Brasil. STF, 2014b, p. 77.  
241  Brasil. STF, 2014b, p. 79.  
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E complementa seu juízo de constitucionalidade dos benefícios ao destacar sua 

percepção sobre a força do esporte em termos de integração, de ascensão social e da concessão 

justa de homenagens por serviços feitos ao país: 

 

O Ministro-Relator chamou a atenção quando listou nomes de pessoas como Orlando 

Villas-Bôas - os irmãos Villas-Bôas -, que prestaram inegável serviço ao país e que 

receberam, muito justamente, não só as homenagens devidas do reconhecimento, mas, 

também, uma pensão a que eles fizeram jus. A mim me parece que, neste caso, só temos 

que concordar com o ministro Marco Aurélio que, muito provavelmente, em muitos 

casos, o reconhecimento já se fez de forma tardia242. 

 

Por fim, os votos do Min. Marco Aurélio e Joaquim Barbosa também limitam o juízo 

de constitucionalidade dos benefícios à legitimidade da concessão em vista i) da “insuficiência 

do beneficiário ou dos seus sucessores” e da definição de um teto dos auxílios (do que se extrai 

um juízo implícito de razoabilidade do benefício)243, e ii) da ausência de violação da 

Constituição na concessão e benefícios “a ex-atletas, a qualquer personalidade que tenha tido 

um excepcional desempenho em diversas áreas, que sejam do esporte, da ciência, como existem 

inúmeros exemplos na institucionalidade brasileira”244. 

Em qualquer caso, não há racional para o controle jurídico-constitucional material da 

medida. 

 

2.3.3.2 ADI 4259: Isonomia e impessoalidade: controle da legitimidade dos requisitos ou do 

resultado prático da medida? 

 

Nesta ADI foi questionada a constitucionalidade do Programa Acelera Paraíba, que 

criou medida de fomento público a pilotos paraibanos de automobilismo. 

Tanto quanto na ADI 4976, o fundamento de invalidação da lei foi a ofensa à isonomia 

(reforçada pela ofensa à impessoalidade). A análise, porém, não recaiu sobre suposta 

justificativa ilegítima para escolha do automobilismo como esporte a ser beneficiado, mas, 

alegadamente, a violação à isonomia por conta dos requisitos eleitos pelo legislador para 

conceder os benefícios aos pilotos. 

Os requisitos eram ter sido o piloto paraibano mais bem colocado em cada uma das 

categorias previstas na lei e ter participado de pelo menos 70% das etapas do campeonato no 

 

242  Brasil. STF, 2014b, p. 81.  
243  Brasil. STF, 2014b, p. 86.  
244  Brasil. STF, 2014b, p. 87.  
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ano anterior. No acórdão, porém, não foi indicado porque estes requisitos seriam, em si, 

constitucionalmente ilegítimos (por exemplo, por proibirem sua concessão a pilotos do sexo 

feminino). Os critérios poderiam ter sido definidos de modo a favorecer piloto que comprovasse 

assiduidade nas competições e competência técnica – o que pareceria, em tese, guardar relação 

com o propósito da medida que, além do incentivo aos pilotos do Estado, pretendia a divulgação 

do ente público. Nada disso foi considerado. 

Lendo-se atentamente o voto vencedor, constata-se que, de fato, o que levou ao juízo de 

inconstitucionalidade não foi a ilegitimidade dos requisitos, mas a concessão do benefício, no 

primeiro ano do programa, a apenas um piloto: 

 

Contudo, o parágrafo único do referido artigo desborda da normatividade 

constitucional, ao assim dispor que "Fará jus ao incentivo de que trata esta Lei, o piloto 

paraibano que obteve a melhor colocação no último campeonato realizado da categoria, 

devendo ter participado, no mínimo, de 70% (setenta por cento) das etapas realizadas". 

Na prática, verifica-se que o requisito estabelecido restringe a concessão do benefício 

a um piloto paraibano, que participou da categoria STOCK CAR V8 no ano de 2008 e, 

portanto, faria jus ao incentivo fiscal no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Por conseguinte, evidencia-se o grave vício de inconstitucionalidade alegado pelo 

Requerente, tendo em conta a inobservância dos princípios da impessoalidade e da 

igualdade no caso concreto. 

A simples fixação de condições formais para a concessão de benefício fiscal não exime 

o instrumento normativo de resguardar o tratamento isonômico no que se refere aos 

concidadãos245.  

 

Em termos de fundamentação, o acórdão ainda citou a doutrina de Humberto Ávila para 

apresentar conceito de igualdade tributária e se referir à impossibilidade de a lei utilizar critério 

arbitrário para distinguir agentes. Mas os pilotos nem sequer receberam incentivos tributários 

– o crédito fiscal era direcionado àqueles agentes que patrocinassem os pilotos, mas em relação 

a eles não houve qualquer questionamento em termos de anti-isonomia (por exemplo, para 

indicar que seria constitucionalmente ilegítimo que patrocinadores de pilotos de automobilismo 

recebessem incentivo fiscal). 

O acórdão também cita como fundamento a decisão do STF na ADI 4180 – que 

invalidou lei do Distrito Federal que concedeu benefícios públicos para realização de evento 

privado anual, chamado “Brasília Music Festival”246 – para fundamentar a ofensa à isonomia 

 

245  Brasil. STF, 2016, p. 10. 
246  ADI 4180/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 07/10/2014. Este caso estava dentre os 48 da 

amostra desta pesquisa, mas foi excluído da amostra final por não se compreender como fomento público, na 

medida em que não houve oferta sujeita à adesão voluntária de agente privado, senão a concessão imediata de 

benefício público a um só agente, por lei, sob o fundamento de incentivo à cultura. Seria, portanto, um exemplo 

de não fomento, como colocado no processo pela Procuradoria-Geral da República naqueles autos. 
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do Programa “Acelera Paraíba”. Mas nesta ADI 4180, diferentemente do Programa Acelera 

Paraíba, a lei em abstrato já direcionava o benefício a apenas e tão somente um agente privado, 

o empreendedor responsável pelo evento lucrativo. O problema no “Brasília Music Festival” 

não foi, portanto, o resultado prático da aplicação da lei (como no “Acelera Paraíba”), senão a 

própria lei que, como então colocado pela Procuradoria-Geral da República, nem sequer poderia 

ser enquadrada como fomento, ainda que supostamente visasse a incentivar iniciativa cultural: 

  

[...] ainda que relevante o mérito cultural assinado pela Pasta da Cultura, estamos 

analisando uma proposta de concessão de apoio financeiro, apresentada por uma 

sociedade empresarial, com a finalidade de subvencionar um evento extremamente 

lucrativo, cujo acesso da comunidade se da mediante pagamento de ingressos com 

custos altíssimos para a população. Não verificamos sequer a figura do fomento247. 

 

 No caso do Programa Acelera Paraíba, porém, a Lei não direcionou o benefício a 

determinado piloto. Ela previu requisitos, em tese, preenchíveis por mais de um piloto, que 

foram considerados constitucionalmente ilegítimos, não em si, mas porque, na prática, foram 

atendidos por apenas um piloto no seu primeiro ano de vigência. Neste sentido, a rigor, não 

haveria propriamente ofensa à isonomia nos requisitos, mas – quando muito - ineficácia do 

benefício, o que igualmente não foi, porém, explorado pelo acórdão. 

Mas afinal, seria a ineficácia parâmetro válido para controle jurídico-constitucional 

material de medidas de fomento? 

 

2.3.3.3 ADI 5472: isonomia tributária para além de incentivos tributários. Impossibilidade de 

restrição à livre-iniciativa e à livre-concorrência 

 

Nesta ADI 5472, ao reputar inconstitucional lei estadual que criava reserva de mercado 

a ser cumprida por indústrias automotivas que tivessem se beneficiado de incentivos públicos 

estaduais, o STF basicamente utilizou quatro parâmetros de controle: isonomia e discriminação 

tributária (ao favorecer a contratação de “transportadoras sediadas no Estado-membro); 

desequilíbrio ao mercado interno e indiferenciado do ponto de vista tributário (ao favorecer 

transportadoras sediadas no Estado-membro); restrição à liberdade de contratar de agentes 

econômicos (ao obrigar o cumprimento de reserva de mercado); e restrição à livre-concorrência 

ao condicionar a fruição de benefícios financeiros e econômicos por indústrias automotivas à 

contratação de cegonheiros de transportadoras estaduais. 

 

247  Brasil. STF, 2014a, p. 7. 
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De fato, medidas de incentivo oferecidas por Estados-membro, mediante desoneração 

tributária, devem observar limites próprios do direito tributário – como as regras de não 

discriminação entre contribuintes na mesma situação, ou em razão da ocupação profissional; e 

da não diferenciação entre bens e serviços a partir de sua procedência ou destino (arts. 150, II, 

e 152 da CF).  

No caso, poderiam ser duas as medidas de incentivo referidas na lei e questionadas. 

Primeiro, as medidas de incentivo econômico, creditício e fiscal concedidas, em momento 

pretérito, às indústrias automotivas do estado que, pela lei impugnada, deveriam passar a 

cumprir cotas de mercado para cegonheiros. Segundo, a própria reserva de mercado que serviria 

de incentivo aos cegonheiros contratados por transportadoras sediadas no estado. 

Ao decidir pela inconstitucionalidade da lei por ofensa a isonomia, o acórdão fez 

referência à isonomia tributária, para indicar que não haveria justificativa constitucionalmente 

legítima para conceder isenção fiscal em favor de “contribuintes domiciliados em ente federado 

específico e arbitrário” ou “em contrariedade ao pacto federativo”. Note, porém, que os 

cegonheiros beneficiários da reserva de mercado não receberam tratamento tributário favorável 

para que, em relação aos transportadores de outros estados, fossem considerados de forma 

igualitária. Já no caso das indústrias automotivas sediadas no estado e que deveriam passar a 

cumprir a reserva de mercado, a rigor, não foram favorecidas pela nova lei para que se pudesse 

falar em critério de favorecimento indevido. Mas ainda que se considerasse o favorecimento 

recebido em momento pretérito como a medida de incentivo nesta lei, que agora teria como 

contrapartida a observância da reserva de mercado, o favorecimento não foi apenas tributário, 

mas também econômico e creditício, de modo que a isonomia tributária igualmente não seria 

critério adequado para decidir pela inconstitucionalidade da medida. 

Mas o STF foi além da aplicação da isonomia tributária, indicando que a lei em questão 

instalaria “consequências contrárias aos fundamentos e objetivos republicanos”, indo de 

encontro “ao mercado único e indiferenciado do ponto de vista tributário”, desagregando a 

“unidade política e econômica do país”, impondo “barreiras tributárias à livre circulação de 

bens e serviços” em função dos “deletérios efeitos mercadológicos do sistema fiscal em 

juízo”248. Também nestes fundamentos, recorreu-se a parâmetros do direito tributário para tratar 

de medidas de incentivo que ou não eram tributárias (como a reserva de mercado aos 

cegonheiros) ou que iriam além das tributárias (no caso dos incentivos que as indústrias 

 

248  Brasil. STF, 2018b, p. 20.  
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automotivas teriam recebido e que lhes obrigaria a cumprir a reserva de mercado). Mais uma 

vez, a análise da medida a partir do direito tributário levou à adoção de critérios inaplicáveis, 

ou apenas parcialmente aplicáveis ao caso. 

Remanesceriam, portanto, os fundamentos pela inconstitucionalidade da lei por criar 

requisito para fruição de subsídios financeiros e econômicos, o que geraria desequilíbrio 

concorrencial no mercado interno brasileiro e violaria as liberdades fundamentais da empresa, 

dentre as quais a liberdade de contratar. 

Em relação ao desequilíbrio concorrencial, seria um problema em si, não sendo 

apresentados dados concretos no voto acerca de tais efeitos. O argumento de desenvolvimento 

regional que, em matéria de fomento, autoriza a mitigação da livre-concorrência em alguma 

medida, não foi considerado suficiente para o benefício a cegonheiros do estado: 

 

[...] há balizas constitucionais claras para a persecução do objetivo de reduzir as 

desigualdade [sic] regionais, de acordo com o federalismo fiscal equilibrado e 

cooperativo, isto é, sem impor barreiras tributárias à livre circulação de bens e serviços. 

Logo, não nos parece idônea a justificativa de discriminação em razão da origem 

ou do destino por meio do argumento do desenvolvimento regional, à luz do 

quadro normativo pátrio (g.n.)249. 

 

 Analisando-se o argumento, porém, vê-se que o problema não foi a idoneidade da 

justificativa de desenvolvimento regional, mas o fato de tal justificativa idônea não suplantar a 

vedação contida no art. 152 da CF, que impediria discriminação tributária de bens e serviços 

com base na sua origem ou destino, e que é ampliada no acórdão para toda e qualquer medida 

estatal de incentivo (para além dos incentivos tributários). 

 Em relação à livre-iniciativa e à liberdade de contratar, a ótica atribuída no acórdão à 

lei não foi a do fomento público, mas a de definição de encargos incompatíveis com a iniciativa 

privada para usufruir de benefícios. Estes encargos seriam a habilitação dos cegonheiros pelas 

indústrias automobilísticas e a apresentação de justificativa fundamentada ao Poder Público 

para não atingimento da cota mínima. Mas a instituição de procedimentos e cobrança de 

contrapartidas de agentes que recebem incentivo público não são, em si, um problema - por 

exemplo, quando colocadas como condição para concessão de benefícios a agentes privados.  

 O problema seria, então, a contrapartida em si (a imposição de reserva de mercado) ou 

a exigência dessa contrapartida em momento posterior à decisão do agente privado de aceitar a 

condição para receber o benefício excepcional? Tivesse a exigência de reserva de mercado sido 

 

249  Brasil. STF, 2018b, p. 22. 
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instituída quando da criação e da concessão do benefício às indústrias automotivas, tendo elas 

a possiblidade de não aderir ao benefício, a conclusão seria igualmente de violação à livre-

iniciativa? Como avaliar quais contrapartidas em medidas de incentivo público são contrárias 

à liberdade de iniciativa, se sujeitas à livre adesão em troca de benefícios? Fosse a lei editada 

para prever que empresas que usufruam de benefícios fiscais deveriam passar a reservar 5% de 

suas vagas para contratação de pessoas portadoras de deficiência, sendo a contratação de mão 

de obra um custo de produção, o resultado do acórdão teria sido, também, pela violação à livre-

iniciativa? Ao que tudo indica sim, em vista da fundamentação apresentada, ao considerar 

 

[...] restrição arbitrária da liberdade de contratar das sociedades empresárias do setor 

automobilístico beneficiárias de tratamento tributário favorecido ou de acesso a 

investimentos estatais, ao se limitar a liberdade de escolha do agente econômico no 

tocante a um dos custos de produção250. 

 

Sem questionar a correção do resultado da ADI que invalidou a lei, fato é que a adoção 

de parâmetros do direito tributário ao caso revelou-se inadequada e insuficiente. Além disso, 

instalou precedente que, se aplicado para medidas de fomento público, pode inviabilizar o 

exercício da função em pelo menos três aspectos: ao considerar insuficiente o objetivo de 

enfrentamento da desigualdade regional para concessão e benefícios (típico de medidas de 

fomento financeiro); ao considerar indevido qualquer grau de interferência na livre-

concorrência (também, presente, em alguma medida, nas medidas de fomento); e a própria 

seletividade que caracteriza o fomento público ao selecionar beneficiários (que não se limita à 

isonomia tributária). 

 

2.3.3.4  ADI 3863: o “campo de conformação normativa do Legislador” no desenho dos 

incentivos. Finalmente o direito administrativo.   

 

Por meio desta ação foram questionados dispositivos de lei federal que instituíram 

programas de incentivo a TV Digital e a componentes eletrônicos semicondutores. Os pontos 

questionados foram a previsão de suspensão do benefício em caso de descumprimento das 

contrapartidas exigidas (os volumes de investimentos em tecnologia e ciência, lá previstos) e a 

vedação do uso dos valores economizados com tributos pelos beneficiários como distribuição 

de dividendos aos sócios. 

 

250  Brasil. STF, 2018b, p. 12.  
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 A ação foi julgada improcedente, considerando-se válidas as sanções aplicáveis em caso 

de descumprimento das contrapartidas e a vedação à destinação dos valores economizados a 

título de tributo para pagamento de dividendos aos sócios. Tudo isso, como descrito no Achado 

1, não por considerar se tratar de escolhas públicas de fomento financeiro. 

 Quanto à restrição ao uso dos valores economizados, atribuiu-se à renúncia de receita 

fiscal a natureza de despesa pública, por isso sujeita ao regime constitucional da atividade 

financeira do Estado que, por consequência, estaria funcionalizada à “promoção dos direitos 

fundamentais”, para a partir daí concluir que se estaria “no campo de conformação normativa 

do Legislador ordinário” desenhar um regime de incentivos consentâneo aos objetivos do 

programa251. Nada foi dito sobre a não lucratividade como parâmetro para recebimento de 

incentivos públicos. Ante a ausência de fundamento objetivo, remeteu-se à livre conformação 

do regime de incentivos – o uso retórico de que já se falou no Achado 2. 

 Quanto à legalidade no que respeita à previsão de penalidades e sanções em ato que 

regulamentaria os programas, a fundamentação do acórdão iniciou com a legalidade tributária, 

para indicar que a exigência de contrapartida em medidas de exoneração fiscal são dever-poder 

do Poder Público. Mas constatando a insuficiência do direito tributário para justificar as 

penalidades, que decorreriam da concessão excepcional de benefício público a agente privado 

(típicas do fomento), recorreu-se ao direito administrativo sancionador para legitimar 

“anteparos mínimos de indução econômica do particular”. Nada obstante não mencionar a 

previsão de penalidades em caso de descumprimento das contrapartidas como elemento 

inerente a programas de fomento público, em especial financeiro, a ser tratado, em detalhes, em 

atos e contratos próprios do fomento, ou mesmo em regulamento dos programas de incentivo, 

o acórdão caminhou para construção de importante racional em relação ao tema do fomento 

público - de que a legalidade não implica que eventual matéria relativa às sanções precise estar 

integralmente prevista em lei: 

 

[...] compreendo que o princípio matizado da legalidade foi observado na 

elaboração da lei, haja vista que se observa a definição legislativa das 

infrações emanadas do descumprimento de obrigação jurídica do contribuinte 

que adere aos PADIS e PATVD. A redação aberta de incisos dos arts. 9º e 20 

revela-se inevitável por conta do alto grau de tecnicidade de matéria 

eminentemente tecnológica que demanda regulação posterior emitida por 

órgão competente para dispor sobre os programas de incentivo à produção de 

equipamentos para TV Digital e de componentes eletrônicos semicondutores. 

Nesse sentido, comando normativo que impõe a observância por parte dos 

participantes nos regimes de incentivo dos regulamentos destes, assinalando 

 

251  Brasil. STF, 2018a, p. 15. 
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infração e sanção no caso de descumprimento, é não só constitucional, mas 

obviedade decorrente da teoria da norma jurídica e o papel central das sanções 

nesse contexto. Nesse sentido, comando normativo que impõe a observância 

por parte dos participantes nos regimes de incentivo dos regulamentos destes, 

assinalando infração e sanção no caso de descumprimento, é não só 

constitucional, mas obviedade decorrente da teoria da norma jurídica e o papel 

central das sanções nesse contexto252. 

  

 É o primeiro acórdão da amostra que vai além do direito tributário e toca o direito 

administrativo econômico, ao tratar das sanções administrativas como importante anteparo em 

medidas de indução econômica do particular. 

 

2.3.3.5 ADI 5176: controle de legitimidade das contrapartidas em medidas de fomento. 

Isonomia tributária para além do incentivo tributário 

 

 O objeto desta ADI é semelhante ao da ADI 5472. Trata-se de lei que instituiu reserva 

mínima de volume de veículos novos produzidos por indústrias automobilísticas a serem 

transportados por “cegonheiros” com domicílio no estado do Rio de Janeiro. O diferencial em 

relação à lei objeto da ADI 5472 foi a previsão de preferência para contratação de 

transportadoras que utilizassem motoristas residentes no estado e cujos veículos fossem 

emplacados no estado. 

 Aqui, igualmente, a constitucionalidade da medida foi questionada em face da isonomia 

(não qualificada como tributária, mas federativa), da livre-iniciativa e da livre-concorrência. 

Acrescentou-se o fundamento de violação ao direito de propriedade das montadoras e da 

segurança jurídica, ao não especificar as medidas de incentivo recebidas que efetivamente 

imporiam o dever de cumprimento de reserva de mercado. 

 Diferentemente dos casos anteriores, o voto iniciou analisando a mensagem apresentada 

quando do envio da proposta de lei à Assembleia Legislativa Estadual, havendo referência e 

consideração dos argumentos que levaram à concessão do benefício (a relevância do setor 

automotivo na indústria estadual e a forte concorrência de outros estados, a tornar necessário o 

apoio do Poder Público fluminense para evitar que transportadoras de outros estados 

monopolizassem o serviço253). 

 Devidamente enquadrada como medida de proteção para beneficiar empresas do Rio de 

Janeiro através da geração de emprego e renda (mas sem referência ao fomento público), 

 

252  Brasil. STF, 2018a, p. 12. 
253  Brasil. STF, 2019, p. 14. 
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motivação que não foi questionada do ponto de vista fático, o voto concluiu pela ilegitimidade 

constitucional da diferenciação por criar condições mais favoráveis às empresas sediadas no 

Rio de Janeiro em detrimento das dos demais estados, e por tolher a liberdade das montadoras 

de escolher as empresas de transporte (mesmo que os beneficiários tivessem obrigação de 

apresentar o menor preço). O incentivo também foi considerado inconstitucional por ofensa à 

livre-iniciativa e livre-concorrência ao determinar dever de apresentação do menor preço pelos 

transportadores para poder usufruir do benefício da reserva de mercado. 

 Mesmo não mencionando a função de fomento, a fundamentação apresentada permite 

concluir que mesmo medidas de incentivo público a agentes privados, instituídas para alcance 

de objetivos públicos legítimos, encontram limite na livre-iniciativa e na livre-concorrência. 

Inicia-se a construção de um racional para controle de contrapartidas em medidas de fomento 

público financeiro. Vejamos: 

 

Ressalte-se que, não obstante a lei questionada se fundamente na necessidade de 

estimular setor produtivo que sofre problemas no Estado do Rio de Janeiro, as medidas 

de intervenção do Estado na economia, dentre elas a edição de uma lei que regule setores 

da economia, deve se pautar no disposto na Constituição da República [...] não se 

podendo, portanto, criar empecilho ao livre exercício da atividade econômica254. 

    

 Mas este racional não considera que houve livre adesão das indústrias privadas quando 

da aceitação do incentivo econômico, creditício ou fiscal – natural, já que quando da imposição 

da reserva de mercado, a adesão já havia sido feita. A rigor, a lei nem sequer veicularia medida 

de incentivo (sujeita à adesão), mas verdadeira imposição a posteriori. Mas tivesse sido um 

incentivo sujeito à livre adesão, seria considerada válida a exigência de reserva de mercado 

como contrapartida de programa de incentivo? O acórdão não enfrenta esse tema, mas sugere 

que não. 

 Em relação à isonomia, mais uma vez o parâmetro é a isonomia tributária, prevista no 

art. 152 da CF, que veda a concessão de tratamento tributário diferenciado em virtude da origem 

ou do destino da mercadoria ou serviço. Diferente dos acórdãos anteriores, porém, reconhece-

se aqui que o caso não se limita à concessão de tratamento tributário favorável, mas parte desta 

previsão e de sua incidência indireta ao caso para, somando-se à necessidade de avaliação da 

legitimidade da razão de discriminação, concluir que o fato de uma empresa estar sediada em 

determinado estado “não representa condição jurídica relevante que implique tratamento 

diferenciado”.  

 

254  Brasil. STF, 2019, p. 16-17. 
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 Esta ampliação da ilegitimidade de qualquer benefício público que crie distinção em 

razão da origem ou destino de produtos e serviços é relevante para o tema do fomento público, 

mas deve ser avaliada considerando-se as possibilidades do fomento a atividades econômicas. 

A tendência que se percebe neste caso é que o discrímen baseado em razões sociais é mais 

facilmente aceito, diferentemente do que se passa com as diferenciações baseadas em razões 

econômicas, na medida em que conclui:  

 

A mera diferença de tratamento jurídico, por si só, não há de conduzir à 

inconstitucionalidade da disposição, nem à ofensa ao princípio constitucional da 

isonomia, uma vez que há casos em que é justificável a diferenciação de tratamento 

jurídico, tendo em vista a situação fática dos sujeitos, por exemplo, dos deficientes e 

dos idosos255. 

 

 Por fim, o acórdão traz importante parâmetro para controle jurídico-constitucional 

material do fomento público (ainda que não tenha havido reconhecimento expresso de se tratar 

de caso de fomento), que vai além do direito tributário. Diz respeito à segurança jurídica dos 

destinatários de medidas de fomento, tanto por não terem sido definidos os casos em relação 

aos quais a contrapartida deveria ser cumprida, como ao ter outorgado “discricionariedade 

inadequadamente ampla para o administrador responsável por aplicar a lei”256. 

 

2.3.3.6 ADI 3330: igualdade e a previsão de requisitos coerentes. Relativização da livre-

iniciativa entre a livre-adesão e a intromissão estatal válida em serviços “mistamente 

públicos e privados”. O controle de alternativas e a inventividade constitucional. 

 

 A lei objeto de discussão nesta ADI era a criação do PROUNI. Os dois principais 

fundamentos para a inconstitucionalidade material da medida foram a violação à igualdade, ao 

beneficiar apenas determinadas categorias de alunos com bolsa, e à livre-iniciativa, ao 

condicionar instituições privadas de ensino, com ou sem fim lucrativo, a conceder bolsas de 

estudos a determinados grupos de alunos.  

 Ao votar pela constitucionalidade da medida, o voto relator utilizou como parâmetro 

não a isonomia tributária, que inibe a diferenciação de bens ou serviços a partir do local de 

origem ou destino do produto ou serviço, mas o princípio da igualdade, enquanto valor que 

determina o combate a desigualdades – não entre agentes econômicos, mas entre cidadãos. 

 

255  Brasil. STF, 2019, p. 20. 
256  Brasil. STF, 2019, p. 23. 
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Novamente, vê-se a finalidade social ganhar especial legitimidade em matéria de concessão de 

benefícios públicos à luz da isonomia/igualdade: 

 

Essa possibilidade de o Direito legislado usar a concessão de vantagens a alguém como 

uma técnica de compensação de anteriores e persistentes desvantagens factuais não é 

mesmo de se estranhar, porque o típico da lei é fazer distinções. Diferenciações. 

Desigualações. E fazer desigualações para contrabater renitentes desigualações. É como 

dizer: a lei existe para, diante dessa ou daquela desigualação que se revele densamente 

perturbadora da harmonia ou do equilíbrio social, impor uma outra desigualação 

compensatória. A lei como instrumento de reequilíbrio social257. 

 

 Em relação ao fundamento da livre-iniciativa e da violação à autonomia universitária, 

diferentemente dos casos anteriores, aqui o voto do relator prestigiou a livre adesão ao programa 

como aspecto fundamental para considerar constitucionalmente legítima a “imposição de 

conceder bolsa de estudos” às instituições privadas que aderissem ao programa (mesmo não se 

referindo a ele, expressamente, como fomento público). Isso conduz à conclusão de que não há 

como avaliar a ofensa à livre-iniciativa nas contrapartidas exigidas em programa de incentivo 

senão considerando que não há imposição, mas adesão voluntária - o que não significa que toda 

e qualquer contrapartida será considerada válida, mas que a livre adesão deve ser considerada 

no controle da constitucionalidade das contrapartidas.   

Além disso, o voto sugeriu que a livre-iniciativa nasce relativizada em relação a medidas 

de incentivo social, com base no caput do art. 170 da CF que estabelece como fim da ordem 

econômica “assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social”258. Ou 

seja, também em relação ao parâmetro da livre-iniciativa as finalidades sociais ganham especial 

legitimidade. 

Por fim, mais uma vez, questionou-se a legalidade da previsão de penalidades em caso 

de não atendimento das contrapartidas postas. E mais uma vez se recorreu ao direito 

administrativo e à observância do devido processo administrativo para considerar válida a 

assunção de obrigações para recebimento do benefício público e a possibilidade de perda dos 

benefícios em caso de descumprimento, desde que observados o contraditório e a ampla 

defesa259.   

O voto do Min. Ayres Britto, apresentado na sequência, referendou a conclusão 

apresentada pelo voto do relator. Porém, divergiu na razão apresentada para tanto. Em relação 

 

257  Brasil. STF, 2012, p. 27. 
258  Brasil. STF, 2012, p. 31. 
259  Brasil. STF, 2012, p. 32. 
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ao alcance da livre-iniciativa, por exemplo, como não considerou se tratar de livre adesão ao 

cumprimento de contrapartidas em vista do ganho de um excepcional benefício público, 

precisou recorrer ao caráter mistamente público e privado da atividade (a educação) para 

concluir que, em se tratando de serviço público social, condicionamentos e autorizações por 

parte do Poder Público, quaisquer que sejam, são constitucionalmente legítimos quando 

avaliados a partir do parâmetro da livre-iniciativa260. Daí que a contrapartida aceita 

voluntariamente foi considerada “intromissão constitucionalmente legítima”, distanciando-se 

da lógica de incentivo estatal positivo. 

 Em relação ao parâmetro da igualdade, o voto do Min. Joaquim Barbosa avançou em 

relação ao voto do relator ao considerar a medida legítima não só como meio de superar 

desigualdades sociais renitentes, mas porque a lei estabeleceu critérios objetivos e bem 

delimitados para atender ao objetivo declarado, perspectiva que se utiliza de racionais 

importantes (de proporcionalidade e de coerência, ainda que não mencionados) quando se pensa 

na estruturação de medidas de fomento e, por consequência, no seu controle: 

 

Cinco critérios, objetivos e bem delimitados, foram escolhidos pelo legislador para 

atender a uma situação geradora de uma grande perplexidade: a coexistência, de um 

lado, de um baixíssimo percentual da população que logra obter o grau acadêmico 

universitário e, de outro, a comprovada existência de vagas ociosas nos cursos 

superiores do país, predominantemente em universidades privadas. Some-se a isso, é 

claro, a evidente dificuldade de acesso à educação superior pelos indivíduos 

pertencentes às camadas sociais mais humildes261. 

 

 Já em relação à livre-iniciativa, este voto reitera a importância da livre-adesão para 

fruição de benefícios públicos como suficiente para afastar suposta violação, além de avaliar a 

adequação e proporcionalidade das contrapartidas exigidas, cujos critérios seriam “razoáveis e 

factíveis”262. Não há maiores explicações a respeito de como se chega a esta conclusão. Neste 

ponto, o voto é acompanhado pela Min. Rosa Weber, ao destacar que “a livre-iniciativa pode 

ser limitada de forma a realizar objetivos públicos traçados pelo Estado, tais como as metas de 

inclusão social e o acesso à educação, e também porque o programa - aspecto já tão bem 

destacado - é de adesão voluntária”263. 

 Por fim, ainda no voto da Min. Rosa Weber, merece destaque o fato de o enfoque do 

direito tributário, muito utilizado pela petição inicial da ADI, ter sido suavizando, mesmo diante 

 

260  Brasil. STF, 2012, p. 36. 
261  Brasil. STF, 2012, p. 42. 
262  Brasil. STF, 2012, p. 51.  
263  Brasil. STF, 2012, p. 56.  



158 

 

 

do reconhecimento de se tratar de programa de incentivo fiscal. Isso se deu em vista do enfoque 

ao aspecto social do programa, que em regra não é associado à extrafiscalidade do direito 

tributário (preocupado, antes, com a seletividade e a essencialidade do bem/serviço). Se é 

verdade que não houve reconhecimento expresso de se tratar de medida de fomento público, 

foi o primeiro voto em que o enquadramento do direito tributário dado pela petição inicial não 

prevaleceu na aplicação dos parâmetros da igualdade e da livre-iniciativa:  

 

Desde logo ressalto que as razões levantadas na inicial dão ênfase excessiva aos 

aspectos tributários do PROUNI. Durante a sustentação oral, por exemplo, tinha-se a 

nítida impressão de que se tratava de mais um desses incontáveis casos de natureza 

tributária que tramitam nesta Corte. A intenção, obviamente, era mitigar o aspecto social 

altamente relevante que está subjacente a toda a discussão do presente caso264. 

  

 Houve indícios de um possível controle das medidas de fomento público para além do 

direito tributário, mesmo quando o instrumento utilizado é o incentivo tributário, a ampliar a 

perspectivas de análise de programas de fomento. 

 Por fim, duas considerações feitas nos votos do Min. Marco Aurélio e do Min. Gilmar 

Mendes, nesta ADI, suscitam racionais importantes para estruturação e controle jurídico-

constitucional material de medidas de fomento. O primeiro porque, mesmo se afastando da 

lógica do fomento público e questionando a constitucionalidade da medida, cogitou, pela 

primeira vez nos resultados da amostra, da possibilidade de controle de alternativa da medida 

instituída, ao questionar: 

 

Por que não potencializa o instituto das universidades públicas, viabilizando o acesso 

com maior largueza? Por que esse acesso é tão afunilado, revelando via crucis, que é 

revelada pelo vestibular para uma universidade pública? Não o faz porque é mais fácil 

utilizar-se de um poder de pressão maior, do poder que é inerente à soberania, e 

compelir se a iniciativa privada a fazer o que ele próprio – Estado – deveria fazer, 

viabilizando o acesso universitário, de uma forma larga, àqueles que tenham o requisito 

de escolaridade para cursar o nível universitário [...]265. 

 

 O segundo, ao destacar o PROUNI como exemplo de inventividade institucional 

(independentemente de sua legitimidade e de reconhecê-lo como fomento). Em matéria de 

fomento público, a estruturação das medidas deve considerar o espaço de inventividade, e o 

controle deve ser capaz de avaliá-lo a partir desta perspectiva, dada a amplitude de 

possibilidades para se alcançar objetivos públicos. Em especial quando o fomento público é 

 

264  Brasil. STF, 2012, p. 49.  
265  Brasil. STF, 2012, p. 67-68. 
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explorado em todas as suas possibilidades, para além do incentivo financeiro e dos incentivos 

tributários: 

 

Essa espécie de ação afirmativa, repito, já implementada com sucesso, parece ser 

bastante eficaz socialmente; tanto é que o resultado é impressionante. [...] E eu diria 

muito melhor do que um tipo de cotas simplesmente baseado no critério racial. O debate 

é complexo e não se está a propor soluções miríficas. [...] mas o Professor Mangabeira 

Unger fala muito nessa necessidade de uma certa inventividade institucional. Aqui eu 

acho que o Brasil deu uma demonstração quanto a essa capacidade de inventividade 

institucional266. 

 

 

 Um dos objetivos desta tese, ao enfrentar o tema da estruturação racional do fomento 

público financeiro também a partir da experiência de seu controle judicial, é justamente a 

percepção de que o fomento público, apesar das críticas e dificuldades, teóricas e práticas, é 

tema cuja exploração e maior reflexão podem permitir desenvolver um conjunto de soluções 

criativas e efetivas, baseadas não no comando e controle de agentes privados, mas na 

colaboração entre setor público e privado, em prol de objetivos públicos. Um controle jurídico-

constitucional material que considere tais potencialidades das escolhas do fomento, em um 

ambiente no qual o direito administrativo econômico é intensamente constitucionalizado, é 

fundamental para assegurar que a inventividade institucional em matéria de fomento público 

seja fomentada, ao mesmo tempo em que observados os limites existentes enquanto forma de 

atuação estatal na ordem socioeconômica. 

 

2.3.3.7 ADI 7015: o controle de coerência lógica da medida a partir do propósito e do objetivo 

manifestado no processo legislativo 

  

 Por meio desta ADI questionou-se a constitucionalidade de lei federal que suspendeu 

a exigibilidade de parcelas de programa de apoio criado para auxiliar entidades esportivas em 

situação de crise financeira. A suspensão se deu em vista de cenário de calamidade pública 

durante o período em que as parcelas deveriam ser pagas, e visou a preservar o incentivo dado 

às entidades esportivas que enfrentavam, então, nova dificuldade (com a paralisação das 

atividades esportivas). Ao mesmo tempo, a medida pretendeu assegurar a manutenção de postos 

 

266  Brasil. STF, 2012, p. 85. 
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de emprego durante a calamidade – pois vedava que as entidades que se beneficiassem da 

suspensão da exigibilidade demitissem empregados. 

 Diferentemente dos demais julgados da amostra final desta pesquisa, nesta ação o 

pedido foi pela inconstitucionalidade de uma específica interpretação da lei, que associasse o 

fim do prazo de suspensão de exigibilidade das parcelas à vigência de Decreto do Congresso 

Nacional, que se encerraria antes mesmo da entrada em vigor da lei em questão. 

 Inovando em relação ao acórdão que julgou a ADI 4976 (referente à Lei Geral da 

Copa), neste acórdão ficou visível a preocupação em avaliar as possibilidades interpretativas 

da lei a partir da própria lei, do propósito a ela atribuído durante o processo legislativo e dos 

objetivos nela declarados, e não apenas de percepção própria sobre a relevância ou a finalidade 

da lei: 

 

A previsão normativa impugnada, sensível ao particular contexto dos times, buscou 

inequivocamente disciplinar um alívio de cunho tributário às agremiações 

futebolísticas. A justificação redigida por ocasião da apresentação bem demonstra a 

finalidade precípua da norma. A esse propósito, transcrevo trecho da proposição do 

Deputado Hélio Leite, autor do Projeto de Lei 1.013/2020, que veio a dar origem à Lei 

14.117, de 2021, ora objeto de impugnação [...]. 

Destaco a expressa teleologia da medida: equacionar problema financeiro circunstancial 

decorrente da pandemia, conformando-o com objetivo maior, representado pela 

desejável continuidade de programa mais amplo, o Programa de Modernização da 

Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro - PROFUT. Vale relembrar 

que o PROFUT, instituído pela Lei 13.155, de 2015, encerra dentre seus objetivos 

declarados a promoção do equilíbrio financeiro das entidades desportivas 

profissionais de futebol (art. 2º)267. 

 

 Com base nestes elementos, concluiu que uma interpretação restritiva, que 

considerasse a vigência da suspensão da exigibilidade das parcelas apenas enquanto vigente o 

Decreto do Congresso, seria “ofensiva à principiologia constitucional, notadamente à 

legalidade, à segurança, à não surpresa dos contribuintes e à isonomia”. 

 Em relação à legalidade, este acórdão traz aporte importante para se pensar o controle 

das medidas de fomento ao considerar a perspectiva da legalidade de fins, e não apenas de 

meios, para prestigiar interpretação da lei que vá ao encontro dos propósitos apresentados pelo 

legislador, ou mesmo para afastar interpretação que contrarie ou inviabilize este propósito. 

Nesta mesma linha, concluiu afastar interpretação que, além de contrariar o propósito dado à 

lei pelo próprio legislador, não teria coerência lógica, nos seguintes termos: 

 

 

267  Brasil. STF, 2022, p. 22. 
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Não seria lógico condicionar o fim da suspensão dos parcelamentos ao término da 

vigência do Decreto Legislativo 6, de 2020. Primeiro, o Decreto Legislativo deixou de 

produzir efeitos, para fins fiscais, em 31 de dezembro de 2020, e a lei impugnada entrou 

em vigor em 11 de janeiro de 2021. Segundo, a norma impugnada refere-se a suspensão 

dos parcelamentos como consequência do estado de calamidade pública instaurado pela 

pandemia da Covid-19, declarada pela OMS, estado de calamidade que levou a 

suspensão dos jogos e dos públicos nos estádios, grave crise econômica e social, além 

das dificuldades para a saúde pública. Ou seja, só a alteração do quadro fático 

relacionado à calamidade da Covid-19 justifica o restabelecimento do pagamento dos 

parcelamentos de que trata a norma impugnada268. 

 

 A lei, é verdade, não foi enquadrada como medida de fomento público, mas a aplicação 

da legalidade de fins ao caso permite refletir acerca de um racional para a estruturação do 

fomento público, que considere a preservação da coerência entre a medida e seus efeitos. 

Racional que pode se estender ao controle jurídico-constitucional do fomento de modo a 

prestigiar o espaço de conformação legislativa. 

 

2.4 As hipóteses de pesquisa e os resultados verificados: síntese do Capítulo 2 

 

O problema de pesquisa desta tese foi colocado nos seguintes termos: escolhas político-

legislativas e administrativas do fomento público, com enfoque no fomento financeiro 

(especificamente benefícios fiscais e subvenções), são objeto de controle jurídico-

constitucional material? Como este controle é realizado? Ele considera a complexidade, as 

especificidades, do fomento público financeiro?  

A pesquisa realizada e descrita neste Capítulo 2, tendo como referência o controle 

realizado pelo STF, partiu das seguintes hipóteses: sim, o STF realiza controle jurídico-

constitucional material de medidas de fomento público financeiro, mesmo atribuindo a estas 

escolhas natureza discricionária, enquanto opção político-legislativa. E seu controle não parte 

do enquadramento das medidas como fomento público, mas majoritariamente enquanto 

instrumento do direito tributário, eventualmente como política pública e, em ambos os casos, 

seu controle material é pautado pela teoria dos direitos fundamentais. 

Analisadas 2707 (duas mil setecentas e sete) ementas e a íntegra de mais de 48 (quarenta 

e oito) acórdãos, a partir de variáveis consideradas relevantes, a amostra final resultou em 7 

(sete) acórdãos nos quais as medidas em questão foram enquadradas no conceito restrito de 

fomento, proposto no Capítulo 1, e submetidas a controle jurídico-constitucional material.  

 

268  Brasil. STF, 2022, p. 287. 
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A conclusão a que se chegou a partir da análise da amostra confirmou as hipóteses 

iniciais, e foi além. 

Em mais da metade dos acórdãos, o Poder Judiciário (aqui representado pelo STF) 

reconheceu expressamente a discricionariedade ou o espaço de conformação normativa do 

legislador ordinário para decidir se e como implementar as escolhas públicas de incentivo a 

agentes e atividade privadas, mas ainda assim, exerceu seu controle.  

Neste controle, não considerou a teoria do fomento público, nem sequer enquadrou as 

medidas como fomento, limitando-se a utilizar expressões que, quando muito, poderiam ser 

associadas ao uso implícito de um conceito abrangente de fomento. Apenas em um voto, em 

um único acórdão, a medida em questão – o PROUNI – foi considerada como exercício da 

função de fomento público para, a partir daí, afastar o argumento de violação à livre-iniciativa 

com base na adesão voluntária do agente privado – elemento essencial do fomento. Mas o voto 

foi isolado. 

A partir daquele enquadramento, os parâmetros principais para o juízo de validade 

constitucional das medidas nos casos da amostra foram a isonomia, a livre-iniciativa, a livre-

concorrência e a legalidade, mas a perspectiva usada, em regra, foi a do direito tributário. Em 

alguns casos houve referência à teoria dos direitos fundamentais, à teoria da norma, do direito 

administrativo sancionador e de parâmetros gerais para atuação estatal na ordem econômica. 

Mas em nenhum dos casos pode-se dizer que houve a apresentação de racional específico para 

o controle do fomento público, considerando seus elementos, as complexidades descritas no 

Capítulo 1 desta tese e seus tantos fundamentos, inclusive constitucionais. Quando muito, 

passagens pontuais, em votos específicos, permitiram instalar reflexões úteis para se pensar 

possibilidades de controle do fomento público financeiro considerando suas especificidades 

enquanto função, como a cogitação acerca da eficácia da medida na ADI 4259 (“Acelera 

Paraíba”). 

Mas afinal, o resultado obtido a partir da pesquisa é considerado positivo ou negativo?  

Em relação à baixa (para não dizer inexistente) referência ao fomento público nos 

acórdãos e votos, a resposta é depende.  

Se a conclusão for pela irrelevância, pela prescindibilidade da matéria do fomento (nada 

obstante sua representatividade nos orçamentos públicos), então o resultado da pesquisa pode 

ser considerado positivo. Seria apenas reflexo da “irrelevância” do regime jurídico do fomento 

enquanto função pública, confirmando que bastam, para se pensar suas escolhas públicas, o 



163 

 

 

direito tributário, algumas pitadas de direito administrativo e econômico e a aplicação dos 

direitos fundamentais somada aos princípios da Administração Pública. 

 Se não for esta a conclusão, o resultado é um convite para se pensar a disciplina do 

fomento público, especialmente, mas não apenas, do fomento financeiro. Afinal, é indiferente 

para o controle a complexidade econômico-política do fomento enquanto forma de interação 

entre público e privado? A que se deve o resultado da pesquisa em relação à ausência de 

referência do STF à função de fomento público? Ele revela algo em relação ao próprio exercício 

do fomento e de como seus propósitos e finalidades, em termos jurídicos e econômico-políticos, 

são ignorados?  

 O STF, como todo o Poder Judiciário, atua mediante provocação. Em um universo em 

que são milhares os processos submetidos à análise e controle da Corte, é natural que as decisões 

tendam a considerar o enquadramento dado aos casos pelos próprios proponentes, por aqueles 

que o provocam. Mais, é natural que a Corte procure, em decisões pretéritas, razões para decidir. 

Quando analisados os casos da amostra, vê-se que há, em alguns, referência ao fomento público 

nas alegações iniciais. Mas em nenhum deles este enquadramento foi determinante para o juízo 

de inconstitucionalidade que se pretendeu construir. Aqueles agentes que provocaram o 

controle jurídico-constitucional, pelo que a pesquisa revela, já não consideraram parâmetros 

jurídico-constitucionais materiais aplicáveis ao fomento público e suas especificidades para 

questionar as medidas. Isso pode explicar – ainda que não seja razão suficiente -, o resultado da 

pesquisa. 

Mas qual a razão para que o tema do fomento público já não seja levado ao controle a 

partir dos seus elementos, de sua disciplina enquanto função pública? Por que predomina a 

lógica do direito tributário, que representa apenas parte da função do fomento público 

financeiro? 

Uma possível explicação é o fato de que o fomento financeiro exercido no Brasil é 

basicamente o fomento dos incentivos fiscais269. Consequentemente, e porque o direito 

tributário muito avançou na análise da chamada extrafiscalidade, é natural que sejam pensados, 

discutidos e estudados os limites e parâmetros do fomento a partir do próprio direito tributário. 

Como numa sinédoque jurídica, toma-se o todo pela parte. Não que o direito tributário seja 

pouco relevante para o fomento financeiro. Pelo contrário. Quando instrumentalizado por meio 

de desonerações tributárias, parcela significativa do regime jurídico do fomento se confunde 

 

269  Sbardelotto, 2022, p. 223. 
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com a disciplina do direito tributário – e na medida em que o sistema tributário é intensamente 

constitucionalizado, é esperado que apresente parâmetros úteis para o próprio controle jurídico-

constitucional material do fomento financeiro. 

Em matéria de exercício e controle do fomento, portanto, a percepção é de que há um 

sistema que se retroalimenta, em que o fomento público muito se limita, na prática, à concessão 

de incentivos fiscais; em que, em assim sendo, o enfoque usualmente dado para as medidas de 

fomento financeiro de controle é o dos incentivos fiscais (em grande parte da doutrina jurídica 

e nas discussões judiciais); e no qual, por consequência, os órgãos de controle, como o Poder 

Judiciário, tendem a analisar as medidas de fomento público a partir das lentes dos incentivos 

fiscais, dos parâmetros do direito tributário, com uma ou outra dose de direitos fundamentais e 

de principiologia constitucional aplicada ao direito administrativo e econômico – mas a partir 

do gênero (atuação estatal na ordem socioeconômica) e não da espécie (fomento público 

financeiro). 

Seria, então, a disciplina do fomento público dispensável para controle e para o próprio 

exercício da função? E nos casos em que o fomento financeiro não envolve desonerações 

tributárias, ou que não envolve apenas desonerações tributárias, seria o direito tributário 

suficiente para exercício e controle das escolhas do fomento? 

Entende-se que não. Se o desenvolvimento da lógica da extrafiscalidade no direito 

tributário traz aportes importantes para se pensar as escolhas públicas do fomento, e se o direito 

tributário integra parte significativa da disciplina do fomento público quando operado mediante 

desonerações tributárias, a estruturação de medidas de fomento vai além da disciplina do direito 

tributário. E deve ir além do direito tributário, de modo a ampliar as possibilidades do fomento 

público. 

Daí a proposta desta tese de pensar as escolhas públicas de fomento financeiro a partir 

de uma estrutura própria, que considere seus propósitos, seus fundamentos teóricos e jurídico-

normativos, a necessidade e relevância de cada um dos seus elementos e, assim, contribua para 

o exercício mais racional do fomento público pelo Legislativo e pelo Executivo e, por 

consequência, para um controle jurídico-constitucional material mais atento à sua estrutura e 

função. É o que se propõe no Capítulo 3. 

 

3 ESCOLHAS NO FOMENTO PÚBLICO FINANCEIRO: DO CONTROLE À 

ESTRUTURA 
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Nos cursos de direito administrativo, costumam-se apresentar as funções públicas e seu 

regime jurídico para, depois, descrever as possibilidades e formas de seu controle. 

Nesta tese, a lógica foi, em parte, invertida. Se o Capítulo 1 foi dedicado a descrever os 

fundamentos da função de fomento público, em especial a partir das suas diferentes finalidades 

para a economia política, e apresentar um conceito de fomento, isto serviu de base para se ana-

lisar, no Capítulo 2, como o controle jurídico-constitucional material do fomento público (den-

tro dos limites da pesquisa empírica realizada) vem sendo feito. O objetivo do caminho foi um 

só: avaliar se o controle jurídico-constitucional material do fomento público considera os fun-

damentos, os elementos e as finalidades, normativas e teóricas, da função de fomento finan-

ceiro, inclusive em relação aos seus aspectos econômico-políticos, que predominam. A hipótese 

inicial era de que não. 

O resultado da pesquisa confirmou que estes aspectos do fomento público não são con-

siderados no seu controle jurídico-constitucional, mesmo sendo a Constituição fonte normativa 

primária para o seu exercício (ou seja, o fomento público não é um tema estranho à Constitui-

ção). Aliás, as medidas analisadas não foram nem sequer enquadradas pelo STF como fomento 

público e, muitas vezes, nem mesmo pelos proponentes das ações e recursos que chegaram ao 

STF. Se nos dois casos mencionados na Introdução desta tese, a respeito dos incentivos fiscais 

a agrotóxicos e à importação de armamentos, a preocupação era em relação à dimensão político-

econômica das escolhas públicas do fomento financeiro e suas complexidades, a esta altura da 

tese já é possível perceber que há uma preocupação ainda anterior, em relação ao próprio reco-

nhecimento das medidas de fomento público financeiro, seus elementos e finalidades, tanto por 

quem as estrutura (que o façam de maneira intencional) como por quem as controla (em relação 

à aplicação das normas constitucionais pertinentes).  

Na Introdução desta tese, quando se cogitou de possível explicação para a hipótese ini-

cial de que a pesquisa revelaria que o controle do fomento público financeiro não se desenvolve 

a partir da teoria jurídica do fomento público enquanto função, cogitou-se da inexistência de 

uma teoria da escolha pública voltada especialmente para a atividade de fomento, que conside-

rasse suas especificidadades. Mas se a hipótese inicial em relação ao controle do fomento foi 

confirmada, o estudo da doutrina jurídica do fomento, ao longo da pesquisa, revelou que a ex-

plicação então apontada não se verifica. Existem contribuições relevante na doutrina jurídica 

sobre parâmetros e critérios para a escolha pública do fomento público, tanto no direito tribu-

tário como para além dele. Entender estas contribuições é o ponto de partida deste Capítulo 3. 

 



166 

 

 

3.1 Os parâmetros e critérios materiais para as escolhas públicas no fomento fi-

nanceiro 

 

Há, quando menos, cinco trabalhos relevantes dedicados a apresentar critérios materiais 

para as escolhas públicas do fomento financeiro. Partindo do enquadramento do fomento pú-

blico enquanto função administrativa, destacam-se as pesquisas de Floriano de Azevedo Mar-

ques Neto e de José Vicente Santos de Mendonça. A respeito do fomento econômico com en-

foque nos empréstimos feitos pelos BNDES, cite-se o trabalho de Maria Hermínia Pacheco e 

Silva Moccia. Especificamente sobre a perspectiva do direito tributário e da concessão dos be-

nefícios fiscais, a pesquisa de Martha Toribio Leão e de Bruno A. François Guimarães. 

Tendo em vista a perspectiva ampla do tema adotada nesta tese, do fomento financeiro 

enquanto função pública (não limitado a um ou outro instrumento), os três últimos trabalhos 

serão apresentados sem maiores detalhes. O enfoque será dado aos dois primeiros trabalhos, 

dedicados a uma compreensão ampla do fomento público enquanto função administrativa. 

Em relação às obras que abordam os limites materiais à concessão de incentivos fiscais, 

o foco para se cogitar dos critérios materiais é o próprio controle da extrafiscalidade. Daí, como 

esperado (em vista do próprio resultado da pesquisa apresentada no Capítulo 2), os critérios 

foram, no trabalho de Guimarães, a isonomia tributária (como limite à discriminações injustifi-

cadas); a proporcionalidade da restrição à livre-iniciativa e da livre-concorrência; e a eficácia 

dos benefícios270; e, no caso de Toribio Leão, além da igualdade, da proporcionalidade e da 

eficácia, também a subsidiariedade, a complementaridade e o cumprimento da finalidade271. 

Na pesquisa de Moccia sobre os parâmetros para a concessão de incentivos creditícios 

pelo BNDES, os materiais são apenas dois: eficiência e razoabilidade, sendo a igualdade con-

siderada um parâmetro formal. A eficiência, em síntese, enquanto melhor realização possível 

da gestão dos interesses públicos, buscando-se a satisfação plena dos administrados com o me-

nor custo para a sociedade; e a razoabilidade implicaria a duração do incentivo em período 

 

270 GUIMARÃES, Bruno A. François. Limites à concessão de benefícios fiscais: dos controles formais aos 

controles materiais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022. p.129-206. 
271 Em relação à subsidiariedade e a complementaridade, a autora ressalta que o direito tributário não é o principal 

instrumento para a realização das finalidades públicas, devendo ser complementar e subsidiário a outras formas 

de atuação do Poder Público para alcance de finalidades previstas na constituição, dentre as quais a regulação. 

LEÃO, Martha Toribio. Controle da extrafiscalidade. São Paulo: Quartier Latin, 2015 (Série Doutrina 

Tributária v. XVI). p. 129-155. 
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determinado; o financiamento parcial da atividade fomentada e a necessidade de incentivar ati-

vidades promotoras do desenvolvimento econômico272. 

Passemos, então, à análise das pesquisas dedicadas à compreensão do fomento enquanto 

função administrativa.  

Para Marques Neto, os parâmetros a serem considerados no exercício do fomento são 

apresentados enquanto limites à função273, enquanto forma de intervenção estatal na ordem eco-

nômica, e organizam-se em três blocos: subsidiariedade e proporcionalidade; isonomia e im-

pessoalidade; e livre-iniciativa e livre-concorrência. 

A subsidiariedade e a proporcionalidade, decorrentes da livre-iniciativa e da livre-con-

corrência, implicam a excepcionalidade do fomento enquanto intervenção estatal. Porque ex-

cepcional, só pode ocorrer se existirem razões suficientemente densas e relevantes, em vista de 

finalidade pública devidamente demonstrada e cuja forma e intensidade deverão ser moldadas 

a partir da necessidade do fomento, da sua adequação e na dosagem necessária. A subsidiarie-

dade aplica-se em grande medida quando da escolha pelo fomento, de modo que a medida só 

seja adotada se necessária; e a proporcionalidade quando da definição da medida e da intensi-

dade do fomento, de modo a não configurar privilégio indevido. 

Já a impessoalidade e a isonomia, enquanto limites materiais ao fomento público, im-

plicam a existência de legítimo fundamento para sua concessão, mas partindo da premissa de 

que, enquanto instrumento de política pública, é da natureza do fomento dar tratamento não 

uniforme aos agentes fomentados, pois é justamente este tratamento desigual que implicará a 

redução das desigualdades e a consagração das metas sociais. Nas palavras dos autores: “O 

simples fato de uma medida administrativa beneficiar parcela de interesses privados não a faz 

ilegítima ou írrita ao Direito”274. O que importa então, não é o tratamento desigual, mas a exis-

tência de um interesse público denso e relevante a justificá-lo, somado ao caráter ancilar do 

interesse do agente privado que se beneficia. Estes limites se aplicariam às escolhas associadas 

a todos os elementos do fomento: a definição do setor a ser beneficiado, do instrumento de 

intervenção eleito (a escolha pelo próprio fomento), dos objetivos e dos agentes que receberiam 

os benefícios, da sua quantificação e dos requisitos exigidos dos agentes. Especificamente em 

 

272 MOCCIA, Maria Herminia Pacheco e Silva. Parâmetros para utilização do fomento econômico: 

empréstimos pelo BNDES em condições favoráveis. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2015. p. 275-306 
273 KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

(Coord.)). p. 467-508. 
274 KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

(Coord.)). p. 470-474. 
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relação à escolha dos potenciais agentes, os limites implicam demonstrar a efetiva isonomia em 

seu aspecto material e a impessoalidade da escolha275. 

Por fim, os limites relacionados à livre-concorrência e à livre-iniciativa, enquanto pedra 

basilar da ordem econômica, implicam considerar eventuais óbices, decorrentes do fomento, ao 

mercado interno brasileiro e à exportação da produção nacional, bem como ao comércio inter-

nacional, a implicar a adoção da proporcionalidade e da subsidiariedade, caso a caso, na articu-

lação entre interesses públicos visados pelo fomento, de um lado, e de outro a livre-concorrên-

cia e a livre-iniciativa.276 

No trabalho de José Vicente Santos de Mendonça, os critérios materiais apresentados 

para a formulação do fomento público, estabelecidos a partir dos princípios da razão pública e 

do pragmatismo, são a não lucratividade; a eficiência do gasto; e a própria razão pública. Já os 

critérios para formulação das medidas de fomento são a submissão da escolha ao debate pú-

blico e a compatibilidade entre os requisitos exigidos dos agentes de fomento e o direito fun-

damental que se pretende fomentar (lembrando que o foco dado ao fomento público pelo autor 

é o de atividade administrativa)277.  

A não lucratividade implica a quantificação do incentivo na medida necessária, não 

podendo resultar em fonte direta de lucro ao agente, mas ao desenvolvimento da atividade, sob 

pena de configurar enriquecimento sem causa. A eficiência do gasto público, como elemento 

do pragmatismo, instala um filtro de praticidade na seleção das características subjetivas do 

agente fomentado (em sentido próximo ao da adequação na regra da proporcionalidade, de re-

lação lógica entre a finalidade proposta e o meio a ser empregado, excluindo-se finalidades e 

meios supérfluos ou ineficientes); e a razão pública impede que sejam fomentadas ações e ati-

tudes desarrazoadas ou grosseiramente polêmicas, casos extremos de intolerância, que neguem 

o diálogo. Não implica utilizar um critério do “politicamente correto”, mas que a escolha pro-

duza consensos minimamente estáveis e universalizáveis, pautados por requisitos “objetivos e 

objetiváveis”278. 

 

275 KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

(Coord.)). p. 474-478. 
276 KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

(Coord.)).467-508. p. 478-482. 
277 MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado na 

economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 350-356. 
278 MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado na 

economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 355. 
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Já os critérios de formulação das medidas de fomento pela Administração Pública são 

sua submissão ao debate público (com possibilidade de manifestação das partes interessadas, 

para mitigar, por exemplo, o risco de haver impactos relevantes previamente não identificáveis 

pelo Poder Público) e a compatibilidade entre requisitos para recebimento da medida e direito 

fundamental que se quer fomentar, a significar que os requisitos devem ser os necessários a 

assegurar a execução confiável do fomento, mas sem restringir direitos dos beneficiados.279  

Como visto, há pesquisas e reflexão sobre critérios e parâmetros para escolhas públicas 

do fomento público financeiro, em perspectiva ampla e, também, focada em instrumentos es-

pecíficos. Especialmente os estudos desenvolvidos por Marques Neto e por Mendonça indicam 

critérios e parâmetros que resolveriam, de modo mais simples e, entende-se, juridicamente mais 

adequado, parcela significativa dos casos da amostra final, descritos no Capítulo 2. Por exem-

plo, a não lucratividade e a validade da previsão, em lei, de que valores recebidos como fo-

mento público financeiro não podem ser revertidos em lucros a sócios de empresas beneficiadas 

(ADI 3863); e a constitucionalidade de medida de fomento que instale contrapartidas no exer-

cício de atividade privada porque sujeitas à adesão voluntária pelos agentes privados, não ha-

vendo se falar em violação à livre-iniciativa, como no caso do PROUNI (ADI 3330). 

Por que, então, pouco disso – especialmente em relação às teorias que abordam os in-

centivos a partir da função de fomento público - é levado à análise e consideração efetiva pelo 

STF no controle jurídico-constitucional material do fomento na amostra analisada? 

Para além das explicações de que se cogitou no próprio Capítulo 2, em relação ao fato 

de o fomento público no Brasil concentrar-se nos incentivos fiscais, implicando um maior de-

senvolvimento teórico do fomento a partir do direito tributário, entende-se que há uma explica-

ção ainda anterior, que é percebida, também, a partir da análise das pesquisas que buscam de-

senvolver critérios para as escolhas públicas do fomento: o pouco enfoque que se dá ao fomento 

público enquanto função pública (e não apenas administrativa), a incluir a dimensão legislativa 

da estruturação do fomento. Dimensão esta que pauta, em grande medida, as próprias escolhas 

públicas feitas pela Administração Pública quando da concretização das medidas de fomento. 

Ou seja, a rigor, a escolha sobre quais setores ou atividades fomentar e por que razão, o recurso 

público que se pretende a eles oferecer e o objetivo que se deve alcançar não são, de usual, 

definidos mediante ato administrativo, mas nas leis que lhes antecedem e que lhes servem de 

fundamento imediato - sendo estas as submetidas ao controle jurídico-constitucional material. 

 

279 MENDONÇA, José Vicente Santos de. Direito constitucional econômico: a intervenção do Estado na 

economia à luz da razão pública e do pragmatismo. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 356. 
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É o caso da Lei Rouanet para os incentivos culturais, das tantas legislações que instituíram 

incentivo ao setor automotivo, e do próprio PROUNI, analisado no Capítulo 2 (para dar exem-

plos diversos de fomento, tanto com enfoque econômico quanto social). 

Neste sentido é que se entende imprescindível pensar a estrutura das escolhas de fo-

mento público a partir da atribuição de núcleos de significado para os princípios que orientam 

a atuação administrativa do fomento público, sobretudo a partir das normas constitucionais, 

mas ir além. Avaliar as possibilidades (ou necessidades) de sua aplicação no próprio processo 

legislativo de escolhas públicas do fomento. Inclusive como forma de viabilizar um controle 

jurídico-constitucional do fomento público financeiro que, de fato, considere as complexidades 

das escolhas econômico-políticas envolvidas. 

 

   

3.2 A indeterminação das normas constitucionais e a limitação dos critérios mate-

riais para as escolhas públicas do fomento financeiro  

 

As escolhas relativas ao fomento público não se limitam à definição de seus elementos, 

como os agentes de fomento e seus requisitos, as atividades fomentadas, a definição dos instru-

mentos de oferta e as finalidades públicas que se pretende alcançar.  

A primeira escolha realizada envolve a adoção do próprio fomento, inclusive quando o 

objetivo pretendido com a atuação estatal na ordem socioeconômica puder ser alcançado atra-

vés de outras formas de atuação (como se passa em relação a objetivos amplos previstos na 

Constituição, como bem-estar da população, desenvolvimento regional ou redução de desi-

gualdades). Não há hierarquia entre as funções públicas. Não há princípio ou regra constituci-

onal que indique que conceder auxílio estatal a agentes privados que precisem de ajuda é juri-

dicamente mais legítimo do que conceder incentivos a indústrias para que se instalem em regi-

ões menos desenvolvidas do país de modo a gerar emprego e renda.  

Exceção feita a normas que vedam uma ou outra atuação em determinados casos, e 

aquelas que impõem determinadas formas de atuação estatal em outros (como posto no Capítulo 

1), parcela significativa dos dispositivos da Constituição “apenas” atribuem objetivos ao Estado 

e ampla margem para escolha sobre se, quando e de que forma atuar. Por exemplo, ao Estado é 

atribuído o objetivo fundamental de garantir o desenvolvimento nacional. À União, especifica-

mente, é atribuída competência para elaborar planos nacionais e regionais de desenvolvimento 

econômico e social e articular sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, 
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visando desenvolvimento e redução de desigualdades regionais280. A partir destes dispositivos 

constitucionais, é possível inferir se é constitucionalmente mais legítimo que o Estado decida 

investir R$300 milhões em serviços de infraestrutura (como a construção de rodovias) ou con-

ceder R$300 milhões em incentivos fiscais para fabricação de veículos elétricos? Ou se é mais 

adequado que se destinem R$300 milhões para construção de rodovias e, ao invés de conceder 

incentivo fiscal visando à fabricação de veículos elétricos, edite-se lei prevendo a obrigatorie-

dade de redução gradativa de emissões em parcela da frota de veículos novos fabricados por 

montadoras?  

Estes exemplos, que retratam diferentes formas de ação estatal (prestação de serviço 

público, fomento financeiro e regulação em sentido estrito), e que encontram fundamentos ju-

rídicos na Constituição, têm em comum o fato de revelarem a dimensão econômica e política 

da ação estatal. Ao mesmo tempo em que, por meio delas, decide-se como destinar recursos 

(públicos) escassos, a revelar sua dimensão econômica, também se elegem prioridades em ce-

nário de indeterminação jurídica da ação (ou seja, em que não há solução prévia e juridicamente 

definida), bem como finalidades possivelmente conflitantes (daí a dimensão política)281. Não 

há, portanto, resposta certa ou errada. Há opções. Há escolhas públicas. E o direito, como se 

aplica às escolhas? 

Na medida em que a Constituição estabelece o estatuto jurídico do político e do econô-

mico, é certo que ela instala um acoplamento estrutural entre o sistema jurídico e os sistemas 

político e econômico282, autorizando que se cogite de parâmetros jurídico-normativos para to-

mada de decisão estatal sobre se e como agir na ordem socioeconômica. Um destes parâmetros, 

 

280 O desenvolvimento nacional como objetivo fundamental do Estado consta do art. 3º, II, da CF. A competência 

da União para articular ações em um mesmo complexo geoeconômico e social, visando ao seu 

desenvolvimento, consta do art. 43, caput da CF. 
281 A respeito da dimensão política das escolhas públicas, ainda que no contexto da ação administrativa, e não 

propriamente legislativa, Eduardo Jordão afirma: “Na acepção que interessa ao tema deste trabalho, a política 

consiste num exercício de eleição de prioridade e de balanceamento de finalidades públicas conflitantes. Há 

uma decisão política quando uma entidade realiza opções num espaço de prévia indeterminação. (...) Tanto 

maior é a gradação política de uma decisão quanto maior for a indeterminação anterior. Neste sentido, as opções 

feitas pelo Poder Constituinte originário são decisões de grau político máximo, pois estabelecem diretrizes 

amplas adotadas num espaço de total (ou quase total) liberdade. A partir daí, o grau de politicidade vai sendo 

reduzido. As leis, enquadradas que são pelas diretrizes e regras constitucionais, já apresentam um grau de 

politicidade menor. As ações infralegislativas, como é o caso das administrativas, possuem liberdade ainda 

mais limitada e, neste sentido, possuem grau de politicidade reduzido.” JORDÃO, Eduardo. Controle judicial 

de uma administração pública complexa: a experiência estrangeira na adaptação da intensidade do 

controle. São Paulo: Malheiros: SBDP, 2016. p. 81 
282 A conclusão é de Celso Fernandes Campilongo, ao explorar, na teoria de Luhmann, de que modo o sistema 

jurídico pode contribuir para o sistema da política e para o desempenho do modelo democrático. 

CAMPILONGO, Celso Fernandes. Política, sistema jurídico e decisão judicial. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 

2011. p. 126. 
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como visto nos trabalhos de Marques Neto e Mendonça, é a livre-iniciativa, enquanto valor 

social que serve de fundamento ao Estado Democrático de Direito (art. 1º, IV, da CF) e de 

fundamento à ordem econômica (art. 170, caput, da CF), somada à livre-concorrência (também 

fundamento da ordem econômica, conforme art. 170, IV, da CF). 

Mas em relação a estes fundamentos, seria possível extrair um núcleo de significação a 

partir da doutrina jurídica, ou, como explica Humberto Ávila, “núcleos de sentido fixados in-

tersubjetivamente, quer pela doutrina, quer pela jurisprudência, ao longo do seu uso, dos quais 

o intérprete não pode se afastar”, a embasar seu juízo de constitucionalidade283?  

Quando se cogita da atividade de regulação como comando e controle, por exemplo, a 

partir das conhecidas falhas de mercado (cogite-se, por exemplo, da atividade bancária privada 

e da série de deveres, inclusive de informação, que as instituições financeiras devem cumprir 

por imposição estatal visando a atenuar a assimetria de informação em relação aos correntistas), 

é natural se cogitar da livre-iniciativa como parâmetro para avaliar eventuais excessos na regu-

lação, que inibam o espaço para atuação privada. Remete-se, então, às análises de impacto re-

gulatório e aos juízos de adequação, necessidade e proporcionalidade das medidas para tentar 

construir o ponto razoável de intervenção. 

Quando, porém, cogita-se da atuação estatal de fomento, é usual o raciocínio doutrinário 

de que ela prestigia, em melhor medida, a livre-iniciativa justamente por não restringir o exer-

cício da atividade privada, mas por convidar o agente privado para, aderindo voluntariamente 

à medida de fomento, ajustar sua conduta, seus objetivos, sua forma de executar a atividade, 

sem perder de vista seus fins lucrativos. É neste sentido, por exemplo, que Ana Raquel Coxo 

afirma ser o fomento o reverso da medalha da subsidiariedade: 

 

Dado o carácter subsidiário da intervenção dos poderes públicos na economia e na so-

ciedade, o fomento abre-lhes a possibilidade de incentivar/promover as actividades pri-

vadas sem, com isso, se substituírem à iniciativa privada. Por conseguinte, op fomento 

apresenta-se como o reverso da medalha da subsidiariedade da intervenção estatal (in-

directa), uma vez que ao não colocar em causa os direitos e liberdades dos sujeitos 

privados, a relação que estabelece com estes é de complementaridade e não de supleti-

vidade.284 

 

 

283 ÁVILA, Humberto. Teoria da segurança jurídica. 6. ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2021. p. 

268-269. 
284 COXO, Ana Raquel Cadavez Gouveia. O direito administrativo das subvenções: enquadramento, conceito 

e regime jurídico das subvenções-fomento. Coimbra: Almedina, 2023. p. 110-111. 
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Este raciocínio, porém, considera apenas a perspectiva do agente que recebe o fomento, 

e sua conveniência em relação à atuação estatal que não só não lhe constrange de imediato, mas 

ainda lhe estimula, ajuda, incita, privilegia. 

Como bem destaca Floriano de Azevedo Marques Neto, porém, “o fato de se tratar de 

uma forma branda de intervenção estatal não significa que ela não possa causar impactos sig-

nificativos”285, por exemplo, em termos de distorção das condições de concorrência. E aqui é 

fundamental ter em vista de que o fomento público é compreendido como oferta de recursos 

públicos a agentes privados que atuam em regime de livre-concorrência e regime de livre-ini-

ciativa com fins lucrativos. Não se está falando de incentivo financeiro para organizações soci-

ais, não se está tratando da prestação de serviços sociais por entidades sem fins lucrativos.  

Este elemento do conceito de fomento, portanto, que delimita os agentes e atividades 

que recebem o fomento, é fundamental para se pensar a escolha pelo fomento como medida 

excepcional na ordem socioeconômica tanto quanto outras formas de atuação ou, até mesmo, 

com maior cautela, já que qualquer cálculo equivocado na relação de meio e fim entre a medida 

de fomento e o objetivo público que dela se espera implicará repasse de recursos públicos para 

exercício de atividade privada com alcance de objetivos meramente privados, o que não encon-

tra fundamento jurídico. 

Daí a dificuldade de se extrair dos fundamentos da livre-iniciativa e da livre-concorrên-

cia a compreensão exata que permita indicar, em tese, tanto a legitimidade constitucional da 

medida como sua ilegitimidade. 

A dificuldade se agrava quando se considera que não há como dissociar ordem econô-

mica e ordem social. Como visto no Capítulo 1, a Constituição é repleta de referências a aspec-

tos sociais no exercício de atividades econômicas. E estas referências são ainda mais importan-

tes quando se pensa no fomento público como possibilidade de estímulo a atividades econômi-

cas privadas no alcance de objetivos públicos de dimensão social.  

Se na linha do que sustenta Floriano de Azevedo Marques Neto, portanto, ainda em 

relação à livre-iniciativa, é certo que o fomento como forma de intervenção estatal na ordem 

econômica deve ser compreendido como “circunstância excepcional que limita a regra matriz 

de liberdade de iniciativa”286, um passar de olhos nos fundamentos constitucionais do fomento 

público descritos no Capítulo 1 dificultam que se sustente a excepcionalidade do fomento 

 

285 KLEIN, Aline Lícia; MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Funções administrativas do Estado. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2014 (Tratado de direito administrativo, v. 4. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella 

(Coord.)). p. 470 
286 P. 471. 
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público em termos quantitativos, especialmente quando ele é instrumento de indução de agentes 

privados que atuam com fins lucrativos a buscar objetivos públicos. O fomento é, portanto, 

mecanismo para se alcançar objetivos públicas e realizar direitos fundamentais, para além da 

atuação pública, não se podendo, em tese, cogitar de mais ou menos fomento, para tal ou qual 

atividade lícita. 

Se todas as considerações acima, acerca dos limites da atuação estatal na ordem socio-

econômica, da subsidiariedade da atuação estatal (qualquer que seja sua forma, e não apenas 

em relação à atuação direta) e do aspecto positivo do fomento como forma branda (indireta) de 

atuação estatal são relevantes, como solucionar esse aparente paradoxo em relação à livre-ini-

ciativa e a escolha pela medida de fomento? 

Um primeiro elemento fundamental é considerar que, nesta tese, se está a tratar do fo-

mento financeiro. Isso significa dizer que, independentemente do grau de intervenção na ativi-

dade privada, a livre-iniciativa é só um dos elementos que limita a atuação pública, e ela deve 

ser considerada tanto em relação ao agente que recebe o fomento - para quem a livre-iniciativa 

não tem apenas sentido de não-restrição de entrada e da organização do negócio, e, sobretudo, 

da não dependência, de autonomia, da autossustentabilidade do agente privado -, mas de quem 

não é contemplado pelo benefício. Pense nos tantos setores privados que recebem incentivos 

financeiros mesmo sem referência expressa na Constituição, como montadoras de automó-

veis287, e quantos outros, que se recebessem incentivos públicos financeiros, poderiam eventu-

almente, contribuir em maior medida para objetivos públicos no médio ou longo prazo, mas 

que, por questões econômico-políticas, deixam de ser considerados. 

Daí porque, em se tratando de fomento financeiro, a livre-iniciativa é apenas um dos 

parâmetros constitucionais a ser considerados quando da escolha pública pelo fomento, inci-

dindo, também, a eficácia e a economicidade da medida. Mesmo em se tratando de objetivos 

públicos, de finalidades sociais em relação às quais a livre-iniciativa poderia ser, em alguma 

medida, relativizada (e essa medida já é de difícil precisão na prática), não se pode deixar en-

cantar, no exercício do fomento financeiro, pelo discurso do alcance dos objetivos públicos. 

Como visto no Capítulo 1, são inúmeros os desafios para se viabilizar, efetivamente, o alcance 

destes objetivos, sejam eles “socio”, sejam eles “econômicos”, por meio da atividade estatal de 

 

287 Estes exemplos de atividades econômicas privadas foram considerados porque, no ano de 2023, constaram de 

relatório divulgado pela receita federal no qual se apontou que 46% dos benefícios fiscais federais daquele ano 

estavam concentrados em apenas 26 empresas, das quais sete eram montadoras de veículos. Neste sentido, vide 

LARISSA, Juliana. 26 empresas concentram 49% dos benefícios fiscais federais. Economic News Brasil. 

Edição online. 04 mar.2024. Disponível em https://economicnewsbrasil.com.br/2024/03/04/26-empresas-

concentram-46-dos-beneficios-fiscais-federais/. Acesso em: 16 dez. 2024. 
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fomento. Retomando a epígrafe desta tese, a utopia do fomento público pode estar não na crença 

de que o objetivo que se pretende alcançar é factível, mas na suposição de que exista uma tra-

jetória (via incentivo financeiro a agentes privados) exequível até ele. “A arte da travessia re-

quer uma delimitação realista do domínio do exequível"288. As escolhas públicas do fomento 

financeiro requerem uma delimitação realista do que se pode, efetivamente, alcançar por meio 

dos incentivos financeiros públicos destinados a agentes privados que atuam com finalidades 

lucrativas. Eventual relativização à livre-iniciativa, portanto, deverá ser acompanhada de juízos 

de prognose que permitam concluir, com alta probabilidade, que aquele incentivo levará ao 

alcance daqueles objetivos. E este juízo não decorre diretamente da aplicação de normas cons-

titucionais. 

Daí a complexidade do fomento financeiro enquanto forma de atuação estatal na ordem 

socioeconômica, por mais expressamente constitucionais que sejam as finalidades que a ele se 

associam. 

É neste cenário que a concepção objetivista do direito abre espaço para a concepção 

argumentativa também no que respeita ao exercício da função de fomento. Se é certo que a 

Constituição oferece um amplo rol de dispositivos do qual as escolhas do fomento financeiro 

devem partir, tanto em relação aos seus objetivos quanto aos seus próprios objetos (as atividades 

socioeconômicas fomentáveis), e que estas normas, em alguma medida, têm seu alcance mini-

mamente predeterminado por consensos doutrinários ou mesmo jurisprudenciais mínimos que 

a prática jurídica permite construir, também é certo que a legitimidade das escolhas públicas 

baseadas naquele rol depende de estruturas argumentativas de legitimação e de fundamentação. 

Daí que a legitimidade da escolha pelo fomento só poderá ser avaliada na medida em 

que forem sendo pensadas as possibilidades de escolha para o fomento público. Em tese, o 

fomento público financeiro é tão desafiador e tão limitador da livre-iniciativa e da livre-con-

corrência quanto a atuação estatal direta na ordem socioeconômica ou a ordenação289. Se é pos-

sível atribuir às normas constitucionais associadas ao fomento um conteúdo semântico mini-

mamente cognoscível, mas ainda assim seu conteúdo permanece indeterminado (no sentido de 

 

288 GIANETTI, Eduardo. Vícios privados, benefícios públicos? A ética na riqueza das nações". São Paulo: 

Companhia das Letras, 2001. p. 13. 
289 Tanto é assim que, ao tratar das restrições regulatórias à concorrência em seu estudo (considerando um conceito 

amplo de regulação), Eduardo Jordão inclui as medidas públicas destinadas a “estabelecer vantagens 

competitivas artificiais para produtores específicos”. O foco da pesquisa lá desenvolvida não é o fomento 

público, mas a passagem é indicativa da importância de se considerar, na avaliação de medidas de fomento 

financeiro, tomadas enquanto instrumento de regulação em sentido amplo, também os impactos à livre-

concorrência. JORDÃO, Eduardo Ferreira. Restrições regulatórias à concorrência. Belo Horizonte: Fórum, 

2009. p. 17. 
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não delimitar os possíveis modos de atuação fomentadora), é na construção da sua fundamen-

tação também quanto às escolhas para o fomento que a sua legitimidade constitucional é veri-

ficável. 

Se é certo que a Constituição veda o fomento público financeiro em determinados casos, 

em tantos outros ela apenas sugere a atuação fomentadora. Lembrando que a Constituição não 

faz referência expressa ao fomento público enquanto função – trata-se de construção da teoria 

do direito administrativo e econômico que, ao longo do tempo, foi sendo associada às normas 

constitucionais que tratam da atuação estatal de incentivo, promoção, proteção e estímulo de 

atividades e agentes privados. Por exemplo, ao Estado é atribuído o objetivo fundamental de 

garantir o desenvolvimento nacional. À União, especificamente, é atribuída competência para 

elaborar planos nacionais e regionais de desenvolvimento econômico e social e articular sua 

ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, visando desenvolvimento e redução de 

desigualdades regionais. Com base tão só nestes dispositivos, seria possível avaliar a validade 

de medida de fomento financeiro que concedesse incentivos fiscais a atividades de bares e res-

taurantes enquanto meio para alcançar desenvolvimento? E se o incentivo visasse a beneficiar 

polo gastronômico em determinada região turística do país? E a incentivar os bares e restauran-

tes de modo a estimular atividades de lazer e, simultaneamente, reduzir o uso de copos, talheres 

e canudos de plástico? Ou a ação de fomento financeiro, nestes casos, seria juridicamente invá-

lida porque o mesmo objetivo poderia ser alcançado mediante simples proibição do uso de 

talheres, copos e canudos de plástico, ou por que o incentivo ao lazer por meio de atividades 

que possam envolver consumo de bebidas alcóolicas violaria o direito à saúde? E se determi-

nadas indústrias que fabricassem canudos de plástico, instaladas em região com baixo índice de 

desenvolvimento, recebessem subvenção econômica para a produção, tal escolha seria consti-

tucionalmente legítima? 

Estes exemplos revelam a amplitude das possiblidades de atuação estatal de fomento 

em, pelo menos, 3 (três) aspectos: o volume de normas constitucionais associáveis ao fomento 

público (a dificultar a delimitação quantitativa do seu exercício); o conteúdo indeterminado 

destas mesmas normas, que permite justificar diversas medidas de fomento e, ao mesmo tempo, 

autoriza críticas severas a tantas outras, por diferentes concepções político-ideológicas ou 

mesmo por juízos morais (o exemplo dado por José Vicente Santos de Mendonça, em relação 

a eventual incentivo a obras pornográficas, é simbólico a respeito); e a própria infinitude de 

atividades privadas que são prestadas em ambiente de livre-concorrência e de livre-iniciativa, 



177 

 

 

com fins lucrativos, para as quais, justamente em vista da amplitude das normas constitucionais, 

pode-se cogitar de destinação de recursos públicos via fomento. 

Ainda que se discorde de medidas de fomento público instituídas, e que se cogite de 

outras formas de ação estatal que poderiam, em determinados casos, ser mais adequadas (no 

sentido determinado pela proporcionalidade), é significativo o grau de dificuldade de se consi-

derar plenamente válida ou inválida determinada ação sem incorrer em critério que se revele 

inconsistente, ou seja, que em situações análogas pode levar a resultados distintos – como no 

caso do julgamento das ADIs 4976 e 4259, acima descritos, em que, na primeira, a definição 

dos destinatários da medida de incentivo foi reputada válida porque limitou o número de atletas 

beneficiários; enquanto na segunda a lei foi reputada inválida mesmo não havendo definição de 

destinatários, porque, na prática, os critérios estabelecidos implicaram o cadastro de um só 

agente privado como beneficiário. 

Em relação ao fomento público, como visto no Capítulo 1, a Constituição veda expres-

samente a subvenção a cultos religiosos e igrejas, a concessão de benefícios financeiros a pes-

soas jurídicas com débitos no sistema de seguridade social e o auxílio e subvenção a instituições 

privadas de assistência à saúde com fins lucrativos. Nestes casos, portanto, há uma proibição 

constitucional ao fomento financeiro, limitando a escolha pública nos três níveis da federação 

e permitindo, desde logo, um juízo de ilegitimidade de escolhas neste sentido. 

Por outro lado, a Constituição determina que o Estado promova e incentive o desenvol-

vimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica (art. 218). Mesmo não 

determinando o meio através do qual o Estado deverá cumprir este dever, medidas que visem a 

instituir incentivos dessa natureza são presumidamente legítimas em relação ao seu objeto. 

Mas note que em ambos os casos existe uma zona cinzenta, em que tanto as normas 

proibitivas como as determinadoras de ação estatal deixam margem em relação à legitimidade 

da atuação via fomento quando da sua concretização. As regras de proibição mencionadas, por 

exemplo, referem-se apenas à vedação ao fomento financeiro àquelas atividades, já que os dis-

positivos são expressos ao vedar o repasse de recursos públicos financeiros via subvenção, au-

xílios ou benefícios financeiros. Em princípio, portanto, não estariam vedadas as hipóteses de 

fomento jurídico ou de fomento honorífico em qualquer daqueles casos, como a concessão de 

prêmio a instituições privadas de saúde com fins lucrativos que se destaquem pelo cuidado a 

pessoas portadoras de deficiência, ou ao atendimento a crianças. Aqui, a legitimidade da esco-

lha pública ficará sujeita à análise caso a caso e à interpretação dada aos demais dispositivos 

constitucionais que orientam a ação estatal enquanto gênero.  
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Essa zona cinzenta também se aplica em relação às normas que, em princípio, impõem, 

com algum grau de especificidade, a atuação de fomento público. Por exemplo, o dever de 

incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação científica e tecnológica au-

torizariam a concessão de apoio do Estado à pesquisa científica para desenvolvimento de cigar-

ros? E se o apoio visasse ao desenvolvimento de tecnologia que reduzisse os danos à saúde no 

consumo de cigarro? Ou então, seria válido, em tese, o estímulo ao desenvolvimento de tecno-

logia militar? E se o objetivo fosse a defesa da soberania nacional em contexto de guerra imi-

nente? 

Em ambos os casos, vê-se que, ao mesmo tempo em que existem normas constitucionais 

proibitivas e determinantes da ação de fomento, existe também um espaço de indeterminação 

entre o fundamento normativo constitucional e as tantas possibilidades concretas de ação esta-

tal, que vão muito além da definição de setores econômicos a serem incentivados ou das ações 

a serem adotadas. Conhecer as normas que vedam ou determinam a atuação de fomento, por-

tanto, é apenas o primeiro passo para se pensar a estrutura das ações. 

Daí porque se entende que não é viável exercer qualquer juízo de legitimidade de ações 

estatais de fomento sem, em primeiro lugar, conhecer as razões de fato que justificaram sua 

implementação (se houver) e, num segundo momento, sem verificar o alcance das razões de 

direito utilizadas para embasar as escolhas implementadas. Os parâmetros jurídico-normativos, 

ainda que constitucionais, são referenciais a se ter em mente, mas que analisados apenas em 

termos normativos, não permitem assegurar, por si só, a legitimidade das escolhas de fomento. 

Na prática, quando da definição das razões contingentes, fáticas, de dimensão econômica e 

política, é que será possível conhecer os fundamentos do fomento e, então, avaliar o grau de 

aplicação das normas constitucionais. 

Para além dos critérios e parâmetros jurídico-constitucionais das escolhas pelo fomento 

e para o fomento financeiro, portanto, a racionalidade argumentativa na sua construção é con-

siderada critério fundamental das escolhas públicas de fomento. Critério que não só legitima o 

dissenso num contexto de democracia e de pluralidade moral, mas que, se adotado na maior 

medida (enquanto ônus de busca pela melhor resposta possível) viabilizará que as próprias ins-

tâncias de controle sirvam de espaço para sujeitar o fomento ao debate público e, mais do que 

isso, sirvam de espaço para discussão racional das escolhas e, consequentemente, para possi-

bilidade de seu aperfeiçoamento - e não apenas de mera substituição de opções político-legis-

lativas (com legitimidade democrática e de institucionalidade presumidas) por juízos político-

judiciais.  



179 

 

 

 

3.3 A racionalidade como critério das escolhas públicas do fomento fi-

nanceiro 

 

Se a lógica argumentativa é relevante para a legitimidade de decisões jurídicas; e se a 

criação do direito, aqui entendida enquanto formulação de leis, é também uma forma de decisão 

jurídica, já que igualmente sujeita aos parâmetros jurídico-constitucionais, tão importante 

quanto pensar os critérios materiais para as escolhas públicas do fomento é pensar o racional 

argumentativo destas decisões. 

Daí a proposta desta tese, diante de tudo que foi apresentado até o momento, de pensar 

uma estrutura racional do processo legislativo de escolhas públicas do fomento financeiro a 

partir da lógica argumentativa. Primeiro, considerando os fundamentos econômico-políticos 

destas decisões e a necessidade de exposição clara das suas razões fáticas, para além das jurí-

dicas, no contexto de justificação (conforme apresentado no Capítulo 1). Segundo, e em relação 

às razões fáticas, a partir da definição legislativa mínima de hipóteses que justifiquem o fo-

mento público financeiro, baseadas nos propósitos (estabelecidos também no Capítulo 1) que, 

a partir dos fundamentos jurídico-normativos e dos fundamentos teóricos da economia política, 

permitam oferecer ao legislador uma estrutura a partir da qual construir o processo de justifica-

ção.  

Este processo de justificação das escolhas legislativas deve ser pensado enquanto ônus 

de argumentação do legislador, mesmo em contexto de racionalidade limitada e de argumenta-

ção jurídica limitada. Não se trata de alcançar um modelo ideal de análise dos fatos e de juízos 

de prognose, haja vista as dificuldades indicadas no Capítulo 1 acerca das escolhas econômico-

políticas de fomento financeiro e das próprias discussões, nas teorias econômicas de desenvol-

vimento, sobre a capacidade do Estado de realizá-las. Também não se trata de esperar uma 

compreensão ideal dos parâmetros constitucionais de isonomia, de livre-iniciativa e mesmo dos 

objetivos de desenvolvimento nacional, de redução de desigualdades ou de bem-estar da popu-

lação. Como decorrência do processo interpretativo, também a compreensão destes parâmetros 

está sujeita a dissensos, a juízos de valor, a juízos morais. Trata-se, em verdade, de dimensão 

necessária e importante da democracia, mas que não impede que se busquem núcleos de sentido 

minimamente consensuais, como descrito no item 3.1 acima, a orientar o processo de constru-

ção argumentativa das leis. 
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Neste sentido, devem ser aplicados os fundamentos teóricos da chamada Legisprudên-

cia, que compreendem a atividade normativa como instrumental e a legitimidade democrática 

como eixo de análise do processo de produção de normas, para construir um padrão de racio-

nalidade que decorre do seu processo de justificação290. O foco na Legisprudência, aplicado 

para as escolhas do fomento público e seu controle, portanto, define o aspecto qualitativo das 

leis de fomento a partir do cumprimento de parâmetros argumentativos de um devido processo 

legislativo. 

Pode parecer banal, mas a análise de cada uma das leis que foram discutidas nas ADIs 

descritas no Capítulo 2 revelou um grau baixíssimo, para não dizer, inexistente, de justificação 

pensada para os propósitos do fomento e que considere as complexidades econômico-políticas. 

O fato não surpreende, já que conclusões como essa estão, justamente, na origem da Ciência da 

Legislação291 de modo geral. 

Em síntese, a racionalidade legislativa aplicada à justificação das escolhas de fomento 

financeiro implica exigir do legislador uma postura aberta e transparente em relação às razões 

fáticas e à sua compreensão dos parâmetros jurídicos que fundamentam a sua atuação. A preo-

cupação não é com a correção jurídico-material (ou moral) destas razões e compreensões. Está-

se numa etapa anterior, de racionalidade como forma clara e objetiva de apresentação das ra-

zões, por meio das quais as justificações adotadas para as escolhas sejam expostas. 

Neste contexto, cabe ao agente fomentador, aqui compreendido enquanto legislador, 

quando da formulação das escolhas pelo fomento e para o fomento, expor, de forma clara e 

transparente, os dados, análises, estudos e razões de fato (econômico-políticas) que justificaram 

as escolhas para cada um dos elementos de fomento (agentes de fomento, destinatários, requi-

sitos a cumprir, atividades selecionadas, período de duração, objetivos a serem alcançados e o 

propósito que implicou a medida). Nesta etapa, o legislador pode (deve) apresentar os elemen-

tos econômicos e políticos que justificam suas escolhas – implicando uma estruturação racional, 

enquanto ônus de argumentação em torno da medida. O que instalará, por sua vez, um ônus 

ainda maior a qualquer agente de controle que pretenda revisar as suas escolhas – aqui sim, 

constrangendo em maior medida o Poder Judiciário, por exemplo, a indicar por quais razões 

discorda destas escolhas, mas limitado pelos parâmetros jurídico-constitucionais (no controle, 

o racional deverá ser, invariavelmente, jurídico-constitucional, e não econômico ou político).  

 

290 VELASCO, Lucas Cavalcanti. Racionalidade legislativa e produção normativa de políticas públicas. Belo 

Horizonte: Fórum: Del Rey, 2024. 
291 VELASCO, Lucas Cavalcanti. Racionalidade legislativa e produção normativa de políticas públicas. Belo 

Horizonte: Fórum: Del Rey, 2024. p. 22. 
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Note que o atendimento a esta estrutura racional para as escolhas não implicará que a 

lei fique imune ao controle jurídico-constitucional material pelo Judiciário. Mas incrementará 

o ônus dos juízes de, limitados a parâmetros jurídico-constitucionais, enfrentar as razões eco-

nômico-políticas apresentadas de forma clara e transparente, inclusive em relação aos propósi-

tos e consequências esperadas292.  

Considerando a estrutura do fomento público, apresentada no Capítulo 1, isso envol-

verá, por exemplo, descrever a razão dos requisitos eleitos, dos instrumentos, dos objetivos, do 

setor e dos agentes a serem fomentados e, em especial, do propósito econômico-político a ser 

atendido, a depender de se estar diante de fomento-apoio, fomento-incitação ou fomento-estí-

mulo. 

É aqui que a racionalidade na justificação dos propósitos, pensada a partir da tipologia 

do fomento apresentada no Capítulo 1, permite atribuir um grau maior de solidez ao fomento 

público financeiro. Pois significa expor, já no processo de estruturação do fomento, se o propó-

sito é de ajuda da atividade, de estímulo a ela ou de indução de objetivos públicos; por quais 

razões; e se isso se dará com vistas a alcançar objetivos associados ao próprio desempenho da 

atividade ou para além dela. 

A estrutura, é verdade, precisa ser aprofundada, cogitando-se de definição de requisitos 

associados a cada uma das hipóteses do fomento a partir da tipologia (por exemplo, maior rigor 

quanto à tempestividade no fomento-ajuda, mas menor rigor em relação às contrapartidas). O 

efeito pretendido com isso é ir além dos juízos jurídico-constitucionais materiais que reduzem, 

mas não eliminam, a indeterminação das normas constitucionais que fundamentam o fomento 

público. Uma possibilidade para tanto, inclusive, é a criação de uma Lei Geral do Fomento 

Público Financeiro, ainda inexistente no Brasil, que, a partir do debate democrático acerca dos 

seus parâmetros constitucionais materiais, construísse estruturas mínimas de hipóteses (a partir 

dos três propósitos indicados) em que o fomento público, aqui colocado como atuação excep-

cional na ordem socioeconômica quando baseado em incentivo financeiro, seria considerado 

aceitável, compatível com a Constituição, reduzindo o seu grau de indeterminação (não por 

alterar a norma constitucional, mas por dar concretude a ela, em alguma medida, mediante a 

edição da Lei) e a margem de atuação dos legisladores e dos próprios administradores públicos 

quando do exercício do fomento. 

 

292 PINHEIRO, Victor Marcel. Devido processo legislativo: elaboração das leis e seu controle judicial na 

democracia brasileira. Rio de Janeiro: GZ, 2024. p. 315-390 e p. 414. 
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 Estas hipóteses-propósito para o fomento público financeiro, aqui apresentadas como 

estrutura para justificação racional das escolhas legislativas do fomento público, mesmo não 

tendo força normativa (em vista da inexistência da Lei), além de orientar o processo de justifi-

cação das escolhas do fomento, permite transferir, em maior medida, para eventuais controla-

dores, sobretudo no âmbito do controle jurídico constitucional-material, um ônus argumenta-

tivo ainda maior para revisar as medidas. Quiçá viabilizando que o controle jurídico-constitu-

cional sirva não como instância substitutiva da vontade do legislador pela vontade do decisor 

acerca das escolhas públicas, com acentuada complexidade em termos econômico-políticas, de 

fomento, mas de espaço para debate público das medidas, inclusive em vista de seus efeitos, e 

de seu aperfeiçoamento, considerando a intencionalidade e o propósito do legislador (se legí-

timo) e aproveitando eventuais elementos que, no processo legislativo, em vista das inevitáveis 

limitações de qualquer processo – ainda que racional – de decisão, não puderam ser identifica-

dos e considerados.  

 

4 CONCLUSÃO 

 

 Esta tese propôs uma estrutura racional para as escolhas públicas no fomento finan-

ceiro, com base nos seus fundamentos teóricos, normativos e empíricos, e nos desafios apre-

sentados pelo controle jurídico-constitucional. Considerou-se como parâmetro para a raciona-

lidade o ônus argumentativo dos legisladores, a partir dos elementos da Legisprudência.  

 No Capítulo 1, o fomento público financeiro foi descrito como função estatal que en-

contra fonte normativa primária na Constituição. Além das normas que orientam a atuação es-

tatal na ordem socioeconômica de um modo geral, viu-se que há dispositivos na Constituição 

que preveem ações, instrumentos e objetivos associados ou associáveis ao fomento público, a 

condicionar, de forma mais ou menos específica, suas escolhas. 

Mas a Constituição é apenas o ponto de partida normativo para as escolhas do fomento 

público. Enquanto associado à busca de desenvolvimento socioeconômico, o exercício do fo-

mento, em especial do fomento financeiro, pressupõe conhecimentos teóricos interdisciplina-

res, com destaque para a economia política. 

Segundo a teoria econômico-política, as medidas de incentivo público a atividades pri-

vadas fundamentam-se em razões de eficiência, de equidade e de crescimento e estabilidade 

macroeconômica, servindo a escopos diversos. Daí as tantas possibilidades de arranjo entre 
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seus elementos visando a alcançar finalidades inerentes às atividades e agentes fomentados ou 

finalidades que vão além deles, ora mais “sócio”, ora mais “econômicas”. 

Dada a amplitude dos fundamentos jurídico-normativos e teóricos, pensar uma estrutura 

para as escolhas públicas do fomento financeiro pressupõe estabelecer um conceito de fomento. 

Nesta tese, o conceito proposto é amplo em relação aos propósitos a que pode servir, e restrito 

em relação à técnica utilizada, podendo ser definido como função pública por meio da qual se 

ofertam recursos públicos a agentes privados, que atuam em regime de livre-iniciativa e livre-

concorrência com fins lucrativos, visando a ajudar, incitar ou estimular atividades privadas 

de modo a alcançar fins públicos, associados às atividades que recebem a oferta ou para além 

destas, sempre sujeitando a oferta à adesão voluntária. 

 Em vista dos três diferentes propósitos das medidas de fomento, indicados também no 

Capítulo 1, estabeleceu-se uma tipologia para o fomento público abrangendo o fomento-ajuda, 

o fomento-incitação e o fomento-estímulo. Além de constituir o conceito de fomento, esta es-

trutura é importante para robustecer o processo de justificação da escolha pública. 

 No Capítulo 2, foi descrita a análise empírica realizada a partir da jurisprudência do 

STF quanto ao controle jurídico-constitucional material das medidas de fomento financeiro. A 

pesquisa revelou que o STF, embora reconheça o caráter discricionário das escolhas públicas, 

não adota um enquadramento específico que considere o fomento enquanto função estatal. O 

controle é realizado a partir de categorias relacionadas ao direito tributário, aos direitos funda-

mentais e ao controle de políticas públicas, sem considerar as peculiaridades e a complexidade 

do fomento financeiro (sobretudo econômico-políticos). A pesquisa ainda revelou que há frag-

mentações nos parâmetros de controle utilizados, bem como um uso impreciso de conceitos 

como discricionariedade e caráter político associados ao fomento, comprometendo a previsibi-

lidade, a segurança jurídica e a efetividade das medidas. 

 A conclusão a que se chegou no Capítulo 2, a partir da análise da amostra, confirmou 

as hipóteses iniciais estabelecidas, e foi além. Em mais da metade dos acórdãos, viu-se que o 

Poder Judiciário (aqui representado pelo STF) reconhece expressamente a discricionariedade 

ou o espaço de conformação normativa do legislador ordinário para decidir se e como adotar 

escolhas públicas de incentivo a agentes e atividade privadas, mas ainda assim, exerce seu con-

trole.  Neste controle, não considera a teoria do fomento público, nem sequer enquadra as me-

didas como fomento, limitando-se a utilizar expressões que, quando muito, poderiam ser asso-

ciadas ao uso implícito de um conceito abrangente de fomento. Apenas em um voto, em um 
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único acórdão, a medida em questão foi considerada como exercício da função de fomento 

público. Mas o voto foi isolado. 

 A explicação inicial para tanto, de que não haveria teorias sobre a escolha pública no 

fomento público, não foi confirmada, pois o estudo da doutrina do direito administrativo já se 

dedicou a pensar parâmetros e critérios materiais para tanto, tais como a isonomia, a livre-

concorrência e a livre-iniciativa, dentre outros. 

 A explicação adotada para a hipótese confirmada, portanto, é a de que o fomento fi-

nanceiro exercido no Brasil é basicamente o fomento dos incentivos fiscais, implicando um 

desenvolvimento doutrinário e um enfoque prático às medidas de incentivo tributário, a reper-

cutir tanto na atividade dos agentes que submetem as medidas ao controle do STF, quanto na 

própria avaliação pelos seus membros.  

 Daí a conclusão, no Capítulo 2, de que, em matéria de fomento, há um sistema que se 

retroalimenta, em que o fomento público se limita, na prática, em grande parte, à concessão de 

incentivos fiscais; em assim sendo, o enfoque usualmente dado para as medidas de fomento 

financeiro é o dos incentivos fiscais (na doutrina jurídica e nas discussões judiciais); e no qual, 

por consequência, os órgãos de controle, como o Poder Judiciário, tendem a analisar as medidas 

de fomento público a partir das lentes dos incentivos fiscais, dos parâmetros do direito tributá-

rio, com uma ou outra dose de direitos fundamentais e de principiologia constitucional aplicada 

ao direito administrativo e econômico – mas a partir do gênero (atuação estatal na ordem soci-

oeconômica) e não da espécie (fomento público financeiro). 

 A partir destas explicações, no Capítulo 3, apresentou-se uma proposta para estrutura-

ção racional das escolhas públicas no fomento financeiro, considerando sua dimensão legisla-

tiva. Dimensão esta que embasa muitas das escolhas administrativas sobre o tema, mostrando-

se fundamental. A racionalidade foi considerada a partir da lógica argumentativa, do processo 

de justificação que se espera de um devido processo legislativo, que orienta o legislador a cum-

prir o ônus de argumentação que dele é esperado e que permita expor as razões fáticas, inclusive 

a partir das complexas dimensões econômico-políticas do fomento, fundamentais no seu exer-

cício.   

 Tendo em vista a ausência de uma legislação que estabeleça uma Lei Geral de Fomento 

Público Financeiro, com hipóteses admissíveis e seus respectivos requisitos, a atribuir maior 

grau de determinação aos fundamentos jurídico-constitucionais do fomento, cogitou-se do uso 

dos três diferentes propósitos que embasaram a tipologia do fomento (apresentada no Capítulo 

1) para orientar o processo de justificação das escolhas públicas de fomento, a transferir, em 
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maior medida, para eventuais controladores, sobretudo no âmbito do controle jurídico consti-

tucional-material, um ônus argumentativo ainda maior na revisão das medidas. Inclusive viabi-

lizando que o controle jurídico-constitucional do fomento financeiro sirva não como instância 

substitutiva da vontade do legislador pela vontade do decisor acerca das escolhas públicas, com 

acentuada complexidade em termos econômico-políticos, mas de espaço para debate público 

das medidas (inclusive em vista de seus efeitos) e de seu aperfeiçoamento, considerando a in-

tencionalidade e o propósito do legislador (se legítimo) e aproveitando eventuais elementos 

que, no processo legislativo, em vista das inevitáveis limitações de qualquer processo – ainda 

que racional – de decisão, não puderam ser identificados e considerados. Eis a interlocução 

entre função, controle e estrutura nas escolhas públicas do fomento financeiro. 
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APÊNDICE A - PESQUISA TESTE 

 

Controle de Constitucionalidade do Fomento Público Financeiro - A jurisprudência do STF sobre o mérito das escolhas públicas 

Pesquisa teste STF - 21.09.2023 (recorte temporal a partir de 1988) 

        

 Palavra-chave 
n° de 

acórdãos 

Data da 

pesquisa 

Fase de 

análise 
Casos pertinentes Casos não pertinentes Conclusão 

1 
"fomento" (vide aba 

"Resultado 1") 
1449 18/09/2023 

realizada 

parcialmente 

(98/1449) 

nenhum 

71/98 usam a expressão em outro 

sentido: 

11 matéria penal 

25 sentido leigo 

32 em nome da parte 

A palavra fomento não alcança o objeto pretendido. Muitos 

achados impertinentes. Necessidade de refinar a pesquisa. Vide 

aba "Result.2" 

2 

"Fomento" e "incentivo 

fiscal" (vide 

aba"Resultado 2") 

77 23/10/2023 concluída 4 63 

Amplitude das perspectivas sobre controle do fomento.  

 

Achado interessante - a ausência de uniformidade no controle 

de mérito das escolhas públicas de fomento.  

 

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por 

conta da escassez de decisões sobre fomento federal e 

relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

3 "fomento" e "benefício" 313 23/10/2023 não realizada    

4 
"fomento" e "benefício 

fiscal" 
59 23/10/2023 não realizada    

5 
"fomento" e "gasto 

tributário" 
8 23/10/2023 não realizada    

6 "fomento e desoneração” 122 23/10/2023 não realizada    

7 
"fomento e desoneração 

fiscal” 
      

8 "fomento e isenção”       

9 
"fomento e isenção e 
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Controle de Constitucionalidade do Fomento Público Financeiro - A jurisprudência do STF sobre o mérito das escolhas públicas 

Pesquisa teste STF - 21.09.2023 (recorte temporal a partir de 1988) 

        

 Palavra-chave 
n° de 

acórdãos 

Data da 

pesquisa 

Fase de 

análise 
Casos pertinentes Casos não pertinentes Conclusão 

fiscal” 

10 "fomento" e "renúncia"       

11 
"fomento" e "renúncia 

fiscal" 
13 23/10/2023 não realizada    

12 "fomento e subvenção” 86 23/10/2023 não realizada    

13 "incentivo fiscal" 442 23/10/2023 não realizada    

14 "benefício fiscal" 1.560 23/10/2023 não realizada    

15 "gasto tributário"       

16 "desoneração fiscal”       

17 "incentivo e benefício”       

18 "incentivo e desoneração” 220 23/10/2023 não realizada    

19 "incentivo e prêmio”       

20 "incentivo e subvenção"       

21 "incentivo e subvenções"       

22 "isencao" e "fiscal"       

23 "renúncia fiscal" 105 23/10/2023 não realizada    

24 subvenção 347 23/10/2023 não realizada    
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Palavra-chave da busca: "fomento" 

Pesquisa realizada em: 18.9.2023 

Conclusão: a palavra fomento não alcança o obejto pretenddo. Muitos achados impertinentes. Necessidade de refinar a pesquisa. Vide aba "Resultado 2" 

          

Acórdãos 
Número do 

Processo 
Relator Publicação Pertinência Categoria Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes 

1449 AR 1204 Celio Borja 11.9.1992 Não 
Constituição 

anterior 

Constitucionalidade de Ato 

normativo que fomentou o 

cooperativismo de cafeicultores, 

valendo-se de critérios políticos 

previstos em Lei. Não compete ao 

Judiciário ampliar benef´cios 

legalmente autorizados a terceiros, a 

pretexto da isonomia, apenas 

desconstituí-los se inconstitucionais. 

Ação rescisória improcedente   

 RE 120932 
Sepúlveda 

Pertence 
30.4.1992 Não 

Constituição 

anterior 

(in)constitucionalidade de banco 

público de desenvolvimento regional 

criado mediante convênio como 

autarquia "interestadual", para 

execução de atividade de fomento, 

instrumento primacial para a 

execução do planejamento 

econômico. 

Compete à união o fomento por 

intermédio de banco de 

desenvolvimetno regional, e não a 

Estados, ainda que mediante convênio. 

Poderia, quando muito, ser uma 

empresa interestadual, de direito 

privado. 

Inconstitucinal a criação de autarquia interestadual, 

portanto, impossibilitada de valer-se de execuçao fiscal 

"a assunção estatal, como serviço público, da atividade dos 

bancos de desenvolvimento e tanto mais viavel quanto e 

certo que, desde a Constituição de 1967, a elaboração e a 

execução de planos regionais de desenvolvimento foram 

explicitamente incluidos no rol da competência da União: 

dispensa demonstração que, nosso regime de liberdade de 

iniciativa, a atividade de fomento dela, desenvolvida pelos 

bancos de desenvolvimento - mediante emprestimos com 

prazo ou condições favorecidas, prestação de garantias, 

intermediação de emprestimos externos ou tomada de 

participações acionarias -, são um dos instrumentos 

primaciais da tarefa estatal de execução do planejamento 

economico" (ementa) 

 

"Ora, na medida em que se caracteriza como serviço 

público, a atividade estatal dos bancos de desenvolvimento 

se subtrai do âmbito de incidência do art. 170 CF 69 0 seja 

qual for a extensão que se lhes empreste -, de tal modo que, 

para a sua exploração, o [Estado pode se valer de estatais 

ou de autarquia] 

 ADI 780 MC Carlos Velloso 16.04.1993 Não 
direito 

financeiro 

Inconstitucionalidade de artigo de 

Constituição estadual que vincula 

receita orçamentária a entidades 

públicas de fomento 

Inconstitucionalidade do dispositivo da 

Constituição do RJ 
  

 ADI 612 QO Celso de Mello 6.5.1994 Não 
Questão 

processual 

Inconstitucionalidade de LDO do RJ, 

de 1991 

Perda de vigência da LDO implica 

extinção de ADI 
  

 AI 152712 AgR Ilmar Galvão 10.2.1995 Não Outro sentido   sentido leigo 

"Somente por via reflexa seria capaz de gerar ofensa 

constitucional, o que não fomenta o recurso 

extraordinário...". 

 RE 147605 ED Marco Aurélio 17.11.1995 Não Outro sentido   Nome da parte  
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Palavra-chave da busca: "fomento" 

Pesquisa realizada em: 18.9.2023 

Conclusão: a palavra fomento não alcança o obejto pretenddo. Muitos achados impertinentes. Necessidade de refinar a pesquisa. Vide aba "Resultado 2" 

          

Acórdãos 
Número do 

Processo 
Relator Publicação Pertinência Categoria Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes 

 RE 142418 Ilmar Galvão 17.5.1996 Não Outro sentido   sentido leigo 
(...) a luz dos dispositivos da Lei Maior que fomentam o 

apelo, fazia-se necessária a interpretação...". 

 RE 202393 Marco Aurelio 24.10.1997 Não Outro sentido   Nome da parte  

 RE 227890 Néri da Silveira 11.12.1998 Não Outro sentido   Nome da parte  

 ADI 1926 MC 
Sepúlveda 

Pertence 
10.9.1999 Não Outro sentido   sentido leigo 

"É fomentar até meso a fuga do jurisdicionado e 

administrado dos canais..." 

 RHC 79541 Celso de Mello 6.8.2013 Não Outro sentido   Matéria penal  

 AI 265004 AgR Moreira Alves 8.9.2000 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 318343 AgR 
Mauricio 

Corrêa 
21.9.2021 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 335637 AgR Ilmar Galvão 14.12.2001 Não Outro sentido   Nome da parte  

 ACO 503 Moreira Alves 5.9.2003 Não 

Outro tema de 

direito 

administrativo 

 

Banco público "interestadual" não tem 

natureza autárquica, mas de empresa de 

direito privado. Não goza de imunidade 

tributária. 

  

 Rcl 1169 
Sepúlveda 

Pertence 
31.5.2002 Não Outro sentido   erro de portugûes ("fomente" ao invés de "somente").  

 

AI 318343 AgR-

ED 

Mauricio 

Corrêa 
21.6.2002 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 391197 
Mauricio 

Corrêa 
25.4.2003 Não Outro sentido   Nome da parte  

 ADI 550 Ilmar Galvão 18.10.2002 Não 
Questão 

processual 
  Perda de objeto ante a revogação da Lei impugnada.  

 ADI 2847 Carlos Velloso 26.11.2004 Não Controle formal  

Impugnação de Leis sobre loteriais, por 

vício de competência 

Inconstitucionalidade de Lei por vício de competência 

legislativa 
 

 AI 498292 AgR 
Joaquim 

Barbosa 
22.10.2004 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 509157 AgR 
Joaquim 

22.10.2004 Não Outro sentido   Nome da parte  
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Palavra-chave da busca: "fomento" 

Pesquisa realizada em: 18.9.2023 

Conclusão: a palavra fomento não alcança o obejto pretenddo. Muitos achados impertinentes. Necessidade de refinar a pesquisa. Vide aba "Resultado 2" 

          

Acórdãos 
Número do 

Processo 
Relator Publicação Pertinência Categoria Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes 

Barbosa 

 AI 508668 AgR Carlos Britto 4.11.2005 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 537353 
Sepúlveda 

Pertence 
5.8.2005 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 502583 AgR 
Sepúlveda 

Pertence 
16.9.2005 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 555270 AgR Cezar Peluso 11.11.2005 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 521130 AgR Marco Aurélio 20.4.2006 Não Outro sentido   Nome da parte  

 HC 86423 Celso de Mello 10.6.2013 Não Outro sentido   Matéria penal  

 AI 546068 AgR Eros Grau 9.6.2006 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 562847 AgR 
Sepúlveda 

Pertence 
4.8.2006 Não Outro sentido   Nome da parte  

 ADI 2996 
Sepúlveda 

Pertence 
29.9.2006 Não Controle formal  

Impugnação de Leis sobre loteriais, por 

vício de competência 
  

 ADI 1976 
Joaquim 

Barbosa 
18.5.2007 Não Outro sentido  

Impugnação de lei sobre depósito e 

arrolamento de bens como condição de 

admissibilidade de recurso 

administrativo 

sentido leigo 
"e, assim, fomenta a construção de um fundado num 

civismo político balizador (...)" 

 ADI 3277 
Sepúlveda 

Pertence 
25.5.2007 Não Controle formal  

Impugnação de Leis sobre loteriais, por 

vício de competência 
  

 RE 389383 Marco Aurélio 29.6.2007 Não Controle formal  

Impugnação de Leis sobre loteriais, por 

vício de competência 
  

 RE 400287 AgR 
Ricardo 

Lewandowski 
22.6.2007 Não Outro sentido   Nome da parte  

 ADI 3756 Carlos Britto 19.10.2007 Não Outro sentido   sentido leigo 

"Note-se, em ilustração, que a Constituição cuida de 

formular sistema complexo de fomento das receitas 

públicas destinadas aos municípios... 

 AC 1955 QO Celso de Mello 20.2.2013 Não Controle formal Inconstitucionalidade de Decreto que 

instala diferimento da cobrança do 

Referendo de medida cautelar que 

atribuiu efeito suspensivo a recurso 

Política estadual de fomento à indústria não pode instalar 

discriminação entre bens em virtude da origem ou 
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Palavra-chave da busca: "fomento" 

Pesquisa realizada em: 18.9.2023 

Conclusão: a palavra fomento não alcança o obejto pretenddo. Muitos achados impertinentes. Necessidade de refinar a pesquisa. Vide aba "Resultado 2" 

          

Acórdãos 
Número do 

Processo 
Relator Publicação Pertinência Categoria Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes 

ICMS para produtos industrializados 

no Paraná (política de fomento à 

industrialização estadual - Dec. 

630/1991) 

extraordinário e suspendeu execução 

fiscal, por ofensa a art. 11 e 152 da CF, 

pois política industrial de fomento 

estaria discriminando bens em razão de 

sua procedência ou destino. 

destinação. 

 

RE 570858 AgR-

ED 
Cezar Peluso 30.5.2008 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 617814 AgR Cármen Lúcia 19.12.2008 Não Outro sentido   Nome da parte  

 

AC 2197 MC-

REF 
Celso de Mello 13.11.2009 Não Não fomento 

Cautelar para suspender medida 

restritiva de direito - negativa de aval 

da União ao DF que impediu acesso a 

crédito de entidades de fomento e 

instituições financeiras internacionais 

Cautelar deferida   

 RE 344994 Marco Aurélio 28.8.2009 Não Outro sentido   Nome da parte  

 HC 97456 Celso de Mello 1.8.2013 Não Outro sentido   matéria penal  

 AI 733419 Cármen Lúcia 7.8.2009 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 746267 AgR 
Ricardo 

Lewandowski 
26.6.2009 Não Outro sentido   Nome da parte  

 ADPF 101 Cármen Lúcia 4.6.2012 Não Outro sentido  

Importação de pneus usados afronta 

preceitos constitucionais à saúde e meio 

ambiente 

sentido leigo 

"o depósito de pneus ao ar livre, inexorável com a falta de 

utilização de pneus inservíveis, fomentado pela importação, 

é fato de disseminação de doenças tropicais..." 

 MS 26367 
Joaquim 

Barbosa 
23.10.2009 Não Outro sentido 

Impugnação de Decreto federal que 

permitiu hipótese de desapropriação 
 sentido leigo  

 AI 549767 Carlos Britto 27.11.209 Não Outro sentido   Nome da parte  

 RE 570680 
Ricardo 

Lewandowski 
4.12.2009 Não Outro sentido 

Constitucionalidade de norma 

infraconstitucional que atribui a 

órgão do Executivo faculdade 

discricionária para alterar alíquota de 

imposto. 

Repercussão geral, tema 53 

Tese: "É compatível com a Constituição 

Federal a norma infraconstitucional que 

atribui a órgão integrante do Poder 

Executivo da União a faculdade de 

alterar as alíquotas do Imposto de 

Exportação" 

  

 ADI 336 Eros Grau 17.9.2010 Não Controle formal Constitucionalidade de norma da CE 

Sergipe que cria fundo estadual de 

 "O §5° do art. 218 da CB/88 permite a destinação de 

receita orçamentária a entidades públicas de fomento à 
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Palavra-chave da busca: "fomento" 

Pesquisa realizada em: 18.9.2023 

Conclusão: a palavra fomento não alcança o obejto pretenddo. Muitos achados impertinentes. Necessidade de refinar a pesquisa. Vide aba "Resultado 2" 

          

Acórdãos 
Número do 

Processo 
Relator Publicação Pertinência Categoria Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes 

apoio à ciência e pesquisa 

tecnológica, bem como sobre limite 

da receita anual para esse fim, em 

vista do art. 218, §5°, da CF 

pesquisa científica e tecnológica". 

 AI 642521 Ellen Gracie 16.4.2010 Não Outro sentido   Nome da parte  

 

AC 2588 MC-

REF 
Celso de Mello 11.6.2010 Não Não fomento 

Cautelar para suspender recusa de 

prestação de Aval da Uniao ao 

Estado da Paraíba para acesso a 

operações de crédito com entidades 

de fomento e instituições financeiras 

internacionais, por ofensa ao devido 

processo legal. 

Cautelar referendada pelo Plenário   

 RE 564413 Marco Aurélio 6.12.2010 Não Não fomento 

Alcance da imunidade tributária que 

veda contribuição sobre receitas 

decorrentes de exportação. 

 Norma impositiva  

 AI 345546 
Joaquim 

Barbosa 
1.10.2010 Não Outro sentido   Nome da parte  

 ADI 4033 
Joaquim 

Barbosa 
7.2.2011 não 

Isenção fiscal 

para micro e 

pequenas 

empresas 

Impugnação da LC 123/2006 por 

ofesa ao art. 150, §6°, e 146, III, d, d 

Constituição. 

Improcedência da ADI por maioria: 

A LC 123/2006 não é especificamente 

uma norma de isenção, contida no art. 

13, §3° apenas, logo, não se enquadra 

na determinação de lei específica 

prevista no art. 150, §6°, da CF, mas 

norma que regulamenta a previsão. 

"Rejeitada a alegação de violação da reserva de lei 

específica para dispor sobre isenção (art. 150, § 6º da 

Constituição), uma vez que há pertinência temática entre 

o benefício fiscal e a instituição de regime diferenciado 

de tributação. Ademais, ficou comprovado que o 

Congresso Nacional não ignorou a existência da norma 

de isenção durante o processo legislativo." 

 

"A isenção concedida não viola o art. 146, III, d, da 

Constituição, pois a lista de tributos prevista no texto 

legal que define o campo de reserva da lei complementar 

é exemplificativa e não taxativa. Leitura do art. 146, III, 

d, juntamente com o art. 170, IX da Constituição. 3.1. O 

fomento da micro e da pequena empresa foi elevado à 

condição de princípio constitucional, de modo a orientar 

todos os entes federados a conferir tratamento favorecido 

aos empreendedores que contam com menos recursos 

para fazer frente à concorrência. Por tal motivo, a 

literalidade da complexa legislação tributária deve ceder 

à interpretação mais adequada e harmônica com a 

finalidade de assegurar equivalência de condições para 

as empresas de menor porte". 
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Palavra-chave da busca: "fomento" 

Pesquisa realizada em: 18.9.2023 

Conclusão: a palavra fomento não alcança o obejto pretenddo. Muitos achados impertinentes. Necessidade de refinar a pesquisa. Vide aba "Resultado 2" 

          

Acórdãos 
Número do 

Processo 
Relator Publicação Pertinência Categoria Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes 

 RE 630147 Ayres Britto 5.12.2011 Não Outro sentido  

"fomentando situações alvissareiras 

para uns e prejudiciais para outros". 
sentido leigo  

 AI 632640 AgR 
Joaquim 

Barbosa 
1.2.2011 Não Outro sentido  

"impossibilidade de sujeição de 

empresa prestadora de serviços ao 

pagamento de tributo destinado a 

fomentar o interesse de entidades 

comerciais (a chamada "tese da 

referibilidade")." 

sentido leigo  

 HC100692 Ayres Britto 27.2.2012 Não Outro sentido   Matéria penal  

 HC 104407 Ayres Britto 5.12.2011 Não Outro sentido   Matéria penal  

 RE 345883 AgR Cármen Lúcia 19.4.2011 Não Outro sentido   Nome da parte  

 AI 829814 AgR Ayres Britto 3.5.2011 Não Outro sentido   Nome da parte  

 Rcl 8364 Ellen Gracie 28.3.20211 Não Outro sentido   Nome da parte  

 ADI 4167 
Joaquim 

Barbosa 
24.8.2011 Não Outro sentido  

Piso salarial de professores como 

fomento ao sistema educacional e de 

valorização profissional 

sentido leigo  

 ADI 4277 Ayres Britto 14.10.2011 Não Outro sentido  

União homoafetiva. "é recente a 

manifestação mais explícita do Poder 

Executivo de fomentar a 

regulamentação e proteção de direitos 

quem de alguma forma, poderiam estar 

relacionados ao reconhecimento da 

união entre pessoas do mesmo sexo". 

sentido leigo  

 ADPF 132 Ayres Britto 14.10.2011 Não Outro sentido  

União homoafetiva. "é recente a 

manifestação mais explícita do Poder 

Executivo de fomentar a 

regulamentação e proteção de direitos 

quem de alguma forma, poderiam estar 

relacionados ao reconhecimento da 

união entre pessoas do mesmo sexo". 

sentido leigo  

 ADI 1856 Celso de Mello 14.10.2011 Não Outro sentido 

Impugnação de lei estadual sobre 

exposições e competições entre aves 

de raça combatentes 

 sentido leigo  
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Palavra-chave da busca: "fomento" 

Pesquisa realizada em: 18.9.2023 

Conclusão: a palavra fomento não alcança o obejto pretenddo. Muitos achados impertinentes. Necessidade de refinar a pesquisa. Vide aba "Resultado 2" 

          

Acórdãos 
Número do 

Processo 
Relator Publicação Pertinência Categoria Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes 

 RE 477554 AgR Celso de Mello 26.8.2011 Não Outro sentido  

Reconhecimento da união homoafetiva 

como unidade familiar 
sentido leigo  

 RE 486825   Não Outro sentido  matéria sobre servidor público sentido leigo  

 MS 28603 Cármen Lúcia 12.6.2013 Não Outro sentido  Processo administrativo sentido leigo  

 MS 28594  19.10.2012 Não Outro sentido  Processo administrativo sentido leigo  

 HC 98841 Gilmar Mendes 22.11.2011 Não Outro sentido   Nome da parte  

 RE 633441 AgR 
Joaquim 

Barbosa 
14.11.2011 Não Outro sentido  

prorrogação de CPMF e não violação à 

anterioridade 
sentido leigo  

 HC 109088 Gilmar Mendes  Não Outro sentido   matéria penal  

 AI 819194 
Joaquim 

Barbosa 
1.2.2012 Não Outro sentido  aposentadoria de servidor sentido leigo  

 MS 27621   Não Outro sentido  

competência do CNJ para regulamentar 

cadastro de magistrados no bacen jud 
sentido leigo  

 HC110313 Cármen Lúcia  Não Outro sentido   matéria penal  

 ADI 4429 Marco Aurelio  Não Outro sentido  

Responsabilidade do Estado - 

previdenciário 
sentido leigo  

 RE 632783 
Joaquim 

Barbosa 
 Não 

Questão 

processual 
  

apenas reconhece a repercussão geral do tema 517 - 

ICMS - Simples Nacional 
 

 RE 597315 
Joaquim 

Barbosa 
 Não 

Questão 

processual 
  

reconhece repercussão geral do tema 516 sobre sujeição 

passiva de coopertativas à contribuição para o 

financiamento da seguridade social COFINS 

 

 RE 581441 AgR Dias Toffoli  Não 
Questão 

processual 
  

modelulação de efeitos de decisão anterior de 

inconstitucionalidade 
 

 HC 106225   Não Outro sentido   Nome da parte  

 HC 110964   Não Outro sentido   Matéria penal  

 ADC 19   Não Outro sentido  Violência contra mulher sentido leigo  
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Palavra-chave da busca: "fomento" 

Pesquisa realizada em: 18.9.2023 

Conclusão: a palavra fomento não alcança o obejto pretenddo. Muitos achados impertinentes. Necessidade de refinar a pesquisa. Vide aba "Resultado 2" 

          

Acórdãos 
Número do 

Processo 
Relator Publicação Pertinência Categoria Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes 

 ADI 4578   Não Eleitoral     

 ADC 30   Não Eleitoral     

 ADI 2937   Não Fomento social   Estatuto do torcedor  

 HC 111908   Não Outro sentido   Matéria penal  

 RE 290549   Não Fomento social   

Lei muninipal que instituiu "rua da saúde", fomento à 

prática de esporte. Inexistência de vício de iniciativa 
 

 ADI 4163   Não Outro sentido  Defensoria pública sentido leigo  

 RE 492816 AgR   Não Outro sentido  

isenção de pagamento de taxa para 

estacionar em via pública 
sentido leigo  

 HC 109278   Não Outro sentido   matéria penal  

 AI 719824 ED   Não Outro sentido   nome da parte  

 AI 849045 ED   Não Outro sentido  

contribuição destinada ao incra - 

inconstitucionalidade 
sentido leigo  

 AI 658491   Não fomento social   educação  

 RE 672215   Não 
Questão 

processual 
  

existência de repercussão geral do tema 536 - incidência 

de cofins, PIS e CSLL sobre produto de ato cooperado 

ou cooperativo 

 

 RE378666 AgR   Não fomento social     

 RE 611586 RG   Não 
Questão 

processual 
  

reconhecimento de repercussão geral do tema 537 sobre 

momento de disponibilização de renda de PJ sediada no 

Brasil com participação nos lucros de coligadas ou 

controladas no estrageiro para IR 

 

 ADPF 54   Não Outro sentido  Feto Anencéfalo e aborto sentido leigo  

 RHC 111044   Não Outro sentido   Matéria penal  
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

77 ADI 3330 Ayres Britto 22.3.2013 Não 

Impugnação de Medida 

provisória que instituiu o 

PROUNI 

Improcedência da ADI     

 RE 555235 Rosa Weber 23.11.2012 Não 

embargos de declaração contra 

decisão que definiu que 

repasse da quota 

constitucionalmente devida a 

Municípios não pode sujeitar-

se a condição prevista em 

programa de benefício fiscal 

de âmbito estadual - PRODEC 

embargos recebidos como agravo 

regimental a que se negou 

provimento 

O tema de fundo tratava de 

auxílio interadministrativo 
   

 RE 475954 AgR Dias Toffoli 09.09.2013 Sim 

Impugna Portaria ministerial 

564/1992 que instituiu 

sobretarifa (adicional ao 

imposto de importação) às 

demais regiões, excetuando o 

Nordeste, na importação de 

fosfato monoamônico 

procedente da Rússia. Alegada 

ofensa ao art. 150, II, e 151, I, 

da CF. Violação à isonomia e 

ao princípio da uniformidade 

geográfica. 

A fundamentação do ato 

normativo para exclusão da região 

Nordeste da Portaria foi revista e 

considerada adequada no acórdão, 

só então foi prestigiada a 

discricionariedade no exame da 

oportunidade e conveniência do 

ato do executivo. 

 

"não cabe ao Poder Judiciário 

adentrar no exame da 

oportunidade e da conveniência 

de ato do Poder Executivo no 

exercício de sua 

discricionariedade, sob pena de 

violação do princípio da 

separação de poderes, mormente 

quando não demonstrada ausência 

de razoabilidade ou de 

proporcionalidade da medida, 

como ocorreu no caso dos autos" 

Caráter extrafiscal do Imposto 

de importação - fomento 

econômico 

 

Programas, Zona 

Franca de Manaus 
 

 ADI 310 Cármen Lúcia 9.9.2014 Não 

ADI para impugnar convênios 

sobre ICMS de 1990 que 

ignoraram benefícios fiscais 

instituídos antes da 

Constituição de 1988, 

envolvendo bens da Zona 

Franca de Manaus, mas nela 

mantidos por meio do art. 40 

do ADCT. 

Os benefícios fiscais para 

fomento do centro industrial da 

Zona Franca de Manaus foram 

alçados à estatura constitucional, 

sendo inconstitucional Convênio 

sobre ICMS que a ignora. 

 

" A determinação expressa de manutenção do conjunto de 

incentivos fiscais referentes à Zona Franca de Manaus, 

extraídos, 

obviamente, da legislação pré-constitucional, exige a não 

incidência do 

ICMS sobre as operações de saída de mercadorias para 

aquela área de 

livre comércio, sob pena de se proceder a uma redução do 

quadro fiscal 

expressamente mantido por dispositivo constitucional 

específico e 

Programa, ICMS  
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

transitório" 

 ARE 669013 AgR Cármen Lúcia 13.3.2014 Não 

Constitucionalidade de 

concessão de benefício fiscal 

unilateral sem prévia 

autorização por convênio 

interestadual - apenas termo de 

acordo de regime especial 

celebrado com a secretaria de 

fazenda do Estado. 

Negado provimento ao recurso do 

beneficiário da medida, porque a 

medida em questão não apenas 

concedeu estímulo financeiro 

(criação de crédito especial para 

investimento na expansão de 

frigorífico em Goiás), mas 

também benefício fiscal de ICMS, 

atraindo a aplicação do art. 155, 

§2°, XIII, alínea 'g' - celebração 

de convênio entre Estados para tal 

fim. 

  

ICMS e crédito 

especial para 

investimento 

ADI 2688, 25.8.2011;  

ADI 1179, 19.12.2002 

 ADI 4976 
Ricardo 

Lewandowski 
30.10.2014 Não 

Impugnação da Lei Geral da 

Copa (12.663/2012) 
  

" A determinação expressa de manutenção do conjunto de 

incentivos fiscais referentes à Zona Franca de Manaus, 

extraídos, 

obviamente, da legislação pré-constitucional, exige a não 

incidência do 

ICMS sobre as operações de saída de mercadorias para 

aquela área de 

livre comércio, sob pena de se proceder a uma redução do 

quadro fiscal 

expressamente mantido por dispositivo constitucional 

específico e 

transitório" 

ICMS e diferimento 
ADI 3702,  

ADI 2056 

 ADI 4481 Roberto Barroso 19.5.2015 Não 

Impugnação pela CNI à Lei 

estadual 14.985/2006-PR, que 

institui benefícios fiscais 

relativos ao ICMS sem 

celebração de convênio 

interestadual, incluindo o 

diferimento do pagamento. 

Procedência parcial da ação. 

Benefício fiscal de ICMS só pode 

ser concedido mediante convênio, 

sob pena de ofensa ao art. 155, 

§2°, XII, 'g' da CF. O mero 

diferimento do pagamento de 

débitos relativos ao ICMS (não no 

desembaraço aduaneiro, mas na 

saída do produto industrializado 

pelo estabelecimento importador) 

não configura benefício fiscal 

(não ha redução ou dispensa do 

tributo), logo, pode ser 

estabelecido sem Convênio 

prévio. Inconstitucional, portanto, 

conceder parcelamento sem juros 

e correção e conferir crédito 

fictício de ICMS para reduzir 

artificalmente o valor do tributo, 

Diferimento de pagamento de 

ICMS não configura benefício 

fiscal e por isso não demanda 

Convênio interestadual. 

 

O pagamento em parcelas, 

sem juris e correção, configura 

benefício, sendo 

inconstitucional, mas cujos 

efetis devem ser modulados 

com base na segurança 

jurídica e na boa fé do 

contribuinte. 

" o mero diferimento do recolhimento de valor 

devido relativo a ICMS, não significando qualquer 

redução ou dispensa 

do valor devido, não configura benefício fiscal, 

prescindindo, portanto, 

da existência de convênio prévio". 

 

" É certo que a jurisprudência do STF sobre o 

procedimento a ser 

observado para o deferimento de benefícios em matéria de 

ICMS é mais 

do que conhecida. Não gera grande surpresa a decisão ora 

proferida, no 

sentido da inconstitucionalidade da lei estadual. Por outro 

lado, a norma 

em exame vigorou por oito anos, com presunção de 

constitucionalidade, 

de modo que a atribuição efeitos retroativos à declaração 

de 

ICMS, diferimento e 

crédito fictício 
ADI 3702, ADI 2056 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

sem previsão do Convênio 

CONFAZ.  

 

Inconstitucional também autorizar 

que ato do Governador, infralegal, 

autorize benefícios fiscais a 

empresas com domicílio no 

Estado - reserva de Lei cf. art. 

150, §6°, da CF. A Lei previa a 

possibilidade de Decreto cancelar 

crédito presumido previsto na Lei 

ou conceder outros benefícios no 

ICMS para compensar empresas 

por concorrência desleal em 

virtude de benefício de Imposto 

de importação por outros Estdos. 

 

Modulação dos efeitos quanto ao 

benefício, porque a norma 

vigorou por oito anos até que 

suspensa pelo STF. Exceção feita 

a voto do Marco Aurélio, que 

ponderou que a 

inconstitucionalidade era latente, 

"Editou-se, em um Estado dos 

mais respeitáveis em termos de 

cultura, 

uma lei que, de forma 

escancarada – tanto que a decisão 

quanto à matéria 

de fundo mostrou-se unânime, 

não houve voz dissonante –, 

menosprezando inúmeros 

pronunciamentos do Supremo, 

implicou a 

guerra fiscal." 

inconstitucionalidade geraria um grande impacto e um 

impacto injusto 

para os contribuintes." 

 RE 831331 AgR Luiz Fux 15.5.2015 Não 

Possibilidade de adiar o 

repasse da arrecadação de 

ICMS ao Município, porque o 

programa de fomento 

FOMENTAR implicava 

diferimento do pagamento de 

impostos, autorizando tmbém 

o diferimento do repasse. 

Inconstitucional retenção de 

parcela do produto de arrecadação 

de ICMS, pertencente aos 

municípios, em razão da 

concessão de incentivs fiscais 

pelos Estados O repasse não pode 

ficar sujeito a condição prevista 

no programa de benefício fiscal - 

separação de poderes e autonomia 

do Município. 

  Programa, ICMS 

RE 572762 RG (Súmula 

Vinculante 30 - com 

publicação suspensa por 

controversias quando a 

redação); RE 813.616 AgR; RE 

770641 AgR; ARE 664844 

AgR; RE 804685 AgR 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

 RE 824535 AgR Dias Toffoli 12.11.2015 Não 

Idem ao anterior, também 

sobre o programa 

FOMENTAR 

Impossibilidade de adiar repasse 

de receita de ICMS a Município 

por programa de benefício que 

posterga pagamento do imposto 

ao Estado 

 

"O Plenário da Corte, no RE nº 572.762/SC, Relator o 

Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 5/9/08, 

consolidou o entendimento de que o repasse da quota 

constitucionalmente devida aos municípios não pode se 

sujeitar à condição prevista em programa de benefício 

fiscal de âmbito estadual" 

Programa, ICMS, 

diferimento 
 

 RE 861964 AgR Roberto Barroso 16.8.2016 Não 

idem ao anterior, também 

sobre o programa 

FOMENTAR 

 

voto vencido do Ministro 

Marco Aurélio: "o fundo dos 

municípios é constituído por 

cota-parte do que o Estado 

tenha recebido. Se implementa 

benefício e deixa de receber, 

não pode dividir o que não 

haja decorrido do 

recolhimento do tributo 

ICMS" 

 

Programa, ICMS, 

diferimento 
 

 RE 593849 Edson Fachin 5.4.2017 Não       

 RE 838284 Dias Toffoli 22.9.2017 Não       

 ACO 758 Marco Aurélio 1.8.2017 Não 

Possibilidade de subtrair do 

repasse da União a Estados 

receita de tributos IRPJ que 

foram objeto de dedução por 

doação ao Programa de 

integração nacional (PIN - 

Dec.-Lei 1106/1970) e 

PROTERRA (Dec-Lei 

1179/1971-Programa de 

redistribuição de terras e de 

Estímulo à agroindústria do 

Norte e do Nordeste), sem 

ofensa ao art. 159, I, 'a' da 

CF88. 

 

"a dedução dos valores 

correspondentes às 

contribuições do PIN e do 

PROTERRA da base de 

cálculo utilizada pela 

União para a definição do 

montante do Fundo de 

Participação 

pertencente aos Estados e ao 

Distrito Federal é o que 

Procedência do pedido do Estado 

para que a União devolva as 

diferenças devidas, considerando 

o prazo prescricional de anos, por 

maioria. Extensão da autonomia 

política dos Estados, que depende 

da receita dos repasses. Isso 

porque foram programas 

instituídos por norma 

infraconstitucional, que nao 

alteram a determinaçaõ de repasse 

da constituição (diferente do 

programa do FUndo de 

emergência social) 

 

Voto divergente do Min. Menezes 

Direito: Só pode ser repartido o 

que arrecadado com o IPJ. No 

caso dos programas, o 

contribuinte opta por recolher 

para os FUNDOS (programas PIN 

e PROTERRA), nao havendo se 

falar em receita de IRPJ, que 

deverá ser deduzida. 

 

Os dois programas vigeram até 

2013, com ajsutes em relação 

aos percentuais e fundos de 

destinação. 

 

A Instrução normativa SRF 

267/2002 regula os incentivos 

fiscais de dedução do imposto 

(Capítulo II - deduções; e Cap. 

III, isenções totais ou 

parciais). 

 

Tanto no PIN como no 

PROTERRA os recursos 

foram vinculados a contas 

especiais, creditados como 

receita da União - ofensa ao 

princípio da nao afetação, que 

preserva a discricionariedade 

do Legislativo e do Executivo 

na execução da despesa 

pública (art. 167, IV, da 

CF88).  

 

 

"o que arrecadado pela União, mediante sistema 

conducente à 

diminuição do que devido a título de imposto sobre a 

renda, presentes os 

programas PIN e Proterra, destinados a financiar despesas 

públicas, não 

pode, sob o ângulo negativo, ser distribuído entre os 

Estados. Vale frisar, 

por oportuno, que em jogo estão programas federais e não 

estaduais. O 

primeiro – PIN - para financiar o plano de obras de 

infraestrutura nas 

áreas de atuação da Sudene e da Sudan, promovendo a 

integração dessas 

áreas à economia nacional. O segundo – Proterra – tem 

como objetivo a 

redistribuição de terras e o estímulo à agroindústria do 

Norte e do 

Nordeste." 

 

"2. Os incentivos fiscais dedutíveis do Imposto de Renda 

das Pessoas 

Jurídicas integram a receita bruta angariada com a 

arrecadação do 

imposto, mas dela são abatidos, conjuntamente com as 

Programa - IRPJ, PIN, 

PROTERRA, dedução 

de IRPJ e supressão de 

repasse a fundo dos 

Estados 

RE 572762 - Tema 42; 

RE 485541; 

RE 482067; 

RE 485553; RE 499655; ADI 

2405 MC. 

 

Sobre o princípio da não 

afetação: ADI 780 MC; ADI 

3576; ADI 1750 ; ADI 2848 

MC; ADI 1420 MC; RE 

705423; RE RG 705423- Tese 

""É constitucional a concessão 

regular de incentivos, 

benefícios e isenções fiscais 

relativos ao Imposto de Renda 

e 

Imposto sobre Produtos 

Industrializados por parte da 

União 

em relação ao Fundo de 

Participação de Municípios e 

respectivas quotas devidas às 

Municipalidades";  

 

Isenção nacional de impostos 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

questiona o autor na 

presente ação, forte no art. 

159, inciso I e alínea “a”," 

Voto divergente do Min. Eros 

Grau: O art. 159 no determina a 

incidência de percentual de 

repasse sobre o imposto, mas 

sobre a arrecadação. Impedir a 

União de dar o incentivo é 

também comprometer sua 

autonomia. È dever da União 

desenvolver suas políticas de 

incentivo regional e setorial, 

indispensáveis para os objetivos 

do art. 3°. Estados e Municípios 

tem apenas expectativa de 

participar do produto da 

arrecadação. 

 restituições, para 

se chegar à receita líquida, base de cálculo sobre a qual 

são apurados os 

valores a serem destinados ao FPE. (...)  

 

Em princípio, é a receita líquida que deve ser considerada, 

sob pena 

da inclusão de valores irreais na base de cálculo da 

participação dos 

Estados e dos Municípios, de que a União não tem 

disponibilidade 

financeira, como as restituições, e sob pena, ainda, de 

desestímulo ao 

legislador federal à concessão de importantes incentivos 

extrafiscais, 

dentro do âmbito da competência que lhe foi outorgada 

constitucionalmente para instituir, modificar e cobrar os 

tributos federais. 

No entanto, a meu juízo, o princípio federativo, cláusula 

pétrea do 

texto constitucional (art. 60, § 4º, I), impõe que se 

adicionem à receita 

líquida, para fins de determinação do “produto da 

arrecadação” a ser 

partilhado, os incentivos fiscais consistentes na dedução, 

do próprio 

imposto a pagar, de valores destinados a órgãos, fundos 

ou despesas 

federais, notadamente daqueles que contrastam com a 

proibição 

constitucional da vinculação da receita de impostos (art. 

167, IV, da CF)". 

 

Sobre não afetação de receita tributária: "Se o legislador 

não 

pode vincular a receita de impostos diretamente a órgão, 

fundo ou 

despesa, é evidente que não está autorizado a fazê-lo de 

modo indireto, 

sobretudo quando a forma eleita para a afetação indireta 

implica prejuízo 

a outros entes políticos. 

Consciente dessa impossibilidade, o Governo Federal viu-

se 

obrigado a recorrer ao instrumento da emenda 

constitucional quando 

decidiu criar o Fundo Social de Emergência, 

direcionando-lhe recursos de 

via tratados internacionais - 

não caracteriza isenção 

heterônoma, porque enquanto 

Chefe de Estado, e nao de 

governo, norma nacional: RE 

229096 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

impostos e contribuições e, assim, repercutindo no 

sistema de repartição 

das receitas tributárias (arts. 71 a 72 do ADCT, incluídos 

pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 1/94 ). 

Mesmo criado por emenda constitucional, esse fundo foi 

tachado de 

inconstitucional perante o Supremo Tribunal Federal, 

oportunidade em 

que o Tribunal considerou a possibilidade de haver 

violação de cláusulas 

pétreas" (Voto Rosa Weber) 

 

"tanto a contribuição para o PIN como para o Proterra 

materializam 

espécies peculiares de incentivos fiscais. Os contribuintes 

recolhem um 

valor diretamente para esses programas e depois deduzem 

o valor pago 

do que se é devido a título de Imposto de Renda Pessoa 

Jurídica.  

Portanto, os valores que financiam esses programas 

formalmente 

não se confundiriam com Imposto de Renda.  

Todavia, com adesão a esses incentivos pelos 

contribuintes, a receita 

que ingressaria nos cofres da União a título de Imposto de 

Renda e, 

portanto, desvinculada de qualquer finalidade, acaba 

ingressando em 

outro formato PIN e Proterra, como receita atrelada a uma 

finalidade 

específica.  

Ora, essa operação, embora possa resultar na atenuação de 

parte da 

carga tributária, revela um tipo de expediente que não se 

ajusta, a rigor, à 

noção de renúncia fiscal, afinal, parte dela reinvestida 

pelo ente federal.  

Portanto, esse tipo de incentivo pode realmente prejudicar 

a 

arrecadação das receitas para o Fundo de Participação dos 

Estados, 

deturpando o sentido das regras de distribuição das 

receitas na 

Constituição" (Voto Teori Zavascki) 

 

Voto Gilmar Mendes: "Mas veja, certo ou errado, essa 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

política que foi adotada tinha 

também o objetivo de estimular a política industrial, de 

manter ativa a economia. EM suma, de alguma forma, 

permitir que continuássemos a ter uma economia ativa, o 

que é bom para todo o sistema." (...) "segundo números 

que têm sido publicados nos jornais especializados, o 

decesso, o decréscimo em função, claro, das políticas de 

exoneração, e 

também da redução da atividade industrial, já teriam 

impactado o Fundo 

de Participação dos Estados em mais de dez e por cento." 

(...) "E evidentemente, a partir do próprio voto agora do 

Ministro Marco 

Aurélio, mas também de Vossa Excelência, em relação 

aos Municípios, 

vê-se que, por esse modelo de isenção e de benefícios, 

pode-se chegar a 

uma asfixia dessas entidades. Por isso é que eu lembrei 

que o poder aqui 

de benefícios envolve o poder de destruir (...) Mas eu vou 

pedir vista e fazer até esse levantamento e talvez buscar 

inspiração para propor pelo menos uma sentença 

modulatória ou algum 

apelo nesse sentido. (...) " É nesse sentido que cabe 

questionar: toda e qualquer 

forma de benefício fiscal deverá ser vedada, se importar 

em 

diminuição de arrecadação? E se a diminuição em curto 

prazo 

estiver fundada em expectativa de majoração futura (vide 

parcelamentos especiais)? Estará o ente competente ainda 

assim 

vinculado à necessidade de manutenção dos níveis de 

arrecadação, sob pena de invalidade do benefício?" 

(...)  

" diante do seguinte dilema: 

ou se limita a autonomia legislativa da União ou se 

restringe a autonomia 

financeira dos estados e dos municípios. (...) : o exercício 

da competência tributária da União – em se 

tratando de IR e IPI – necessariamente afeta as receitas 

municipais. Quis o 

constituinte assim! 

E mais, isso é verdade não apenas na hipótese de 

concessão de 

benefícios fiscais. Veja-se: se a arrecadação tributária 

aumenta porque a 

Receita Federal torna-se mais eficiente ou porque o 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

cenário econômico 

mostra-se circunstancialmente mais favorável, ganham os 

municípios (...) há ainda situações em que não parece 

simples fixar o 

que seria devido aos municípios e aos estados. É o que 

ocorre no caso do 

IPI, que tem forte cariz extrafiscal e não conta apenas 

como uma ou duas 

alíquotas-padrão. A Constituição autoriza a manipulação 

de sua alíquota 

por meio de decreto, dentro dos limites estabelecidos em 

lei (RE 429.306, 16.3.2011), e sem observância da 

anterioridade em relação ao exercício financeiro". (...) " a 

União pode 

afetar a autonomia e as finanças dos Estados e dos 

Municípios por meio 

do exercício de diversas competências constitucionais, em 

matéria 

tributária, não apenas no caso dos autos. 

Basta lembrar, à guisa de exemplo, que a União tem o 

poder de, em 

nome da representação internacional da Federação 

brasileira, dispor 

sobre isenção tributária dos demais entes federativos, bem 

como regular 

sobre a base de cálculo de tributos estaduais e municipais, 

sem que se 

viole assim o pacto federativo," (...)  

 

"Pertencem aos estados apenas o produto da arrecadação 

na forma do 

art. 159, I, da CF, sendo a União livre para exercer sua 

competência 

tributária ativa, inclusive promover medidas de incentivo 

fiscal, sem 

prejuízo da adoção de medidas políticas compensatórias." 

 

 

Voto Min.Fachin: "Posto isso, firmo convicção no sentido 

de acompanhar a douta 

divergência inaugurada pelo saudoso Ministro Menezes 

Direito no 

sentido de julgar improcedente a presente demanda. 

Isto porque não se haure da autonomia financeira dos 

Municípios 

direito subjetivo de índole constitucional com aptidão 

para infirmar o 

livre exercício da competência tributária da União, 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

inclusive em relação 

aos incentivos e renúncias fiscais, desde que observados 

os parâmetros de 

controle constitucionais, legislativos e jurisprudenciais 

atinentes à 

desoneração. " 

 STA 833 AgR Cármen Lúcia 15.3.2017 Não 

Estado pleiteia possibilidade 

de adiar pagamento de repasse 

porque incentivo fiscal adiou o 

pagamento do tributo estadual. 

Os repasses não estão sujeitos 

aos planos de incentivo fiscal. 
STA 699  Programa, ICMS 

RE 804685; RE 831331 AgR; 

RE 824353 AgR; RE 861964 

AgR 

 

RE 592145 (RG 

Mérito - Tema 80 - 

majoração IPI açucar) 

Marco Aurélio 1.2.2018 Sim 

Inconstitucionalidade da Lei 

8393/1991 e Decreto 420/1992 

(política pública de defesa da 

economia), com base nos arts. 

150, §6°, 151, I, e 153, §3°, I 

da CF. 

Desprovido o Recurso 

extraordinário.  

A medida de fomento foi 

consierada constitucional, sob o 

ângulo da seletividade e em 

função da essencialidade do 

produto(açúcar de cana) e do 

tratamento isonômico contido no 

artigo 2º da Lei nº 8.393/1991, 

que previu alíquota máxima de 

Imposto sobre Produtos 

Industrializados – IPI de 18%, 

mas assegurou isenção aos 

contribuintes situados na área de 

atuação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste – 

SUDENE e da Superintendência 

de Desenvolvimento da 

Amazônia – SUDAM. O acórdão 

reputou válida também a 

autorização legal para redução de 

até 50% da alíquota para 

contribuintes situados no Espirito 

Santo e Rio de Janeiro. 

Transcreveu-se a exposição de 

motivos da nova lei, que 

mudou a sistemática de 

equalização de preços, 

adotando a alíquota do IPI 

como instrumento para 

equalizar custos do açucar: "A 

exposição de motivos que 

acompanha a mensagem 

presidencial é conclusiva no 

reconhecimento da 

essencialidade uma política de 

preço nacional unificado para 

o açúcar. Reconhece, 

outrossim, que por razões de 

solo, topografia e clima, os 

custos de 

produção de cana-de-açúcar 

são mais elevados nas regiões 

norte e 

nordeste do que no centro-sul 

do país. Foram estas 

circunstâncias - que 

permanecem até hoje - que 

deram origem, anos atrás, à 

contribuição sobre saída de 

açúcar, o respectivo adicional, 

e sua contrapartida: os 

subsídios de equalização de 

custos que o Projeto de Lei 

pretende extinguir.  

O que o projeto institui é uma 

nova sistemática para 

propiciar a 

manutenção do "status quo": 

Voto Marco Aurélio:  

"Se pudesse definir a essencialidade ou não do açúcar, 

sob o ângulo 

médico, e tomasse por base os diabéticos, diria não 

haver a 

essencialidade. Ao contrário, é um produto desprezível 

para os 

diabéticos. Mas a apreciação que devo fazer é jurídica, 

ante o disposto na Constituição Federal." (p. 7 do 

acórdão) 

 

"[art. 151, I, da CF] Desse modo, deve-se observar 

uma regra geral, que não admite distinções entre as 

pessoas jurídicas de direito público mencionadas, 

fazendo cumprir o princípio da isonomia; e de outro 

lado uma regra específica, que admite tratamento 

diferenciado visando justamente promover o 

equilíbrio entre regiões que possuem dados 

característicos peculiares. (...) propósito buscado, qual 

seja, garantir o equilíbrio entre aqueles que se 

distinguem no desenvolvimento sócioeconômico. 

3. O juízo de essencialidade relacionado ao produto 

cabe ao legislador. Assume, desse modo, caráter 

discricionário que não pode ser alterado pela livre 

vontade do julgador sem demonstração de 

desobediência à Constituição, à legislação ou ao 

próprio princípio da razoabilidade, razão pela qual, a 

fixação de alíquotas em função de política nacional de 

preços não pode ser obstada pelo Judiciário." 

 

(...) "A exceção aberta ao tratamento uniforme no 

inciso I do artigo 150 da 

Constituição Federal quanto à concessão de incentivos 

fiscais destinados a promover o equilíbrio do 

desenvolvimento socioeconômico entre as diferentes 

IPI, açúcar 

ED no AgR no AI STF 

515.168, 1ª TU;  

**RE 344.331, 1ª TU (ementa: 

"Incentivos fiscais concedidos 

de forma genérica, 

impessoal e com fundamento 

em lei específica. Atendimento 

dos requisitos formais para sua 

implementação."; 

AI AgR 142.348, 1§ TU; 

RE 601.722 

RE 480.107-AgR, 2ª TU 

RE 159.026 (não pode o 

judiicário estender isenção a 

contribuintes nao contemplados 

pela lei ante isonomia". 

 

AI 138.344 AgR: "isenção é 

ato discricionário, por meio do 

qual o Poder Executivo, 

fundado em juízo de 

conveniencia e oportunidade, 

implementa suas políticas 

fiscais e econômicas e, 

portanto, a análise de seu 

mérito escapa ao controle do 

Poder Judiciário". 

 

Ag 1006340: "O juízo de 

essencialidade relacionado ao 

produto cabe ao 

legislador. Assume, desse 

modo, caráter discricionário" - 

importante isso - "que não pode 

ser alterado pela livre vontade 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

ao invés de taxas, a política 

nacional de 

preço unificado para o açúcar 

de cana será satisfeita 

mediante aplicação de 

alíquotas distintas no imposto 

sobre produtos 

industrializados - IPI.  

As razões que deram origem a 

esta mudança também são de 

fácil 

percepção. O modelo anterior, 

que se propõe extinguir, 

entrou em colapso por 

diversos fatores dentre os 

quais o atraso no pagamento 

pelo Tesouro do ressarcimento 

às empresas produtoras de 

açúcar, que faziam um 

adiantamento ao plantador de 

cana, e, também, pela 

dificuldade na fiscalização do 

recolhimento pontual e 

tempestivo da contribuição 

que remunerava o fundo 

equalizador.  

Um contigenciamento 

orçamentário, por exemplo, 

como foi feito em passado 

recente, por si só era motivo 

suficiente para transtornar toda 

a política de pagamentos pelo 

Tesouro Nacional aos seus 

credores. 

Constatado o colapso do 

sistema vigente a proposta do 

Executivo 

introduz um mecanismo bem 

mais simples, fácil de 

fiscalizar, e 

propiciador de ganhos para 

todos os setores envolvidos" 

(...) 

regiões do País autoriza o legislador a implementar, no 

âmbito da opção político-normativa, presente a 

razoabilidade, distinções, sem que esteja vinculado à 

divisão comumente admitida em região". (...) 

 

"O que cabe perceber é a opção político-normativa 

ante a essencialidade do produto, tendo-a, ou não, 

como justificada. A harmonia ocorre, observado o 

princípio da razoabilidade, na espécie 

proporcionalidade, a partir do momento em que se 

verifica ter sido a alíquota fixada em patamar 

aceitável consideradas outras alíquotas ligadas a 

produtos diversos em relação às quais não se tem a 

mesma essencialidade" 

(...) 

 

Voto Min. Fachin: 

"Embora seja possível à Corte Constitucional o 

controle de prognoses legislativas em prol da defesa de 

direitos fundamentais, parece além das possibilidades 

hermenêuticas de um “processo de indagação” 

(Befragungsverfahren), como desenvolvido pelo 

Tribunal Federal Alemão, em que se perquire a 

intenção dos partícipes envolvidos no processo 

legislativo, à luz do contexto fático-normativo haurido 

dos autos do feito 

posto em juízo. Nas lições doutrinárias do e. Ministro 

Gilmar Mendes, o controle de prognoses pelo órgão 

judicial caracteriza-se pelo seguinte: “Tal como visto, 

a aferição dos fatos e prognoses legislativos pela corte 

Constitucional é um controle de resultado 

(Ergebniskontrolle) e não um controle do processo 

(Verfahrenskontrolle), até porque para isso faltaria 

qualquer parâmetro de controle ou uma específica 

autorização 

constitucional. Em outros termos, não se cuida, no 

juízo de constitucionalidade, de examinar como o 

legislador examinou os fatos legislativos, mas o que, 

efetivamente, ele constatou.” (p. 16 do acórdão) 

 

Voto Fux: 

Tentativa de avaliar o que se enquadraria na 

seletividade:  

"Tal constatação, contudo, não conduz à conclusão de 

que, por ser considerado bem essencial, deve o açúcar 

ser tributado à alíquota zero. O princípio da 

seletividade, nesse ponto, impõe que as alíquotas do 

IPI sejam graduadas e variem de acordo com a 

do julgador sem demonstração 

de desobediência à 

Constituição, à legislação ou ao 

próprio princípio da 

razoabilidade [...]". 

 

RE 634.457 AgR "não obstante 

essa ampla 

discricionariedade do 

legislador, é possível, sim, em 

certas hipóteses, 

quando há uma ofensa ao 

princípio da razoabilidade ou a 

outros postulados 

constitucionais, uma 

intervenção do Judiciário." (p. 

47) - usou para controlar a 

fixação de alíquota de 25% 

sobre serviços de energia 

elétrica e telecom, porque 

haveria fixado alíquotas 

menores para produtos 

supérfluos, implicando 

descompasso entre lei e 

princípios da seletividade e 

essencialidade.  

 

AI AgR 360.461 

STJ, Resp 704.917, 1 TU 

STJ, Resp 437.666, 1 TU 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

essencialidade do bem, e não que todos os produtos 

que integrem a cesta básica sejam desonerados" (p. 

36) (...) "Logo, não há inconstitucionalidade alguma 

na fixação da alíquota de 18% para o IPI incidente 

sobre o açúcar de cana, inserindo-se tal atividade 

no exercício do poder discricionário do Executivo. 

Fosse o caso de alíquotas fixadas em patamares 

superiores aos vigentes para os produtos considerados 

supérfluos, aí sim, seria possível o controle por parte 

do Poder Judiciário, porém, não sendo esse o caso, 

descabe a esta Corte realizar juízo de valor acerca das 

alíquotas fixadas pelo Governo Federal (...)" 

 

"deve-se interpretar o referido dispositivo como um 

reconhecimento de que existem áreas geográficas no 

país que se distinguem entre si em termos econômicos 

e sociais, o que, à luz do postulado da Isonomia, impõe 

um tratamento diferenciado por parte da legislação, 

com vistas à redução dessas desigualdades. (...) Na 

verdade, quando a Constituição se refere a “regiões” 

está também autorizando o tratamento diferenciado 

entre Estados que, embora integrem a mesma região, 

possuem peculiaridades geográficas, sociais e/ou 

econômicas, que impedem a sua comparação. " 

 

Análise de motivo na Lei e no ato de redução de 

alíquota: "Da análise dos motivos para a inclusão e 

manutenção das emendas parlamentares que 

culminaram com a inclusão dos Estados do RJ e do ES 

no parágrafo único do art. 2º, da lei nº 8.393/91, para 

fins de autorizar o Poder Executivo a reduzir em até 

50% a alíquota do IPI incidente sobre o açúcar 

decorrente de saídas ocorridas nos respectivos Estados 

para o mercado interno, observa-se que a intenção do 

legislador foi justamente a de permitir o 

desenvolvimento da região canavieira capixaba e 

fluminense, cuja produção não se compara a dos 

Estados de Minas Gerais e São Paulo. São Paulo, por 

exemplo, por fatores topográficos, de composição do 

solo, luminosidade e precipitação pluviométrica, é 

considerado, na própria ‘Exposição de Motivos’ do 

Projeto de Lei nº 2.158/91, como a melhor região 

canavieira do mundo. Justamente por isso é que os 

Estados do RJ e ES recebiam subsídios para a 

equalização de custos de produção de açúcar de cana, 

em 

consonância com os objetivos da política de preço 

nacional equalizador do açúcar e do álcool, antes da 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

entrada em vigor da Lei nº 8.393/91, que, ao extinguir 

os referidos subsídios e a contribuição para o Instituto 

do Açúcar e do Álcool – IAA, aumentando a alíquota 

do IPI incidente sobre o açúcar de cana, 

paralelamente, trouxe as referidas isenções 

mencionadas pelo art. 2º. Tais fatos só corroboram a 

conclusão no sentido de que não cabe ao Poder 

Judiciário analisar as razões extrafiscais integrantes 

da política de equalização nacional do preço do açúcar 

que motivaram a majoração da 

alíquota do IPI relativa ao açúcar de cana, bem como 

as isenções concedidas às operações de saída ocorridas 

em determinadas regiões e no RJ e ES, tendo em vista 

constituírem discricionariedade do Poder Executivo, 

no desenvolvimento de sua política fiscal e econômica" 

(p. 44 a 45)  

 

Voto Lewandowski: 

Cita juris antiga - Ag 1006340 : "O juízo de 

essencialidade relacionado ao produto cabe ao 

legislador. Assume, desse modo, caráter 

discricionário" - importante isso - "que não pode ser 

alterado pela livre vontade do julgador sem 

demonstração de desobediência à Constituição, à 

legislação ou ao próprio princípio da razoabilidade 

[...]". 

 

"634.457/RJ, em um Agravo Regimental, em que, na 

linha do que foi dito pelo Ministro Barroso, assento, 

não obstante essa ampla discricionariedade do 

legislador, é possível, sim, em certas hipóteses, quando 

há uma ofensa ao princípio da razoabilidade ou a 

outros postulados constitucionais, uma intervenção do 

Judiciário." (p. 47) 

 

Voto Carmen Lúcia: 

Transcreve citação de Ricardo Lobo Torres: "segue-se 

que a sua concretização na norma jurídica se faz 

mediante os critérios jurídicos e éticos do legislador, 

que lhe abrem a possibilidade de valorar os dados 

políticos e econômicos da conjuntura social.” 

(TORRES, Ricardo Lobo. O IPI e o Princípio da 

Seletividade. In: Revista Dialética de Direito 

Tributário, n. 18, p. 94-102, mar. 1997, p. 98" (p. 60) 

 SL 938 AgR Cármen Lúcia 8.5.2017 Não 
Suspender tutela antecipada 

que autorizou que o Estado 

conceda isenção fiscal de icms 

O Agravo regimental foi negado, 

mantendo a concessão da STA, 

por ser caso distinto daqueles em 

  
PRODEPE (Lei 

11675/1999): 

Programa de 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

considerando a quota parte dos 

municípios, por ofensa ao art. 

158, IV, da CF. Já o Estado 

alegou prejuízo decorrente do 

repasse de tributos não 

arrecadados (prejuízo a 

finanças estaduais e possível 

efeito multiplicador). 

que há mero diferimento de 

imposto, e em que nao houve 

cobrança, nao havendo se falar 

em direito do município ao 

repasse do que nao se arrecadou. 

desenvolvimento do 

estado de pernambuco, 

ICMS, fomentar 

setores relevantes e 

prioritários para a 

economia do estado, 

mediante concessão de 

financimamento. 

 RE 1052277 RG Dias Toffoli 29.8.2017 Não 

Inclusão de crédito presumido 

de icms na base de cálculo do 

irpj e csll, . 

O tema é infraconstitucional. O 

STJ entendeu que o crédito 

presumidp não constitui receita, 

mas benefício fiscal concedido 

pelo estado no intuito de fomentar 

a economia. Não é lucro ou renda. 

    

 ADI 5794 Edson Fachin 23.4.2019 Não    

Ementa: "3. A instituição da facultatividade do pagamento 

de contribuições sindicais não demanda lei específica, 

porquanto o art. 150, § 6º, da Constituição trata apenas de 

“subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão”, 

bem como porque a exigência de lei específica tem por 

finalidade evitar as chamadas “caudas legais” ou 

“contrabandos legislativos”, consistentes na inserção de 

benefícios fiscais em diplomas sobre matérias 

completamente distintas, como forma de chantagem e 

diminuição da transparência no debate público, o que não 

ocorreu na tramitação da reforma trabalhista de que trata a 

Lei nº 13.467/2017. Precedentes (ADI 4033, Relator(a): 

Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 

15/09/2010; RE 550652 AgR, Relator(a): Min. 

RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 

em 17/12/2013). " 

  

 ADI 5472 Edson Fachin 14.8.2018 
Não (confusão 

de conceitos) 

CNT questiona Lei do Estado 

de Goiás, n° 18.755/2014, e 

Decreto 8476/2015, que 

determinou que industria 

automotiva beneficiária de 

incentivo fiscal estadual que 

contrate prestador de serviços 

de transporte de veículos 

automotores novos deverão 

manter 30% do volume total 

produzido por ano reservado a 

transporte por transportador 

autônomo (cegonheiro), 

Julgada inconstitucional a Lei e 

respectivo Decreto, por 

desigualação tributária sem 

finalidade constitucional idônea - 

não justificado critério de 

discrímen ao condicionar isenção 

fiscal à reserva de mercado em 

favor de contribuintes sediados 

em determinado ente federado 

"arbitrário". A competência 

tributária exercida por 

conveniência e oportunidade, 

quando instrumento de fomento, 

Lei e Decreto criariam uma 

sistemática de habilitação dos 

transportadores autônomos 

sediados em goiás que 

pretendiam se beneficiar da 

reserva de mercado de 

transporte de veículos novos. 

Ementa: " 3. Ofende a vedação à discriminação tributária 

de natureza espacial a fixação de reserva de mercado a 

prestadores domiciliados em determinado Estado-membro 

como requisito para a fruição de regime tributário 

favorecido e de acesso a investimentos públicos. 4. Não é 

justificável a discriminação em razão da origem ou do 

destino com base na redução das desigualdades regionais, 

porquanto arrosta o mercado único e indiferenciado do 

ponto de vista tributário, reflexo da própria soberania 

nacional e da unidade política e econômica da República. 

5. A cotização do percentual mínimo de prestadores de 

serviço de transporte e a atribuição de encargos 

incompatíveis à iniciativa privada representam ofensa 

 

Princípio isonomia: 

MI 58, de 04.1991 - Celso de 

Mello; 

ADI 1655, 2.4.2004, Plenário; 

ADI 3389, 1.2.2008, Plenário 

 

Livre-iniciativa e livre-

concorrência: 

ADI 319, 3.3.1993, Plenário 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

contratado como terceiro por 

operador logístico, com sede 

em Goiás, sob pena de 

revogação do benefício 

previsto na Lei 9489/1984 e 

16671/2009). A reserva deve 

considerar cada etapa do 

transporte dos veículos novos 

(coleta do porto, exportação, 

transferencia, distribuição 

interna, entrega ao 

concessionário (desde que o 

transportador seja "habilitado" 

e esteja regular conforme 

determina o art. 2° da Lei) 

 

A Assembleia defendeu a Lei 

com base na eficiência do 

sistema de incentivos, que 

deveria contemplar importante 

setor dependente da indústria 

automobilística; liberdade do 

exercício da competência 

tributária; caráter não absoluto 

da livre-iniciativa e livre-

concorrência. 

não pode contrariar o "pacto 

federativo" por ofensa direta à 

isonomia tributária" perante a lei 

e na lei" (vide MI 58, de 04.1991 

- Celso de Mello). 

 

A reserva de mercado viola o 

mercado único e indiferenciado 

do ponto de vita tributário, cf. art. 

219, CF, instala desagregação da 

unidade política e econômica.  

O objetivo de redução de 

desigualdades regionais deve 

observar o federalismo fiscal 

equilibrado e cooperativo, não 

impondo barreiras tributárias à 

livre circulação de bens e serviços 

(art. 21, IX, art. 23, p. único 151, 

I, art. 163, VII, art. 174, §1°). 

 

Ofende a livre-iniciativa e a livre-

concorrência (art. 170, IV, p. 

unico, e art. 173, §4°, densificada 

pela liberdade de contratar, 

prevista no art. 412 do CC) a 

reserva de mercado que cria cota 

para prestador de serviço de 

transporte e atribui encargos 

incompatíveis à iniciativa privada 

(habilitação, concorrência e 

apresentação de justificativa 

fundamentada ao Poder Público, 

sob pena de expulsão de regime 

tributário).  

Restrição arbitrária do direito de 

contratar das empresas do setor 

automobilístico ao limitar sua 

liberdade de escolha quanto a um 

dos custos de produção. 

Ainda, o Poder Público nao pode 

estabelecer condições acessórias a 

privados, em função de razões 

fiscalizatórias, que praticamente o 

equiparem à Administração 

Pública, se a finalidade for 

realizar política financeira 

estadual em contexto de guerra 

fiscal. 

direta às liberdades fundamentais da empresa, pois não 

guarda correção jurídica a atribuição de deveres 

instrumentais que praticamente equiparam o agente 

econômico privado à Administração Pública, com mera 

finalidade de persecução de política financeira estadual 

em contexto de guerra fiscal. 6. Há desequilíbrio 

concorrencial no mercado interno quando ato legislativo 

incentiva a concentração de mercados e eventual 

cartelização das cadeias produtivas. No caso, atentam 

contra a livre-concorrência os requisitos para fruição dos 

subsídios financeiros e econômicos criados por ente 

federativo às sociedades empresárias do ramo 

automobilístico sediadas em seu território. 7. Ação direta 

de inconstitucionalidade a que se dá procedência." 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

Também afornta a liberdade 

concorrencial do mercado de 

transporte, instalando 

desequilíbrio entre prestadores 

goianos e demais. 

 RE 991329 Marco Aurélio 19.9.2018 Não 

Município questiona falta de 

repasse de receita por 

benefício fiscal de icms pelo 

Estado de Goiás. 

Provimento do RE do Município, 

pois a jurisprudência do STF seria 

firme no sentido de que o repasse 

de parcelas do ICMS devidas aos 

Municípios não pode ficar sujeito 

aos planos de incentivo fiscal do 

Estado, sob pena de violar o 

sistema constitucional de 

repartição de receitas. Vencido 

Min. Marco Aurélio. 

  

programa 

FOMENTAR (estado 

de Goiás). Até 70% 

dos valores devidos de 

ICMS pelas empresas 

eram emprestados pelo 

Estado a elas, e os 

outros 30% eram 

pagos. Os empréstimos 

eram realizados por 

agente financeiro, que 

não retinha 25% dos 

70% da arrecadação 

destinada ao 

financiamento. 

 

Aplicada a mesma 

lógica do precedente 

RE 572.762, para 

garantir o repasse ao 

Município, com base 

no art. 158, IV, da CF 

(Voto-vista Barroso), 

pois havia arrecadçaão 

em um primeiro 

momento, e depois é 

que se encaminhava o 

montante ao agente 

financeiro. 

 

 ADPF 324 Roberto Barroso 6.9.2019 Não   

Mera referência a empresas 

que recebiam incentivo fiscal 

para justificar a legitimidade 

de sua participação no 

processo 

   

 ADI 4152 ED 
Alexandre de 

Moraes 
4.12.2018 Não 

Impugnação pelo Estado do 

Paraná dos Decretos 

52371/2007 e 52824/2008, do 

Estado de SP, que 

promoveram incentivos fiscais 

Inconstitucionais por ofensa ao 

art. 155, XII, 'g' da CF, não 

cabendo modulação de efeitos 

porque tal implicaria desprestígio 

ao dispositivo da CF que é claro 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

unilaterais. ADI procedente. 

Em ED, SP pede modulação 

de efeitos 

quanto ao tema ("quadro que 

desagua incontornavelmente na 

inadmissão de qualquer 

modulação de efeitos - p. 6 do 

acórdão). 

 ARE 1167032 AgR Rosa Weber 19.2.2019 Não 

Questiona decisão que 

manteve isenção fiscal 

instituída por Lei Municipal 

190/1980, que isentou 

Companhia regional de 

habitações de interesse social 

de recolher IPTU - medida de 

fomento social não setorial. 

Decidiu-se na origem por 

extinguir a execução fiscal por 

não haver necessidade de 

confirmação do benefício 

fiscal por lei após a CF88. 

Nâo hovue apreciação do mérito, 

porque o RE foi reputado 

inadmitido. 

  IPTU  

 ADI 4561 AgR Roberto Barroso 11.3.2019 Não 

Confederação Nacional de 

Metalurgicos impugnava na 

ADI a Lei Estadual 

6335/1991, da Bahia, e 

Decreto regulamentar da Lei, 

n° 7798/2000, que instituiu o 

PROBAHIA - programa do 

desenvolvimento da Bahia, 

que teria concedido incentivo 

fiscal de financiamento do 

ICMS devido, sem deliberação 

prévia dos Estados. 

A dúvida, no mérito, era se o 

financiamento do ICMS devido 

caracterizaria incentivo fiscal ou 

não, para fins de sujeição a 

convênio no âmbito do CONFAZ. 

O mérito não foi analisado. 

    

 RE 1186457 ED 
Alexandre de 

Moraes 
3.5.2019 Não 

Impugnou medida de incentivo 

estadual que implicou 

supressão de receita do 

Município (diferimento do 

repasse de parcela do ICMS). 

O RE do Estado foi provido, 

com base no teema 42 (RE 

572.762), e nos ED pleiteava-

se a aplicação do tema 653 

(RE 705.423). 

Negado provimento ao recurso 

porque não comprovado que se 

aplicaria o Tema 653, e não o 42. 

    

 RE 1186785 ED 
Alexandre de 

Moraes 
28.5.2019 Não     PROTEGE GOIÁS, 

fundo de combate à 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

pobreza 

 

RE 592891 (tema 

322) 
Rosa Weber 20.9.2019 A definir 

União pretendia impugnar o 

direito a creditamento de IPI 

pela Nokia, em caso de 

isenção, com base no art. 153, 

§3°, II, da CF. 

Venceu a tese de que o art. 40 do 

ADCT, que estabeleceu em nível 

constitucional o regime tributário 

favorável, deveria ser lido com 

máxima eficácia, gerando o 

direito ao creditamento de IPI na 

entrada de produtos isentos, não 

tributados ou sujeitos a alíquota 

zero provenientes da ZFM 

(exceção constitucional à técnica 

da não-cumulatividade. 

vencidos Carmen Lucia e 

Alexandre de Moraes 

Tese: Há direito ao creditamento de IPI na entrada de 

insumos, matéria-prima e material de embalagem 

adquiridos junto à Zona Franca de Manaus sob o regime 

de isenção, considerada a previsão de incentivos regionais 

constante do art. 43, §2°, III, da Constituição Federal, 

combinada com o comando do art. 40 do ADCT. 

 

Voto Rosa Weber 

"Tal peculiaridade coloca estas desonerações de caráter 

regional, por força daquele preceito, no mesmo patamar 

constitucional da inacumulatividade, em ordem a que a 

desconsideração dos créditos dela advindos, substanciaria 

a prática de dar com uma mão e tirar com a outra (voto do 

Ministro Marco Aurélio no RE 212.484), não admitida no 

Excelso Pretório. 

Não se trata, portanto, de benesse concedida em razão da 

previsão contida no art. 176 do CTN, e em face da 

discricionariedade do ente tributante, onde a providência 

guarda pertinência com aspectos objetivos do produto, 

venda ou serviços ou mesmo o caráter subjetivo, peculiar 

a determinadas qualidades que o legislador queira 

qualificar através da norma isentiva, com vistas a sua 

proteção ou incentivo. De fato, nestas hipóteses estaremos 

diante de uma conduta afetada aos entes políticos das três 

esferas, e adotada com vistas a realização de políticas 

públicas situadas no plano comum da atividade 

administrativa. 

Contudo, naqueles casos onde a outorga deita lastro no 

art. 43 da Lei Maior, a atuação legislativa processa-se no 

patamar da própria Constituição, e em sede privativa da 

União, a qual tem dentre suas elevadas funções, a de 

promover a unidade nacional através do desenvolvimento 

regional. (p. 14 do acórdão) 

 

"Todas estas considerações denotam que o tratamento 

tributário diferenciado para esta relevante área encontra 

suas razões na necessidade de desigualar juridicamente 

uma situação fática desigual para realizar, assim, a 

igualdade. Este é o sentido para a Constituição Federal de 

1988 se ocupar, no ADCT, com a manutenção dos 

peculiares incentivos fiscais direcionados para sub-região 

de Manaus. Logo, esta isenção não recebe, por 

determinação constitucional, o mesmo tratamento das 

isenções em geral, não se enquadrando, por conseguinte, 

no julgamento do Supremo Tribunal Federal candidato a 

precedente para o presente caso, qual seja, o RE nº 

 

RE 212.484, 5.3.1998; 

RE 350446, 18.12.2002; 

RE 353657, 25.6.2007; 

RE 566.819, 10.2.2011  

(nenhum desses, precedentes, 

com conclusões distintas, 

aplicáveis ao caso porque se 

trata aqui de Zona Franca de 

Manaus, não havendo 

creditamento com base no art. 

153 da CF, §3°, II, mas dos 

dispositivos do ADCT 40 que 

reforçam a ZFM). 

 

ZFM e interpretação com 

máxima eficácia: 

ADI 2348, 15.5.2005; 

ADI 310, 9.9.2014; 

 

Cooperativas e interpretação 

restritiva do benefício fiscal 

constitucional, que demanda lei 

complementar (art. 146, III, c 

da CF): 

RE 141800, 3.10.1997; 

RE 599.362, 10.2.2015; 

AI 740.269AgR, 3.10.2012;  

RE 437.776, 1.2.2011; 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

353.657 de relatoria do Ministro Marco Aurélio. Nessa 

linha, entendo que a isenção do IPI, tributo de 

competência da União, de determinado produto para todo 

o território nacional não recebe o mesmo tratamento da 

isenção do mesmo tributo direcionada para determinada 

região em especial: trata-se, além de um incentivo 

regional conforme o artigo 43, § 2º, III da Constituição, 

de um incentivo para o desenvolvimento do país como um 

todo ao ponto de receber “tratamento constitucional de 

exceção”, expressão utilizada por Ives Gandra Martins na 

obra citada. Não atentar para a peculiaridade dos 

benefícios fiscais para Zona Franca de Manaus, 

desconsiderando a sutileza da isenção do IPI para esta 

área cujos incentivos foram preservados pela 

Constituição, é esvaziar o próprio sentido desta especial 

medida desonerativa e abandonar todas as razões que a 

justificam, tal como entendido no Tribunal de origem." 

(p.40) 

 

"Franca é ampla, ou seja, o mais abrangente 

possível para neutralizar as desigualdades existentes. O 

artigo 40 do ADCT não beneficiou a Zona Franca de 

Manaus com uma mera formalidade, como asseverou esta 

Corte Constitucional na ADI nº 2348. A Zona Franca de 

Manaus “é, na verdade, um nome que encabeça uma 

realidade normativa e material caracterizada pela 

manutenção da área de livre comércio com os seus 

incentivos fiscais, conforme trecho do voto do Ministro 

Marco Aurélio neste julgado do Supremo." (p. 43) 

 

"Subordinar o regime especial de isenção instituído pela 

norma de estatura constitucional preservadora da Zona 

Franca de Manaus à regra de creditamento do art. 153, § 

3º, II, da CF, que, de fato, pressupõe cobrança anterior, 

vai, na minha compreensão, contra o sentido expresso da 

Constituição, e esta é que há de ser reverenciada, nos seus 

arts. arts. 3º, III, e 43, § 2º, III, e, no art. 40, caput, do 

ADCT. 

Por outro lado, o reconhecimento de exceção à sua 

incidência – consagrada na própria Constituição – relativa 

à ZFM, de modo algum retira a eficácia da regra geral do 

art. 153, § 3º, II, CF, tampouco lhe trai a finalidade e o 

sentido. Tão somente opera-se o seu dimensionamento, 

em face de situação excepcional dele destacada pela 

própria Constituição." (p. 46) 

 

"Os incentivos fiscais atinentes à Zona Franca de Manaus 

encampados pela Constituição, como visto, são incentivos 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

fiscais específicos para uma situação peculiar: neutralizar 

as desigualdades em prol do desenvolvimento do país, do 

fortalecimento da federação e da soberania nacional. 

Logo, não podem ser interpretados restritivamente. A 

isenção fiscal em jogo é uma isenção especial: isenção 

federativa e por isso, diante dela, a vedação do 

creditamento não encontra espaço para ser aplicada." (p. 

47) 

 

"A norma constitucional transitória que preservou a Zona 

Franca de Manaus como área livre de comércio, de 

exportação e importação, e de 

incentivos fiscais (art. 40 do ADCT), delimita um espaço 

semântico fora do alcance do art. 150, § 6º, da Lei Maior." 

(p.48) 

 

Voto Alexandre de Moraes: 

"A mera previsão constitucional de incentivar o 

desenvolvimento regional, ou a ZFM, inclusive com 

benefícios de natureza fiscal, não permite concluir que 

esses benefícios passam a existir automaticamente, sem 

lei alguma. Aliás, há firme jurisprudência desta CORTE 

em situação semelhante. O art. 146, III, c, prevê 

tratamento tributário específico ao ato cooperativo 

praticado pelas sociedades cooperativas, além de impor à 

lei o apoio e o estímulo ao “cooperativismo e outras 

formas de associativismo” (CF/1988, art. 174, § 2º). 

Entretanto, segundo a pacífica jurisprudência do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, não se extrai dessas 

cláusulas constitucionais qualquer benefício fiscal 

automático, cuja concessão dependerá sempre da edição 

de lei" (p. 80) 

 

"É importante enfatizar, nesse ponto, que entre os muitos 

incentivos fiscais que beneficiavam e beneficiam a ZFM, 

nenhum deles prevê o direito a creditamento de IPI de 

produtos isentos" (p. 81) 

" O art. 40 do ADCT, por sua vez, sequer aborda 

especificamente a isenção, muito menos o direito ao 

aproveitamento posterior do crédito; há, na disposição 

constitucional, mera previsão genérica da manutenção da 

ZFMe de seus incentivos fiscais. Disso decorre, portanto, 

que apenas o direito à isenção do IPI, previsto no art. 9º 

do Decreto-Lei 288/67, que foi “constitucionalizado” pelo 

art. 40 do ADCT" (p. 82) 

 

"Não há dúvidas, assim, de que o legislador pode, por 

razões de 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

política fiscal, editar lei prevendo o direito ao crédito de 

IPI em 

decorrência da aquisição de insumos isentos, quando 

tributada a 

operação subsequente. 

Todavia, esse creditamento, que não decorre do princípio 

da não 

cumulatividade, deve decorrer, necessariamente, de 

previsão em lei 

específica, nos termos dos arts. 150, § 6º, e 155, § 2º, II, 

a, da CF/1988. 

É importante deixar claro também que não se questiona, 

aqui, a 

relevância da criação da Zona Franca de Manaus e a sua 

manutenção 

expressa pela CF/88, salientados no acórdão recorrido e 

nos votos até 

agora proferidos. 

É indubitável que a região amazônica possui 

peculiaridades 

socioeconômicas que certamente autorizam o legislador a 

conferir 

tratamento tributário especial aos insumos advindos da 

ZFM. 

É legítimo, portanto, que o legislador trate de forma 

desigual as 

mercadorias produzidas na ZFM (como, de fato, o fez no 

Decreto-Lei 

288/1967) com relação às oriundas de outras regiões do 

país, podendo 

inclusive estabelecer, com relação àquelas, direito ao 

creditamento 

decorrente de sua aquisição. 

Entretanto, conforme pacífica jurisprudência desta 

CORTE, “ 

a 

outorga de qualquer subsídio, isenção ou crédito 

presumido, a redução da base de 

cálculo e a concessão de anistia ou remissão em matéria 

tributária só podem ser 

deferidas mediante lei específica (…)” (ADI 1.247-MC, 

Rel. Min. CELSO DE 

MELLO, Tribunal Pleno, DJ de 8/9/1995)." 

 

"Na verdade, ainda que mantida a vedação ao 

creditamento 

presumido, o diferimento não é o único efeito econômico 

possível 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

resultante da desoneração tributária na área da ZFM. É 

que, se a última 

etapa do processo de industrialização ocorrer dentro da 

área de livre 

comércio – ou seja, se o produto industrializado seguir da 

ZFM 

diretamente para a comercialização – a isenção 

representará não um mero 

diferimento, mas verdadeira dispensa da exação. 

Nessa hipótese, o produto chegará ao adquirente final sem 

qualquer 

incidência de IPI, o que traz claras vantagens competitivas 

às indústrias 

localizadas no Polo Industrial. Com efeito, a proibição ao 

crédito ficto 

acaba, na verdade, por estimular a instalação de toda a 

cadeia industrial 

de determinado produto, ou ao menos a última fase de seu 

processo 

manufatureiro, dentro da área de incentivo, pois é a única 

hipótese em 

que a medida desonerativa acarreta o afastamento 

integral, e não apenas 

diferimento, do IPI. 

Não é difícil antever, portanto, que, com o acolhimento do 

pretendido creditamento, o polo industrial da ZFM 

passará a produzir, 

prioritariamente, insumos, matéria-prima, material de 

embalagem e 

produtos intermediários. Paralelamente, a produção de 

produtos finais, a 

demandarem maior grau de complexidade técnica e a 

gerarem empregos mais bem remunerados, migrariam da 

ZFM para as demais localidades 

do território nacional. 

Com isso, ao contrário da perspectiva constitucional de 

estímulo ao 

desenvolvimento regional por meio do fortalecimento da 

Zona Franca, o 

cenário será de mitigação da importância e da capacidade 

de 

aproveitamento técnico daquele Polo Industrial. (p. 90-91) 

 RE 596614 Marco Aurélio 20.9.2019 A definir  idem à solução dada ao Tema 322     

 ADI 5624 MC ref 
Ricardo 

29.11.2019 Não       
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 
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Tipo de benefício 

fiscal 
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Lewandowski 

 ADI 422 Luiz Fux 9.9.2019 Não 

Inconstitucionalidade de 

dispositivo do ADCT da CE 

do Espírito Santo que 

destinava anualmente 

percentual de arrecadação de 

ICMS programa de 

financiamento do setor 

produtivo e de infraestrutura 

do Município ao norte do Rio 

doce e por ele banhados. 

Ofensa ao art. 167, IV, da CF 

Inconstitucional dispositivo 

(mesmo constitucional) que 

vincula receita de impostos 

estaduais a programas de 

desenvolvimento regional 

(financiamento do setor produtivo 

e de infraestrutura dos 

Municípios). 

Exceção feita àqueles que 

vinculam receita a 

desenvolvimento científico e 

tecnológico, por conta do previsto 

no art. 218, §5°, da CF. 

 

"A relevância de dotações orçamentárias que contemplem 

programas 

de desenvolvimento regional é manifesta, mas cabe aos 

poderes políticos, 

no exercício de suas competências, avaliar em que medida 

serão 

viabilizados os projetos desenvolvimentistas tão 

aguardados pela 

população local." (p. 18 do acórdão) 

Vinculação receita 

ICMS 
 

 ADI 4985 
Alexandre de 

Moraes 
9.12.2019 Não 

Impugnação de Decretos da 

Paraíba, n° 23.210 e 

23.211/2002, que 

estabeleceram regime especial 

de tributação para atividades 

de torrefação e moagem de 

café, comercio atacadista em 

geral, central de distribuição, 

de industrialização e 

comercialização de produtos 

comestíveis derivados de abate 

de bovinos, bufalinos, suínos, 

ovinos, caprinos e aves, de 

industrialização náutica ou 

similar, e de industrialização 

de produtos plásticos cuja 

matéria prima seja PVC, 

polietileno, polipropileno, 

poliestireno, etil vinil acetato 

ou o butirato de etila. 

Inconstitucional o incentivo 

estadual por ofensa ao art. 155, 

§2°, XII, letra 'g' 

O primeiro Decreto 

considerava o tratamento 

tributario adotado por outras 

unidades da federação, 

especialmente o Nordeste, 

para permitir participação 

regional justa e equânime; 

considerava também a 

importância de adaptar a 

legislação à nova realidade 

sócio economica, fortalecendo 

empresas, estimulando a 

instalação de novos 

empreendimentos e o 

incremento na geração de 

mão-de-obra e renda. O 

Decreto previa a celebração de 

termo de acordo entre 

secretaria de finanças e 

agentes econômicos. O 

objetivo seria o incremento do 

faturamento e da arrecadação 

do imposto. O segundo 

Decreto considerava também a 

"necessidade de fomentar a 

indústria plástica paraibana." 

Voto relator Alexandre de Moraes:  

"Os Estados e o Distrito Federal, no âmbito de suas 

competências 

constitucionais, deverão observar as regras de 

integração do federalismo 

e respeitar os princípios da igualdade, impessoalidade 

e moralidade, na 

edição da lei concedente da isenção em matéria 

tributária, que deverá 

observar critérios objetivos, lógicos e razoáveis." (...) 

"Os autos comprovam que a concessão do benefício 

fiscal foi unilateral e desrespeitou a exigência 

constitucional de deliberação dos 

Estados e do Distrito Federal, na forma de prévio 

convênio celebrado e ratificado pelos Estados e pelo 

Distrito Federal; havendo, consequentemente, 

flagrante afronta ao disposto no art. 155, § 2º, XII, “g” 

da Constituição Federal, regulamentado pela Lei 

Complementar 24/1975" (p. 18) 

 

Voto Barroso - modulação de efeitos: 

"Não gera grande surpresa a decisão ora proferida, no 

sentido da inconstitucionalidade da lei estadual. Por 

outro lado, a norma em exame 

vigorou anos, com presunção de constitucionalidade, 

de modo que a 

atribuição efeitos retroativos à declaração de 

inconstitucionalidade geraria um grande impacto e um 

impacto injusto para os contribuintes.(...) decorre de 

um juízo de ponderação que não envolve o assim 

chamado princípio da supremacia da Constituição. A 

ICMS  
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

supremacia da Constituição é 

pressuposto do sistema de controle da 

constitucionalidade e, por consequência, é 

imponderável. A ponderação ocorre entre a disposição 

constitucional tida por violada e os princípios da boa-

fé e da segurança jurídica. Pelas razões já expostas, 

entendo que devem prevalecer os últimos princípios, 

atribuindo-se eficácia a esta decisão a partir da data 

desta sessão" (p. 23-24 do acórdão) 

 ADI 3984 Luiz Fux 23.9.2019 Não 

Impugnação ao programa de 

incentivos de SC, PRÓ-

CARGAS/SC (Lei n° 

13.790/2006), que instituiu 

benefício de ICMS 

unilateralmente, por ofensa ao 

art. 155, §2°, XII, g,; 150, II, e 

152 da CF. 

É inconstitucional a Lei que 

instala benefício fiscal de ICMS 

sem convênio, discriminando 

bens e serviços em razão do local 

do estabelecimento do 

contribuinte ou da produção da 

mercadoria, "máxime nas 

hipóteses nas quais, sem qualquer 

base axiológica no postulado da 

razoabilidae, se engendra 

tratamento diferenciado" (cf. 

ementa). Efeitos ex nunc a partir 

da publicação do julgamento. 

  ICMS  

 ARE 1203080 AgR Marco Aurélio 2.10.2019 Não 

Impugnar acordao do STJ que 

integou à base de cálculo do 

IRPJ e da CSLL os créditos 

apurados no Regime especial 

de reintegração de valores 

tributários para empresas 

exportadoras - REINTEGRA. 

  

Transcrição do acórdão impugnado, do STJ:  

"O STJ possui jurisprudência no sentido de que 'Todo 

benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, ao 

diminuir a carga tributária, 

acaba, indiretamente, majorando o lucro da empresa 

e, consequentemente, impacta na base de cálculo do 

IR. Em todas 

essas situações, esse imposto está incidindo sobre o 

lucro da empresa, que é, direta ou indiretamente, 

influenciado por todas as receitas, créditos, benefícios, 

despesas etc' (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe 15.3.2013). Portanto, em 

regra, é legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os 

créditos apurados no Reintegra, uma vez que 

provocam redução de custos e consequente majoração 

do lucro da pessoa 

jurídica" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.498.380/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 22/05/2015). Em igual sentido: STJ, 

AgRg no REsp 1.516.388/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 06/05/2015; STJ, AgRg no REsp 1.518.688/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

REINTEGRA - 

fomento à exportação. 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 07/05/201" 

 RE 1209747 AgR 
Alexandre de 

Moraes 
10.10.2019 Não 

Impugnação a programa 

estadual de fomento financeiro 

econômico de Goiás - 

FOMENTAR e PRODUZIR, 

por se enquarar no Tema 42 

Manteve decisão no RE que 

reputou aplicável o Tema 42, por 

ofensa ao art. 158, IV, da CF, ante 

instituição de programa de 

incentivo estadual que implicou 

redução da base de cálculo dos 

repasses de arrecadação ao 

Município. 

  

Programas estaduais de 

GO, "FOMENTAR", 

"PRODUZIR" E 

PROTEGE". 

 

 RE 1209640 AgR 
Alexandre de 

Moraes 
10.10.2019 Não 

Impugnação a programa 

estadual de fomento financeiro 

econômico de Goiás - 

FOMENTAR e PRODUZIR, 

por se enquarar no Tema 42 

Manteve decisão no RE que 

reputou aplicável o Tema 42, por 

ofensa ao art. 158, IV, da CF, ante 

instituição de programa de 

incentivo estadual que implicou 

redução da base de cálculo dos 

repasses de arrecadação ao 

Município. 

  

Programas estaduais de 

GO, "FOMENTAR", 

"PRODUZIR" E 

PROTEGE". 

 

 

RE 1205555 AgR-

segund 

Alexandre de 

Moraes 
25.11.2019 Não 

Impugnação a programa 

estadual de fomento financeiro 

econômico de Goiás - 

FOMENTAR e PRODUZIR, 

por se enquarar no Tema 42 

Manteve decisão no RE que 

reputou aplicável o Tema 42, por 

ofensa ao art. 158, IV, da CF, ante 

instituição de programa de 

incentivo estadual que implicou 

redução da base de cálculo dos 

repasses de arrecadação ao 

Município. 

  

Programas estaduais de 

GO, "FOMENTAR", 

"PRODUZIR" E 

PROTEGE". 

 

 RE 1209640 AgR-ED 
Alexandre de 

Moraes 
11.12.2019 Não 

Impugnação a programa 

estadual de fomento financeiro 

econômico de Goiás - 

FOMENTAR e PRODUZIR, 

por se enquarar no Tema 42. 

Ausência d ecabimento de ED 

Manteve decisão no RE que 

reputou aplicável o Tema 42, por 

ofensa ao art. 158, IV, da CF, ante 

instituição de programa de 

incentivo estadual que implicou 

redução da base de cálculo dos 

repasses de arrecadação ao 

Município. 

  

Programas estaduais de 

GO, "FOMENTAR", 

"PRODUZIR" E 

PROTEGE". 

 

 RHC 163334 Roberto Barroso 13.11.2020 Não 

Não recolhimento de ICMS, 

contumaz e com dolo de 

apropriação, cobrado de 

adquirente de mercadoria, 

incide em tipo penal (art. 2°, 

II, Lei 8137/1990) 
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 ARE 1076550 AgR Luiz Fux 13.2.2020 Não 

Impugnar Lei estadual de 

Goiás, n° 16.286/2008, que 

alterou a Lei n° 13.246/1998 e 

reduziu de 60% para 30% o 

crédito do valor do ICMS para 

Álcool Anidro, po ofensa à 

Anterioridade do art. 150, III, 

b e c, da CF. 

Máxima eficácia ao princípio da 

anterioridade (art. 150, III, b e c, 

da CF) implica manter a decisão 

de inconstitucionalidade da Lei 

13.246/1998 por ofensa à 

anterioridade 

 

Voto Fux: 

"Com efeito, no que diz respeito à aplicação dessa 

garantia fundamental do contribuinte, reforço que a 

jurisprudência do STF tem interpretado o Princípio 

da Anterioridade de forma a conferir-lhe a maior 

amplitude possível, tendo em conta a relação direta 

que guarda o aludido 

princípio com as garantias constitucionais da 

Segurança Jurídica e da Proteção à Confiança 

Legítima. É o que se pode observar, por exemplo, dos 

seguintes precedentes: RE 564.225-AgR, Rel. Min. 

Marco Aurélio, 1ª Turma, DJe de 17/11/2014, 

RE 457.792-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 

10/12/2015, RE 363.577-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª 

Turma, DJe de 6/6/2013." (p. 7) 

 

"Desse modo, deve-se entender como majoração de 

tributo, para fins de incidência do artigo 150, III, b e c, 

da Constituição Federal, toda alteração ocorrida nos 

critérios quantitativos do consequente da 

regra_x005F_x0002_matriz de incidência tributária. 

Essa é a interpretação do dispositivo que melhor se 

adéqua aos postulados da Segurança Jurídica e da 

Proteção à Confiança Legítima do contribuinte, a fim 

de que o mesmo não seja surpreendido, no meio do 

exercício financeiro, pelo aumento da carga tributária 

em virtude de alterações na política fiscal do ente 

tributante. O poder de tributar, por óbvio, 

compreende também o poder de conceder isenções 

relativas a tributos de competência do ente instituidor. 

Este, contudo, é limitado constitucionalmente pelas 

garantias fundamentais do contribuinte, dentre as 

quais, encontra-se o Princípio da Anterioridade 

(artigo 150, III, b e c, da CRFB/88). Embora o referido 

dispositivo se refira à lei que institua ou majore 

tributo, o que se tem no caso de revogação ou 

alteração da norma isentiva é uma verdadeira 

majoração do tributo de forma indireta. A teleologia 

da norma permite, portanto, que se entenda como 

aplicável o Princípio da Anterioridade à majoração da 

carga tributária, ainda quando esta seja efetuada de 

modo indireto, ressalvadas as situações excetuadas 

pelo próprio texto constitucional. Saliente-se que, 

antes mesmo da vigência da Carta de 1967, o Princípio 

da Anterioridade estendia-se apenas aos impostos 

sobre o patrimônio e a renda. Contudo, a partir da 

promulgação daquele diploma, o referido princípio 

adquiriu amplo espectro, aplicando-se a todos os 

Crédito de 60% do 

valor do ICMS para 

Álcool Anidro em 

Goiás - posteriormente 

reduzido para 30% pela 

Lei estadual 

16.286/2008. 

Aumento de alíquota e 

redução de benefício são 

agravamento de encargo: 

ADI 2325, 6.10.2006; 

RE 564.225-AgR, s/d; 

 

Redução de base de cálculo, 

e/ou alíquota é equivalente à 

isenção parcial - majoração 

de tributo, aplicação do 

princípio da anterioridade: 

RE 635.688 13.2.2015; 

 

redução ou extinção de 

desconto para pagamento de 

tributo sob determinadas 

condições previstas em Lei, 

como o pagamento 

antecipado em parcela única, 

nao pode ser equiparado à 

majoração do tributo: 

RE 564.225AgR-EDv-AgrR, 

4.1.2019. 
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Precedentes citados 

tributos, característica mantida pela Constituição 

atual." (p. 8-9) 

 

"Mesmo se a revogação de isenções tributárias sem a 

observância da anterioridade fosse 

constitucionalmente admissível, em regra, sempre que 

for possível, in casu, mensurar quebra 

desproporcional da confiança na conduta do 

Estado ou das expectativas legítimas, também será 

cabível a extensão de todas as proteções 

constitucionais relacionadas, como a irretroatividade e 

a anterioridade." (p. 13) 

 ADI 4573 Luiz Fux 12.3.2020 Não 

Impugnação de Lei se SC, n° 

15.168/2010, que dispôs sobre 

infraestrutura e equipamentos 

para formas de mobilidade não 

motorizadas. 

     

 SS 4633 AgR Dias Toffoli 14.5.2020 Não       

 ADI 6357 MR-ref 
Alexandre de 

Moraes 
20.11.2020 Não 

Questiona criação de 

programas públicos destinados 

ao enfrentamento da COVID 

19 sem demonstração de 

adequação e compensação 

orçamentárias. 

A EC n° 106/2020 implicou perda 

superveniente de objeto da ADI 
    

 HC 180535 AgR Cármen Lúcia 27.5.2020 Não       

 

ADI 2238 (dentre 

outras ADIs e ADPF 

julgadas 

conjuntamente por 

impugnar a mesma 

Lei). 

Alexandre de 

Moraes 
15.9.2020 A definir 

Em relação ao tema de 

fomento, seria inconstitucional 

o art. 14, II, da LC 101/2000 

(LRF - que regulamentou o art. 

163 da CF, norma geral de 

finanças públicas), pois "Não 

pode o legislador 

complementar fixar limite ao 

ente federado para a utilização 

deste mecanismo de geração 

de receita que por adequada e 

soberana valoração dos 

Poderes Executivo e 

Legislativo afigure-se 

indispensável". 

O art. 14, II, da LRF não ofende a 

autonomia dos entes federativos 

quando determina que devem ser 

instituídas medidas 

compensatórias de aumento de 

receita quando gastos tributários 

não puderem ter consequencias 

estimadas. Vencido o 

entendimento exposto na Medida 

caurtelar pelos Min. Ilmar Galvão 

e Sepúlveda Pertence. Para o 

primeiro, a unica restrição posta 

na Constituição para a 

competência tributária dos entes - 

inclusive a exercida por meio da 

concessão de incentivos - 

Procurar a bibliografia de 

EBER ZOEHLER SANTA 

HELENA, "Competência 

parlamentar para 

geração e controle de despesas 

obrigatórias de caráter 

continuado e gasto tributário". 

. In: Série temas de interesse 

do Legislativo; n. 15. 

Câmara dos Deputados, 

Edições Câmara, p. 200/201. 

 

Voto Alexandre de Moraes: 

Constitucionalidade da Lei em vista do princípio 

federativo: 

"A LRF foi elaborada exatamente nessa conjuntura, 

como parte de um esforço de harmonização fiscal 

idealizado pelo governo central, instituindo um 

inovador modelo regulatório das finanças públicas, 

baseado em medidas gerais de transparência, de 

programação orçamentária, de controle e de 

acompanhamento da execução de despesas e de 

avaliação de resultados, destinadas, entre outras 

coisas, a incrementar a prudência na gestão fiscal e a 

sincronizar as decisões tomadas pelos Estados e pelos 

Municípios com os objetivos macroeconômicos 

estabelecidos nacionalmente." (p. 101) 
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"somente pode encontrar limites 

na própria Constituição" (como 

ocorre no ICMS, que depende de 

Convênio para ser objeto de 

incentivo). Para o segundo, "a 

única restrição posta na 

Constituição está na exigêcia de 

lei especifica que só trate da 

matéria para evidenciar uma 

decisão refletiva". (p. 304) 

Art. 4° , §2°, II, e §4°: constitucional 

"as capacidades fiscais, numa federação cooperativa, 

devem ser exercidas com visão de conjunto, para que a 

realização dos projetos de cada nível de governo 

caminhe para umdesfecho harmônico. Esse é o sentido 

da norma em questão. Ela não tem a pretensão de 

reduzir a política estadual e a municipal a uma 

mímica dos projetos estabelecidos pela União, mas de 

determinar que a programação das metas fiscais dos 

entes subnacionais leve em consideração indicadores e 

parâmetros ínsitos à economia nacional" (p. 101-102) 

 

**Art. 14, II da LRF nao ofende o art. 167, III da CF 

"o parâmetro invocado a título de confronto não 

dialoga com o dispositivo atacado. Afinal, o art. 14 

da LRF regula a concessão de benefícios tributários, 

ou seja, a geração de um gasto indireto, enquanto o 

art. 167, III, da CF estipula um limite de 

endividamento específico (captação de recursos por 

operações de crédito)". O que o art. 14 da LRF se 

propõe a fazer é justamente organizar uma estratégia, 

dentro do processo legislativo, para que os impactos 

fiscais de um projeto de concessão de benefícios 

tributários sejam melhor quantificados, avaliados e 

assimilados em termos orçamentários. Esse 

mecanismo reflete uma preocupação, crescente no 

Brasil, em promover um diagnóstico mais preciso do 

montante de recursos públicos 

de que o Estado abre mão por atos de renúncia de 

receita. Esses incentivos nada mais são do que gastos 

indiretos, ou gastos tributários, cuja expressividade 

atinge cifras notáveis. A massiva utilização dessa 

forma de intervenção estatal na economia tem sido 

vastamente criticada porque, embora opere efeitos 

equiparáveis às despesas, com consequências 

duradouras, tais despesas historicamente são 

aprovadas em contextos legislativos alheios às 

deliberações gerais sobre o orçamento, o que elide 

significativamente as possibilidades de controle 

parlamentar sobre esse tipo de gasto. Além desse fator, 

que resulta em baixa transparência, a própria eficácia 

desse tipo de ação é também bastante controvertida" 

(p. 110) 

 

p. 109: Cita voto vencido do Min. Ilmar Galvão na 

concessão da medida cautelar. O voto indicava a 

inconstitucionalidade do art. 14, II, da LRF que, dado 

que "inibe, por completo, a concessão de 
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incentivos fiscais, faculdade inerente ao ente que 

exerce a competência tributária, que é de natureza 

constitucional, e que, por isso mesmo, somente pode 

encontrar limite na própria Constituição, como ocorre 

com os Estados, quanto ao ICMS (...)" 

 

Crítica a incentivos pouco transparentes e ineficazes: 

"Várias são as objeções levantadas quanto à eficácia 

dos gastos tributários. Por serem despesas indiretas, 

não constam dos créditos previstos na lei orçamentária 

não estando sujeitos avaliação política a cada 

exercício, os incentivos fiscais são concedidos com 

pouca ou nenhuma transparência, malgrado o 

comando constitucional que obriga o ente público a 

demonstrar a estimativa de incentivos dessa ordem. 

Assim, cumpre-se mero procedimento administrativo 

formal. Assinala Marcos Nóbrega (2002, p. 21) que os 

incentivos fiscais representam um mecanismo muito 

conveniente para efetuar o by pass no processo 

orçamentário. Além disso, as transferências diretas 

têm que ser anualmente revalidadas a cada novo 

orçamento, ao passo que os incentivos fiscais são 

concedidos uma única vez e não necessitam de registro 

anual nos orçamentos. Dessa forma, muito mais 

cômodo ao Poder Público conceder incentivos fiscais, 

malgrado a necessidade imperiosa de promover 

transparência no setor público. Outro ponto 

importante é que um programa de fomento baseado 

em incentivos fiscais apresenta um viés em direção ao 

planejamento privado e uma política não 

intervencionista do Estado. Na medida em que as 

decisões de alocação passam a ser do empresário 

privado e não do governo, ocorreria no caso de 

transferências diretas. Surge a ilusão de que as 

decisões de despesas advé do setor privado que está 

investindo, o que, sabemos, constitui uma falácia posto 

que o efeito fiscal dos incentivos são os mesmos de 

despesas diretas." (p. 110-111)  

 

"O objetivo principal do art. 14 da LRF, de 

qualificação do debate 

legislativo sobre gastos tributários, é buscado pela 

agregação de duas 

condições ao processo de criação desses benefícios: (i) 

uma condição 

básica, primariamente exigível, que é a de inclusão da 

renúncia da receita 

na estimativa da lei orçamentária; e (ii) uma condição 
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alternativa, 

secundariamente acionável, mediante a efetivação de 

medidas de 

compensação, por meio de elevação de alíquotas, da 

expansão da base de cálculo ou da criação de tributo.  

O mecanismo incentiva o deslocamento da decisão 

sobre benefícios 

tributários para a arena apropriada, que é a da 

deliberação sobre o 

orçamento do ano seguinte, quando o custo-benefício 

poderá ser melhor 

ponderado. 

A implementação da condição prevista no art. 14, II, 

da LRF somente 

terá lugar quando os novos gastos tributários não 

puderem ter seu 

impacto quantificado e avaliado dentro do orçamento. 

Trata-se de uma 

sanção que penaliza incentivos criados sem a 

necessária análise e fora do 

horizonte de deliberação razoável (WEDER DE 

OLIVEIRA. Curso de 

responsabilidade fiscal: direito, orçamento e finanças 

públicas. Belo Horizonte: 

Fórum, 2013, p. 908). 

Tendo em vista o caráter alternativo da norma do art. 

14, II, da LRF, não é possível extrair do seu comando 

qualquer atentado à autonomia 

federativa, enquadrando-se dentro das regras do 

federalismo fiscal analisadas em conjunto em tópico 

anterior. O art. 14, II, da LRF funciona como uma 

cláusula de incentivo à conciliação entre as 

deliberações gerais do processo orçamentário e 

aquelas relativas à criação de novos benefícios fiscais. 

A necessidade de 

qualificar as decisões em matéria de gastos tributários 

não foi negligenciada pela Constituição Federal. A 

norma é constitucional. O texto de 1988 ocupou-se 

explicitamente desse objetivo, estabelecendo a 

exigência de lei específica para o 

tratamento do tema, bem como de acomodação das 

consequências orçamentárias geradas, como se pode 

deduzir dos arts. 150, § 6º, e 165, § 

6º (...) 

 

"É inconteste, portanto, que a Constituição Federal 

exige que as renúncias de receita sejam seriamente 

analisadas pelas instituições brasileiras, acolhendo 
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recomendações internacionais que exortam a criação 

de instrumentos de conexão dos gastos tributários com 

a realidade orçamentária dos governos. (...) "Aliás, a 

transferibilidade das consequências financeiras 

decorrentes de renúncia de receitas é objeto de 

importantes debates nesta CORTE 

(ver, a propósito, a ACO 758, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO, Tribunal Pleno, DJe de 1º/8/2017; e o RE 

705.423-RG, Rel. Min. EDSON FACHIN, DJe de 

10/4/2017)". (p.114) 

 

"Por todas essas razões, não há como extrair qualquer 

indisposição entre a autonomia dos Entes federativos e 

as medidas compensatórias de 

aumento de receita, previstas na parte final do art. 14, 

II, da LRF, para as hipóteses em que não for possível 

estimar as consequências de novos gastos tributários 

na lei orçamentária anual". (p. 114) 

 

Voto Edson Fachin: 

"não me convenço das razões expostas convergentes à 

maximização da autonomia tributária dos entes 

federativos, pois não 

concebo desconsiderar o contexto de guerras fiscais 

verticais e horizontais 

experimentados pela Federação e a ordem de centena 

de bilhões de 

renúncias de receitas efetuadas pelos entes federados". 

(...) "De fato, a existência de instrumentos jurídicos 

voltados ao controle 

dos incentivos fiscais é fenômeno recente no Brasil e 

no mundo. Até o 

final da década de 1960, olhava-se para o benefício 

fiscal como verba 

economicamente disponível aos atores privados, 

indiferentes às autoridades públicas no ciclo 

orçamentário. Esse primeiro momento foi superado a 

partir dos estudos de Stanley S. Surrey na Secretaria 

do Tesouro norte-americano, porque se passou a 

perceber que os incentivos fiscais são gastos 

tributários indiretos, logo são passíveis de apropriação 

pela lógica da contabilidade pública e da atividade 

financeira do Estado. Posteriormente à publicação em 

1973 daobra “Pathways to Tax Reform: the concept of 

tax expenditures, de autoria deste economista, grande 

parte das nações mais desenvolvidas incorporaram 

reformas institucionais com vistas a estimular a 

transparência fiscal por intermédio da estimação do 
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impacto financeiro das renúncias de receitas. (...) " a 

Constituição da República de 1988 incorporou 

essa transição de paradigmas de controle na medida 

em que considera as 

isenções e deduções como gastos públicos e requer 

controle desses 

recursos pelo Poder Público. A propósito, tornou-se 

necessária a edição 

de lei específica para regular esse expediente 

financeiro, conforme o art. 

150, §6º, do Texto Constitucional, ao passo que a lei 

orçamentária deve vir 

acompanhada de demonstrativo regionalizado sobre 

os efeitos nas 

receitas e despesas decorrentes de isenções e subsídios, 

em consonância 

ao §6º do art. 165 da Constituição.  

Ademais, esculpida no caput do art. 70 da 

Constituição, é 

competência do Congresso Nacional promover, a título 

de controle 

externo, a fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e 

patrimonial da Administração federal quanto à 

renúncia de receitas. 

Com a EC 95/2016, caso descumprido o limite 

individualizado para 

as despesas primárias do Poder Executivo federal, fica 

vedada a 

concessão ou a ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza 

tributária, conforme o inciso II do §2º do art. 109 do 

ADCT. 

Também no Novo Regime Fiscal instaurado pela 

emenda 

constitucional referida o art. 113 do ADCT estabelece 

que “[a] proposição 

legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou 

renúncia de receita deverá ser 

acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro. 

” 

A despeito de todas essas previsões constitucionais 

conjuntamente 

às limitações em vigor extraídas da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, 

somente no âmbito da União, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias federal 
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de 2019 prevê impacto na ordem de R$ 300 bilhões no 

presente exercício 

financeiro. Isso corresponde a 4% do PIB brasileiro 

segundo estimativas 

oficiais. Na mesma linha, o Acórdão 1.205/2014 do 

TCU, que auditou a arquitetura dos gastos tributários 

federais, identificou falhas estruturais 

de governança concernentes às renúncias de receitas, 

v.g. falta de transparência ou de delimitação temporal, 

de objetivos e de escopo. Nesses termos, resta indene 

de qualquer dúvida a significância financeira dos 

incentivos fiscais, demandando previsibilidade e 

controle por parte das autoridades competentes no 

ciclo do orçamento público. Assim, não é só possível na 

atual ordem-moldura constitucional, mas necessária a 

instituição das medidas alternativas de compensação 

presentes no inciso II do art. 14 da LC 101/2000, à luz 

dos imperativos decorrentes da preservação do Estado 

Fiscal. No particular, firmo convicção segundo a qual 

a norma em questão apenas realiza o projeto 

constitucional em curso há três décadas no que diz 

respeito ao trato republicano da coisa pública, por isso 

ratifico a medida cautelar quanto ao dispositivo, tendo 

em conta a higidez constitucional do preceito esculpido 

no art. 14, II, da LRF" (p. 303-306) 

 

Voto Barroso: 

"Entendo que o fato da Constituição prever a 

possibilidade da 

realização de operações de crédito pelos entes políticos 

não significa uma 

proibição de que a lei complementar disciplinadora 

das finanças pública 

opte por não permitir que a concessão de incentivos 

fiscais seja financiada 

por aumento do endividamento público.  

É uma opção política válida, sem obstáculo na 

Constituição, a de que 

a diminuição de determinada receita deva ser sempre 

compensada ou 

com o aumento de outra receita ou com o corte de 

despesa. Em tese 

poderia ser argumentado que seria razoável permitir 

uma diminuição de 

arrecadação financiada temporariamente por 

empréstimos, mas se trata 

de política legislativa". (p. 436) 
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 RE 1251766 AgR Cármen Lúcia 6.7.2020 Não 

Estado requer que o 

recolhimento de ICMS 

diferido, para fins de benefício 

fiscal estadual, implique a 

retenção de participação dos 

municípios na arredação 

(Fundo de desenvolvimento 

industrial do Ceará - Lei 

10.367/1979, alterada pela Lei 

13.377/2003). Tema 653. 

Inconstitucional o programa de 

benefício que difere o pagamento 

de ICMS e, por isso, retém a 

distribuição da participação do 

Município na arrecadação. 

Aplicado tema 42. 

  ICMS, diferimento,  

 RE 1178613 AgR 
Ricardo 

Lewandowski 
6.8.2020 Não 

Estado requer que o 

recolhimento de ICMS 

diferido, para fins de benefício 

fiscal estadual, implique a 

retenção de participação dos 

municípios na arredação 

(Fomentar - Goiás). Tema 653. 

Inconstitucional o programa de 

benefício que difere o pagamento 

de ICMS e, por isso, instala 

condição à participação do 

Município na arrecadação. 

Aplicado tema 42. 

    

 ADPF 198 Cármen Lúcia 6.10.2020 Não 

impugnação do art. 4° e art. 2°, 

§2°, da LC 24/1975, que 

determinava aprovação 

unânime de convênio para 

concessão de isenção , 

incentivo, benefício fiscal. 

Ofensa ao princípio da 

proporcionalidade, 

O art. 155. XII, §2°, al. g da CF 

equipara-se ao art. 23, §6°, da EC 

1/69, que determinava que a 

concessão ou revogação de 

benefício fiscal de ICMS deveria 

se dar por convênio entre Estados, 

conforme Lei Complementar. Daí 

a edição da LC 25/1975 

determinando a aprovação 

unânime dos Estados e a 

ratificação por Decretos estaduais. 

(Conselho de Política fazendária - 

Convênio ICM n. 8/1975. Como 

esse Conselho foi renoameado 

após 88 pela Lei 8.028/1990, foi 

cumprida a exigência do art. 155, 

recepcionando-se a LC 24/75. 

Voto divergente do Min. 

Edson Fachin:  

A LC não teria sido 

recepcionada pela CF, por 

prever quorum unânime 

para aprovação de 

desonerações em matéria 

tributária, e necessidade de 

Leis estaduais - não 

bastando Decreto - estadual 

para renomeação do 

CONFAZ. Inconstitucional 

exigência de unanimidade, 

pelos princípios federativo 

fiscal tributário e 

democrático. "proceder-se à 

declaração de não-recepção 

do art.2º, §2º, da LC24/75 

com eficácia pró-futuro para 

que o Congresso 

Nacional seja notificado 

para fixar, no prazo de seis 

meses da presente 

decisão, regra deliberativa 

concorde com a Constituição 

de 1988." (p. 31) Ainda, o 

convênio tem natureza 

autorizativa, mas depende de 

Voto Barroso, acompanhando a relatora,mas 

pontuando: " fortes fundamentos, uma vez que esse 

sistema, de certo modo, propiciou o atual cenário de 

guerra fiscal, com a concessão unilateral de benefícios 

ao arrepio da Constituição. No entanto, entendo ser 

oportuno e conveniente que o Congresso Nacional 

disponha 

sobre critério diverso da unanimidade, que melhor 

atenderia aos princípios constitucionais. A meu ver, 

isso não deve ser imposição desta Corte, mas uma 

decisão de política fiscal e federativa a ser tomada pelo 

Poder Legislativo." (p. 50) 

ICMS  
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Lei dos Estados - nao de 

Decreto - para ser concedido 

- princípio da legalidade. 

 

 

Voto Marco Aurélio 

"Tão prejudicial quanto o 

permissivo desordenado de 

desonerações 

do ICMS, no que 

ocasionados desequilíbrios 

concorrenciais e impacto 

negativo nas finanças de 

determinados Estados, é a 

repercussão 

decorrente da não concessão 

de incentivos fiscais." (p.39) 

 RE 1277998 AgR Marco Aurélio 20.11.2020 Não 

Município questiona falta de 

repasse de receita por 

benefício fiscal de icms pelo 

Estado de Goiás. 

Para efeito de cotas devidas a 

Estados e Municípios, é 

constitucional considerar o valor 

efetivamente arecadado, 

excluindo-se valores decorrentes 

de concessão regular de 

incentivos, benefícios e isenções 

ficais - Cf. tema 653 

vencido Luis Roberto Barroso. 

Ambos consideram as teses 

dos temas, mas Marco Aurélio 

e demais aplicam o Tema 42, 

entendendo não ter havido 

arrecadação, e Barroso 

entende que houve, e que 

portanto deve haver repasse do 

ICMS. 

 

ICMS - Programa 

FOMENTAR Goiás., 

Lei n° 9489/1984, 

alterado por sucessivas 

Leis e passando a ser 

denominado de 

PRODUZIR - visa a 

constituir Fundo para 

oferecer condições à 

industrialização do 

Estado via "atrativos 

compensatórios", de 

modo a fazer frente à 

melhor infraestrutura e 

capacidde de absorção 

da produção de outros 

Estados. Funciona 

mediante 

financiamento de até 

70% do ICMS, snedo 

30% remanescentes 

pagos de modo usual, 

mensalmente. A parte 

financiada do imposto 

tem pagamento 

diferido em até 30 

anos, com juros 

mensais de 0,2% ao 

mês, sem capitalização 
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ou correção. 

 ACO 637 Marco Aurélio 1.3.2021 Não 

Estado do ES demanda que 

União considere todo valor 

arrecadado com IRPJ para 

repasse ao Fundo de 

Participação, abstendo-se de 

realizar descontos e deduções 

indevidas (como as deduções 

para IR de contribuições feitas 

para Programas de Integração 

Nacional - PIN e 

Redistribuição de Terras e de 

estímulo à Agroindústria do 

Norte e do Nordeste - 

PROTERRA. 

Valores de IR restituídos são 

valores arrecadados 

antecipadamente e que, por lei, 

devem ser devolvidos ao 

contribuinte, por isso não podem 

ser considerados arrecadação de 

IR para repasse a Estados. Mas 

valores que são arrecadados e 

destinados a programa de fomento 

do ente arrecadador, 

caracterizando benefício indireto, 

deve integrar a base para 

destinação de verba de fundo de 

participação. 

vencidos Marco Aurelio e 

Gilmar Mendes, para quem: 

deve ser considerado o 

realmente arrecadado; não 

podem ser considerados como 

arrecadação os valores que são 

destinados a fundo de 

incentivo financeiro federal - 

benefício indireto à União. 

voto Marco Aurélio: "O Fundo de Participação é 

calculado observada a real arrecadação. Se o aporte, 

tendo em vista a retenção na fonte, mostrou-se 

superior ao previsto pela legislação do imposto de 

renda, ocorrendo restituição ao contribuinte, 

logicamente não podem ser os quantitativos incluídos 

sob o título de arrecadação. A União, nessa parte, não 

logrou arrecadação definitiva e, portanto, não 

havendo vantagem para ela, nada tem a destinar ao 

Fundo. Destina_x005F_x0002_se o existente em termos 

de arrecadação. Arrecadado provisoriamente a mais, 

há de fazer-se a subtração do valor devolvido aos 

contribuintes" (p. 10) 

 

Voto Divergente A. Moraes: 

Comentando o Tema 653: "Entretanto, o precedente 

mencionado não se aplica ao caso concreto, 

comportando necessária distinção. Com efeito, ao 

analisar o Tema 653, a CORTE se debruçou sobre tese 

desenvolvida pelo Município que objetivava a exclusão 

dos valores de todos os benefícios, incentivos e isenções 

fiscais de IR e de IPI concedidos pelo Governo 

Federal. Naquela oportunidade, fruto de um exame 

geral do contexto fático, entendeu-se que “a 

desoneração tributária regularmente concedida 

impossibilita a própria previsão da receita pública. 

Logo, torna-se incabível interpretar a expressão 

‘produto da arrecadação’, de modo que não se 

deduzam essas renúncias fiscais”. Ficou a ressalva, 

contudo, das hipóteses em que, embora diante de 

determinado benefício fiscal, tem-se a arrecadação, 

ainda que indireta, do seu produto, já que destinado 

pelo próprio credor tributário à satisfação de política 

pública sua." (p. 24) 

 

"a tese fixada pelo SUPREMO no sentido de que as 

renúncias fiscais não podem compor a base de cálculo 

do repasse ao FPE, por não integrarem o produto de 

arrecadação do imposto de renda, é perfeitamente 

condizível com a tese firmada no sentido de que os 

valores recolhidos a título de PIN e PROTERRA 

devem integrar a base de cálculo, tendo em vista que, 

mesmo que indiretamente, foram arrecadados pela 

União e destinados a fundo específico na forma de 

benefício fiscal, conforme já afirmado" (p. 25) 

PIN PROTERRA ADI 4679/DF (Lei 12.485/11) 
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 ARE 1255401 AgR Roberto Barroso 18.3.2021 Não 

Viola o art. 100, caput, da CF 

não aceitar que o repasse 

constitucional na parcela do 

ICMS seja feito 

Impossibilidade de pagamento via 

precatórios, porque a obrigação 

prevista na CF para repasse é de 

fazer, e não de pagar.. 

  

Programas 

FOMENTAR e 

PRODUZIR 

 

 

RE 627432 (Tema 

704) 
Dias Toffoli 26.5.2021 Não 

Sindicato das empresas 

exibidoras cinematográficas do 

Rio Grande do Sul impugna 

Medida Provisória (n° 2.228-

1/01) que estabeleceu cota de 

tela para filmes nacionais nos 

cinemas brasileiros, com 

aplicação de sanção em caso 

de inobservância. 

 

Ofensa ao art. 170 e 174, que 

nao excepciona a livre-

iniciativa na aplicação dos 

arts. 215 e 216; 

 

Ofensa à igualdade, porque 

apenas uma categoria 

(exibidores cinematográficos) 

teria que contribuir para a 

cultura nacional 

 

Ofensa à proporcionalidade 

(5°, LIV, CF), ao impor cota 

de filme nacionais, durante 

mais de 60 dias, por 20 anos). 

A MP é constititucional porque 

efetiva o direito à cultura sem 

atingir o núcleo da livre-

iniciativa, livre-concorrência e 

propriedade privada, apenas 

adequa as liberdades econômicas 

à sua função social. 

Entendo que a dúvida não é 

sobre se intervir, mas COMO 

intervir!  

 

Pode a igualdade ser pensada a 

partir de diferentes setores? ou 

só haveria violação à 

igualdade quando a política 

fosse seletiva em relação a 

agentes do setor? 

 

Transitoriedade e as 

sucessivas novas medidas de 

incentivo? seriam possíveis? 

 

Vecido o Min. Marco Aurélio 

no mérito, a tese fixada foi: 

"São constitucionais a cota de 

tela, consistente na 

obrigatoriedade de 

exibição de filmes nacionais 

nos cinemas brasileiros, e as 

sanções administrativas 

decorrentes de sua 

inobservância". 

 

No caso também foram 

analisadas cots de notícias 

locais para empresas de 

radiodifusão. 

 

A preliminar de ausência de 

urgência para edição de MP 

sobre o tema não foi 

apreciada, pois "versante a 

medida provisória acerca de 

altos valores constitucionais 

(defesa, promoção e difusão 

da cultura nacional) em 

cenário que consoante se 

demonstrará adiante está 

profundamente permeado por 

oligopólios, é inviável atestar-

Ementa: "No exame da medida provisória que versa 

acerca da defesa dos altos valores constitucionais 

(defesa, promoção e difusão da cultura nacional) 

envolvidos em cenário que se mostra profundamente 

permeado por oligopólios, é inviável atestar-se, de 

pronto, a ausência do requisito da urgência ou a 

evidência de abuso de poder pelo Executivo na 

normatização do tema. 4. A Medida Provisória n.º 

2.228-1/01 promoveu intervenção voltada a 

proporcionar a efetivação do direito à cultura, sem, 

por outro lado, atingir o núcleo dos direitos à livre-

iniciativa, à livre-concorrência e à propriedade 

privada, tendo apenas adequado as liberdades 

econômicas a sua função social." 

 

Voto relator Dias Toffoli: Confusão entre fomento, 

regulação e poder de polícia:  

"A par das liberdades econômicas estarem 

estabelecidas sob o vetorda justiça social e da função 

social da propriedade, a Constituição, no art. 174, 

previu a atividade regulatória estatal sobre a ordem 

econômica, atribuindo ao Estado “as funções de 

fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 

determinante para o setor público e indicativo para o 

setor privado”. 

Nesse contexto, a cota de tela surge como mecanismo 

de incentivo estatal, tendo por objetivo fomentar e 

promover a produção 

cinematográfica brasileira. Não por acaso, a medida 

provisória em que prevista a cota de tela 

também disciplinou a instituição da Agência Nacional 

de Cinema (ANCINE), definida como "órgão de 

fomento, regulação e fiscalização da 

indústria cinematográfica e videofonográfica", a qual 

busca "aumentar a competitividade da indústria por 

meio do fomento à produção, 

distribuição e exibição da produção nacional nos 

diversos segmentos de mercado". (...) A cota de tela, 

portanto, tem propósito social e econômico, uma vez 

que se põe como uma entre as diversas medidas 

voltadas à ampliação da competitividade entre as 

indústrias do setor. Esse, ademais, é, do ponto de vista 

econômico, estratégico, uma vez que o domínio 

cota de filme 

ADI 855, 27.3.2009 

ADI 1950, 2.6.2006 (meia 

entrada estudantes) 

ADI 4874, 1.2.2019 

ADI 2163, 1.8.2019 

RE 1026923, 16.11.2020 

(Tema 1039) 

ADI 319, 30.4.1993 

ADI 3512, 5.4.2018 (meia 

entrada doadores) 

ADI 4679, 4747, 4756 e 4923 

(cota de conteúdo nacional na 

Lei sobre TV por assinatura) 



244 

 

 

Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

se, de pronto, a ausência do 

requisito da urgência ou a 

evidência de abuso de poder 

pelo Executivo na 

normatização do tema." (p. 26) 

Idem no voto do Min. Nunes 

Marques: "Conforme adverte o 

Supremo Tribunal Federal, a 

avaliação sobre a presença dos 

requisitos de relevância e 

urgência da medida provisória 

está na esfera discricionária do 

Presidente da República, 

podendo, somente em 

hipóteses excepcionais, 

sujeitar-se ao controle do 

Poder Judiciário (ADI 

2.213/DF, Ministro Celso de 

Mello)." 

internacional na exibição de filmes implica constante 

drenagem de recursos para fora do 

país". (p. 32) 

 

"com a cota de tela, impõe alguma restrição às 

“empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias 

de salas, espaços ou locais de 

exibição pública comercial” (que necessariamente 

exibirão obras cinematográficas brasileiras de longa-

metragem); por outro, ela favorece 

o desenvolvimento econômico nacional a partir do 

fomento à produção audiovisual brasileira." (p. 33) 

 

"Como se pode observar, a resposta do mercado 

audiovisual cinematográfico é sensível às medidas de 

incentivo público ao setor, sendo certo que medidas 

como as cotas de tela têm inegável impacto econômico 

para o país. Dito isso, aponto que, da forma como 

instituída a chamada cota de tela na MP nº 2.228-1, 

não vislumbro nela inconstitucionalidade no que toca 

às liberdades econômicas, mas sim a existência de 

política de fomento da atividade cinematográfica pelo 

Estado. O encargo citado, ademais, não atinge de 

modo desarrazoado “as empresas proprietárias, 

locatárias ou arrendatárias de salas, espaços ou locais 

de exibição pública comercial". (p. 35-36) 

 

"Os impactos sobre a esfera jurídica dos envolvidos 

encontram-se suficientemente justificados e 

compensados pela promoção de outros valores 

constitucionalmente relevantes, como a promoção da 

cultura e da identidade nacional, o estímulo à 

indústria audiovisual brasileira, sobretudo a 

independente, e a promoção dos interesses do 

consumidor. Disso não decorre – faço aqui o registro 

expresso – que a Constituição imponha qualquer 

política de cotas de conteúdo e de programação. Em 

verdade, como destacado no início deste voto, trata-se 

apenas de uma escolha regulatória legítima dentre as 

diversas que se abrem ao legislador em um regime 

democrático (...) Esse quadro normativo, a despeito de 

qualquer convicção política que se tenha sobre o 

assunto, fornece lastro suficiente para que o Estado 

brasileiro adote medidas voltadas a promover a 

cultura nacional e a produção independente (CRFB, 

art. 221, II), ainda que o veículo comunicativo de que 

se trate seja a TV por assinatura (CRFB, art. 222, 

§3º)." (p. 42-43) 
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Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 
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fiscal 
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Voto Nunes Marques: 

"Vê-se, dessa maneira, que, sem o fomento estatal a 

manter um mercado consumidor para o cinema 

nacional, a produção de filmes brasileiros poderia cair 

a zero" (p. 66)  

 

"É permitido, pois, ao Estado atuar na atividade 

econômica, para defender o patrimônio cultural 

brasileiro e sua difusão. Não foi por outro motivo que 

se editou a Lei nº 8.313/91 (lei federal de incentivo à 

cultura, conhecida popularmente como Lei Rouanet, 

em homenagem ao Secretário de Cultura à época, 

Sérgio Paulo Rouanet), que fomenta, por meio de 

benefícios fiscais, entre outras, a produção do cinema 

nacional." (p. 70) 

 

"Ademais, a Medida Provisória nº 2.228-1/2001 não 

estabelece o 

conteúdo da programação cinematográfica ao 

particular; determina, 

apenas, a quantidade mínima de exibição de filmes 

nacionais, 

harmonizando-se com a difusão da cultura nacional. 

Registre-se, ainda, não ficar comprometido o lucro 

empresarial, 

uma vez que diversas obras nacionais têm-se mostrado 

muito lucrativas 

nos últimos anos. 

A Política Nacional de Cultura, portanto, promove e 

difunde 

adequadamente o cinema nacional e, em consequência, 

a cultura 

brasileira, revelando-se, assim, adequada, necessária e 

proporcional no 

sentido estrito" (p. 72) 

 

[e transcrevendo parecer do MPF perante o TRF4] 

"Por outro lado, consabido que embora mérito 

administrativo, o Judiciário pode avaliar a legalidade 

e a razoabilidade (princípio-mor) 

do ato administrativo executivo. Quanto à 

razoabilidade da Medida Provisória nº 2.228-1/2001 , 

tal viés resta perfectibilizado, visto que a fixação da 

cota de tela vem ao encontro dos preceitos 

fundamentais orientadores da Carta Magna, em 

especial arts. 215 e 216 da CF/88. 

Depreendem-se dos preceitos constitucionais citados 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  
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fiscal 
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que o Estado tem o dever de promover o patrimônio 

cultural brasileiro – como as criações artísticas e as 

obras e documentos destinados às 

manifestações artístico-culturais com o apoio da 

comunidade, além de estabelecer incentivos para a 

produção e o conhecimento de bens e valores culturais 

através de Lei, de forma a dar cumprimento aos 

preceitos almejados pela sociedade, ‘ex vi’, cultura! 

Ademais, a imposição estatal mostra-se válida frente 

previsão do art. 170 da Carta Magna, ao estabelecer 

em seu parágrafo único que é ‘assegurado a todos o 

livre exercício de qualque atividade econômica, 

independentemente de autorização dos órgãos 

públicos, salvo nos casos previstos em lei’, não 

configurando óbice aos princípios gerais da atividade 

econômica, como a valorização da livre-iniciativa e a 

propriedade privada, a regulamentação da atividade 

privada de modo a fazer respeitar os princípios 

fundamentais para a sociedade, pelo Estado. Por fim, 

o art. 174 ‘caput’ da Lei Maior deve ser interpretado 

no viés de que o Estado agirá como agente normativo e 

regulamentador das atividades econômicas, exercendo 

o viés indicativo (norteador) ao setor privado no que 

se refere ao planejamento das atividades, mas sendo 

de compulsória obediência suas determinações quando 

exercido o mister no viés de fiscalização e incentivo" 

(p. 74) 

 

Voto Alexandre de Moraes: 

"Quanto ao aventado requisito de urgência, veja-se 

que, na ADI 2.418 (Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, 

DJe de 17/11/2016), o Plenário desta CORTE concluiu, 

no que interessa para a presente hipótese, que, 

considerando o elevado grau de indeterminação do 

sentido e do conteúdo de tais requisitos [urgência e 

relevância], cumpre, em princípio, preservar a 

avaliação discricionária feita, a seu respeito, pelo 

Presidente da República. Somente em hipóteses 

excepcionais, quando demonstrada manifestamente a 

ausência desses requisitos é que caberia anular o ato 

normativo assim editado. No mesmo sentido: ADI 

2.213, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJ de 

23/4/2004; Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 

26/3/1999; ADI 1.753-MC, Rel. Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCE, DJ de 12/6/1998; ADI 162-MC, Rel. Min. 

MOREIRA ALVES , DJ de 19/9/1997; e ADI 2527 

MC, Rel.(a) Min. ELLEN GRACIE, DJe de 

23/11/2007" (p. 85) 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  
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fiscal 
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Livre-iniciativa: " Obviamente, isso não significa uma 

reserva de mercado que acabe afetando a 

concorrência, destinando recursos impropriamente. 

Não é disso que se trata aqui, mas, sim, do fomento às 

atividades culturais brasileiras. Não afeta a livre-

iniciativa, até porque a livre-iniciativa não é absoluta. 

As regras de mercado devem, obviamente, sofrer uma 

fiscalização, como se faz, para que não haja 

deturpação da livre-iniciativa." (p. 91) 

falha de mercado e concorrência que autorizam a 

intervenção, a internveção na livre-iniciativa: 

"“Obviamente, se o mercado de distribuição de 

audiovisual operasse de forma perfeitamente 

concorrencial, não haveria justificativa para a 

instituição de cotas. Na plena competição, os 

conteúdos de melhor qualidade sejam eles nacionais 

ou estrangeiros encontrariam naturalmente seus 

espaços para veiculação sem necessidade da 

intervenção do Poder Público. Essa, porém, ainda é 

uma realidade distante no mercado brasileiro. 

Primeiramente, em virtude da discrepância entre o 

poder de distribuição das operadoras estrangeiras e 

das brasileiras. Enquanto os norte-americanos 

dispõem de uma eficiente malha de distribuição que 

permite diluir os custos de suas produções em 

praticamente todo o planeta, as produtoras nacionais 

contam quase que exclusivamente com o mercado 

interno para amortizar seus custos.” Essa assimetria 

observada no setor de TV por assinatura também é 

sentida no segmento de exibição de filmes no circuito 

comercial. Não é possível ignorar a força que a 

produção e distribuição filmes estrangeiros, 

notadamente do cinema norte-americano, exerce sobre 

as empresas exibidoras de filmes atuantes no País." (p. 

92) 

 

Necessidade de somar medidas de fomento e de 

regulação no mercado cinematógráfico para afastar as 

falhas de mercado: "Foi justamente para equilibrar 

essa balança tão favorável ao cinema estrangeiro que a 

MP em tela estabeleceu cota de exibição por 

determinado tempo de obras cinematográficas 

brasileiras. O intuito foi criar condições de 

competitividade para a indústria nacional de filmes, 

que ostenta larga desvantagem em relação a de outros 

países e, com isso, promover e resguardar os valores 

culturais nacionais. De nada adiantariam os incentivos 



248 

 

 

Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 
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fiscais e a política de fomento à produção de longa 

metragens, se não houvesse, de forma concomitante, a 

iniciativa do Estado, propiciando a formação de 

público, divulgação e difusão do cinema do Brasil." (p. 

93-94) 

 

"Além disso, impende ressaltar que o fortalecimento 

da indústria cinematográfica nacional pode contribuir 

para o desenvolvimento econômico interno, com 

reflexos na difusão da imagem do País no cenário 

comercial internacional." (p. 94-95) 

 

"A jurisprudência desta SUPREMA CORTE é repleta 

de precedentes nos quais o TRIBUNAL afirmou que a 

autonomia garantida na Constituição à iniciativa 

empresarial, embora de importância cardeal para a 

propagação da atividade econômica no país, não 

proíbe o Estado de atuar subsidiariamente sobre a 

dinâmica do fenômeno econômico para garantir que 

ele sirva ao alcance de objetivos indispensáveis para a 

manutenção da coesão social, desde que haja 

proporcionalidade entre a restrição à atividade 

econômica proposta e a finalidade de interesse 

público" (p. 96) 

 

igualdade: "Não vislumbro afronta ao princípio da 

igualdade, pelo fato de outros setores da cultura não 

estarem sujeitos a cotas em relação a produtos 

nacionais, como suscitado pelo Sindicato das empresas 

cinematográficas. No caso concreto, existe razão 

suficiente que justifica a diferenciação, conforme bem 

pontuado na sentença" (p. 98) 

 

proporcionalidade: "ato normativo. Este não define 

nomeadamente os títulos que deverão ser exibidos, 

apenas estipula um quantitativo mínimo de filmes 

nacionais e o período de duração para a exibição. A 

exigência não subtrai das mãos do exibidor 

cinematográfico o poder de administração da 

programação; a empresa continua a ter ampla 

liberdade para selecionar não só os filmes 

estrangeiros, como também os nacionais que julgue 

pertinentes, observada a obrigação legal de exibir a 

quota definida." (p. 100-101) 

 

"A previsão do percentual de salas não é exagerado; é 

adequado e razoável, para que os artigos 

constitucionais de proteção ao nosso patrimônio 
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cultural sejam efetivamente garantidos. Toda vez que 

há essa proteção, toda vez que há esse incentivo, há 

também o crescimento da audiência do cinema 

nacional. (p. 102) 

 

"Como se vê, não só a qualidade dos filmes brasileiros 

vem se 

aprimorando, como também o interesse do público por 

assisti-los é crescente, demonstrando que a política de 

cotas tem sido eficaz no incentivo à cultura nacional e 

na preservação da indústria cinematográfica 

brasileira, ao lado da ampliação e diversificação da 

grade de filmes oferecida ao público." (...) "Do mesmo 

modo, passa pelo teste de proporcionalidade, pois as 

vantagens proporcionadas pela obrigatoriedade de 

exibição de filmes nacionais nos cinemas brasileiros 

por determinado período de dias no ano em muito 

superam as eventuais desvantagens articuladas pelo 

recorrente" (p. 103) 

 

"A desproporcionalidade somente estará 

caracterizada, conforme 

destacado por JESUS GONZALEZ SALINAS, 

quando ausente a coerência 

do Poder Público no exercício de suas atividades 

legislativas, com patente 

extravasamento dos limites razoáveis da 

discricionariedade, e, 

consequente desrespeito ao Princípio da proibição da 

arbitrariedade dos 

poderes públicos, que impede criação de obrigações 

desprovidas de 

justificação fática." (p. 105) 

 

Voto Fachin: "Em segundo lugar, porque são 

legítimas políticas públicas destinadas a preservar o 

cinema nacional enquanto produto cultural que deve 

ser valorizado. Em terceiro lugar, porque a 

estipulação de “cotas de tela”, ao contrário do que 

argumenta o recorrente, não viola o princípio da 

isonomia ou da livre-iniciativa, na medida em que é 

legítima e adequada a atuação do Estado sobre o 

domínio econômico que visa garantir o efetivo 

exercício do direito à cultura, nos termos da 

Constituição. O mecanismo da “cota de tela” não é 

exclusividade no ordenamento brasileiro. Como 

escreveu o pesquisador suíço Christoph Graber, 

“enquanto a indústria americana floresceu com base 
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no livre mercado, o cinema, na Europa, simplesmente 

não teria sobrevivido sem o apoio do Estado" (...) O 

GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio) 

também continha dispositivo que estabelecia a “cota 

de tela” como um mecanismo legítimo de proteção das 

culturas nacionais" (p. 115) 

 

"Os exemplos internacionais e pátrios permitem 

concluir que é 

exatamente porque o cinema não é visto como um 

produto ordinário que 

a ele se aplicam regras distintas daquelas destinadas 

ao comércio em 

geral. A Constituição de 1988 também expressou esta 

preocupação com a 

valorização da cultura nacional, nos termos do art. 

215, inciso I.  

Esta diretriz torna o mercado cinematográfico uma 

das prioridades 

da política cultural. A cota de tela é adotada na 

França, na Coreia do Sul, 

na Espanha e na Itália; as barreiras tarifárias para a 

entrada de 

"blockbusters" é prática na Índia, na Turquia e no 

Canadá; a cobrança de 

uma taxa sobre os ingressos vendidos (revertida em 

investimentos em 

produção) existe na França, na Alemanha e na Itália; e 

a televisão é 

obrigada a investir parte de seus lucros no cinema na 

França, na Itália e 

na Alemanha." (p. 116) 

 

Voto Barroso: "E aí, na minha concepção e na 

classificação doutrinária que  

faço, o Estado interfere com as atividades econômicas 

privadas: 1  

- mediante a  

disciplina, quando edita legislação, pela regulação e 

pelo exercício do poder de  

polícia; 2  

- e aqui particularmente importante  

- pelo fomento, que é a adoção de  

políticas públicas de incentivo ou proteção a 

determinadas atividades, mediante  

incentivos fiscais, ou mediante isenção de tributos, ou 

mediante financiamento  

público, em certos casos, ou como, nas duas hipóteses 
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que estamos tratando aqui, a  

cota de tela, que é uma reserva mínima de exibição de 

filmes nacionais e a exigência  

de conteúdo mínimo local, e 3  

- pela atuação direta quando o Estado presta  

diretamente serviços públicos, ou quando ele explora 

atividade econômica. 

Nessa última função, nesse último papel do Estado na 

economia, existe um conjunto vasto de controvérsias, 

porque é aí que se situa a pluralidade de visões 

ideológicas sobre um papel mais expansivo ou mais 

retraído do Estado no domínio econômico. Porém - 

esse é o ponto que gostaria de enfatizar, Presidente - a 

despeito das múltiplas visões ideológicas, há pelo 

menos três consensos em áreas nas quais o Estado tem 

que atuar, precisa atuar, porque é seu dever e de 

inequívoco interesse público. [educação básica, ciência 

e tecnologia e] que é o papel do Estado em matéria de 

incentivo e promoção da cultura. E aí, entenda-se 

cinema, música, teatro, dança, literatura e poesia. Em 

toda parte do mundo, inclusive, nos países mais ricos, 

o Estado tem um papel muito importante no fomento à 

cultura." (p. 120-121) 

 

Voto Rosa Weber: "Nessa moldura, o escopo do 

modelo regulatório 

adotado no Brasil para o setor cultural não se reduz à 

regulação 

concorrencial, não se limita à correção das chamadas 

falhas de mercado, 

incorporando também instrumentos necessários para 

o atingimento de 

objetivos gerais de interesse público a denotar uma 

regulação social e não 

apenas econômica" (p. 126) 

 

Impossibilidade de avaliar se o instrumento eleito é 

mais ou menos eficaz para o propósito da política: 

"Ressalto, nesse ponto, que entendo exorbitar da 

função jurisdicional desta Corte especular se uma 

desenho particular da política de cotas de tela é mais 

ou menos eficaz para se alcançar o propósito a que 

destinada, em comparação a outras opções de políticas 

públicas, tais como a concessão de subsídios, o 

oferecimento de incentivos fiscais e a limitação das 

importações de filmes estrangeiros. Cabe tão somente 

aferir se o curso de ação escolhido contraria os limites 

impostos pela Constituição ao exercício do poder 
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estatal" (p. 135) 

 

Objetivo da cota: "Sem dúvida, as cotas de tela não 

garantem a audiência dos filmes brasileiros, nem é 

essa a sua ambição. Cumprem elas, no entanto, com o 

desígnio de assegurar que os filmes produzidos no país 

tenham oportunidade de ser exibidos nos cinemas, 

oferendo alguma proteção à indústria cinematográfica 

local contra práticas anticoncorrenciais de 

competidores estrangeiros"(p. 138) 

 

Igualdade entre agentes, não entre setores: "De toda 

sorte, não há falar em tratamento discriminatório 

entre setores distintos (p. 142) 

 

Voto Carmen Lúcia: "Aqui já foi também lembrado, e 

eu apenas reitero, que a garantia da produção e da 

divulgação da obra cinematográfica, como outros bens 

culturais, é um direito do cidadão. Digo isso com 

muita, não vou dizer com amargura, que não é algo 

próprio que eu queira carregar, mas com muita pena 

de não terem todos os cidadãos brasileiros o direito de 

ir ao cinema, como eu tive quando eu era criança, 

porque não se têm mais cinemas no País. E, quando se 

têm cinemas, nunca dão acesso às  

produções brasileiras, que refletem a realidade 

brasileira, a forma de  

contar a história do Brasil e no Brasil. Por isso mesmo, 

essa cota de tela,  

para mim, é um instrumento de necessária realização 

e efetividade do  

direito do cidadão a poder também ter acesso a esses 

bens culturais. 

É claro que, paralelo a isso, simultâneo e necessário, 

para os direitos  

sociais, há que ter uma prestação positiva do Estado 

que, neste caso,  

como já foi dito, é ou fomentado ou assegurado por 

políticas públicas  

estatais." (p. 145) 

 

"implementam medida proporcional e razoável de 

incentivo ao cinema  

nacional e de valorização da cultura brasileira, que 

não ofende o princípio  

da livre-iniciativa, pois não se exige, por exemplo, que 

as sessões sejam  

gratuitas." (p. 162) 
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Voto Gilmar Mendes: "Observo, ainda, que se trata de 

iniciativa transitória que visa ao fomento da cultura 

brasileira. Isso porque o caput do art. 55 da referida 

medida provisória estabelece que essa obrigação de 

divulgação de filmes nacionais se estende pelo prazo de 

vinte anos, contados a partir de 5 de setembro de 

2001." 

 

"Além disso, a proporcionalidade da legislação pode 

ser aferida, entre outros critérios, pelo valor da multa 

por descumprimento da obrigação, que parte do 

montante irrisório de R$100,00 (cem reais), 

evidenciando que o escopo da medida provisória é 

desenvolver uma atmosfera de valorização da cultura 

brasileira" (p. 178) 

 

RE 1070522 (Tema 

1013) 
Luiz Fux 26.5.2021 Não  

Constitucionais licitações que 

exijam percentuais mínimos e 

máxios a serem observados pelas 

emissoras de rádio na produção e 

transmissão de programas 

culturais, artísticos e jornalísticos 

locais, cf. art. 221 da CF, com 

base no Dec. 52.795/1963. 

  cota  

 

RE 970821 (Tema 

517) 
Edson Fachin 19.8.2021 Não 

Constitucional imposição 

tributária de diferencial de 

alíquota de ICMS pelo estado 

de destino devida por empresa 

aderente do Simples Nacional, 

independente da sua posição 

na cadeia produtiva ou 

possibilidade de compensação 

de crédito 

   ICMS  

 RE 1255427 Edson Fachin 7.6.2021 Não 

A não cumulatividade exigiria 

que se autorizasse a 

compensação de crédito de IPI 

não recolhido na cadeia por 

benefício fiscal. 

Ementa: "Na ausência do 

recolhimento do tributo, seja em 

razão de isenção, alíquota zero, 

imunidade, não configuração do 

fato gerador ou outra forma de 

desoneração, não há que se falar 

em crédito para a seguinte e nem 

em direito de compensar o que foi 

devido na anterior". Mas se assim 

quiser o legislador, a Lei pode 

conceder esse crédito (não em 

  IPI  
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decorrência da não 

cumulatividade, mas pela 

competência do legislador para 

criar incentivos). 

 RE 1277998 Agr Edv Cármen Lúcia 2.6.2021 Não 

embargos de divergencia 

acohlidos para prover 

extraordinário e reconhecer a 

inconstitucionalidade do na 

repasse a Município de valor 

arrecadado a título de ICMS 

ante benefício fiscal que 

autoriza o diferimento do 

pagamento 

Aplicação do tema 653, e não do 

42, porque houve arrecadação, 

mas destinação de valores a fundo 

para incentivo fiscal estadual. 

    

 ACO 333 Gilmar Mendes 2.6.2021 Não 

Sobre a desestatização de 

estatal, "Tal alteração 

legislativa [art. 2° da LC 

159/2017] fortalece a 

desnecessidade de se impor, 

como 

requisito de ingresso no RRF, 

ao Ente Federativo desfazer-se 

de todas as 

empresas estatais, mediante 

obrigatória privatização, em 

caso de franca violação ao 

postulado da economicidade e 

da eficiência, quando o valor 

de mercado, frente aos 

critérios do Segundo Setor, é 

subdimensionado 

diante de inúmeras variáveis 

daquele OU quando 

desnecessário para o 

atingimento do equilíbrio 

fiscal. Este último cenário é 

exatamente o caso 

da Saneago" (p. 119) 

 

Caso da Recuperação fiscal de 

Goiás - trata especialmente da 

exigência de privatização de 

estatais até atingimento da 

quantia devida (no caso, da 

SANEAGO). Menciona 

incentivo apenas ante a 

previsão de que sua redução e 

redação à concessão são 

mencanismos presetes na Lei 

de recuperação dfiscal. 

 

Cita "postulado da lealdade 

federativa" (p. 118) 

 

Teoria dos três graus de 

retoratividade (máximo, médio 

e mínimo)! (p. 141) 

(...) "o STF tem se apresentado 

dominante quanto à incidência 

retroativa da novel legislação 

apenas na chamada 

retroatividade mínima (RE 

242.740, Rel. Min. Moreira 

Alves, DJ 8.5.2001; RE 

205.999, Rel. Min. Moreira 

Alves, Pleno, DJ 3.3.2000; e 

RE 188.366, Rel. Min. 

Moreira Alves, DJ 

19.11.1999)" (p. 142) 

"empresa estatal apresenta patrimônio líquido negativo, 

não se tem uma 

simples dispensa da imposição – como requisito de 

ingresso no RRF –, 

mas sua privatização ressoa como uma necessidade 

durante o regime de 

recuperação fiscal, diante da clara violação ao postulado 

da 

economicidade e da eficiência, não sendo razoável 

permitir-se a 

manutenção do dispêndio deficitário de aparelho estatal, 

de cunho 

marcadamente privado (§1º do art. 173 da CF), com 

sucessivos prejuízos 

cobertos pelo erário, em um programa de recuperação que 

visa, 

primordialmente, a sanar ou a equilibrar as contas 

públicas desajustadas." 
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 RE 1296761 AgR Roberto Barroso 25.6.2021 Não 

Requer a possibilidade de o 

Estado não repassar valores, 

considerando que "a 

sistemática do programa de 

fomento industrial consiste 

justamente em postergar o 

pagamento de ICMS, não 

havendo, assim, arrecadação 

imediata; (v) no caso dos 

autos, não houve arrecadação 

do tributo, de modo que não há 

que se falar de receita 

tributária que pudesse ser 

partilhada com o Município 

agravado (p. 8) 

Aplicação do tema 42 - "No 

presente caso, verifica-se que o 

acórdão do Tribunal de 

origem firmou que o caso envolve 

o adiamento do repasse aos 

Municípios em virtude de 

financiamento a ser concedido a 

empresas. 

Aplicável, portanto, a tese fixada 

no Tema 42 da Sistemática da 

Repercussão Geral." (p. 11) 

  

programa 

FOMENTAR e 

PRODUZIR (Goiás). 

 

 

RE 1288634 RG 

(Tema 1172) 

Ministro 

Presidente 
7.10.2021 Não     

programa 

FOMENTAR e 

PRODUZIR (Goiás). 

 

 ACO 2897 Dias Toffoli 11.11.2021 Não 

Estado de Alagoas pleiteava o 

direito ao produto da arrecação 

do IR retido na fonte sobre 

pagamento realizados por ele, 

suas autarquias ou fundações 

que instituirem ou mantiverem 

pessoas físicas ou jurídicas em 

razão do fornecimento de ben 

e serviços. 

Tese fixada: “Pertencem aos 

Estados o produto da arrecadação 

do Imposto de Renda Retido na 

Fonte (IRRF) sobre os 

rendimentos pagos, a qualquer 

título, independentemente de 

vínculo de trabalho e/ou 

emprego", pois "o artigo 157, 

inciso I, fala apenas em 

“rendimentos pagos, a qualquer 

título”, enquanto o art. 195, inciso 

I, fala em “rendimentos do 

trabalho pagos ou creditados, a 

qualquer título”, ou seja, quando 

o constituinte quis discriminar e 

restringir a abrangência do 

referido termo ele o fez 

expressamente. Desse modo, o 

conceito constitucional de 

rendimentos constante do art. 157, 

I, deve ser considerado de forma 

mais abrangente, e não de forma 

restritiva." (p. 63) Não podem se 

limitar aos pagamentos feitos a 

servidores e empregados seus, de 

suas autarquias e fundações. 

 

"Resta, agora, perquirir o sentido jurídico que adquire o 

termo ”sobre 

rendimento pago, a qualquer título” realizado pelos 

Estados no contexto 

federativo do Sistema Tributário Nacional, sobretudo no 

que toca à 

participação no “produto da arrecadação” do IRRF. A 

meu ver, é esse o 

ponto nodal do deslinde da presente controvérsia 

constitucional. 

Firmo convicção no sentido de que não é ato normativo 

secundário 

(IN) instrumento apto para fixar interpretação de 

dispositivo 

constitucional (art. 158, I) fulcral para garantia da 

autonomia financeira 

dos Estados" (p. 48) 

 

"em nossa democracia constitucional, não compete a esta 

Suprema Corte refazer ou infirmar as opções federativas 

hauridas da Assembleia Nacional Constituinte de 

1987/1988, pois importa mais, em sede de jurisdição 

constitucional, prezar pela estabilidade do Estado 

Democrático de Direito constituído pela República 

Federativa pátria e suas instituições." (p. 48-49) 

 

Voto ALexandre de Moraes: "Como já me manifestei em 

IRRF  
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outros julgados, não há palavras inúteis na Constituição; 

assim, não obstante sejam aplicáveis diversas técnicas de 

hermenêutica constitucional, a interpretação da Carta 

Magna não deve ignorar a literalidade de seus próprios 

dispositivos. Portanto, devemos atribuir o máximo de 

efetividade ao texto magno, interpretando-o em 

conformidade com os princípios da supremacia e da 

unidade da Constituição." (p. 62) 

 ARE 11338129 AgR Cármen Lúcia 30.11.2021 Não 

Estado de Goiás pleiteava a 

constitucionalidade da 

possibilidade de efetuar o 

repasse de valores arrecadados 

de ICMS a Município por 

meiode precatório, alegando o 

Tema 45 que autorizaria que 

execução provisória de 

obrigação de fazer em face de 

fazenda pública atraísse o 

regime constitcuional de 

precatórios. 

Inaplicação do tema 45 para 

repasse das diferenças do ICMS 

provenientes dos programas 

FOMENTAR e PRODUZIR.  

 

" o regime de precatórios não se 

aplica às obrigações de fazer 

relativas à repartição 

constitucional das receitas 

tributárias" (p. 6) Se o Município 

tem direito constitucional à 

parcela do ICMS sem exclusão de 

valores relativos a incentivos 

fiscais, os princípios que norteiam 

tal devolução de valores é 

diferente do de precatórios. 

  

programa 

FOMENTAR e 

PRODUZIR (Goiás). 

RE 1312753 AgR, 20.8.2021 

ARE 1255401 AgR, 18.3.2021 

RE 1291796 AgR, 17.2.2021 

Decisões monocráticas:  

RE com Agravo 1.294.155, 

1º.3.2021,  

RE com Agravo 1.340.562, 

DJe 8.9.2021 

 RE 1166255 AgR ED Rosa Weber 10.12.2021 Não     

programa 

FOMENTAR e 

PRODUZIR (Goiás). 

 

 RE 851421 Roberto Barroso 14.3.2022 Não 

MPFDF requer a 

inconstitucionalidade de lei 

que, corrigindo o vício de lei 

anterior, concede benefício 

fiscal de acordo com normas 

do CONFAZ e concede 

isenção e remissão de 

benefícios que haviam sido 

cassados. Alega que perdoar 

os créditos oriundos dos 

benefícios fiscais 

reconhecidamente 

inconstitucionais violaria a CF, 

ao almejar convalidar situação 

reconhecidamente ilícita. 

Ofensa aos art. 155, §2°, XII, g 

e 150, §6°) e ao art. 146, III, b 

Tese: "é constitucional a lei 

estadual ou distrital que, com 

amparo em convênio do 

CONFAZ, conceda remissão de 

créditos de ICMS oriundos de 

benefícios fiscais anteriormente 

julgados inconstitucionais" 

a técnica legislativa privilegia 

a segurança jurídica. 

"após a declaração de inconstitucionalidade das leis, 

também distritais, que concederam benefícios de ICMS 

por meio dos referidos programas, em desacordo com o 

art. 155, § 2º, XII, g, da Constituição, o Conselho 

Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) autorizou, 

nos Convênios nºs 84 [5] e 86/2011[6] , que o Distrito 

Federal suspendesse a exigibilidade e remitisse o ICMS 

oriundo da diferença entre o valor integral do tributo – 

que seria cobrado caso não existissem os benefícios 

fiscais – e o valor do imposto já com o abatimento dos 

referidos benefícios." (p. 5) 

 

"o Tribunal, especificamente quando a controvérsia diz 

respeito à concessão de benefícios fiscais de ICMS, 

passou a modular os efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade, atribuindo-lhe eficácia ex nunc, a 

contar do julgamento das ações. Nesse sentido, 

ICMS - PRO-DF, 

REA, TARE 

(programas reputados 

inconstitucionais) pelo 

tjdf e stf, sem 

modulação efeitos) - 

Leis 2483/1999, Lei 

2831/99 e Lei 

4.160/2008, 

Modulação de efeitos em 

declaração de 

inconstitucionalidade em 

matéria trbutária:  

ADI 3984, 23.9.2019; 

RE 560626, 5.12.2008; 

ADI 5481, 4.5.2021 
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da CF. manifestei-me, na ADI 4.481[24]" (p. 24)  

 

"O Distrito Federal, nessas ocasiões, visava à instalação 

de empreendimentos para desenvolvimento econômico da 

região, com atração de investimentos e consequente 

geração de empregos. Diante desse panorama legislativo, 

as sociedades empresárias, por uma questão 

concorrencial, instalaram-se no DF, o que veio a gerar um 

incremento na arrecadação tributária distrital do período" 

(p. 25)  

(...) Além disso, alguns dos benefícios fiscais concedidos 

eram onerosos, ou seja, os particulares, para fazerem jus à 

diminuição da carga tributária, deveriam cumprir 

contrapartidas exigidas pelo Distrito Federal" (p.25) 

 

"No entanto, a Lei distrital nº 4.732/2011, impugnada na 

presente ação, reuniu os requisitos formais e materiais 

para resguardar a segurança jurídica em favor dos 

contribuintes. Isso porque, com base no art. 155, § 2º, XII, 

g, da Constituição, e na LC nº 24/1975, remitiu os 

créditos que seriam cobrados inclusive dos contribuintes 

que usufruíram de benefícios fiscais condicionais ou 

onerosos." (p. 26) 

 

Voto Alexandre de Moraes: 

"Essas deliberações são formalizadas pelo Conselho 

Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, cuja atuação 

foi considerada válida pelo Plenário do SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, que na ADPF 198, Rel. 

CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, DJe de 6/10/2020, 

assentou a recepção da LC 24/1975 pela Constituição 

Federal de 1988" (p. 45) 

 

"Constituídos esse créditos tributários apurados pelo 

regime normal, 

abre-se a possibilidade para o ente estadual ou distrital 

instituir outro 

benefício fiscal, desde que autorizado por prévio 

Convênio do CONFAZ, 

como ocorreu na hipótese vertente na qual o DF conferiu 

a remissão por 

meio de lei específica e autorizado pelos Convênios 

84/2011 e 86/2011. 

O quadro fático delineado na origem revela que o Distrito 

Federal 

atuou dentro de seu âmbito legislativo, mormente porque 

estava 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

autorizado pelo CONFAZ. " 

 ADI 5683 Roberto Barroso 19.5.2022 Não       

 AR 2904 TP Dias Toffoli 14.6.2022 Não 

desconstituir acórdão proferido 

no ARE 1288639, em vista do 

enquadramento do caso no 

Tema 653 

deferida a tutela provisória para 

suspender os efeitos da decisão 

rescindenda. 

    

 

ARE 843989 (Tema 

1199) 

Alexandre de 

Moraes 
12.12.2022 Não       

 ADI 6152 Edson Fachin 12.12.2022 sim 

Impugnar lei que instituiu 

redução de alíquota de ICMS 

para cerveja produzida com 

pelo menos 15% de fécula de 

mandioca. 

Reconhecida a 

inconstitucionalidade formal e 

material da Lei. Em relação à 

material, porque não haveria 

critério de discrímen para redução 

do tributo, ainda que com fim 

extrafiscal, para a atividade em 

questão. Ofensa a regra da 

seletividade. Barroso manifestou-

se apenas pela 

inconstitucionalidade formal, 

seguido de Gilmar e Nunes 

Marques. Este, no voto, destacou: 

"ressalto que o critério de 

discrímen utilizado 

me parece razoável, na medida 

em que busca atender às 

características regionais com 

vistas ao maior desenvolvimento 

econômico da região 

(industrialização, geração de 

emprego e renda, etc.), 

prestigiando a utilização de 

insumos locais, o que gerará, ao 

longo do tempo, maior quilíbrio 

econômico em todo o País." (p. 

33) 

 

Ementa: " A concessão de 

incentivos fiscais de ICMS é ato 

complexo que demanda 

necessariamente a integração de 

vontades de distintas autoridades 

públicas, inclusive, de diferentes 

ordens federativas, dado o seu 

vencidos Barroso, Nunes 

Marques e Gilmar Mendes, 

que deram por prejudicada a 

inconstitucionalidade material 

(Nunes Marques destacando 

que o critério de descrímen 

econômico seria "razoável". 

Não foi avaliada a matéria a 

luz da discricionariedade do 

ato. 

Voto Fachin:  

"Assim, analisando o princípio sob o ponto de vista 

dos contribuintes, a seletividade em função da 

essencialidade faz com que a incidência dos impostos 

não atinja parcela de riqueza que corresponda ao 

mínimo existencial dos indivíduos, visando alcançar 

justiça fiscal. Busca-se beneficiar as camadas menos 

favorecidas da população, que têm parte 

mais significativa da renda comprometida com a 

aquisição de mercadorias e serviços indispensáveis a 

um padrão mínimo de dignidade, e, por esse motivo, 

acabam suportando uma carga tributária 

proporcionalmente mais elevada. Destarte, busca-se a 

justa repartição do ônus tributário entre os indivíduos 

de acordo com sua capacidade econômica, garantindo 

um padrão mínimo de vida a todos os cidadãos. É isso 

que faz com que, em nome da justiça fiscal, haja 

redução da base de cálculo ou da alíquota dos 

tributos sobre mercadorias consideradas 

indispensáveis e essenciais ao consumo humano, a 

exemplo dos alimentos. 

Não parece, entretanto, ser o caso da mercadoria cuja 

alíquota foi reduzida: cervejas que contenham, no 

mínimo, 15% (quinze por cento) de fécula de 

mandioca em sua composição. O que sobressai são 

apenas as finalidades extrafiscais com vistas, 

como se extraem das informações, a fomentar 

atividade econômica e a 

geração de emprego, o que, entretanto, não é algo que 

guarda especificidade com a operação subsidiada. 

Enfim, acolho também a impugnação referente à 

inconstitucionalidade material da norma, tendo em 

vista a violação ao art. 

150, II, § 2º, III e ao art. 170, II, da CRFB". (p. 27-28) 

ICMS, Lei 11011/2019 

(redução de alíquota 

para cervea produzida 

com pelo menos 15% 

de fécula de mandioca 

ADI 5472, 14.8.2018 (item 

acima) 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

caráter eminentemente nacional. 

Assim, tratando-se a redução de 

alíquota de efetivo benefício 

fiscal, a Constituição exige, nos 

termos do art.155, § 2º, XII, “g”, 

a celebração de Convênio, o que 

não ocorreu. 3. No mais, a 

despeito dos substanciais 

argumentos do Estado de não-

violação à livre-concorrência e 

seletividade, estes não 

correspondem à jurisprudência 

atual do STF (ADI 5472, 

Relator(a): EDSON FACHIN, 

Tribunal Pleno, julgado em 

01/08/2018). Não há aqui critério 

de discrímen ao estabelecer a 

renúncia fiscal em razão da 

matéria-prima, a qual parece 

possuir destinatário específico. 

Tal como ali, entendo que a 

norma acarreta desigualdade 

inconstitucional (CRFB, artigo 

150, II) e desequilíbrio 

concorrencial." 

 

RE 1288634 Mérito 

(Tema 1172) 
Gilmar Mendes 9.2.2023 Não  

Aplicação do conceito de 

arrecadação do tema 653 (RE 

705-423) e definição de tese: 

"“Os programas de diferimento 

ou postergação de pagamento de 

ICMS – a exemplo do 

FOMENTAR e do PRODUZIR, 

do Estado de Goiás – não violam 

o sistema constitucional de 

repartição de receitas tributárias 

previsto no art. 158, IV, da 

Constituição Federal, desde que 

seja preservado o repasse da 

parcela pertencente aos 

Municípios quando do efetivo 

ingresso do tributo nos cofres 

públicos estaduais.” 

Repercussão geral indicada 

acima 
 

Programas 

FOMENTAR e 

PRODUZIR (Goiás) 

 

 ADI 7036 Nunes Marques. 

Para acórdão, rel. 

22.3.2023 Não 
Inconstitucionalidade de 

Convênio ICMS 110/07, §2° 

da Cls. 21, que estabelece 

Ação julgada procedente, em 

vista do art. 40 do ADCT. 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

Dias Toffoli dever de pagar ICMS em 

operação interestadual de saída 

de EAC e B100 para 

distribuidora de combustíveis 

localizada na ZFM. 

 ADI 4905 Gilmar Mendes 18.5.2023 Não 

incontitucionalidade do §17° 

do art. 74 da Lei 9430/1996, 

que previa aplicação de multa 

isolada em razão da não 

homologação de compensação 

sem elemento subjetivo (má 

fé, falsidade, dolo ou fraude) 

ação parcialmente conhecida e 

procedente 
    

 ADI 7363-MC ref 

Dias Toffoli. 

Para acórdão 

Edson Fachin 

13.6.2023 Não 

análise de referendo de 

cautelar, que suspendeu os 

efeitos de Lei que criou 

"contribuições voluntárias" a 

fundo estadual como 

condicionante à fruição de 

incentivos e benefícios fiscais 

(no caso, FUNDEINFRA de 

Goiás), com base no art. 167, 

IV, da CF (não afetação de 

receita de impostos). violação 

de direito adquirido dos 

contribuintes relativo a 

benefícios fiscais concedidos 

sob condição onerosa; da 

isonomia; da não 

discriminação quanto à origem 

ou ao destino; da livre-

concorrência; da 

neutralidade tributária; da 

razoabilidade e da 

proporcionalidade *"faltam 

razoabilidade e 

proporcionalidade nas 

legislações questionadas. 

Afirma que o legislador 

estadual, em tempos de grave 

crise financeira que alcança o 

setor 

produtivo, restringiu 

benefícios e incentivos fiscais 

e impôs requisitos 

para o gozo da imunidade 

Ausência de requisitos para 

concessão de medida cautelar que 

suspenda os efeitos das leis que 

instituiram o FUNDEINFRA, 

inclusive 

Há fundos similares em Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Sul, 

Maranhão, Rio grande do 

Norte, Tocantins, Ceará, 

Paraíba, Pernambuco, 

Rondônia e Mato Grosso, 

também objeto de ADI (ADI 

6420 (MT); 

 

Para Fachin, a medida prevista 

na Lei é uma forma alternativa 

de arrecadação de receitas 

pelos Estados diante da 

subtração parcial de sua 

competencia trbutária pela 

União com as Leis 

Complementares 197 e 

194/2002  

 

Acompanharam Dias Toffoli 

os Ministros Barroso e André 

Mendonça, vencidos. 

Voto Fachin: 

" Em tempos nos quais cada vez mais necessária a 

manutenção de 

uma jurisprudência estável, coerente e íntegra 

(art.926, CPC/15), soa 

razoável não referendar liminar em ADI que vai de 

encontro a 

entendimento anteriormente firmado em situação 

análoga por meio de 

decisão colegiada (ADI 2.056/MS, rel.Min. Gilmar 

Mendes, DJ 17/8/2007) 

sobre a constitucionalidade de exação em realidade 

jurídica similar, 

corroborado por julgamentos de Recursos 

Extraordinários com origem 

nos Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul na 

mesma direção (RE 

613.468/DF, rel. Min. Roberto Barroso, DJ 

26/10/2015)." (p. 9) 

 

"esse julgamento de referendo da medida cautelar 

empreende-se 

tão somente a análise dos requisitos do fumus boni 

iuris e periculum in 

mora para a concessão de medida liminar em sede de 

controle abstrato de 

constitucionalidade admite maior discricionariedade 

por parte do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, com a realização 

de verdadeiro juízo 

de conveniência política da suspensão da eficácia (ADI 

3401 MC, Rel. 

Min. GILMAR MENDES, Pleno, decisão: 3/2/2005), 

ICMS (contribução a 

fundo estadual para 

gozo de benefício) 

Fundos não compulsórios, 

que não constituem tributo, 

sendo constitucionais  

ADI 2056, 16.8.2007 

ADI 6420, 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

tributária já referida. Entende 

ter havido 

abusiva intromissão do Estado 

na esfera privada." p. 20) 

pelo qual deverá ser 

analisada a conveniência da confirmação ou suspensão 

da liminar 

cautelar da lei impugnada (ADI 425 MC, Rel. Min. 

PAULO BROSSARD, 

Pleno, decisão: 4/4/1991; ADI 467 MC, Rel. Min. 

OCTÁVIO GALLOTTI, 

Pleno, decisão: 3/4/1991), permitindo, assim, alguma 

subjetividade na 

análise da relevância do tema, bem assim em juízo de 

conveniência, 

ditado pela complexidade que envolve a discussão 

(ADI 490 MC, Rel. 

Min. CELSO DE MELLO, Pleno, decisão: 6/12/1990; 

ADI 508 MC, Rel. 

Min. OCTÁVIO GALLOTTI, Pleno, decisão: 

16/4/1991), bem como da 

plausibilidade inequívoca e dos evidentes riscos sociais 

ou individuais," (p. 5) 

 

"Não se ignora que a jurisprudência desta Corte 

orienta-se no sentido 

de que condicionar a fruição de incentivos e benefícios 

fiscais a algum 

investimento privado, ainda que orientado por uma 

diretriz 

constitucional (cultura, desporto, moradia, 

mobilidade, etc) representa 

burla indireta à vedação de vincular a arrecadação de 

impostos a 

finalidades específicas e não previstas em nível 

constitucional, nos termos 

do art. 167, IV, da Constituição Federal (ADI 2.529, 

Rel. Min. Gilmar 

Mendes, Tribunal Pleno, DJe 06.09.2007; ADI 1.750, 

Rel Min. Eros Grau, 

Tribunal Pleno, DJ 13.10.2006; ADI 2848 MC, Rel. 

Min. Ilmar Galvão, 7 

Supremo Tribunal Federal 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 

2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser 

acessado pelo endereço 

http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDo

cumento.asp sob o código 0B6D-34B4-E151-D874 e 

senha 89A4-B6A9-5C05-D157 

Supremo Tribunal Federal 

ADI 7363 MC-REF / GO  

constitucionalidade, em sede cautelar, a regra 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

constitucional da não 

vinculação de receitas públicas prevista no art.167, IV, 

de tormentosa 

aplicação na jurisprudência deste Eg. STF. 

Em tempos nos quais cada vez mais necessária a 

manutenção de 

uma jurisprudência estável, coerente e íntegra 

(art.926, CPC/15), soa 

razoável não referendar liminar em ADI que vai de 

encontro a 

entendimento anteriormente firmado em situação 

análoga por meio de 

decisão colegiada (ADI 2.056/MS, rel.Min. Gilmar 

Mendes, DJ 17/8/2007) 

sobre a constitucionalidade de exação em realidade 

jurídica similar, 

corroborado por julgamentos de Recursos 

Extraordinários com origem 

nos Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul na 

mesma direção (RE 

613.468/DF, rel. Min. Roberto Barroso, DJ 

26/10/2015). 

Não obstante, tem-se, ainda que a decisão cautelar, ora 

em 

referendo, parte de premissa imprecisa e equivocada 

ao citar dois 

precedentes (ADIs n. 3.756/RS e 3.550/RJ) a propósito 

da aplicação do 

art.167, IV, que impertinentes para o enfrentamento 

da questão atinente à 

exação em questão como condicionante para fruição 

de incentivos e 

benefícios fiscais e/ou regime especial de fiscalização e 

técnica de 

arrecadação (ICMS-ST). 

A fim de melhor compreender a impertinência dos 

precedentes 

citados como razões de decidir da cautelar, ora em 

referendo, tem-se que 

apresentar a real eficácia da regra constitucional da 

não afetação de 

receitas públicas como parâmetro de controle de 

constitucionalidade que 

está a recomendar o não referendo da cautelar 

liminarmente concedida. 

Não se ignora que a jurisprudência desta Corte 

orienta-se no sentido 

de que condicionar a fruição de incentivos e benefícios 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

fiscais a algum 

investimento privado, ainda que orientado por uma 

diretriz 

constitucional (cultura, desporto, moradia, 

mobilidade, etc) representa 

burla indireta à vedação de vincular a arrecadação de 

impostos a 

finalidades específicas e não previstas em nível 

constitucional, nos termos 

do art. 167, IV, da Constituição Federal (ADI 2.529, 

Rel. Min. Gilmar 

Mendes, Tribunal Pleno, DJe 06.09.2007; ADI 1.750, 

Rel Min. Eros Grau, 

Tribunal Pleno, DJ 13.10.2006; ADI 2848 MC, Rel. 

Min. Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, DJ 02.05.2003; 

ADI 1.848, Rel. Min. Ilmar Galvão, Tribunal 

Pleno, DJ 25.10.2002). Em análise perfunctória 

constata-se, a princípio, que a lei goiana hostilizada na 

presente ADI ao condicionar a fruição de incentivos e 

benefícios fiscais ao recolhimento do FUNDEINFRA 

não procede afetação da receita de imposto, na medida 

em que a relação jurídica tributária permanece 

incólume, portanto, impertinentes os precedentes 

citados pelo d. Ministro Dias Toffoli que implicam em 

créditos para dedução no ICMS devido, logo, moldura 

fática e legal absolutamente diversas a recomendar, 

assim, a necessária distinção" (p. 9-10) 

 

Voto Toffoli: 

" à luz da legislação ora questionada, é que os 

contribuintes sempre vão “preferir” pagar a 

contribuição em questão, a fim de não ficarem 

sujeitos, imediatamente, às alíquotas ou cargas 

normais de ICMS. Tentou-se, portanto, camuflar a 

obrigatoriedade de pagamento da contribuição 

." (p. 38) 

 ARE 1426472 AgR Rosa Weber 25.7.2023 Não 

Inconstitucionalidade de lei 

que exige CND para fruição de 

incentivos fiscais em programa 

Ofensa reflexa   

Programas 

FOMENTAR e TARE 
 

 ARE 1344927 AgR 
Alexandre de 

Moraes 
23.10.2023 Não 

Inconstitucionalidade de 

recolhimento ao PROTEGE 

GOIÁS, Fundo de Combate à 

pobreza e à fome, para (Lei 

20367/18). "base de cálculo 

corresponde à diferença entre 

Constitucionalidade da exigência, 

condição para usufruto de 

benefício, por maioria, vencido 

Toffoli, que entende pela 

tributação disfarçada por meio da 

condição prevista na Lei para 

 

Voto Barroso:  

"Ressalte-se que o contribuinte, quando da adesão 

facultativa a regime fiscal mais benéfico, deve 

submeter-se às exigências 

do respectivo regime. Sendo assim, não existe a 

possibilidade de optar 

ICMS  
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

o valor do imposto calculado 

com aplicação da tributação 

integral e o valor calculado 

com utilização de benefício ou 

incentivo fiscal (art. 9°, II da 

Lei 14.469)" 

programa de incentivos fiscais 

estaduais. 

por regime tributário mais favorecido e ao mesmo 

tempo combiná-lo com 

características mais benéficas do regime geral de 

tributação, criando um 

terceiro cenário ainda mais favorável." (p. 73) 

 RE 1303664 AgR 

Ricardo 

Lewandowski -  

rel. para acórdão 

Edson Fachin 

23.10.2023 Não  

Desprovimento do AgR por 

insuficiência de fundamentação 

par afastar o argumento de 

ausência de repercussão geral. 

Vencidos Gilmar Mendes e Nunes 

Marques 

    

 STP 935 ED Rosa Weber 12.9.2023 Não 

Estado de Goiás pede 

suspensão de liminar para 

suspender execução em que 

Município cobrava repasses a 

menor de ICMS enquanto 

vigorou decisão favorável a si. 

negada a suspensão da liminar na 

execução em que o Municípo 

requer o repasse de valores do 

ICMS, em vista de sentença 

transitada em julgado. Deve-se 

cumprir a modulação de efeitos 

no tema 1142, em que se reputou 

não haver inconstitucionalidade 

nos programas e no repasse daí 

derivado. 

  

Programas 

FOMENTAR E 

PRODUZIR, ICMS 

 

 SL 1483 AgR Rosa Weber 12.9.2023 Não 

Estado de Goiás pede 

suspensão de liminar para 

suspender execução em que 

Município cobrava repasses a 

menor de ICMS enquanto 

vigorou decisão favorável a si. 

negada a suspensão da liminar na 

execução em que o Municípo 

requer o repasse de valores do 

ICMS, em vista de sentença 

transitada em julgado. Deve-se 

cumprir a modulação de efeitos 

no tema 1142, em que se reputou 

não haver inconstitucionalidade 

nos programas e no repasse daí 

derivado. 

  

Programas 

FOMENTAR E 

PRODUZIR, ICMS 

 

 SL 1571 AgR Rosa Weber 12.9.2023 Não 

Estado de Goiás pede 

suspensão de liminar para 

suspender execução em que 

Município cobrava repasses a 

menor de ICMS enquanto 

vigorou decisão favorável a si. 

negada a suspensão da liminar na 

execução em que o Municípo 

requer o repasse de valores do 

ICMS, em vista de sentença 

transitada em julgado. Deve-se 

cumprir a modulação de efeitos 

no tema 1142, em que se reputou 

não haver inconstitucionalidade 

nos programas e no repasse daí 

derivado 

  

Programas 

FOMENTAR E 

PRODUZIR, ICMS 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

 SL 1662 MC-Ref Rosa Weber 12.9.2023 Não 

Estado de Goiás pede 

suspensão de liminar para 

suspender execução em que 

Município cobrava repasses a 

menor de ICMS enquanto 

vigorou decisão favorável a si. 

negada a suspensão da liminar na 

execução em que o Municípo 

requer o repasse de valores do 

ICMS, em vista de sentença 

transitada em julgado. Deve-se 

cumprir a modulação de efeitos 

no tema 1142, em que se reputou 

não haver inconstitucionalidade 

nos programas e no repasse daí 

derivado 

    

 ADI 5363 Luiz Fux 4.10.2023 Sim 

Extensão de benefício fiscal 

incidente sobre produto da 

cesta básica, por 

inconstitucionalidade da 

restrição de beneficiário, que 

diferencia bens conforme sua 

origem (Decretos Estaduais 

45151/2010 e 46354/2013 de 

Minas Gerais).  

Ofensa ao art. 152 da CF 

(princípio da proibição da 

discriminação tributária de 

bens e pessoas em função de 

sua origem ou destino) 

Julgado parcialmente procedente 

na parte em que não houve perda 

de objeto. 

Vencidos Edson Fachin, Rosa 

Weber, Nunes Marques e Gilmar 

Mendes (manifestaram-se pela 

ausência de perda de objeto da 

ação, pela inconstitucionalidade 

integral da norma que instalava 

conteúdo local por ofensa à 

isonomia, livre-concorrência, 

mercado interno, não-

discriminação, e porque a solução 

do relator ofenderia a isonomia, a 

legalidade, a exigência de 

impacto orçamentário para 

instituição de gasto). 

 

A conclusão foi de que ofende o 

art. 152 da CF a restrição ao 

benefício apenas a produtos com 

origem em Minas Gerais. Mas ao 

invés de reputar inconstitucional a 

lei/benefício, o relator sugeriu a 

inconstitucionalidade da 

expressão que restringia o 

benefício aos produtos produzidos 

em Minas, e dar interpretação 

conforme a dispositivos, 

afastando qualquer restrição à 

respectiva aplicação ou aplicação 

diferenciada baseada na origem 

dos bens, ampliando o alcance do 

benefício para além da escolha 

pública original. 

O Estado alegou que se 

trataria de incentivo fiscal de 

estímulo à atividade 

agropecuária no Estado de 

Minas Gerais, e que o 

Judiciário não poderia 

estender benefício fiscal a 

quem não tivesse sido 

contemplado pela medida, 

com fundamento na isonomia, 

sob pena de atuar como 

legislador positivo. 

Ementa: 

"Benefícios fiscais podem implicar verdadeiras 

despesas ou gastos tributários (tax expenditures), que 

afetam o custeio de ações e programas relevantes para 

a população local, razão pela qual, sempre que o 

benefício fiscal corresponder a um gasto tributário 

destinado a custear a concreção de direitos 

indisponíveis ou fundamentais, será cabível o controle 

de constitucionalidade sem risco de violação ao 

princípio da separação de 

Poderes". 

4. In casu, está-se diante de gasto tributário destinado 

a fomentar operações com a cesta básica, o que 

significa dar concreção ao direito fundamental à 

alimentação (artigos 6º, caput; 7º, IV; 208, VII; e 212, 

§ 4º, CRFB), cuja restrição, em regra, é juridicamente 

impossível.  

5. O gasto tributário aos produtos, limitado com base 

na respectiva origem pelo Estado de Minas Gerais, 

criou inadmissível distinção entre entes federados e 

entre contribuintes, em franco prejuízo aos 

consumidores, de modo a violar o artigo 152 da 

Constituição Federal. " (p. 2) 

 

Voto Fux: 

"Nesse contexto, é teoricamente possível que a 

concessão de um benefício fiscal viole o pacto 

constitucional de duas formas diversas: i) por criar um 

direito a quem não lhe faça jus; ii) por negar expressa 

ou implicitamente um direito a um indivíduo legítimo. 

Essa distinção entre os modos de violação 

constitucional não esgota a dimensão do problema. O 

intérprete constitucional deve também indagar se o 

“benefício” em questão se traduz num mandamento 

inexorável do pacto constitucional, ou, diferentemente, 

se a concessão insere-se num contexto de maior 

latitude de escolha política, motivada pela baixa 

ICMS 

inconstitucionalidade de 

norme que instala benefício 

por ofensa a unidade 

federativa e mercado 

nacional: 

ADI 3389, 1.2.2008; 

 

impossibilidade de extensão 

de benefício inconstitucional 

com base em isonomia, dever 

de inaplicabilidade integral: 

RE 405579, 4.8.2011 

 

Incapacidade institucional do 

STF para avaliação e métrica 

dos incentivos fiscais: 

ADI 3796/PR, 1.8.2017 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

essencialidade do objeto assegurado ou pela 

alternatividade. Em um primeiro momento, a palavra 

“benefício” sugere a segunda 

alternativa. O Estado, mais próximo do modelo 

primitivo a que aludiu Franz Oppenheimer, dispensa 

aos súditos uma graça, uma regalia, um privilégio 

marcado integralmente pelo sabor discricionário. Já 

nos Estados Democráticos de Direito, Republicanos, 

inexiste espaço para idiossincrasia, e os poderes 

constituídos devem levar a sério as consequências de 

suas ações. O espaço para ação discricionária é 

inexistente ou muito reduzido, porquanto 

condicionado ao pacto constitucional". (p. 28) 

 

"Assim, para evitar que a palavra escolhida oculte 

neste exame um preconceito, devemos nos referir à 

norma não como um “benefício”, mas como um gasto 

tributário (tax expenditure). De fato, as vertentes mais 

precisas das Ciências da Economia e das Finanças 

Públicas estudam esse tipo de fenômeno político-

normativo para aferir em que medida as escolhas 

públicas fomentam ou arrefecem a obtenção das metas 

assumidas pelo Estado. É teoricamente possível que a 

violação constitucional surja das consequências ou dos 

efeitos normativos". (p.27-29) 

 

"Noutro dizer, os gastos tributários devem atender à 

mesma racionalidade dos programas e das ações 

públicas que formam o núcleo das prestações do 

Estado. 

É neste ponto que o conteúdo do pacto constitucional 

assume relevância. Substancialmente e para uma 

quadra espaço-temporal específica, o pacto 

constitucional indicará os programas e as ações 

públicas que o Estado está obrigado a executar, sem 

margem para disposição pelos titulares da agência 

pública (do agir ou da ação). Diferentemente, se a 

norma examinada estiver total ou substancialmente 

dissociada da finalidade pública, estar-se-á diante de 

um verdadeiro benefício, dentro ou não do escopo da 

legalidade. Em conclusão, diante de um gasto 

tributário autêntico, legítimo, o Estado não pode 

simplesmente cogitar sua negativa, pois a prestação 

será 

obrigatória. Da inafastabilidade do gasto tributário 

extrai-se uma característica 

relevante para o controle de constitucionalidade. 

Como o gasto é obrigatório, o juízo lógico que o 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

reconhece terá alcance meramente declaratório. Não 

há risco de substituição do legislador, pois o legislador 

mesmo não poderia agir de modo diverso. 

Em relação à proteção dos direitos fundamentais, faz 

parte de nossa técnica de controle de 

constitucionalidade reconhecer que a retirada de 

restrições inconstitucionais não implica usurpação das 

funções legislativas ou até executivas.(p. 29-30) 

 

"Fomentar o acesso à cesta básica significa dar 

concreção ao direito 

fundamental à alimentação. E, como bem aponta 

estudo do Instituto de Pesquisas Econômicas 

Aplicadas (IPEA), a incidência do ICMS distorce a 

disponibilidade para acesso à cesta básica" (p. 34) 

 

"Não estamos diante de um mero benefício. Ao 

reduzir a carga tributária da cesta básica, o Estado de 

Minas Gerais dá densidade ao direito fundamental à 

alimentação, que inadmite restrições. Por estarmos 

diante da proteção a um direito fundamental, não há 

que se falar em usurpação de competência, nem de 

atropelo deletério à separação entre os Poderes. Pelo 

contrário. Afirmar que o Judiciário não poderia 

reconhecer que o Estado de Minas Gerais deve 

assegurar o direito à alimentação independentemente 

da procedência dos respectivos produtos implicaria 

sequestrar o direito à própria subsistência em prol de 

objetivo também nobre, mas que não 

justifica o aviltamento do valor da vida: o fomento das 

atividades empresariais locais. Afinal, o valor 

nutricional dos alimentos da cesta básica ignora se o 

leite provém de Minas Gerais ou de qualquer outro 

Estado da Federação." (p. 35) 

 

"In casu, ao limitar o gasto tributário aos produtos 

com base na respectiva origem, o Estado de Minas 

Gerais criou inadmissível distinção entre entes 

federados e entre contribuintes, em franco prejuízo 

aos consumidores, de modo a violar o artigo 152 da 

Constituição Federal." 

 

Voto Fachin: 

"Seria, ademais, uma usurpação de poderes conhecer 

da ação para analisar exclusivamente a 

(in)constitucionalidade do conteúdo local e, por um 

formalismo processual, ao suprimir tal vício proceder 

a extensão das desonerações para as operações 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

mercantis internas e interestaduais a despeito de lei 

(art.150, I, §6º) e estudos de impactos 

financeiro_x005F_x0002_orçamentários (art.113, 

ADCT, EC n. 95/2016)" (p. 53) 

 

"No mérito, entendo que as normas hostilizadas 

veiculam flagrante inconstitucionalidade ao vulnerar 

não só o princípio federativo (art.1º) e a 

regra da não-discriminação geográfica (arts.19, 150 e 

152), mas, por 

conseguinte a própria unidade do mercado nacional e 

equilíbrio fiscal_x005F_x0002_orçamentário (art.113, 

ADCT)." (p. 54) 

 

"A despeito de se reconhecer a plena competência do 

Estado-membro para dispor sobre não-incidência 

tributária sobre contribuinte específicos, seja por 

ausência de capacidade contributiva, seja por opção 

legislativa em termos de conveniência e oportunidade, 

o exercício desse poder não pode contrariar o pacto 

federativo, mediante ofensas diretas à isonomia 

tributária perante a lei e na lei." (p. 54) 

 

"ocorreu ofensa na elaboração do objeto, logo perante 

a lei, ao instituir critérios desamparados de lastro 

constitucional e com consequências contrárias aos 

fundamentos constitucionais da unidade federativa e 

do mercado nacional, por propiciar tratamento 

tributário discriminatório a partir de conteúdo local" 

(p. 55) 

 

Ofensa ao mercado interno e livre-concorrência:  

"O parcial acolhimento do pedido pelo Ministro-

relator, com estribo 

no resguardo do direito fundamental à alimentação, 

não se revela procedente 

com a racionalidade das relações econômicas, vez que 

a desoneração tributária promovida pelo Estado de 

Minas Gerais não tem por destinatário o consumidor 

que, embora contribuinte de fato, não se vê como 

beneficiário-final da redução do ônus fiscal, que 

termina por ser absorvido pelo próprio agente 

econômico em abuso de poder econômico frente aos 

seus concorrentes sitos em outros estados da 

federação. A extensão pelo Poder Judiciário das 

desonerações tributárias (p. 58) 

 

"Antes mesmo da edição da Emenda Constitucional 
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Palavra-chave da busca: "fomento e incentivo fiscal" 

Pesquisa realizada em 30.9.2023 

Conclusão: perspectivas variadas sobre controle do fomento. Ausência de uniformidade no controle de mérito das escolhas públicas de fomento.  

Necessidade de incluir medidas de fomento estaduais, por conta da escassez de decisões sobre fomento federal e relevância de decisões envolvendo medidas estaduais. 

Acórdãos Número do Processo Relator Publicação Pertinência Síntese do caso Síntese da decisão Observações Citações relevantes para categorização 
Tipo de benefício 

fiscal 
Precedentes citados 

n.95/2016 que, basicamente, reproduz prescrição do 

art.14, da Lei de Responsabilidade Fiscal, este Eg. 

Supremo Tribunal Federal já se revelava cônscio de 

sua (in)capacidade institucional para avaliação e 

métrica dos incentivos fiscais sendo fundamental a 

garantia da transparência e equilíbrio fiscal: 'O 

escopo e o destinatário do art. 14 da LRF são 

conhecidos. A regra tem como destinatário primeiro o 

legislador ordinário, que há de 

submeter-se a seus ditames para edição de leis que 

impliquem renúncia fiscal. Seu objetivo principal é 

afirmar a necessidade de planejamento nas contas 

públicas e conferir transparência ao processo 

legislativo relativo à concessão de benefícios fiscais. A 

disposição impõe que o debate legislativo concernente 

à concessão de incentivos fiscais leve a sério os custos 

orçamentários envolvidos nos programas de incentivo, 

isto é, o efeito de renúncia de receita tributária que 

ensejam para a arrecadação tributária. Trata-se, ao 

fim e ao cabo, de combater a prática legislativa 

recorrente no Brasil de relegar a segundo plano o 

debate quanto aos custos isto é, os impactos 

orçamentários dos programas de incentivo fiscal 

instituídos e considerar apenas os objetivos visados 

pelas leis concessivas.' " (p. 62) 
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APÊNDICE B – PASSO A PASSO TRATAMENTO DE DADOS NO RSTUDIO 

 

Data: 2023-11-20 

Step 0a: Análise palavras-chaves 

Step 0b: Criação Matrix palavras-chave 

Step 0c: Busca sítio STF Pares palavra-chave 

Step 1: Preparação arquivos baixados STF: 45 pares de palavra-chave 

Step 1a: Carregamento bibliotecas do RStudio utilizadas 

library(dplyr) 

library(purrr) 

library(tidyverse) 

library(reshape2) 

library(ggplot2) 

library(stringr) 
library(googlesheets4) 
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Step 1b: Listagem/Fusão de arquivos fonte baixados do sítio do STF 

my.path <-"G:/.shortcut-targets-by-id/1cSupw9VE64pBZ4fDIW4bYCTSB-

50KdsX/Tese_qualificação/teste/super ok" 
 

my.files <- list.files(my.path, pattern = "*.csv", full.names = TRUE) 
my.files_reduced <- list.files(my.path, pattern = "*.csv", full.names = 

FALSE) 
 

as.tibble(my.files_reduced) 

## # A tibble: 382 × 1 

##    value                        

##    <chr>                        

##  1 01 Subvenção (1).csv         

##  2 01 Subvenção (2).csv         

##  3 02 Fomento Incentivo (1).csv 

##  4 02 Fomento Incentivo (2).csv 

##  5 02 Incentivo Fomento (1).csv 

##  6 02 Incentivo Fomento (2).csv 

##  7 03 Estímulo Fomento (1).csv  

##  8 03 Estímulo Fomento (2).csv  

##  9 03 Fomento Estímulo (1).csv  

## 10 03 Fomento Estímulo (2).csv  

## # ℹ 372 more rows 

df1b1_fusao_arquivos <- 

  setNames(my.files, my.files_reduced) |> 

  map_dfr(read.csv, .id = "Arquivo_Par_Palavra_Chave")|> 
  select(!Arquivo_Par_Palavra_Chave) 

Step 1c: Tabelacao dos Arquivos fonte baixados do sítio do STF 

df1c1_tabelacao <- df1b1_fusao_arquivos |> 
  mutate(Titulo0=Titulo)|> 

  separate(Titulo, into = c("Classe_1", "Numero_2", 

"Incidente_3","Titulo4","Titulo5"), sep=" ") 
   
df1c1_tabelacao$Data.de.julgamento <- 

as.Date(df1c1_tabelacao$Data.de.julgamento, format = "%d/%m/%Y") 
df1c1_tabelacao$Data.de.publicação <- 

as.Date(df1c1_tabelacao$Data.de.publicação, format = "%d/%m/%Y") 
 

df1c1_tabelacao <- df1c1_tabelacao |> 

  mutate(ano_Data.de.julgamento = year(Data.de.julgamento)) 

Fim do Step 1: Resultado Step 1c: 382 arquivos em 1 com 83084 linhas 

Step 2 Redução Duplicados 

Step 2a: Redução da base de dados repetição de diferentes pares de palavra-chave (removendo 

duplicados) 

df2a_red_dupli <- df1c1_tabelacao |> 
  distinct() 

Fim do Step 2A: Redução do resultado Amostragem de 83084 para 18307   
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Step 3: Redução da Base de Dados por Ano na Data de Corte 

Step 3a: Filtro data de Corte 1988 

Data_de_Corte = "1988-10-05" 
 

df3a1_acima_1988 <- df2a_red_dupli |> # filtro para eliminar dados com 

data inferior a data de corte 
  filter(Data.de.julgamento > as.Date(Data_de_Corte)) 

Fim do Step 3A: Resultado Amostragem de 18307 para 15706 

Step 3B Representação Gráfica de Resultados por ano de julgamento 

df2b1_Ano.Julgamento <- df3a1_acima_1988 |> 

  group_by(ano_Data.de.julgamento) |> 

  mutate(count_ano_Data.de.julgamento=n())|> 

  select(ano_Data.de.julgamento, count_ano_Data.de.julgamento)|> 

  distinct()|> 

  arrange(desc(ano_Data.de.julgamento)) 
 

df2b1_Ano.Julgamento 

## # A tibble: 36 × 2 

## # Groups:   ano_Data.de.julgamento [36] 

##    ano_Data.de.julgamento count_ano_Data.de.julgamento 

##                     <dbl>                        <int> 

##  1                   2023                         2015 

##  2                   2022                         1449 

##  3                   2021                         1567 

##  4                   2020                         1703 

##  5                   2019                         1265 

##  6                   2018                         1143 

##  7                   2017                         1170 

##  8                   2016                          938 

##  9                   2015                          735 

## 10                   2014                          805 

## # ℹ 26 more rows 

ggplot(df2b1_Ano.Julgamento, aes(x=ano_Data.de.julgamento, 

y=count_ano_Data.de.julgamento)) +  

  geom_bar(stat = "identity", fill="grey", color="black", width = 0.7)+ 

  geom_vline(xintercept = 2012, color = "blue")+ 

  xlab("Data de Julgamento (Ano)")+ 

  ylab("Quantidade de Acórdãos")+ 

  scale_x_continuous(breaks=seq(1988,2023,1))+ 
  theme(axis.text.x = element_text(angle = 90, size =8, vjust=0.3)) 
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Step 3C: Analise Gráfica de Representatividade por Classes 

df3b1_Classe_1 <- df3a1_acima_1988 |> 

  group_by(Classe_1) |> 

  mutate(count_Classe_1=n())|> 

  select(Classe_1, count_Classe_1)|> 

  distinct()|> 

  arrange(desc(count_Classe_1)) 
 

df3b1_Classe_1 

## # A tibble: 34 × 2 

## # Groups:   Classe_1 [34] 

##    Classe_1 count_Classe_1 

##    <chr>             <int> 

##  1 ARE                4467 

##  2 RE                 3953 

##  3 ADI                1558 

##  4 HC                 1478 

##  5 Rcl                1024 

##  6 AI                  759 

##  7 MS                  397 

##  8 Inq                 362 

##  9 RHC                 295 

## 10 ACO                 288 

## # ℹ 24 more rows 

ggplot(df3b1_Classe_1, aes(x=reorder(Classe_1, -count_Classe_1), 

y=count_Classe_1)) +  

  geom_bar(stat = "identity", fill="grey", color="black", width = 0.7)+ 

  xlab("Classes")+ 

  ylab("Quantidade de Acórdãos")+ 
  theme(axis.text.x = element_text(angle = 90, size =10, vjust=0.3)) 
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Fim do Step 3C 

Step 4: Redução da Base de Dados por Classes Irrelevantes 

Step 4a: Filtro Classes não pertinente 

Classes_nao_pertinentes = c("AP", "RHC", "HC", "Inq", "RvC") 
 

ggplot(df3b1_Classe_1, aes(x=reorder(Classe_1, -count_Classe_1), 

y=count_Classe_1)) +  
  geom_bar(stat = "identity", fill="grey", color="black", width = 0.7)+ 

  xlab("Classes")+ 

  ylab("Quantidade de Acórdãos")+ 

  theme(axis.text.x = element_text(angle = 90, size =10, vjust=0.3))+ 

  geom_vline(xintercept = Classes_nao_pertinentes, color = "bisque3", size 

=2) 
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df3a1_acima_1988$Incidente_3 <- df3a1_acima_1988$Incidente_3 |> 

replace_na("") 
 

df4a_acima_1988_minus_classes <- df3a1_acima_1988|>  

  filter(!Classe_1 == "AP")|> 

  filter(!Classe_1 == "RHC")|> 

  filter(!Classe_1 == "HC")|> 

  filter(!Classe_1 == "Inq")|> 

  filter(!Classe_1 == "RvC")|> 
  filter(!Incidente_3 == "RG") 

Fim do Step 4a Amostragem de 15706 para 13194 

Step 4B: Adição Coluna Contagem por repeticao e tamanho da Ementa 

df4b_acima_1988_minus_classes_cont_ementa <- df4a_acima_1988_minus_classes 

|> 

  group_by(Ementa)|> 

  mutate(repetição_Ementa=n())|> 

  ungroup()|> 

  arrange(desc(repetição_Ementa))|> 

  mutate(ID = row_number())|> 
  relocate(ID)|> 

  mutate(extensão_Ementa ="")|> 

  mutate(Pertinência ="")|> 

  mutate(Tema ="")|> 

  mutate(Subtema ="") 
 

df4b_acima_1988_minus_classes_cont_ementa$extensão_Ementa <- 

str_count(df4b_acima_1988_minus_classes_cont_ementa$Ementa) 
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Fim do Step 4 : Resultado: Mesma Amostragem de 13194, adicionando-se as seguintes 

colunas para facilitar manipulação manual: 

ID: identificador único para cada instância da amostragem 

repetição_Ementa: contagem do número de repetições da exata Ementa na amostragem 

extensão_Ementa: indicador do tamanho do texto da ementa baseado no número de palavras 

da mesma 

Pertinência: nova coluna vazia para posterior categorização manual em baseado na leitura do 

respectivo texto em Ementa 

Tema: nova coluna vazia para posterior categorização manual em baseado na leitura do 

respectivo texto em Ementa 

Subtema: nova coluna vazia para posterior categorização manual em baseado na leitura do 

respectivo texto em Ementa 

Step 5: Exportar Arquivo Googlesheets com Resultados 

gs4_auth(email = "heloccaggiano@gmail.com") 

write_sheet(df4b_acima_1988_minus_classes_cont_ementa,"1jMMHj2nukitc4VbHvJ

42ZGNk3g81g_saVtO1L4LJJhg", sheet = 
df4b_acima_1988_minus_classes_cont_ementa) 

Step 6: Importar Arquivo Googlesheets com Resultados Pertinencia/Tema/Subtema 

gs4_auth(email = "heloccaggiano@gmail.com") 
df5a_import_com_resultados_pertinencia <- 
read_sheet("1SuM7hCoK3Al0A92SpkQbX65SCJoxEM_gd7nDQaprVhY", sheet = "df4b")  
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APÊNDICE C – AMOSTRA APÓS PRIMEIRA ANÁLISE QUALITATIVA DOS ACÓRDÃOS 

 

Síntese dos acórdãos  
Número do 

processo 

Ano de 

Julgamento 
É fomento 

Tipo de 

controle 
Pertinência Link do Acórdão 

Decreto-Lei n. 2434/1988, art. 6. isenção fiscal nas operações de câmbio realizadas para pagamentos de bens importados ao amparo de guia emitida a partir de 1º/07/1988. Critério 

considerado pertinente, com base em elemento inerente às operações de importação, sem discrepar da regra constitucional da igualdade tributária e nem deslocar a data da ocorrência 

do fato gerador. Não se configura ofensa ao princípio de isonomia o implemento de política fiscal e econômica, pelo Estado, tendo em vista determinado interesse social.  

RE 184957 1994 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=228329 

Decreto-Lei n. 2434/1988, art. 6. isenção fiscal nas operações de câmbio realizadas para pagamentos de bens importados ao amparo de guia emitida a partir de 1º/07/1988. Critério 

considerado pertinente, com base em elemento inerente às operações de importação, sem discrepar da regra constitucional da igualdade tributária e nem deslocar a data da ocorrência 

do fato gerador. Não se configura ofensa ao princípio de isonomia o implemento de política fiscal e econômica, pelo Estado, tendo em vista determinado interesse social.  

RE 175241 1994 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=221535 

O Decreto-lei nº 2.434/88, isenção fiscal nas operações de câmbio realizadas para pagamentos de bens importados ao amparo de guia emitida a partir de 1º/07/1988. Critério 

considerado pertinente, com base em elemento inerente às operações de importação, sem discrepar da regra constitucional da igualdade tributária e nem deslocar a data da ocorrência 

do fato gerador. O tratamento outorgado pelo referido decreto-lei alcançou importadores em igual situação, sem impor exceções ou privilégios em favor de uns contribuintes em 

detrimento de outros em idênticas circunstâncias. Não cabe ao Poder Judiciário estender a isenção de modo a alcançar as operações não previstas pelo legislador, tendo em vista que 

o ato de que decorre a isenção fiscal escapa ao seu controle. Recurso extraordinário conhecido e provido. 

RE 159026 1994 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=213023 

Decreto-Lei n. 2.434/88, art. 6º: Isenção fiscal decorre do implemento da política fiscal e econômica, pelo Estado, tendo em vista o interesse social. É ato discricionário que escapa ao 

controle do Poder Judiciário e envolve o juízo de conveniência e oportunidade do Poder Executivo. O termo inicial de vigência da isenção, fixada a partir da data da expedição da 

guia de importação, não infringe o princípio da isonomia tributária, nem desloca a data da ocorrência do fato gerador do tributo, porque a isenção diz respeito à exclusão do crédito 

tributário, enquanto o fato gerador tem pertinência com o nascimento da obrigação tributária. 2. Não pode esta Corte alterar o sentido inequívoco da norma, por via de declaração de 

inconstitucionalidade de parte do dispositivo da lei. A Corte Constitucional só pode atuar como legislador negativo,não, porém, como legislador positivo.  

RE 188951 1995 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=230733 

Decreto- Lei n. 2.434/88, art. 6º: Alegada ofensa à isonomia por lei que concede isenção a certa categoria de operações de câmbio, mas não a outra, substancialmente assimilável 

àquelas contempladas hipótese em que, do acolhimento da inconstitucionalidade argüida, poderia decorrer a nulidade da norma concessiva da isenção, mas não a extensão 

jurisdicional dela aos fatos arbitrariamente excluídos do benefício, pois o controle de constitucionalidade das leis não confere ao Judiciário funções de legislação positiva. 

RE 213201 1997 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=244643 

Decreto- Lei n. 2.434/88, art. 6º: Alegada ofensa à isonomia por lei que concede isenção a certa categoria de operações de câmbio, mas não a outra, substancialmente assimilável 

àquelas contempladas hipótese em que, do acolhimento da inconstitucionalidade argüida, poderia decorrer a nulidade da norma concessiva da isenção, mas não a extensão 

jurisdicional dela aos fatos arbitrariamente excluídos do benefício, pois o controle de constitucionalidade das leis não confere ao Judiciário funções de legislação positiva. 

RE 191531 1997 não  material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=232219 

Não inclusão de produto na lista de itens isentos de ICMS, na forma prevista na alínea b do inciso X do § 2º do art. 155 da Constituição, contemplando com o benefício fiscal apenas 

Estados não produtores de petróleo, lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos, além da energia elétrica, não se justificando a sua extensão aos demais subprodutos do petróleo. 
RE 193074 1999 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/pagin

adorpub/paginador.jsp?do

cTP=AC&docID=233108 

Revogação do art. 153, §2º, II da Constituição Federal de 1988 pela EC n. 20/98: O art. 153, § 2º, II, da Constituição Federal não era cláusula pétrea, pois não consagrava direito ou 

garantia fundamental, apenas previa a imunidade do imposto sobre a renda a um determinado grupo social. Sua supressão do texto constitucional, portanto, não representou a 

cassação ou o tolhimento de um direito fundamental e, tampouco, um rompimento da ordem constitucional vigente. 

RE 372600 2003 não  material impertinente 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=261634 

Lei n. 8.393/91 e Decreto n. 2.501/98. Incentivos fiscais concedidos de forma genérica, impessoal e com fundamento em lei específica. Atendimento dos requisitos formais para sua 

implementação. A Constituição na parte final do art. 151, I, admite a "concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico 

entreas diferentes regiões do país". Trata-se de ato discricionário, por meio do qual o Poder Executivo, fundado em juízo de conveniência e oportunidade, implementa políticas 

fiscais e econômicas. Logo, a análise de seu mérito escapa ao controle do Poder Judiciário. Não é possível ao Poder Judiciário estender isenção a contribuintes não contemplados pela 

lei, a título de isonomia (RE 159.026). 

RE 344331 2003 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=261060 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=228329
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=228329
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=228329
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=221535
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=221535
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=221535
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=213023
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=213023
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=213023
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=230733
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=230733
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=230733
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=244643
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=244643
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=244643
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=232219
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=232219
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=232219
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=233108
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=233108
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=233108
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=261634
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=261634
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=261634
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=261060
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=261060
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=261060
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Síntese dos acórdãos  
Número do 

processo 

Ano de 

Julgamento 
É fomento 

Tipo de 

controle 
Pertinência Link do Acórdão 

Lei Estadual n. 356/97, Arts. 1º e 2º. Cancelamento de multa e isenção do pagamento do IPVA, matéria de competência dos Estados e do Distrito Federal. Benefício fiscal concedido 

apenas aos filiados à Cooperativa de Transportes Escolares do Município de Macapá. Medida inconstitucional. A Constituição Federal outorga aos Estados e ao Distrito Federal a 

competência para instituir o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores e sua isenção, mas também proíbe o tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem na 

mesma situação econômica. Observância aos princípios da igualdade, da isonomia e da liberdade de associação. 

ADI 1655 2004 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=266713 

Lei federal 11196/2005, arts. 47 e 48. Créditos de PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis (desperdícios, resíduos ou aparas de plástico, de papel ou cartão, de vidro, de ferro 

ou aço, de cobre, de níquel, de alumínio, de chumbo, de zinco e de estanho).  
RE 403205 2006 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=261757 

Controle de norma constitucional que institui imunidade a serviços de transporte de minerais. CF, art. 155, § 3º. Afastado o controle, em vista da interpretação restritiva das normas 

que criam incentivos fiscais.  
RE 170784 2006 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=218670 

Decreto Estadual n. 35.528/2004, do Rio de Janeiro. Estabelecimento de regime diferenciado de tributação para as operações das quais resultem a saída interna de café torrado ou 

moído, em função da procedência ou do destino de tal operação, viola o art.152 da Constituição. 
ADI 3389 2007 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

AC&docID=506569 

Lei federal n. 10.182/2001 criou incentivo fiscal (redução de 40% do valor devido das operações realizadas por montadoras de veículos para importação de pneus). A extensão do 

benefício àqueles que não foram expressamente contemplados não poderia ser utilizada para restaurar a igualdade de condições tida por desequilibrada. Sob o pretexto de tornar 

efetivo o princípio da isonomia tributária, não pode o Poder Judiciário estender benefício fiscal sem que haja previsão legal específica.  

RE 405579 2010 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/pagin

adorpub/paginador.jsp?do

cTP=AC&docID=625236 

Lei complementar n. 123/2006, art. 13, § 3º, isentando as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional (“Super Simples”). A isenção concedida não viola o art. 146, III, d, da Constituição, 

pois a lista de tributos prevista no texto legal que define o campo de reserva da lei complementar é exemplificativa e não taxativa. O fomento da micro e da pequena empresa foi 

elevado à condição de princípio constitucional, de modo a orientar todos os entes federados a conferir tratamento favorecido aos empreendedores que contam com menos recursos 

para fazer frente à concorrência. Por tal motivo, a literalidade da complexa legislação tributária deve ceder à interpretação mais adequada e harmônica com a finalidade de assegurar 

equivalência de condições para as empresas de menor porte. Risco à autonomia sindical afastado, na medida em que o benefício em exame poderá tanto elevar o número de empresas 

a patamar superior ao da faixa de isenção quanto fomentar a atividade econômica e o consumo para as empresas de médio ou de grande porte, ao incentivar a regularização de 

empreendimentos. Não há violação da isonomia ou da igualdade, uma vez que não ficou demonstrada a inexistência de diferenciação relevante entre os sindicatos patronais e os 

sindicatos de representação de trabalhadores, no que se refere ao potencial das fontes de custeio. 

ADI 4033 2010 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadTexto.asp

?id=2864490&ext=RTF 

Lei federal n. 11.096/2005 (conversão da Medida Provisória de n. 213/2004) – Instituiu o Programa Universidade para todos (PROUNI), por meio do qual foram ofertados incentivos 

fiscais a entidades privadas de ensino superior com fins lucrativos, em caso de adesão ao programa, exigindo como contrapartida das entidades que concedessem bolsas de estudo a 

determinados grupos de estudantes lá descritos. Os incentivos fiscais eram isenção de IRPJ e CSSLL sobre o lucro das entidades, e isenção de PIS e COFINS sobre sua receita. As 

bolsas poderiam ser oferecidas em cursos de graduação ou sequenciais de formação específica, prevendo-se penalidades caso o percentual mínimo de bolsas definido na lei não fosse 

atendido 

ADI 3330 2012 sim material total 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=129265122&ext=.pdf 

Lei Complementar nº 123/06. O Simples Nacional surdiu para cumprir as diretrizes constitucionais do favorecimento às microempresas e às empresas de pequeno porte. Em 

consonância com as diretrizes traçadas pelos arts. 146, III, d, e parágrafo único; 170, IX; e 179 da Constituição Federal. Visa à simplificação e à redução das obrigações dessas 

empresas, conferindo a elas um tratamento jurídico diferenciado, o qual guarda, ainda, perfeita consonância com os princípios da capacidade contributiva e da isonomia. 2. Ausência 

de afronta ao princípio da isonomia tributária. O regime foi criado para diferenciar, em iguais condições, os empreendedores com menor capacidade contributiva e menor poder 

econômico, sendo desarrazoado que, nesse universo de contribuintes, se favoreçam aqueles em débito com os fiscos pertinentes, os quais participariam do mercado com uma 

vantagem competitiva em relação àqueles que cumprem pontualmente com suas obrigações. A presente hipótese não se confunde com aquelas fixadas nas Súmulas 70, 323 e 547 do 

STF, porquanto a espécie não se caracteriza como meio ilícito de coação a pagamento de tributo, nem como restrição desproporcional e desarrazoada ao exercício da atividade 

econômica. Não se trata, na espécie, de forma de cobrança indireta de tributo, mas de requisito para fins de fruição a regime tributário diferenciado e facultativo. 

RE 627543 2013 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proces

sos/downloadPeca.asp?id=27

2724355&ext=.pdf 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266713
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266713
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266713
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=261757
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=261757
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=261757
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=218670
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=218670
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=218670
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=506569
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=506569
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=506569
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=625236
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=625236
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=625236
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadTexto.asp?id=2864490&ext=RTF
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadTexto.asp?id=2864490&ext=RTF
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadTexto.asp?id=2864490&ext=RTF
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=129265122&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=129265122&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=129265122&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=272724355&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=272724355&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=272724355&ext=.pdf
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Lei n. 12.663/2012 (“Lei Geral da Copa”) - Além de regulamentar série de compromissos assumidos pelo Governo Federal quando da escolha do país para sediar as Copas do Mundo 

de 2014 e das Confederações de 2013 (conforme Caderno de Encargos da FIFA), instituiu a concessão de prêmio em dinheiro e de auxílio mensal especial aos jogadores da seleção 

brasileira campeã das Copas do Mundo de 1958, 1962 e 1970 . O prêmio, no valor de cem mil reais, correria por conta do Tesouro Nacional, e constaria do orçamento do Ministério 

do Esporte, sendo isento de imposto de renda e de contribuição previdenciária. O auxílio especial mensal seria pago àqueles mesmos ex-jogadores que estivessem em situação de 

dificuldade financeira, em montante necessário para completar sua renda mensal até atingir o valor máximo do salário do Regime Geral de Previdência Social. A despesa corria por 

conta do Tesouro Nacional e constaria do orçamento do Ministério da Previdência Social, sendo sujeito ao pagamento de imposto de renda, mas não de contribuição previdenciária 

ADI 4976 2014 sim material total 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=271761504&ext=.pdf 

Lei complementar n. 358/09 do Estado do Mato Grosso. Concedeu isenção fiscal de ICMS para operações de aquisição de automóveis por oficiais de justiça estaduais sem amparo 

em convênio interestadual. Hipótese típica de guerra fiscal em desarmonia com a Constituição Federal de 1988. A isonomia tributária (CF, art. 150, II) torna inválidas as distinções 

entre contribuintes “em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida”, máxime nas hipóteses nas quais, sem qualquer base axiológica no postulado da razoabilidade, 

confere-se tratamento discriminatório em benefício da categoria dos oficiais de justiça estaduais.  

ADI 4276 2014 não  material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=260435934&ext=.pdf 

Lei Distrital n. 3.189/03. Previsão de encargos orçamentários às secretarias de Estado de Cultura e de Segurança Pública para realização do evento "Brasília Music Festival". Projeto 

de lei encaminhado por parlamentar. Vício de iniciativa. Violação aos arts. 61, § 1º, II, “b”, e 165, III, da Constituição Federal. Lei de roupagem supostamente genérica. 

Circunstâncias fático-jurídicas que permitem seja identificado um único favorecido. Violação à moralidade e à impessoalidade administrativas. Lei inconstitucional. 

ADI 4180 2014 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=265888062&ext=.pdf 

Lei gaúcha n. 11.367/1999. Criou fundo rotativo de emergência da agricultura familiar para isentar pagamento por produtores rurais beneficiados pelo programa emergencial de 

manutenção e apoio a pequenos proprietários rurais. Não comprovação de ter sido excedido o limite da dívida mobiliária do estado ou de prejuízo no desenvolvimento de políticas 

públicas estaduais. Matéria de fato e ofensa constitucional indireta. A opção política do legislador estadual de isentar de pagamento os produtores rurais beneficiados pelo programa 

emergencial de manutenção e apoio a pequenos proprietários rurais não contraria o princípio da moralidade, nem equivale à tentativa de fraudar o pagamento da dívida contraída com 

a União, porque a isenção dos devedores primitivos foi conjugada com a assunção, pelo estado, da condição de devedor principal, sem prejudicar o adimplemento das obrigações 

assumidas. 

ADI 2072 2015 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=306240500&ext=.pdf 

Lei nº 9.637/98 e nova redação, conferida pela lei nº 9.648/98, ao art. 24, xxiv, da lei nº 8.666/93. Marco legal das organizações sociais. Moldura constitucional da intervenção do 

estado no domínio econômico e social. serviços públicos sociais. saúde (art. 199, caput), educação (art. 209, caput), cultura (art. 215), desporto e lazer (art. 217), ciência e tecnologia 

(art. 218) e meio ambiente (art. 225).Atividades cuja titularidade é compartilhada entre o Poder Público e a sociedade. Disciplina de instrumento de colaboração público-privada. 

Atividade de fomento público. Inexistência de renúncia aos deveres estatais de agir. Margem de conformação constitucionalmente atribuída aos agentes políticos democraticamente 

eleitos. Extinção pontual de entidades públicas que apenas concretiza o novo modelo.  

ADI 1923 2015 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=308380793&ext=.pdf 

Lei estadual nº 8.736/09 - Criou o Programa Acelera Paraíba, para conceder incentivo fiscal aos pilotos de automobilismo nascidos na Paraíba. Estes pilotos poderiam captar recursos 

junto a agentes privados, com limite anual de R$1 milhão para pilotos de Stock Car V8; R$40mil para Stock Car Light; R$100 mil para GT3 Brasil Championship; R$30mil para 

Kart, entre outro. Esses critérios teriam sido fixados com base no potencial alcance da divulgação do nome do Estado da Paraíba em cada uma dessas competições. Os recursos 

captados junto a agentes privados seriam tidos, para estes, como antecipação de ICMS, sendo deduzidos quando do pagamento mensal do tributo sob a forma de crédito fiscal 

(limitado a 20% do valor recolhido pelo contribuinte "patrocinador"). 

ADI 4259 2016 sim material total 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=308937831&ext=.pdf 

Lei nº 8.393/1991 que cria hipótese de isenção fiscal para açúcar atende aos requisitos de seletividade e essencialidade e ao princípio isonômico. RE 592145 2017 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=313601871&ext=.pdf 

Lei federal n. 10.684/03. Adoção de alíquotas ou de bases de cálculo diferenciadas de contribuições sociais previstas no art. 195, I, da CF/88 em razão, dentre outros critérios, da 

atividade econômica desenvolvida pelo contribuinte. Medida que pode estar fundada nas funções fiscais ou nas funções extrafiscais da exação. A priori, estando fundada nas funções 

fiscais, deve a distinção corresponder à capacidade contributiva; estando embasada nas funções extrafiscais, deve ela respeitar a proporcionalidade, a razoabilidade e o postulado da 

vedação do excesso. Em todo caso, a norma de desequiparação e seu critério de discrímen (a atividade econômica) devem respeitar o conteúdo jurídico do princípio da igualdade. O 

tratamento é legítimo, porque o texto constitucional permite que o faturamento ou a receita possam ser utilizados como signos presuntivos de riqueza. O fator de desigualação eleito 

(à primeira vista, a atividade econômica) retrata traço existente nas pessoas jurídicas que as diferencia das demais, além de possuir correlação lógica, em abstrato, com a 

desequiparação estabelecida, isto é, a majoração da alíquota da cofins. A imposição de alíquotas diferenciadas (art. 195, § 9º, da cf/88) deve ser sopesada não apenas com a função 

fiscal da exação, mas também com suas finalidades extrafiscais, constitucionalmente amparadas. É possível que o legislador deixe de exigir essa maior colaboração visando, 

ponderadamente, a outros preceitos constitucionais, como, por exemplo, equalizar as desigualdades sociais. 

RE 656089 2018 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15341945740&ext=.pdf 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=271761504&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=271761504&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=271761504&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=260435934&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=260435934&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=260435934&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=265888062&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=265888062&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=265888062&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=306240500&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=306240500&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=306240500&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=308380793&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=308380793&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=308380793&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=308937831&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=308937831&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=308937831&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=313601871&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=313601871&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=313601871&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341945740&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341945740&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341945740&ext=.pdf
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Lei estadual n. 18.755/2014 - As montadoras de veículos beneficiadas por incentivo fiscal no Estado deveriam, como contrapartida, reservar o transporte de pelo menos 30% da 

produção de automóveis novos para “cegonheiros” contratados como terceiros por operadores logísticos sediados em Goiás. A reserva de mercado deveria ocorrer em cada etapa do 

transporte (da coleta do produto no porto até a entrega final). Essa contrapartida instituída na Lei n. 18.755/2014 foi posterior à publicação dos atos normativos que instituíram os 

tantos incentivos fiscais de que as montadoras poderiam estar se beneficiando. 

ADI 5472 2018 sim material total 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=314990232&ext=.pdf 

Lei federal n. 11.484/2007. Incentivo fiscal para equipamentos para tv digital e componente eletrônicos semiconcutores. O princípio da reserva de lei tributária significa que as 

intervenções no patrimônio jurídico do contribuinte devem ser precedidas de lei formal. Não implica em ofensa a essa norma a possibilidade de suspender a aplicação de regime 

tributário a contribuinte que não satisfaz as contrapartidas exigidas, por tratar-se de dever-poder do Poder Público em exoneração fiscal. Comando normativo que impõe a 

observância por parte dos participantes em regimes de incentivo aos regulamentos destes, assinalando infração e sanção no caso de descumprimento, é não só constitucional, mas 

decorrência lógica da teoria da norma jurídica e do papel central das sanções nesse contexto. Diante da relevância da extrafiscalidade na atividade financeira do estado, não ofende o 

direito de propriedade ou a livre-iniciativa a norma que restringe o uso dos recursos economizados em virtude de benefícios fiscais obtidos em programas de incentivo. Encontra-se 

no campo de conformação normativa do legislador ordinário desenhar um regime de incentivos consentâneo aos objetivos do programa.Exigências de não distribuição desses 

recursos aos sócios ou, ao contrário, de sua utilização para absorção de prejuízos ou aumento de capital social não desbordam das possibilidades de gastos públicos indiretos 

representados pelo custeio do regime de incentivos fiscais da lei hostilizada. 

ADI 3863 2018 sim material total 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15338786516&ext=.pdf 

Lei Estadual n. 7.874/2002 do Mato Grosso, que instituiu o programa de incentivo às usinas produtoras de álcool do estado de mato grosso – pró-álcool). A deliberação dos estados e 

do distrito federal para a concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais de ICMS é exigência direta do texto constitucional, assim como a observância da disciplina constante 

na lei complementar, que constitui uma das matérias básicas de integração do sistema tributário nacional, no sentido de desrespeito ao equilíbrio federativo (“guerra fiscal”). 

ADI 2823 2018 sim formal parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15339509159&ext=.pdf 

Lei estadual n. 3.364/2000, do Rio de Janeiro. Determinação de concessão de desconto de 50% sobre o preço de ingressos para casas de diversões, praças disportivas e similares aos 

jovens de até 21 anos. Direito econômico. Não havendo legislação federal sobre a matéria, cabe ao estado-membro exercer de forma plena a competência legislativa sobre o tema. É 

legítima e adequada a atuação do Estado sobre o domínio econômico que visa garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto, nos termos da Constituição 

Federal. 

ADI 2163 2018 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15340706471&ext=.pdf 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314990232&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314990232&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=314990232&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15338786516&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15338786516&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15338786516&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339509159&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339509159&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339509159&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340706471&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340706471&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340706471&ext=.pdf
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Novo código florestal (lei nº 12.651/2012). Escolha política. controle judicial de políticas públicas. impossibilidade de violação do princípio democrático. exame de racionalidade 

estreita. respeito aos critérios de análise decisória empregados pelo formador de políticas públicas. inviabilidade de alegação de vedação ao retrocesso. novo código florestal. A 

preservação dos recursos naturais para as gerações futuras não pode significar a ausência completa de impacto do homem na natureza, consideradas as carências materiais da geração 

atual e também a necessidade de gerar desenvolvimento econômico suficiente para assegurar uma travessia confortável para os nossos descendentes.16. meio ambiente e 

desenvolvimento econômico encerram conflito aparente normativo entre diversas nuances, em especial a justiça intergeracional, demandando escolhas trágicas a serem realizadas 

pelas instâncias democráticas, e não pela convicção de juízes, por mais bem-intencionados que sejam. (revesz, richard l.; stavins, robert n. environmental law. in : handbook of law 

and economics . a. mitchell polinsky; steven shavell (ed.). v. 1. boston: elsevier, 2007. p. 507)17. A jurisdição constitucional encontra óbice nos limites da capacidade institucional 

dos seus juízes, notadamente no âmbito das políticas públicas, cabendo ao judiciário a análise racional do escrutínio do legislador, consoante se colhe do julgado da suprema corte 

americana fcc v. beach communications , inc. 508 u.s. 307 (1993), em que se consignou que a escolha do legislador não está sujeita ao escrutínio empírico dos tribunais e pode se 

basear em especulações racionais não embasadas em provas ou dados empíricos ( legislative choice is not subject to courtroom fact finding and may be based on rational speculation 

unsupported by evidence or empirical data ).18. a capacidade institucional, ausente em um cenário de incerteza, impõe autocontenção do judiciário, que não pode substituir as 

escolhas dos demais órgãos dos estado por suas próprias escolhas (vermeule, adrian. laws abnegation . cambridge: harvard university press, 2016. p. 130, 134-135)19. O princípio da 

vedação do retrocesso não se sobrepõe ao princípio democrático no afã de transferir ao judiciário funções inerentes aos poderes legislativo e executivo, nem justifica afastar arranjos 

legais mais eficientes para o desenvolvimento sustentável do país como um todo.20. a propósito, a jurisprudência do supremo tribunal federal demonstra deferência judicial ao 

planejamento estruturado pelos demais poderes no que tange às políticas públicas ambientais. no julgamento do recurso extraordinário nº 586.224/sp (rel. ministro luiz fux , 

julgamento em 05/03/2016), apreciou-se o conflito entre lei municipal proibitiva da técnica de queima da palha da cana-de-açúcar e a lei estadual definidora de uma superação 

progressiva e escalonada da referida técnica. decidiu a corte que a lei do ente menor, apesar de conferir aparentemente atendimento mais intenso e imediato ao interesse ecológico de 

proibir queimadas, deveria ceder ante a norma que estipulou um cronograma para adaptação do cultivo da cana-de-açúcar a métodos sem a utilização do fogo. dentre os fundamentos 

utilizados, Destacou-se a necessidade de acomodar, na formulação da política pública, outros interesses igualmente legítimos, como os efeitos sobre o mercado de trabalho e a 

impossibilidade do manejo de máquinas diante da existência de áreas cultiváveis acidentadas. afastou-se, assim, a tese de que a norma mais favorável ao meio ambiente deve sempre 

prevalecer ( in dubio pro natura ), reconhecendo-se a possibilidade de o regulador distribuir os recursos escassos com vistas à satisfação de outros interesses legítimos, mesmo que 

não promova os interesses ambientais no máximo patamar possível. idêntica lição deve ser transportada para o presente julgamento, a fim de que seja refutada a aplicação automática 

da tese de vedação ao retrocesso para anular opções validamente eleitas pelo legislador.21. o código florestal ostenta legitimidade institucional e democrática, sendo certo que a 

audiência pública realizada nas presentes ações apurou que as discussões para a aprovação da lei questionada se estenderam por mais de dez anos no congresso nacional. destarte, no 

âmbito do parlamento, mais de 70 (setenta) audiências públicas foram promovidas com o intuito de qualificar o debate social em torno das principais modificações relativas ao marco 

regulatório da proteção da flora e da vegetação nativa no brasil. consectariamente, além da discricionariedade epistêmica e hermenêutica garantida ao legislativo pela constituição, 

também militam pela autocontenção do judiciário no caso em tela a transparência e a extensão do processo legislativo desenvolvido, que conferem legitimidade adicional ao produto 

da atividade do congresso nacional.  

ADC 42 2018 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15340792543&ext=.pdf 

Lei estadual n. 6.885/14 - Determinou que montadoras de veículos que utilizem transporte intermunicipal, interestadual ou internacional de pessoas jurídicas ou físicas autônomas 

(cegonheiros contratados como terceiros), e que tenham recebido incentivo do Estado através de regime tributário diferenciado ou linha de crédito, deveriam manter reserva mínima 

de 15% do volume total de veículos anualmente produzidos transportados por cegonheiros contratados como terceiros por operadores logísticos sediados no Estado, em cada uma das 

etapas, até a entrega ao concessionário. A norma também dispôs que deveria ser dada preferência na contratação de prestadoras de serviços de transporte de veículos que utilizassem 

motoristas residentes no Estado e que utilizassem veículos com emplacamento realizado no Estado do Rio de Janeiro. 

ADI 5176 2019 sim material total 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15340226903&ext=.pdf 

Artigo 197, § 2º, da Constituição do Estado do Espírito Santo e artigo 41 do respectivo ADCT. Estabelece vinculação de receitas ao fomento de projetos científicos e tecnológicos e a 

programas de desenvolvimento regional. Faculta-se aos Estados-membros e ao Distrito federal a vinculação de parcela de suas receitas orçamentárias ao fomento do ensino e da 

pesquisa científica e tecnológica (artigo 218, § 5º, da constituição federal). Porém, é vedada a vinculação da receita de impostos a finalidades não expressamente previstas na 

constituição federal (artigo 167, iv, da constituição federal). 

ADI 422 2019 não formal impertinente 

https://portal.stf.jus.br/proces

sos/downloadPeca.asp?id=15

341024339&ext=.pdf 

Decreto n. 49.612/2005 do Estado de São Paulo. Prevê, na incidência do ICMS, diferimento do lançamento tributário. Não se confunde a hipótese de diferimento do lançamento 

tributário com a de concessão de incentivos ou benefícios fiscais de ICMS, podendo ser estabelecida sem a prévia celebração de convênio. 
ADI 3676 2019 não formal impertinente 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15341118478&ext=.pdf 

Lei estadual n. 11.829/2002 do Estado do Rio Grande do Sul. Política estadual cooperativista. Constitucionalidade da instituição de política cooperativista no âmbito estadual, a ser 

estimulada pelo Poder Público, por conferir eficácia ao art. 174 da constituição federal. Mas a imposição do poder legislativo ao executivo do dever de conceder estímulos creditícios 

colide com o princípio constitucional da separação dos poderes. Na ausência da lei a que se refere o art. 146, III, c, da Constituição, que estabelece que lei complementar disporá 

sobre o adequado tratamento do ato cooperativo, os estados-membros podem exercer sua competência residual de forma plena, inclusive instituindo isenção de tributos estaduais para 

operações entre cooperativas, como fez o art. 16 da lei estadual 11.829/2002. Todavia, a norma deve receber interpretação conforme para excluir do seu alcance o ICMS, que 

depende de prévia deliberação conjunta dos Estados e do Distrito federal para concessão de incentivo fiscal. 

ADI 2811 2019 não formal parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15341653756&ext=.pdf 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340792543&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340792543&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340792543&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340226903&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340226903&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340226903&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341024339&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341024339&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341024339&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341118478&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341118478&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341118478&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341653756&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341653756&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15341653756&ext=.pdf
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Lei que concede benefício fiscal a segmento produtivo não pode ter hipótese ampliada pelo legislador positivo, em vista da separação de poderes. RE 1259614 2020 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15344245917&ext=.pdf 

Lei federal n. 8.989/1995, com alteração pela Lei federal n. 10.690/2003. Estabeleceu ajuste de IPI para aquisição de veículos para transporte autônomo de passageiros, por 

portadores de deficiência física e para transporte escolar, não incluindo os portadores de deficiência auditiva (daí a alegada omissão). O crédito do IPI recairia sobre as matérias-

primas, produtos intermediários e material da embalagem usados na industrialização do produto. Não alcançaria acessórios opcionais. O crédito também recairia sobre o imposto 

pago no desembaraço aduaneiro de veículo procedente de país do MERCOSUL, saído de estabelecimento importador de posição 87.03 da TIPI. Depois do julgamento da ADI, a Lei 

foi alterada e regulamentada (Leis n. 14.287/2021 e 14.287/2022, e Decreto n. 11.063/2022), inclusive para ajustar a redação ao que fora decidido no julgamento da ADO. 

ADO 30 2020 sim material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15344602088&ext=.pdf 

Lei estadual n. 1.293/2018, do Estado de Roraima. Institiu isenção do imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) para pessoas portadoras de doenças graves. A 

ausência de prévia instrução da proposta legislativa com a estimativa do impacto financeiro e orçamentário, nos termos do art. 113 do ADCT, aplicável a todos os entes federativos, 

implica inconstitucionalidade formal. Caráter extrafiscal da isenção como concretização da igualdade material. A previsão de incentivos fiscais para atenuar situações 

caracterizadoras de vulnerabilidades, como ocorre com os portadores de doenças graves, não agride o princípio da isonomia tributária. Função extrafiscal, sem desbordar do princípio 

da proporcionalidade. Previsão abstrata e impessoal. Modulação dos efeitos, porque o ato normativo, não obstante viciado na sua origem, acarretou a isenção do IPVA a diversos 

beneficiários proprietários de veículos portadores de doenças graves, de modo a inviabilizar o ressarcimento dos valores. Modulação para proteger a confiança legítima que resultou 

na aplicação da lei e preservar a boa-fé objetiva.  

ADI 6074 2020 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15345842916&ext=.pdf 

MP n. 1.715-1/1998 (após reedições, arts. 8º, 9º, 10 e 12 da mp 2.168-40/2001) que autorizaram a criação do serviço nacional de aprendizagem do cooperativismo – sescoop – e, para 

financiá-lo, instituíram uma contribuição substitutiva das anteriormente pagas pelas sociedades cooperativas às entidades do chamado “sistema s”. Embora economicamente a 

contribuição para o SESCOOP substitua as anteriormente pagas pelas cooperativas a outras entidades do Sistema S, sem aumento da carga tributária, juridicamente existe 

contribuição nova. A contribuição para o SESCOOP tem natureza jurídica de contribuição de intervenção no domínio econômico (art. 149 da Constituição) destinada a incentivar o 

cooperativismo como forma de organização da atividade econômica, com amparo no § 2º do artigo 174 da Carta Política. Não há vedação constitucional para a destinação de 

recursos públicos – como o produto da arrecadação de uma contribuição – a entes privados, embora sempre com finalidade pública e dever de prestação de contas. o próprio 

parágrafo único do artigo 170 da carta política, ao estabelecer o dever de prestação de contas, cogita da utilização e arrecadação de dinheiros públicos por pessoa privada. O estímulo 

ao cooperativismo é finalidade pública, por expressa previsão constitucional — “a lei apoiará e estimulará o cooperativismo” (art. 174, § 2º, da cf) – e o dever de prestar contas ao 

TCU está previsto, em caráter meramente didático, pois existiria de qualquer forma, no caput do artigo 8º da MP n. 2.168-40. 

ADI 1924 2020 não formal impertinente 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

TP&docID=754002516 

Lei federal editada no passado prevendo isenção de ICMS sobre energia elétrica e telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, em vista da evolução econômico-

social e a popularização desses serviços. O dimensionamento do ICMS, quando presente sua seletividade em função da essencialidade da mercadoria ou do serviço, pode levar em 

conta outros elementos além da qualidade intrínseca da mercadoria ou do serviço. A Constituição Federal não obriga os entes competentes a adotar a seletividade no ICMS, mas 

adotada a seletividade, incide a preocupação do constituinte para que haja ponderação criteriosa das características intrínsecas do bem ou serviço em razão de sua essencialidade com 

outros elementos, tais como a capacidade econômica do consumidor final, a destinação do bem ou serviço e, ao cabo, a justiça fiscal, tendente à menor regressividade desse tributo 

indireto. A energia elétrica é item essencial, seja qual for seu consumidor ou mesmo a quantidade consumida, não podendo ela, quando adotada, ser submetida a alíquota de ICMS 

superior àquela incidente sobre as operações em geral. Tema nº 745: Adotada pelo legislador estadual a técnica da seletividade em relação ao imposto sobre circulação de 

mercadorias e serviços (icms), discrepam do figurino constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços de telecomunicação em patamar superior ao das 

operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e serviços. modulação dos efeitos da decisão, estipulando-se que ela produza efeitos a partir do exercício financeiro de 

2024, ressalvando-se as ações ajuizadas até a data do início do julgamento do mérito (5/2/21). 

RE 714139 2021 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

TP&docID=759632154 

Medida provisória n. 2.228-1/01. Institui a obrigatoriedade de exibição de filmes brasileiros em salas de cinema (cota de tela). Intervenção voltada a proporcionar a efetivação do 

direito à cultura, sem atingir o núcleo dos direitos à livre-iniciativa, à livre-concorrência e à propriedade privada, tendo apenas adequado as liberdades econômicas a sua função 

social. Tese: são constitucionais a denominada cota de tela, consistente na obrigatoriedade de exibição de filmes nacionais nos cinemas brasileiros, e as sanções administrativas 

decorrentes da inobservância da cota. 

RE 627432 2021 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

TP&docID=755966082 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344245917&ext=.pdf
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Arts. 47 e 48 da Lei federal n. 11.196/2005. Instituiu a possibilidade de apuração de créditos de PIS/COFINS na aquisição de insumos recicláveis, mas causou prejuízos econômicos 

ao contribuinte industrial dedicado à reciclagem, em vista da sistemática da não-cumulatividade. Inconstitucionalidade de tratamento tributário prejudicial à indústria de reciclagem. 

Possibilidade concreta de os créditos fiscais superarem o valor do PIS/COFINS recolhido na etapa anterior da cadeia de produção, em afronta aos princípios da isonomia tributária, 

neutralidade fiscal e ao regime tributário favorecido e simplificado devido à microempresa e à empresa de pequeno porte. Ética ambiental. Estado Socioambiental de direito. 

Sustentabilidade ecológica e social. Direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Impossibilidade do esvaziamento do substrato axiológico dos direitos fundamentais 

ambientais. Inconstitucionalidade de tratamento tributário mais gravoso ao elo mais frágil da cadeia produtiva. População de baixa renda. Afronta às normas fundamentais de defesa 

do meio ambiente e da valorização do trabalho humano. Tese: “são inconstitucionais os arts. 47 e 48 da lei 11.196/2005, que vedam a apuração de créditos de PIS/COFINS na 

aquisição de insumos recicláveis". 

RE 607109 2021 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

TP&docID=755966082 

Resolução nº 13, de 2012, do Senado Federal. Alterou alíquotas do ICMS nas operações interestaduais com bens e mercadorias importados do exterior para proteger indústria 

nacional e solucionar problema complexo de "guerra dos portos". Observância dos limites constitucionais em matéria de ICMS. Medida constitucional. 
ADI 4858 2021 não formal parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15348329696&ext=.pdf 

Lei federal n. 14117/2021 – Ofereceu a suspensão, durante a pandemia, da exigibilidade do parcelamento especial da dívida previsto na Lei federal n. 13.155/2015) conhecida como 

PROFUT, visando a preservar os efeitos positivos daquela primeira medida de estímulo concedida para ajudar a equilibrar financeiramente entidade futebolísticas profissionais 

perante a União.  

ADI 7015 2022 sim material total 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15355524055&ext=.pdf 

Lei estadual do Maranhão, n. 11.011/2019, que alterou a lei estadual do ICMS para conceder redução de alíquota, de 15% para 12%, para operações com cervejas cuja composição 

apresentasse pelo menos 15% de fécula de mandioca. Inconstitucionalidade formal por implicar renúncia de receita sem estimativa de impacto orçamentário (ADCT, art. 113). A 

concessão de incentivos fiscais de ICMS é ato complexo que demanda integração de vontades de distintas autoridades públicas, inclusive, de diferentes ordens federativas, dado o 

seu caráter eminentemente nacional. Tratando-se a redução de alíquota de efetivo benefício fiscal, a constituição exige, nos termos do art.155, § 2º, xii, “g”, a celebração de convênio, 

o que não ocorreu. A despeito dos substanciais argumentos do Estado de não-violação à livre-concorrência e seletividade, estes não correspondem à jurisprudência atual do STF. Não 

há aqui critério de discrímen ao estabelecer a renúncia fiscal em razão da matéria-prima, a qual parece possuir destinatário específico. A norma acarreta desigualdade inconstitucional 

(CF, art. 150, II) e desequilíbrio concorrencial. Lei inconstitucional. 

ADI 6152 2022 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15359738198&ext=.pdf 

eLei nº 14.937/03, com a redação conferida pela lei nº 18.726/10, do Estado de Minas Gerais. Concede isenção de IPVA a veículo de motorista profissional autônomo, ainda que 

gravado com o ônus da alienação fiduciária, ou em sua posse em decorrência de contrato de arrendamento mercantil ou leasing, desde que utilizado para o serviço de transporte 

escolar (a) prestado por cooperativa ou sindicato, ou (b) contratado pela prefeitura municipal, individualmente ou por meio de cooperativa ou sindicato. Inexiste justificativa razoável 

para se conferir tratamentos diferentes a proprietários de veículos filiados a tais entidades associativas e a proprietários de veículos que não possuam vínculo com essas entidades mas 

prestem serviço de transporte escolar tal como aqueles. A condição imposta pela lei estadual resulta em meio indireto de constrangimento do proprietário de veículo a se filiar a 

cooperativa ou a sindicato para obter a isenção do imposto, o que viola a liberdade de associação e a liberdade sindical. Ação julgada procedente, declarando-se a 

inconstitucionalidade da expressão “prestado por cooperativa ou sindicato ou contratado pela prefeitura municipal, individualmente ou por meio de cooperativa ou sindicato” 

constante do art. 3º, inciso XVII, da Lei n. 14.937/2003, sem invalidar a norma que prevê a isenção de IPVA na hipótese de contratação do serviço de transporte escolar por 

prefeitura. 

ADI 5268 2022 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15354968619&ext=.pdf 

Lei estadual n. 10.858/2001, de São Paulo. Instituiu meia-entrada para professores das redes públicas estadual e municipais de ensino em casas de diversões, praças desportivas e 

similares. A lei paulista, ao conferir direito à meia-entrada apenas aos professores das redes públicas estadual e municipais de ensino, não incluindo entre seus destinatários os 

professores da rede pública federal e os pertencentes à rede privada, buscou, de forma legítima, incrementar as políticas públicas de educação no âmbito daquele estado, 

especialmente no que concerne ao fortalecimento da educação básica prestada diretamente por instituições públicas. A diferenciação está plenamente justificada, de um lado, porque, 

como estratégia de política pública, se coaduna com a priorização absoluta da educação básica, por força de comando constitucional e legal; por outro lado, porque, mesmo que se 

admita a intervenção do estado na ordem econômica para a realização de relevantes valores constitucionais e, ainda, como condição para a concretização da justiça social, nada obsta 

que essa intervenção seja realizada de forma parcimoniosa. Ao contrário, é salutar que assim se proceda. Ponderação mais cautelosa à vista dos possíveis impactos econômicos a 

serem suportados pelos agentes econômicos dos ramos de cultura e entretenimento. Ao não incluir no benefício da meia-entrada os professores pertencentes à rede privada e aqueles 

vinculados às unidades federais de ensino, a legislação atacada não atuou de forma anti-isonômica, porque os professores da rede privada estão sob influência de outros mecanismos 

de incentivo e os professores da rede pública federal estão dedicados quase exclusivamente ao ensino superior e à educação profissional e tecnológica. Inexiste distinção entre os 

professores da rede pública federal e os professores universitários do estado de são paulo, que, por possuírem vínculo funcional com as respectivas entidades de ensino superior 

(autarquias e fundações), e não com a secretaria de educação, também não foram contemplados na norma. 

ADI 3753 2022 não material parcial 

https://redir.stf.jus.br/paginad

orpub/paginador.jsp?docTP=

TP&docID=760476330 
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Portaria n. 564/92 do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. Cria sobretarifa ao imposto de importação para fosfato monoamônico (map). Direito antidumping provisório 

instituído pela exclusão da região nordeste. Art. 93, inc. ix, da CF. Impossibilidade de o poder judiciário atuar como legislador positivo. Recurso desprovido. 
RE 259739 2023 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15360959846&ext=.pdf 

Decreto n. 43.080/2002 e n. 48.589/2023 do Estado de Minas Gerais. Regulamenta o ICMS e cria isenção para produtos da cesta básica de origem no Estado.  

O tratamento inconstitucional por restrição de beneficiários de norma legal impõe ao órgão responsável pelo controle de validade duas opções lógicas e apriorísticas: i) invalidar 

completamente o benefício, ou ii) invalidar a restrição, de modo a estender o tratamento mais favorável segundo o critério constitucionalmente adequado. Dever de o STF ponderar 

em seu cálculo de constitucionalidade variáveis específicas que nem sempre estão em discussão noutras matérias também ligadas a direitos fundamentais ou ao cerne inexorável de 

nossos modelos de República e de Estado. O pedido formulado pelo requerente implica a extensão dos benefícios fiscais a produtos materialmente idênticos aos produtos 

beneficiados, porém de origem diversa. Benefícios fiscais podem implicar verdadeiras despesas ou gastos tributários que afetam o custeio de ações e programas relevantes para a 

população local, razão pela qual, sempre que o benefício fiscal corresponder a um gasto tributário destinado a custear a concreção de direitos indisponíveis ou fundamentais, será 

cabível o controle de constitucionalidade sem risco de violação ao princípio da separação de poderes. No caso, há gasto tributário destinado a fomentar operações com a cesta básica, 

o que significa dar concreção ao direito fundamental à alimentação (artigos 6º, caput; 7º, iv; 208, vii; e 212, § 4º, crfb), cuja restrição, em regra, é juridicamente impossível. Porém, o 

gasto tributário aos produtos, limitado com base na respectiva origem pelo Estado de Minas Gerais, criou inadmissível distinção entre entes federados e entre contribuintes, em 

franco prejuízo aos consumidores, de modo a violar o artigo 152 da CF. Precedente: ADI 3.410, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 8/6/2007. Ação direta parcialmente procedente 

para declarar a inconstitucionalidade das expressões “desde que produzidos no Estado”, de modo a afastar qualquer restrição à respectiva aplicação ou aplicação diferenciada baseada 

na origem dos bens tributados. 

ADI 5363 2023 não material parcial 

https://portal.stf.jus.br/proc

essos/downloadPeca.asp?

id=15344400627&ext=.pdf 
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